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INTRODUÇÃO 

A otosclerose é uma doença óssea progres-

siva que afeta o ouvido médio e interno, sendo 

uma das principais causas de perda auditiva 

condutiva em adultos jovens. Caracteriza-se 

pela remodelação anormal do osso esponjoso 

ao redor da janela oval da cóclea, especialmente 

na região da platina do estribo, levando a uma 

fixação gradual deste ossículo e à consequente 

interferência na transmissão do som. Embora a 

etiologia exata ainda não seja completamente 

compreendida, fatores genéticos, hormonais e 

infecciosos são apontados como possíveis de-

sencadeadores da doença (SIQUEIRA et al., 

2023). 

Clinicamente, a otosclerose manifesta-se 

mais frequentemente em mulheres entre 15 e 45 

anos, com piora dos sintomas durante a gesta-

ção ou períodos de grandes mudanças hormo-

nais. Os principais sinais incluem perda audi-

tiva progressiva, zumbido e, em alguns casos, 

vertigem leve. O diagnóstico é realizado por 

meio de exames clínicos, audiometria tonal, im-

pedanciometria e, em situações específicas, to-

mografia computadorizada de alta resolução 

(TESTA et al., 2002; GOGOULOS et al., 

2023). 

O tratamento pode ser clínico ou cirúrgico, 

dependendo da gravidade do quadro. Em casos 

leves, o uso de aparelhos auditivos pode ser su-

ficiente para melhorar a audição. Já para paci-

entes com perda auditiva significativa, a estape-

dectomia ou estapedotomia, cirurgias que subs-

tituem o estribo fixado por uma prótese, são fre-

quentemente recomendadas, proporcionando 

melhora na condução sonora. Além disso, estu-

dos recentes investigam o uso de bifosfonatos 

para retardar a progressão da doença (FREI-

TAS et al., 2006). 

Apesar de não ter cura definitiva, a otoscle-

rose possui diversas opções terapêuticas que 

permitem melhor qualidade de vida aos pacien-

tes. O diagnóstico precoce e o acompanha-

mento médico regular são fundamentais para 

minimizar os impactos da doença na audição e 

na rotina diária dos indivíduos afetados 

(TESTA et al., 2002). 

A revisão da literatura sobre otosclerose de-

sempenha um papel fundamental para compre-

ensão e disseminação do conhecimento sobre 

essa condição otológica. Esse tipo de estudo 

possibilita uma análise crítica e abrangente das 

pesquisas já realizadas, permitindo identificar 

avanços, lacunas e desafios no diagnóstico, tra-

tamento e manejo da doença. 

Um dos principais benefícios de uma revi-

são da literatura é a consolidação das informa-

ções disponíveis sobre a etiologia e a fisiopato-

logia da otosclerose. Apesar de ser uma condi-

ção bem documentada, ainda há debates sobre 

os fatores genéticos e ambientais que contri-

buem para seu desenvolvimento. Além disso, 

novas abordagens terapêuticas, como o uso de 

bifosfonatos e avanços nas técnicas cirúrgicas, 

precisam ser continuamente avaliadas para de-

terminar sua eficácia e segurança. 

Outro aspecto relevante é a importância da 

revisão na prática clínica. Profissionais de sa-

úde, especialmente otorrinolaringologistas e 

audiologistas, podem se beneficiar da atualiza-

ção sobre os métodos de diagnóstico e as op-

ções terapêuticas mais eficazes. A revisão tam-

bém auxilia pesquisadores na formulação de 

novas hipóteses e no desenvolvimento de estu-

dos futuros, fomentando o avanço da ciência na 

área. Além disso, a revisão da literatura contri-

bui para a educação e a conscientização de pa-

cientes e da comunidade médica, ajudando a es-

clarecer dúvidas sobre a doença, seus sintomas 
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e as opções de tratamento disponíveis. Isto é es-

pecialmente importante para o diagnóstico pre-

coce, que pode melhorar significativamente o 

prognóstico dos pacientes. 

Escrever uma revisão da literatura sobre 

otosclerose não apenas organiza e sintetiza o 

conhecimento atual, mas também impulsiona 

novas descobertas e aprimora a abordagem clí-

nica, beneficiando tanto a comunidade cientí-

fica quanto os pacientes afetados por essa con-

dição. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho 

foi realizar uma revisão sobre otosclerose, des-

tacando patogênese, diagnóstico e avanços na 

prevenção e tratamento. 

 

MÉTODOS 

Uma revisão de literatura foi realizada a par-

tir de artigos científicos encontrados nas bases 

de dados Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 

Public Medline (PubMed), Portal de Periódicos 

CAPES e Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), sem restrição de período de publica-

ção. Foram consultados os sites oficiais do Mi-

nistério da Saúde e a literatura cinzenta. 

Para a busca, utilizou-se as palavras "Otos-

clerose", "Diagnóstico", "Tratamento". As pa-

lavras foram combinadas usando as expressões 

booleanas "AND" e "OR". Os critérios de inclu-

são definidos foram: 1) artigos completos e de 

acesso gratuito e 2) artigos que fossem relevan-

tes para a pesquisa do tema. Os critérios de ex-

clusão incluíram: comentários, cartas ao editor, 

estudos que não apresentaram resultados con-

cretos ou conclusivos e artigos que não tratas-

sem diretamente do tema central do estudo. 

A pesquisa aplicou filtros nos campos de tí-

tulo, resumo e assunto. Após essa filtragem, os 

artigos selecionados foram revisados integral-

mente, e suas informações foram organizadas e 

analisadas no software Microsoft Office Word. 

A síntese dos dados foi feita através de análise 

descritiva e quantitativa dos estudos escolhidos, 

sendo os resultados apresentados de forma dis-

sertativa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Patogênese 

A patogênese da otosclerose envolve um 

processo de remodelação óssea anormal no ou-

vido médio e interno, caracterizado pela substi-

tuição do osso denso e compacto por um osso 

esponjoso e vascularizado. Esse fenômeno 

ocorre principalmente ao redor da platina do es-

tribo, na janela oval, levando à sua fixação pro-

gressiva e comprometendo a transmissão do 

som para a cóclea. Embora a etiologia exata 

ainda não seja completamente compreendida, 

acredita-se que fatores genéticos, hormonais e 

infecciosos desempenhem um papel fundamen-

tal no desenvolvimento da doença. Estudos in-

dicam que a otosclerose pode ter um compo-

nente hereditário autossômico dominante com 

penetrância variável, sendo mais comum em 

mulheres e frequentemente agravada por in-

fluências hormonais, como a gravidez. Além 

disso, há evidências de que infecções virais, 

como o sarampo, possam estar associadas à ati-

vação do processo otosclerótico (PEREIRA, 

2010). 

A remodelação óssea ocorre em fases distin-

tas, começando com uma fase osteolítica, na 

qual há reabsorção óssea mediada por osteo-

clastos, seguida por uma fase osteoblástica, 

onde ocorre a deposição de novo osso espon-

joso, menos rígido e mais vascularizado. Essa 

sequência de eventos resulta na imobilização 

progressiva do estribo e na perda auditiva con-

dutiva, podendo evoluir para perda auditiva 

mista se houver envolvimento da cóclea e das 

estruturas do ouvido interno. O entendimento 
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da patogênese da otosclerose é essencial para o 

desenvolvimento de novas abordagens terapêu-

ticas que possam retardar ou interromper o pro-

cesso de remodelação óssea patológica, melho-

rando o prognóstico dos pacientes afetados 

(GOGOULOS et al., 2023). 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico da otosclerose é baseado em 

uma combinação de história clínica, exame fí-

sico e exames audiológicos e de imagem. Clini-

camente, a doença se manifesta por perda audi-

tiva progressiva, geralmente bilateral, com iní-

cio na juventude ou vida adulta precoce, po-

dendo ser acompanhada de zumbido e, em al-

guns casos, vertigem leve. O exame otoscópico 

geralmente não revela alterações visíveis, mas 

em alguns pacientes pode-se observar a mancha 

de Schwartze, um sinal de hipervascularização 

da cápsula ótica (VICENTE et al., 2004; SA-

LOMONE et al., 2008). 

A avaliação audiológica é essencial para o 

diagnóstico. A audiometria tonal costuma de-

monstrar uma perda auditiva condutiva pro-

gressiva, com a presença do gap aéreo-ósseo, 

principalmente nas frequências baixas. Um 

achado característico é a notch de Carhart, uma 

depressão na curva da via óssea em torno de 

2000 Hz, que reflete a fixação do estribo. A imi-

tanciometria geralmente evidencia um tipo de 

curva timpânica normal (tipo A), mas pode 

mostrar ausência ou redução do reflexo estape-

diano, um indicativo da fixação da platina do 

estribo (CORTEZ NETO et al., 2014). 

A tomografia computadorizada de alta reso-

lução (TCAR) do osso temporal pode ser útil 

em casos atípicos ou quando há suspeita de en-

volvimento coclear, permitindo visualizar as 

áreas de remodelação óssea na cápsula ótica e 

na região da janela oval. No entanto, o diagnós-

tico definitivo geralmente é clínico e audioló-

gico, com os exames de imagem sendo utiliza-

dos como suporte diagnóstico ou para planeja-

mento cirúrgico (MANNING et al., 2022). 

O diagnóstico diferencial inclui outras cau-

sas de perda auditiva condutiva, como otite mé-

dia crônica, colesteatoma, malformações con-

gênitas do ouvido médio e disfunção da tuba au-

ditiva. Um diagnóstico preciso é fundamental 

para a escolha da melhor abordagem terapêu-

tica, que pode incluir o uso de próteses auditi-

vas ou cirurgia, como a estapedotomia 

(ZAHNERT et al., 2011). 

 

Perspectivas terapêuticas 

As perspectivas terapêuticas para a otoscle-

rose envolvem abordagens cirúrgicas, farmaco-

lógicas e o uso de tecnologias auditivas avança-

das, dependendo do estágio da doença e das ne-

cessidades individuais do paciente (SIQUEIRA 

et al., 2023). 

A estapedotomia continua sendo o trata-

mento padrão para casos moderados a graves, 

proporcionando uma melhora significativa da 

audição ao substituir a platina do estribo fixado 

por uma prótese móvel, restaurando a transmis-

são do som. A técnica cirúrgica tem evoluído 

com o uso do laser para maior precisão e menor 

risco de complicações, como fístulas perilinfá-

ticas ou disacusia neurossensorial pós-operató-

ria. Para pacientes que não são candidatos à ci-

rurgia ou que apresentam perda auditiva neu-

rossensorial associada, os aparelhos auditivos 

convencionais continuam sendo uma alterna-

tiva eficaz para compensar a perda auditiva 

(TESTA et al., 2002). 

No campo das terapias farmacológicas, es-

tudos recentes sugerem o uso de bifosfonatos, 

fármacos que inibem a remodelação óssea, po-

dendo retardar a progressão da otosclerose, 
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principalmente em casos com envolvimento co-

clear. Antioxidantes e anti-inflamatórios tam-

bém têm sido investigados para minimizar o 

impacto inflamatório e degenerativo na cóclea 

(KHAJURIA et al., 2011). Além disso, os im-

plantes auditivos, como os implantes de ouvido 

médio e cocleares, representam opções para pa-

cientes com perda auditiva severa ou não elegí-

veis para a estapedotomia. Pesquisas em enge-

nharia de tecidos e terapia gênica também têm 

explorado formas de regeneração óssea e pre-

venção da progressão da doença, oferecendo 

novas esperanças para o futuro do tratamento da 

otosclerose (TEFILI et al., 2013). 

 

CONCLUSÃO 

A otosclerose é uma doença progressiva que 

afeta a orelha média e interna, comprometendo 

a transmissão sonora e resultando em perda au-

ditiva condutiva ou mista. Apesar de sua etiolo-

gia ainda não ser completamente compreen-

dida, fatores genéticos, hormonais e infecciosos 

parecem desempenhar um papel fundamental 

na sua patogênese. O diagnóstico é essencial-

mente clínico, baseado na história do paciente e 

em exames audiológicos, sendo complemen-

tado por exames de imagem em casos específi-

cos. 

O tratamento da otosclerose tem avançado, 

com a estapedotomia sendo o procedimento ci-

rúrgico padrão para restauração da audição. 

Além disso, o uso de aparelhos auditivos e, em 

casos mais graves, implantes cocleares repre-

sentam alternativas eficazes para melhorar a 

qualidade de vida dos pacientes. Pesquisas re-

centes sobre terapias farmacológicas, como bi-

fosfonatos e antioxidantes, além de abordagens 

inovadoras como terapia gênica e engenharia de 

tecidos, trazem novas perspectivas para o ma-

nejo da doença. 

A compreensão da otosclerose e o desenvol-

vimento de novos tratamentos são fundamen-

tais para otimizar o tratamento e oferecer me-

lhores prognósticos aos pacientes. O diagnós-

tico precoce e o acompanhamento contínuo são 

essenciais para minimizar os impactos da do-

ença e garantir uma melhor reabilitação audi-

tiva.
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INTRODUÇÃO 

A acuidade, na oftalmologia, significa a ni-

tidez que uma pessoa consegue enxergar no seu 

dia a dia. Sendo assim, a acuidade visual é a ca-

pacidade de uma pessoa enxergar com nitidez, 

distinguindo detalhes como cores, contorno e 

forma. A visão depende de fatores ópticos e 

neurais, como a nitidez da retina, a saúde do 

olho e a sensibilidade do cérebro. Caso haja al-

guma deficiência visual, a aprendizagem pode 

ficar prejudicada, impactando não só a infância 

como a fase adulta do indivíduo (GOMES et 

al., 2024). 

A visão é um dos sentidos mais cruciais para 

o desenvolvimento infantil, pois permite que a 

criança conheça e interaja com o mundo ao seu 

redor. Dessa maneira, a baixa visão não identi-

ficada impacta diretamente no desenvolvi-

mento infantil, no aspecto motor, cognitivo e 

social. Soma-se a isso que o mau desempenho 

escolar, independentemente da etiologia, afeta 

as diversas esferas da rede relacional da criança, 

levando a problemas emocionais como ansie-

dade, baixa autoestima e desmotivação. Esses 

fatos têm maior relevância quando os pais, na 

maioria dos casos, não conseguem identificar a 

deficiência visual de seus filhos. São muitas ve-

zes os educadores e professores que constatam 

as dificuldades de visão de seus alunos em suas 

turmas, quase sempre relacionadas com baixos 

níveis de desempenho dentro de cada faixa es-

colar (GOMES et al., 2024). 

Nesse plano, exames médicos regulares são 

essenciais para identificar e prevenir problemas 

no desenvolvimento visual. A triagem oftalmo-

lógica é essencial para avaliar a acuidade visual 

e identificar erros de refração. O período ideal 

para detectar esses erros é entre o nascimento e 

os 6 anos de idade, fase crucial para o desenvol-

vimento ocular da criança. À medida que a cri-

ança inicia a vida escolar, ela se envolve em ati-

vidades sociais e intelectuais que dependem das 

suas habilidades visuais e psicomotoras. A fun-

ção visual desempenha um papel fundamental 

no processo de aprendizagem, fornecendo as in-

formações necessárias para uma leitura ade-

quada (ZAPPAROLI et al., 2009). 

Os problemas oculares mais comuns na in-

fância incluem os erros refrativos, como mio-

pia, astigmatismo e hipermetropia, além de con-

dições como estrabismo e ambliopia. Outras 

questões frequentes são o olho seco e a insufi-

ciência de convergência. O diagnóstico precoce 

é crucial para assegurar o tratamento adequado 

e evitar complicações futuras (JAMPAULO, 

2020). Em muitos casos, o uso de óculos pode 

corrigir esses problemas e promover uma visão 

saudável para a criança. Em situações mais 

complexas, pode ser necessário recorrer a cirur-

gias ou outros tratamentos específicos. É im-

portante lembrar que muitos problemas de visão 

podem ser hereditários. Por isso, é essencial que 

os pais realizem exames oftalmológicos regu-

larmente e informem ao médico sobre possíveis 

problemas de visão na família (ZAPPAROLI et 

al., 2009). 

O teste de acuidade visual é realizado com 

uma tabela de Snellen, que apresenta letras e 

símbolos de diferentes tamanhos em fileiras e 

colunas. A tabela existe desde 1862 e seu nome 

é uma homenagem ao oftalmologista que a de-

senvolveu: Herman Snellen (AZZAM & RON-

QUILLO, 2023). O teste de Snellen pode ser re-

alizado por qualquer membro da equipe multi-

profissional da Unidade Básica de Saúde, inclu-

indo agente comunitário de saúde, técnico e au-

xiliar de enfermagem, desde que tenha sido de-

vidamente treinado no serviço. É um exame co-

mum que avalia a capacidade visual e a aptidão 

do olho (BRASIL, 2016). 

O gráfico de Snellen utiliza uma escala ge-

ométrica para medir a acuidade visual, com a 
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visão normal à distância sendo definida em 

20/20, 20 pés ou 6 metros. O numerador repre-

senta a distância que o paciente está do gráfico 

(em pés), enquanto o denominador representa a 

distância da qual uma pessoa com visão perfeita 

ainda é capaz de ler a menor linha que o paci-

ente pode visualizar claramente. Porém, o teste 

apresenta algumas dificuldades visto que as li-

nhas de avaliação não têm o mesmo número de 

optotipos e não há uma progressão logarítmica 

proporcional entre os optotipos e entre as linhas 

da tabela. Ainda assim, é de grande utilidade 

para detecção de alterações visuais e encami-

nhamento ao especialista por ser altamente di-

fundida, de fácil aplicação, barata, possuir fácil 

compreensão e não possuir limitação para os 

não alfabetizados (AZZAM & RONQUILLO, 

2023). 

Dado que a visão é crucial para a aprendiza-

gem, especialmente na infância, e que proble-

mas visuais nem sempre são notados por pais e 

educadores, este estudo teve como objetivo 

avaliar a acuidade visual de crianças em idade 

escolar utilizando a tabela de Snellen. Além 

disso, buscou encaminhar e realizar as interven-

ções necessárias para crianças com baixa visão, 

garantindo, assim, atendimento especializado e 

promovendo o desenvolvimento visual infantil 

bem-sucedido. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, com 

abordagem quantitativa. A população elegível 

para este estudo foi composta por crianças de 5 

a 11 anos, matriculadas na escola pública Ma-

rina Valdina da cidade de Camacho, no interior 

de Minas Gerais, durante o ano de 2024. A pes-

quisa ocorreu em um espaço preparado pelos 

pesquisadores, com autorização formal da dire-

ção da escola e em horários previamente com-

binados, garantindo que não houvesse interfe-

rência nas atividades escolares.  

A amostra foi selecionada por conveniência, 

com base na presença no dia da coleta. Os cri-

térios de inclusão foram: crianças matriculadas 

na escola, do 1º ao 5º ano. Foram testadas 155 

crianças, sendo 74 meninas e 81 meninos. Des-

sas, foram realizados 23 encaminhamentos via 

prefeitura para o oftalmologista. 

A aplicação da tabela de Snellen em crian-

ças envolve riscos mínimos devido à baixa pos-

sibilidade de causar qualquer dano à saúde, uma 

vez que não se trata de um procedimento inva-

sivo. Caso algum constrangimento fosse obser-

vado durante o teste, ele seria prontamente in-

terrompido (AZZAM & RONQUILLO, 2023). 

O teste de Snellen foi realizado seguindo o 

protocolo padrão para avaliação da acuidade vi-

sual em ambientes de atenção primária à saúde. 

Em primeiro lugar, selecionou-se um ambiente 

na escola com boa iluminação e livre de distra-

ções, onde a tabela de Snellen foi fixada a uma 

altura correspondente à linha dos olhos dos es-

tudantes. A distância de 6 metros foi demarcada 

no solo (BRASIL, 2016). 

Antes do início, as crianças foram orienta-

das sobre o procedimento de forma clara, asse-

gurando compreensão e cooperação. A tabela 

utilizada foi a de referência do teste de Snellen. 

A leitura solicitada foi com um dos olhos co-

berto, alternando-se entre os olhos direito e es-

querdo, e, ao final, a leitura binocular foi regis-

trada para confirmar os resultados. Os dados fo-

ram registrados de acordo com a menor linha de 

letras lida corretamente, seguindo a notação pa-

drão de Snellen (SOUSA, 1997). Destaca-se 

que todo o processo foi conduzido individual-

mente, com registro das observações, para asse-

gurar a integridade dos dados e o bem-estar dos 

participantes. 

 



 

10 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste estudo, foram avaliadas 155 crianças 

de 5 a 11 anos de idade, matriculadas na escola 

pública Marina Valdina, na cidade de Cama-

cho-MG. Dentre os participantes, 74 eram me-

ninas (47,7%) e 81 eram meninos (52,3%). Du-

rante o processo de aplicação do teste de Snel-

len, todas as crianças participaram de forma co-

laborativa. Não foram observados episódios de 

desconforto ou constrangimento que exigissem 

interrupção do teste. 

Dos 155 participantes, 23 crianças (14,8%) 

apresentaram alguma alteração na acuidade vi-

sual, indicando a necessidade de encaminha-

mento para uma avaliação oftalmológica espe-

cializada. Dentre os encaminhamentos, 14 fo-

ram para meninas e 9 para meninos. Essas cri-

anças foram referenciadas para a rede munici-

pal de saúde para seguimento e tratamento, con-

forme necessário. Entre as condições mais co-

muns observadas, destacaram-se dificuldades 

de leitura das linhas inferiores do gráfico de 

Snellen, sugerindo possíveis erros refrativos, 

como miopia ou astigmatismo. Os dados podem 

ser observados na Tabela 2.1.  

 

Tabela 2.1 Número de crianças, divididas por sexo, com e sem alterações visuais ao teste de Snellen 

 Alteração no teste Sem alterações Total 

Meninas 14 60 74 

Meninos 9 72 81 

Total 23 132 155 

 

A distribuição das alterações de acuidade 

visual foi homogênea entre as faixas etárias, 

sem predomínio significativo em relação ao 

sexo. No entanto, verificou-se que as crianças 

de idades mais avançadas, especialmente as de 

9 e 11 anos, nascidas entre 2013 a 2015, apre-

sentaram uma leve tendência a apresentar difi-

culdades visuais em comparação às crianças 

mais jovens. 

Além disso, os resultados reforçam a impor-

tância de triagens periódicas de acuidade visual 

em ambiente escolar, uma vez que 14,8% das 

crianças apresentaram dificuldades de visão 

não previamente detectadas pelos pais ou edu-

cadores. Esses achados evidenciam a relevância 

da detecção precoce de problemas visuais para 

o desenvolvimento escolar e social das crian-

ças, favorecendo intervenções oportunas e efi-

cazes. 

 

 

CONCLUSÃO 

Podemos concluir que o teste de acuidade 

visual, realizado por meio da tabela de Snellen, 

se revela uma ferramenta essencial no cuidado 

da saúde ocular das crianças. Este estudo de-

monstrou que 14,8% dos estudantes avaliados 

apresentaram problemas de visão que, se não 

detectados, poderiam comprometer significati-

vamente seu desenvolvimento acadêmico, so-

cial e emocional. A visão é um dos pilares do 

aprendizado, e sua deficiência pode levar a di-

ficuldades que impactam a autoestima e a moti-

vação das crianças. 

Assim, é fundamental que a aplicação desse 

teste seja ampliada para outras escolas e cida-

des, contribuindo para que mais crianças te-

nham acesso a avaliações regulares de sua acui-

dade visual e à solução da baixa visão. Nesse 

sentido, promover a triagem oftalmológica em 

ambientes educacionais não apenas identifica 
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problemas de visão precocemente, mas também 

contribui para um ambiente escolar mais inclu-

sivo e saudável, onde todas as crianças possam 

aprender e se desenvolver plenamente. Por-

tanto, é essencial que educadores, gestores de 

saúde e a comunidade se mobilizem para imple-

mentar essa prática, garantindo que nenhuma 

criança fique à margem devido a dificuldades 

visuais não diagnosticadas. 
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INTRODUÇÃO 

A toxoplasmose é uma doença parasitária 

causada pelo protozoário Toxoplasma gondii, 

que pode ser transmitido por meio do contato 

com fezes de gato contendo o protozoário, da 

ingesta de carne infectada, ou através da trans-

missão vertical. Atualmente, ela é uma das prin-

cipais causas de uveíte no mundo (MIYAGAKI 

et al., 2024). 

A toxoplasmose está incluída no acrônimo 

T.O.R.C.H., que reúne as infecções congênitas 

que levam a malformações neurológicas com 

quadro clínico semelhante, sendo elas: toxo-

plasmose, rubéola, citomegalovírus e herpes 

simples (CAMPOS et al., 2020). Embora seja 

comumente assintomática, a toxoplasmose con-

gênita apresenta uma tríade clássica, composta 

por calcificações intracranianas, hidrocefalia e 

coriorretinite (MIYAGAKI et al., 2024). 

A toxoplasmose ocular possui um grave 

risco de complicações comprometedoras, como 

glaucoma, deslocamento de retina e atrofia do 

nervo óptico (MIYAGAKI et al., 2024). Por 

isso, o diagnóstico, feito por meio da sorologia 

IgM e IgG contra o T. gondii, além de exames 

de imagem para visualizar a lesão característica 

da doença, deve ser realizado o mais precoce-

mente possível (CIFUENTES-GONZÁLEZ et 

al., 2023). 

A prevenção da doença é feita por meio de 

um pré-natal de qualidade, com rastreio soroló-

gico durante toda a gestação. Caso a grávida 

seja infectada, o tratamento, feito com base na 

administração de espiramicina durante o pri-

meiro trimestre e, a partir da 18ª semana, na 

combinação de pirimetamina, sulfadiazina e 

leucovorina, deve ser iniciado o mais breve pos-

sível, a fim de reduzir o risco de transmissão 

vertical e do aparecimento de sintomas mais 

graves ao nascimento (HAJJ et al., 2021; 

BORJA GUARCH-IBÁÑEZ et al., 2024). 

O presente estudo tem como objetivo iden-

tificar os aspectos epidemiológicos, clínicos, 

diagnósticos, terapêuticos e prognósticos da to-

xoplasmose ocular congênita, de forma a con-

tribuir para a educação de outros profissionais 

da saúde. Além disso, tem como objetivo desta-

car a importância da identificação e do trata-

mento rápido desta condição de saúde, a fim de 

evitar possíveis complicações para a criança. 

 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

sistemática da literatura, realizada no período 

de fevereiro a março de 2025, com base em ar-

tigos recuperados na base de dados PubMed. A 

partir do cruzamento dos descritores “ocular to-

xoplasmosis” e “congenital”, com o operador 

booleano AND, foram encontrados 687 artigos. 

A partir da aplicação dos filtros de seleção de 

artigos publicados nos últimos 5 anos e com 

disponibilidade completa de texto gratuito, ob-

teve-se um total de 57 artigos. Os critérios de 

inclusão para análise mais aprofundada dos tra-

balhos foram: estudos do tipo ensaio clínico 

randomizado, meta-análise, revisão sistemática 

da literatura e relato de caso, com um recorte 

temporal de 5 anos (2020-2024), nos idiomas 

inglês, francês, espanhol ou português, que 

apresentavam similaridade com a temática pro-

posta, além de disponibilidade gratuita do texto 

completo. Os critérios de exclusão incluíram: 

artigos duplicados, disponibilizados na forma 

de resumo, que não abordavam diretamente a 

proposta estudada e que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. Foram analisados, 

portanto, 52 artigos. Desses, somente 12 com-

puseram o presente estudo, por apresentarem 

relação e relevância para a temática. Os resulta-

dos foram dispostos em forma descritiva, divi-

didos nos seguintes tópicos: definição, aspectos 
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epidemiológicos, ciclo de vida do T. gondii, as-

pectos clínicos, métodos diagnósticos e trata-

mento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Definição 

A toxoplasmose é uma das zoonoses mais 

comuns no Brasil, sendo transmitida pela in-

gesta de carne malpassada contendo os cistos 

do Toxoplasma gondii em seu tecido, ou fezes 

de gatos com seus oocistos (GUNDESLIOGLU 

et al., 2024; MIYAGAKI et al., 2024). 

A toxoplasmose congênita ocorre quando o 

T. gondii ultrapassa a placenta e infecta o bebê. 

A maioria dos casos ocorre devido à infecção 

primária da mãe durante a gestação, o que pode 

levar à morte fetal e aborto. Caso o bebê sobre-

viva, ele pode sofrer com prematuridade, hidro-

cefalia, déficit auditivo, coriorretinite e diversas 

outras sequelas visuais (GUNDESLIOGLU et 

al., 2024). 

A gravidade da infecção fetal depende da 

idade gestacional em que ocorre. Embora seja 

muito mais prevalente no terceiro trimestre da 

gestação (70-80% dos casos), infecções no pri-

meiro trimestre costumam cursar com sequelas 

severas e morte intrauterina, o que demonstra a 

necessidade de realizar um diagnóstico precoce 

e de qualidade (GUNDESLIOGLU et al., 2024; 

GONZÁLEZ et al., 2022). 

 

Aspectos epidemiológicos 

A toxoplasmose ainda é uma condição clí-

nica relevante no Brasil, e ocasionalmente apre-

senta surtos da doença em diferentes locais. 

Costuma estar associada a condições de vulne-

rabilidade socioeconômica, como falta de esco-

laridade e pobreza (CAMPOS et al., 2020). 

Além disso, ela predomina em lactantes de 6 

meses de idade, geralmente do sexo feminino 

(GONZÁLEZ et al., 2022). 

 Tradicionalmente, somente grávidas 

que adquiriram a infecção primária meses antes 

ou durante a gravidez, ou aquelas gravemente 

imunocomprometidas, são capazes de transmi-

tir o protozoário para o feto. No entanto, há re-

latos na literatura de mães cronicamente infec-

tadas que também transmitiram o protozoário 

aos seus filhos, devido à falta de tratamento 

adequado pela crença equivocada de que esta-

riam imunes à doença. Esse fato reforça a im-

portância do acompanhamento pré-natal, 

mesmo para mulheres com infecção crônica 

(ALMEIDA et al., 2025). 

 

Ciclo de vida do T. gondii 

O T. gondii possui três formas: taquizoíto, 

bradizoíto (que ficam nos tecidos) e esporozoíto 

(que permanecem em oocistos fora do hospe-

deiro) (GUNDESLIOGLU et al., 2024). 

Uma vez ingerido, os esporozoítos são libe-

rados do oocisto ou os bradizoítos são liberados 

dos cistos teciduais, infectando as células epite-

liais intestinais do ser humano, que atua como 

hospedeiro intermediário do protozoário. No 

interior das células, eles se proliferam como ta-

quizoítos, causando lise das células e dissemi-

nação entre os tecidos, caracterizando a fase 

aguda da doença. Em resposta ao sistema 

imune, os taquizoítos se diferenciam em bradi-

zoítos, formando cistos nos tecidos e estabele-

cendo uma infecção crônica e latente. No en-

tanto, em situações de imunossupressão, os bra-

dizoítos podem se reconverter em taquizoítos, 

reativando a infecção e a lesão celular, cau-

sando novas lesões (MIYAGAKI et al., 2024). 

O Toxoplasma gondii alcança a retina sendo 

transportado por células inflamatórias infecta-

das, por meio de um mecanismo conhecido 

como “cavalo de Troia”. Dessa forma, o proto-

zoário consegue se camuflar no sistema imune, 

atravessa a barreira hemato-retiniana e penetra 
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as camadas da retina, onde infecta células neu-

ronais (CAMPOS et al., 2020). 

 

Manifestações clínicas  

Cerca de 90% dos infectados com o T. gon-

dii vão exibir sinais e sintomas inespecíficos, 

como febre, náuseas e linfadenopatia. Por isso, 

o diagnóstico precoce desta infecção é prejudi-

cado, porque a clínica do paciente pode ser fa-

cilmente confundida com outras infecções 

(CAMPOS et al., 2020). 

A tríade clássica da toxoplasmose congênita 

é composta por calcificações intracranianas, hi-

drocefalia e coriorretinite (MIYAGAKI et al., 

2024). Além dessa clínica comumente encon-

trada, o paciente também pode evoluir com qua-

dros diferentes, como hepatoesplenomegalia, 

epilepsia, microcefalia, retardo neuropsicomo-

tor, dentre outros (CIFUENTES-GONZÁLEZ 

et al., 2023). 

A toxoplasmose ocular é uma das manifes-

tações clínicas mais importantes da toxoplas-

mose adquirida e congênita, com o desenvolvi-

mento de uveíte ou coriorretinite. A maioria dos 

pacientes desenvolve essas complicações so-

mente anos após o nascimento, com cerca de 

80% dos casos apresentando manifestações clí-

nicas durante a adolescência (GOLDBERG-

MUROW et al., 2021). Ademais, o paciente 

pode apresentar estrabismo em cerca de 40% 

dos casos, e mais de 80% das lesões oculares 

causam comprometimento bilateral, com ele-

vado risco de causar redução da acuidade visual 

e cegueira (GONZÁLEZ et al., 2022). A maio-

ria dos recém-nascidos, portanto, são assinto-

máticos, o que reforça a necessidade de uma tri-

agem pré-natal bem-feita (GUNDESLIOGLU 

et al., 2024; CIFUENTES-GONZÁLEZ et al., 

2023). 

Além do dano causado pelo parasita e a res-

posta imune do organismo contra essa infecção, 

a literatura também relata que as apresentações 

clínicas podem ser agravadas devido a uma res-

posta autoimune contra antígenos do próprio in-

divíduo. A autorreatividade contra HSP70, uma 

proteína que apresenta 76% de semelhança com 

o T. gondii, foi encontrada em cerca de 15 a 

33% dos indivíduos com toxoplasmose ocular 

ou cerebral (GOLDBERG-MUROW et al., 

2021). 

Devido à sua apresentação ocular como uma 

uveíte, o diagnóstico diferencial de tuberculose 

ocular pode ser feito com causas infecciosas, 

como tuberculose extrapulmonar, herpes, bar-

tonelose e toxocaríase, além de outras causas 

como trauma ocular e artrite idiopática juvenil 

(FURTADO & SMITH, 2024). Além disso, a 

toxoplasmose ocular congênita também pode 

estar associada a outras condições, como reti-

nopatia da prematuridade (KHURRAM et al., 

2021). 

A toxoplasmose ocular pode resultar em di-

ferentes e severas complicações, como glau-

coma secundário, catarata, neovascularização 

coroidal, ceratopatia em banda, esclerite, oclu-

são vascular, formação de membrana epirretini-

ana, edema macular cistoide, descolamento tra-

cional da retina e atrofia do nervo óptico (MI-

YAGAKI et al., 2024). 

Devido à possibilidade de severas compli-

cações e ao risco aumentado de recidivas, a to-

xoplasmose ocular congênita deve ser diagnos-

ticada o quanto antes (CIFUENTES-GON-

ZÁLEZ et al., 2023). 

 

Diagnóstico  

O diagnóstico é baseado na história clínica 

e na sorologia da mãe. A mãe costuma ser as-

sintomática, embora possa ter sintomas inespe-

cíficos como febre moderada, sudorese, cefa-

leia e mialgia durando 2 a 3 dias. Além disso, 

pode ter hepatoesplenomegalia, linfadenopatia 

e exantema maculopapular (GUNDESLIOGLU 

et al., 2024). 
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A toxoplasmose congênita pode levar a se-

quelas neurooftalmológicas severas, sendo ne-

cessário um diagnóstico precoce para manejo 

imediato da condição. O método mais comum é 

a sorologia de IgM e IgG, anticorpos que per-

mitem diferenciar entre toxoplasmose adqui-

rida aguda, crônica ou reativada e devem ser 

dosados durante todo o pré-natal da mulher grá-

vida (GUNDESLIOGLU et al., 2024; ARA-

ÚJO et al., 2020). 

O diagnóstico depende da sorologia positiva 

da mãe infectada. A sorologia IgM aumenta 

cerca de uma semana após infecção e perma-

nece elevada durante meses ou anos. Contudo, 

pode ser que a mãe possua a doença e apresente 

um IgM negativo em aproximadamente 20-

50% dos casos. O IgG, por sua vez, aumenta 1 

a 2 semanas após a infecção, e atinge um pico 

em cerca de 1 a 2 meses (GUNDESLIOGLU et 

al., 2024). 

Em caso de IgG positivo e IgM negativo no 

1º e 2º trimestres, pode-se inferir que a infecção 

materna ocorreu antes da gravidez, e o risco 

para o feto é menor. Porém, esse mesmo resul-

tado no 3º trimestre pode indicar uma infecção 

antes ou durante a gravidez. Por isso, é neces-

sário realizar um teste de avidez IgG. Se o re-

sultado desse exame é elevado, pode-se dizer 

que a infecção ocorreu entre 3 a 5 meses; se re-

duzido, indica que a infecção é recente (GUN-

DESLIOGLU et al., 2024). 

Entretanto, essa sorologia não é capaz de re-

alizar diagnóstico precoce de toxoplasmose 

congênita, principalmente porque a IgG ma-

terna contra o T. gondii atravessa a placenta e 

pode permanecer no bebê por um longo período 

de tempo, dificultando a distinção entre infec-

ção ativa e imunidade passiva herdada da mãe. 

Além disso, testes para IgM podem identificar 

apenas 70% de bebês infectados, levando a fal-

sos negativos. Por isso, o acompanhamento do 

bebê por pelo menos um ano é necessário para 

confirmar a persistência ou desaparecimento 

dos anticorpos (ARAÚJO et al., 2020). 

Estudos atuais estão investigando o uso de 

biomarcadores para diagnóstico precoce de to-

xoplasmose congênita. As pesquisas demons-

tram que os bebês infectados apresentam níveis 

elevados das quimiocinas CXCL9 e CXCL10 

no sangue logo após o nascimento. Além disso, 

também foi demonstrada a expressão significa-

tivamente aumentada dessas quimiocinas no 

humor aquoso, o que indica o seu papel na in-

flamação ocular, contribuindo para o diagnós-

tico de toxoplasmose ocular (ARAÚJO et al., 

2020). 

O diagnóstico da toxoplasmose ocular con-

gênita é feito com base nas características clíni-

cas típicas dessa condição à fundoscopia, que 

engloba a retinite necrosante focal, encontrada 

principalmente na mácula, e uma névoa vítrea 

sobrejacente, com ou sem cicatriz hiperpigmen-

tada adjacente, comumente conhecida como 

“farol na neblina” (“headlight in the fog”) (SO-

FIA et al., 2023). Essa apresentação geralmente 

é bilateral, com grave acometimento da acui-

dade visual. Além disso, há um elevado risco de 

recorrência ao longo dos anos (MIYAGAKI et 

al., 2024). 

Ademais, exames de imagem também são 

fundamentais para auxiliar no diagnóstico, 

como a tomografia de coerência óptica (OCT), 

que permite visualizar imagens de alta defini-

ção das camadas da retina, e a angiotomografia 

de coerência óptica (OCTA), que visualiza a es-

trutura e a circulação sanguínea dos tecidos 

oculares. A OCTA tem algumas vantagens em 

relação a outros exames de imagem, devido ao 

menor tempo de aquisição das imagens e ao fato 

de ser um procedimento não invasivo. A OCTA 

fornece uma melhor visualização do plexo vas-

cular, fornecendo informações acerca das alte-
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rações microvasculares na toxoplasmose ocu-

lar, que dificilmente são coletadas na OCT (SO-

FIA et al., 2023). 

 

Tratamento 

Atualmente, é recomendado, para as grávi-

das com infecção aguda, o uso de espiramicina 

nas primeiras 18 semanas. Na 18ª semana, pode 

ser realizada uma amniocentese para definir o 

tratamento a ser seguido, mas o tratamento pre-

conizado como de primeira linha é a substitui-

ção da espiramicina pela combinação de piri-

metamina e sulfadiazina em associação com 

ácido folínico (leucovorina) durante 12 meses 

(GUNDESLIOGLU et al., 2024). 

A espiramicina é um antibiótico macrolídeo 

antiparasitário, que age inibindo a síntese pro-

teica. Ela é indicada no primeiro trimestre da 

gravidez, porque não atravessa a barreira pla-

centária e, por isso, não oferece risco teratogê-

nico ao feto. Porém, quando o diagnóstico é ca-

paz de confirmar a infecção do feto, o trata-

mento deve ser substituído pela combinação de 

pirimetamina, sulfadiazina e leucovorina (HAJJ 

et al., 2021). 

A pirimetamina é um inibidor da enzima di-

hidrofolato redutase, que bloqueia a síntese de 

purinas e pirimidinas. A sulfadiazina, por sua 

vez, é um inibidor competitivo da enzima di-hi-

dropteroato sintase. Essa combinação atua ao 

inibir o bloqueio da biossíntese de folato para-

sitário, o que interrompe a síntese de ácido nu-

cleico para a sua replicação. Por não ser especí-

fico, esses medicamentos podem causar efeitos 

colaterais que são prejudiciais, como a mielos-

supressão da medula óssea. Por isso, é necessá-

rio administrar o ácido folínico, a leucovorina, 

que é um metabólito ativo do ácido fólico, e 

uma coenzima fundamental para a síntese de 

ácido nucleico. Esses medicamentos não devem 

ser administrados durante o primeiro trimestre 

da gravidez, porque possuem potencial terato-

gênico (HAJJ et al., 2021). 

O tratamento precoce e o acompanhamento 

a longo prazo desses pacientes é fundamental, 

porque a literatura confirma que crianças que 

recebem essa terapia nascem com menos sinto-

mas e apresentam reduzido comprometimento 

neurológico e oftalmológico. Além disso, o 

risco de reativação da doença é consideravel-

mente menor nesses casos. Tal fato reforça a 

importância do diagnóstico precoce e do trata-

mento pré-natal (BORJA GUARCH-IBÁÑEZ 

et al., 2024; GONZÁLEZ et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

A toxoplasmose ocular congênita perma-

nece como uma condição prevalente, que re-

sulta em graves complicações para os recém-

nascidos. Se identificada ainda no primeiro tri-

mestre, os riscos de aborto, prematuridade, hi-

drocefalia e defeitos visuais e auditivos dimi-

nuem consideravelmente, o que ressalta a im-

portância da triagem durante todo o pré-natal. 

As grávidas infectadas devem ser tratadas o 

mais precocemente possível, a fim de evitar pi-

ores comprometimentos neuro e oftalmológicos 

aos fetos e recém-nascidos com toxoplasmose 

congênita, além de reduzir o risco de reativação 

da doença durante outras fases da vida. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a perda auditiva é definida como a di-

minuição da capacidade de ouvir, em relação 

aos níveis considerados normais, podendo ser 

leve, moderada ou grave. De acordo com Dang 

(2025), a detecção precoce, incluindo a triagem 

neonatal, e a intervenção oportuna são funda-

mentais para evitar efeitos adversos em crianças 

e adultos. Na anamnese da perda auditiva, é im-

portante considerar as possíveis epidemiologias 

da patologia, diferenciando se a perda é unila-

teral ou bilateral, se teve início súbito ou pro-

gressivo e se tem associação com odor ou ver-

tigem (BICKLEY et al., 2022). Mundialmente, 

a OMS estima que a perda auditiva afeta 538 

milhões de pessoas (WEBER et al, 2025). 

Dentre as causas principais de perda audi-

tiva, pode-se citar: a perda sensorial, que en-

volve o ouvido interno, a cóclea ou o nervo au-

ditivo; a perda condutiva, envolvendo quais-

quer causas que, de alguma forma, limitam a 

entrada do som para o ouvido interno (impacta-

ção de cerume ou fluido no ouvido médio) e a 

perda mista, quando há comprometimento tanto 

na transmissão do som pelo ouvido externo ou 

médio quanto na captação dos sinais sonoros 

pelo ouvido interno.  

Além dessas causas, pode-se citar as congê-

nitas. O canal auditivo externo (CAE) se desen-

volve entre a 8ª e a 28ª semana de gestação; as-

sim, é um local possível para malformações 

como atresia ou estenose significativa do CAE, 

podendo causar perda auditiva de moderada à 

máxima (60dB). Outras causas muito comuns 

são a infecção, a qual pode levar a um bloqueio 

do CAE por um acúmulo de edema ou inflama-

ção, traumas e tumores (principalmente pelo 

carcinoma de células escamosas) (WEBER et 

al, 2025).  

Ademais, diversas doenças acometem o ou-

vido e a apófise mastoide, impactando signifi-

cativamente a saúde pública. Otites externas e 

médias, tanto agudas quanto crônicas, são cau-

sas frequentes de morbidade e podem levar a 

complicações como mastoidite e abscessos in-

tracranianos (LIMA NETO et al, 2008). 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi re-

alizar uma análise epidemiológica de interna-

ções hospitalares por perda de audição e outras 

doenças do ouvido e da apófise mastoide no es-

tado do Rio Grande do Sul no período de 2020 

a 2024. Além disso, analisamos os custos hos-

pitalares que essas internações geraram no 

mesmo período de tempo, observando também 

a incidência por faixa etária. 

 

MÉTODOS  

Trata-se de um estudo descritivo, transver-

sal e retrospectivo, com abordagem quantita-

tiva, realizado na base de dados do Departa-

mento de Informática do Sistema Único de Sa-

úde (DATASUS). Para o estudo, foram coleta-

dos dados referentes aos gastos hospitalares e 

ao número de internações de pacientes que fo-

ram diagnosticados com doenças de ouvido e da 

apófise mastoide no Rio Grande do Sul.  

Neste grupo, analisamos as diferenças entre 

os pacientes com perda auditiva e os pacientes 

com outras doenças do ouvido e da apófise mas-

toide, no período de janeiro de 2020 a dezembro 

de 2024. O grupo de pacientes para o estudo 

também foi dividido conforme sua faixa etária, 

abrangendo desde menores de 1 ano até 80 anos 

ou mais.  

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Estatística sobre as internações 

A análise dos dados referentes às interna-

ções hospitalares no estado do Rio Grande do 
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Sul, no período de 2020 a 2024, relacionadas à 

perda de audição e a outras doenças do ouvido 

e da apófise mastoide, revela padrões distintos 

de incidência e distribuição etária, bem como 

diferenças expressivas nos custos hospitalares 

associados a essas. 

Durante o período analisado, foram registra-

das 168 internações por perda de audição no es-

tado, segundo a Tabela 4.1. O grupo etário 

mais afetado foi o de crianças de 1 a 4 anos, 

com 73 casos, correspondendo a aproximada-

mente 43,5% do total. Os demais grupos etários 

apresentaram distribuição homogênea, com va-

lores variando entre 5 e 14 casos. Os idosos (60 

a 79 anos) representaram apenas 8,3% das in-

ternações, totalizando 14 casos ao longo do pe-

ríodo analisado, sugerindo que essa condição 

tem um impacto hospitalar maior nas faixas etá-

rias mais jovens.  

A maior frequência de internações de crian-

ças com perda auditiva em relação às demais 

idades ocorre devido à maior incidência de in-

fecções de ouvido e respiratórias, condições 

congênitas associadas, diagnóstico tardio, imu-

nidade ainda em desenvolvimento e necessi-

dade de procedimentos cirúrgicos, como im-

plantes cocleares (LOPES et al., 2023). En-

quanto isso, a perda auditiva em idosos e adul-

tos, conhecida como presbiacusia, é geralmente 

gradual e menos ligada a complicações que exi-

gem hospitalização. Ela resulta de uma degene-

ração fisiológica progressiva do sistema audi-

tivo, afetando cerca de 60% das pessoas com 

mais de 65 anos. Embora essa condição possa 

impactar negativamente a qualidade de vida, ela 

raramente leva a situações que requerem inter-

nação hospitalar (BARALDI et al., 2007). 

A incidência de internações por outras do-

enças do ouvido e da apófise mastoide foi sig-

nificativamente maior, totalizando 1.771 casos, 

conforme a Tabela 4.2. O grupo etário mais 

afetado foi o de crianças de 1 a 4 anos, com 395 

internações (22,3%). Além disso, observou-se 

um aumento progressivo de internações em 

adultos mais velhos, sendo as faixas de 50 a 59 

anos (207 casos) e 60 a 69 anos (207 casos) as 

mais afetadas entre os adultos e idosos.  

 

Tabela 4.1 Número de internações por perda auditiva 

(Rio Grande do Sul, 2020-2024) 

Faixa etária Nº de internações % 

< 1 ano 8 4,8 

1 a 4 anos 73 43,5 

5 a 9 anos 13 7,7 

10 a 14 anos 8 4,8 

15 a 19 anos 8 4,8 

20 a 29 anos 5 3,0 

30 a 39 anos 12 7,1 

40 a 49 anos 13 7,7 

50 a 59 anos 14 8,3 

60 a 69 anos 12 7,1 

70 a 79 anos 2 1,2 

> 80 anos - 0 

TOTAL 168 100,0 

 

Esses dados indicam que, diferentemente da 

perda de audição, as doenças do ouvido e da 

apófise mastoide apresentam uma distribuição 

etária mais ampla. Isso ocorre, pois, em geral, 

as internações por outras doenças do ouvido e 

apófise mastoide decorrem de complicações de 

infecções prévias, especialmente mastoidites e 

otites médias.  

Em crianças, a tuba auditiva mais curta e ho-

rizontal facilita a entrada de patógenos, aumen-

tando o risco de infecções que podem se agravar 

(SBP, 2023). Já em adultos, infecções crônicas, 

resistência bacteriana e complicações, como 

abscessos e meningite, tornam as internações 

necessárias. Balbani et al. (1996) abordam a ne-

cessidade do tratamento clínico e cirúrgico pre-

coce nos casos de abscesso cerebral secundário 

à otite média crônica, bem como a prevenção de 
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complicações intracranianas do colesteatoma, a 

fim de se diminuir as internações pela doença. 

Além disso, a apófise mastoide tem grande 

proximidade ao cérebro e a outras estruturas vi-

tais, o que eleva o risco de complicações graves 

e exige, muitas vezes, hospitalização para maior 

atenção e cuidado para com os pacientes (ARA-

ÚJO et al., 2008). 

 

Tabela 4.2 Número de Internações por outras doenças do 

ouvido e da apófise mastoide (Rio Grande do Sul, 2020-

2024) 

Faixa etária Nº de internações % 

< 1 ano 64 3,6 

1 a 4 anos 395 22,3 

5 a 9 anos 228 12,9 

10 a 14 anos 115 6,5 

15 a 19 anos 48 2,7 

20 a 29 anos 78 4,4 

30 a 39 anos 102 5,8 

40 a 49 anos 147 8,3 

50 a 59 anos 207 11,7 

60 a 69 anos 207 11,7 

70 a 79 anos 123 6,9 

> 80 anos 57 3,2 

TOTAL 1771 100,0 

 

Estatística sobre custos hospitalares 

Ao avaliar a distribuição dos custos por 

faixa etária expostos na Tabela 4.3, verifica-se 

que o grupo de 1 a 4 anos foi responsável pelo 

maior volume de gastos, totalizando 

R$4.699.327,77 apenas com perda auditiva, o 

que representa mais da metade do montante to-

tal para essa condição. Esse achado corrobora a 

maior incidência de internações nessa faixa etá-

ria e sugere que o manejo hospitalar da perda 

auditiva em crianças envolve procedimentos de 

alto custo. O tratamento pode incluir a adapta-

ção precoce de aparelhos auditivos e, em casos 

selecionados, o implante coclear, que necessita 

de uma avaliação pré-operatória, a qual inclui 

tomografia computadorizada ou ressonância 

magnética (RM) do osso temporal (SMITH & 

GOOI, 2024).  

Nos demais grupos etários, os gastos foram 

relativamente menores, mas ainda houve um 

pico na faixa de 50 a 59 anos, com custos atin-

gindo R$628.682,89. Este aumento pode estar 

relacionado ao fato de que, nesta faixa etária, a 

presbiacusia, ou perda auditiva relacionada ao 

envelhecimento, é uma das causas mais comuns 

de perda auditiva. Nesses casos, para melhorar 

a qualidade de vida, são utilizados aparelhos au-

ditivos, implantes cocleares, dispositivos de au-

dição assistida e reabilitação auditiva (BLE-

VINS, 2024). 

 

Tabela 4.3 Custos hospitalares com perda auditiva (Rio 

Grande do Sul, 2020-2024) 

Faixa etária Custos hospitalares (R$) % 

< 1 ano 620.424,70 7,0 

1 a 4 anos 4.699.327,77 52,7 

5 a 9 anos 449.770,27 5,0 

10 a 14 anos 244.037,21 2,7 

15 a 19 anos 287.300,44 3,2 

20 a 29 anos 268.131,49 3,0 

30 a 39 anos 538.717,72 6,0 

40 a 49 anos 565.611,54 6,4 

50 a 59 anos 628.682,89 7,0 

60 a 69 anos 539.026,28 6,0 

70 a 79 anos 89.818,45 1,0 

> 80 anos - 0 

TOTAL 8.930.848,76 100,0 

 

Para as demais doenças do ouvido e da apó-

fise mastoide, os custos hospitalares apresenta-

ram um padrão diferente. Conforme a Tabela 

4.4, o maior gasto foi registrado na faixa etária 

de 60 a 69 anos (23,0%), seguido pela de 50 a 

59 anos (13,8%). O grupo de 1 a 4 anos também 
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apresentou um custo considerável (13,0%), re-

fletindo a vulnerabilidade dessa faixa etária a 

infecções otológicas.  

Essa diferença nos custos hospitalares pode 

ser explicada pela complexidade das doenças 

do ouvido e da apófise mastoide em adultos 

mais velhos, que frequentemente estão associa-

das a comorbidades como diabetes, doenças 

cardíacas e infecções crônicas. Com isso, pode-

mos citar a otite externa necrosante (maligna), 

uma infecção invasiva do canal auditivo ex-

terno que leva à osteomielite da base do crânio. 

A infecção ocorre tipicamente em pacientes 

adultos mais velhos com diabetes mellitus 

(GRANDIS, 2025). 

 

Tabela 4.4 Custos hospitalares com outras doenças do 

ouvido e da apófise mastoide (Rio Grande do Sul, 2020-

2024) 

Faixa etária Custos hospitalares (R$) % 

< 1 ano 14.797,68 1,9 

1 a 4 anos 100.471,29 13,0 

5 a 9 anos 65.109,40 8,4 

10 a 14 anos 29.697,61 3,8 

15 a 19 anos 10.696,09 1,4 

20 a 29 anos 27.852,78 3,6 

30 a 39 anos 57.155,16 7,4 

40 a 49 anos 71.074,41 9,2 

50 a 59 anos 106.282,61 13,8 

60 a 69 anos 177.981,53 23,0 

70 a 79 anos 91.724,26 11,9 

> 80 anos 19.882,28 2,6 

TOTAL 772.725,10 100,0 

 

A análise comparativa entre internações e 

custos hospitalares demonstra uma discrepân-

cia relevante. Apesar de as internações por 

perda auditiva representarem apenas 168 casos 

entre 2020 e 2024, o impacto financeiro dessa 

condição foi expressivamente alto, totalizando 

R$8.930.848,76. Em contrapartida, as demais 

doenças do ouvido e da apófise mastoide resul-

taram em um número significativamente maior 

de internações (1.771), mas com um custo total 

bem inferior, de R$772.725,10. Essa diferença 

pode ser explicada pela complexidade dos tra-

tamentos envolvidos.  

As doenças do ouvido e da apófise mas-

toide, como otites e mastoidites, geralmente re-

querem manejo clínico com antibióticos ou pro-

cedimentos cirúrgicos menos invasivos. Na 

otite média aguda (OMA) não complicada em 

adultos, os antibióticos são a base do trata-

mento, e, para o alívio da dor, a maioria dos pa-

cientes pode ser tratada efetivamente com anal-

gésicos, como anti-inflamatórios não esteroides 

ou paracetamol (LIMB et al., 2024). Já a perda 

auditiva frequentemente demanda intervenções 

complexas, como implantes cocleares e reabili-

tação auditiva prolongada. Assim, embora me-

nos frequente, essa condição gera um impacto 

financeiro maior para o sistema de saúde 

(SMITH & GOOI, 2024). 

 

CONCLUSÃO 

Com base na análise das internações hospi-

talares no Rio Grande do Sul entre 2020 e 2024, 

a perda de audição e as doenças do ouvido e da 

apófise mastoide têm diferentes impactos rela-

cionados à incidência, distribuição etária e 

custo hospitalar. As internações por perda audi-

tiva são menos significativas em número com-

paradas às outras doenças do ouvido e da apó-

fise mastoide, no entanto, para essas, os custos 

gastos são exorbitantes, devido à complexidade 

dos tratamentos.  

A faixa etária entre 1 a 4 anos é a mais afe-

tada em ambas as situações, refletindo na vul-

nerabilidade das crianças para essas doenças. 

Esses dados ressaltam a importância da detec-

ção precoce das alterações auditivas, visto que 

grande parte das condições auditivas pode ser 
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tratada de forma eficaz com diagnóstico e ma-

nejo adequados. Além disso, a prevenção e o 

cuidado da saúde otológica em todas as faixas 

etárias são essenciais para reduzir os custos, a 

longo prazo, do sistema de saúde brasileiro.  

Por fim, deve ser feito um planejamento 

mais eficiente das políticas públicas devido à 

alta demanda por tecnologias avançadas no cui-

dado otológico, com investimento contínuo em 

tecnologias de baixo custo, as quais podem re-

duzir os gastos hospitalares e promover uma 

gestão mais equitativa dos recursos do sistema 

de saúde.
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INTRODUÇÃO 

A escolha da técnica anestésica em cirurgias 

oftalmológicas deve considerar fatores como a 

complexidade do procedimento, segurança do 

paciente e minimização de complicações. A 

anestesia tópica, frequentemente utilizada em 

intervenções menos invasivas, reduz riscos, 

como perfuração ocular e toxicidade sistêmica. 

No entanto, sua eficácia analgésica pode ser li-

mitada, como observado na cirurgia de catarata, 

na qual a anestesia subtenoniana se mostra su-

perior no controle da dor (DAVISON et al., 

2007). Em contrapartida, as anestesias regio-

nais, como os bloqueios retrobulbares, são fre-

quentemente adotadas em procedimentos intra-

oculares por sua maior eficácia. Contudo, essas 

técnicas podem estar associadas a complicações 

graves que, embora raras, podem ser devastado-

ras, como perda da visão ou óbito. Em resposta 

a esses riscos, alguns profissionais têm inves-

tido em abordagens mais recentes, que buscam 

combinar perfis de anestesia e acinesia seme-

lhantes aos das técnicas tradicionais, com miti-

gação de riscos e maior segurança (GUTIER-

REZ & PEREZ, 2025).  

Enquanto as técnicas anestésicas tradicio-

nais têm suas vantagens e limitações, a sedação 

consciente também desempenha um papel com-

plementar crucial nas cirurgias oftalmológicas, 

reduzindo a ansiedade e promovendo maior co-

operação do paciente, o que é essencial para o 

sucesso do procedimento (WOO et al., 2009). 

A integração de diferentes abordagens, conside-

rando as necessidades do paciente e o tipo de 

cirurgia, tem sido fundamental para o avanço 

dos procedimentos oftalmológicos. Este estudo, 

portanto, busca revisar as principais técnicas 

anestésicas utilizadas em cirurgias oftalmológi-

cas, perpassando suas indicações, vantagens, li-

mitações e complicações potenciais, com uma 

análise especial sobre as abordagens mais re-

centes e inovações no campo. 

 

MÉTODO 

Este estudo consiste em uma revisão narra-

tiva da literatura, baseada em cinco buscas rea-

lizadas na plataforma PubMed, utilizando estra-

tégias de busca específicas para cada tema. To-

dos os artigos foram criteriosamente analisados 

e foram aplicados os seguintes critérios de in-

clusão: abordar procedimentos cirúrgicos oftal-

mológicos e, ao mesmo tempo, abordar a anes-

tesia nesse contexto. Os critérios de exclusão 

foram: artigos que tratassem apenas de procedi-

mentos oftalmológicos ou apenas da anestesia 

fora do contexto da oftalmologia. 

A primeira pesquisa, sobre "Anestesia Tó-

pica vs. Anestesia Regional: Indicações e 

Avanços”, empregou palavras-chave 

“Ophthalmology”, “Topical Anesthesia”, “Re-

gional Anesthesia”, “Peribulbar block”, “Re-

trobulbar block” combinadas com o operador 

booleano AND, sem restrição temporal. A se-

gunda investigação, “Sedação e Monitoração 

em Cirurgias Oftalmológicas: Quando e Como 

Utilizar?”, utilizou os termos “Conscious seda-

tion” e “Eye surgery”, unidos pelo operador 

AND, sem restrição temporal. 

Para o tópico de “Anestesia em Cirurgias 

Oftalmológicas Pediátricas: Desafios e Aborda-

gens”, foram selecionados os descritores “Pe-

diatric anesthesia”, “ophthalmic”, “eye sur-

gery” e “regional anesthesia”, combinados 

com AND, limitando-se a artigos dos últimos 5 

anos. Na quarta pesquisa, sobre “Complicações 

e Manejo de Emergências Relacionadas à Anes-

tesia Oftálmica”, utilizou-se as palavras-chave 

“anesthesia” e “ophthalmic” com o operador 

AND, aplicando filtros de título/resumo e res-

tringindo as publicações aos últimos 10 anos.  
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Por fim, o tema “Novas Tecnologias em 

Anestesia Oftalmológica: Tendências e Inova-

ções” foi explorado com as palavras-chave 

“Anesthesia”, “topical ocular anesthesia” e 

“ocular procedure” e o operador AND, limi-

tando os trabalhos ao último ano. Todas as bus-

cas seguiram metodologia sistemática para 

abranger as nuances dos temas e subtemas, ga-

rantindo uma análise abrangente e atualizada da 

literatura. 

 

ANESTESIA TÓPICA VERSUS 

ANESTESIA REGIONAL: INDICA-

ÇÕES E AVANÇOS 

Na escolha da técnica de anestesia, deve-se 

atentar às diferentes características tanto do tipo 

de procedimento, como do conforto do paciente 

e das indicações e contraindicações de cada mo-

dalidade de anestesia. No geral, as anestesias 

regionais consistem em infiltrar um nervo peri-

férico com um anestésico e bloquear a transmis-

são para evitar ou amenizar a dor, sendo melhor 

aplicáveis a lesões de maior complexidade 

quando comparado com as anestesias locais 

(FOLINO & MAHBOOBI., 2023). Três exem-

plos de anestesias regionais utilizadas na prática 

de cirurgia oftalmológica são os bloqueios peri-

bulbar e retrobulbar, anestesia subtenoniana. A 

aplicação de anestésicos locais é suficiente para 

lesões de baixa complexidade e apresenta pou-

cas complicações (EKE, 2006).  

Sendo assim, para atingir bons resultados, 

pode-se optar por combinações de diferentes 

técnicas. Por exemplo, a blitz para a cirurgia de 

glaucoma, que inclui suplementar anestesia tó-

pica (geleia de xilocaína a 2%), juntamente com 

lidocaína intracameral e anestesia subtenoniana 

anterior, com bons resultados tanto relaciona-

dos ao bem-estar do paciente quanto às compli-

cações (KANSAL et al., 2002). 

 

Anestesia tópica  

A anestesia tópica local inclui o uso de colí-

rios (cloridrato proparacaína 0,5% e cloridrato 

de tetracaína 1%) ou gels (xilocaína 2%). Suas 

vantagens estão no fato dessa modalidade não 

estar relacionada a nenhum tipo de complicação 

(tanto as com risco a visão, como perfurações e 

hemorragias, e as com risco a vida, como a 

anestesia de tronco encefálico) em comparação 

com os bloqueios peribulbar, retrobulbar e 

anestesia subtenoniana (EKE, 2006). No en-

tanto, seu uso pode ser limitado pela ausência 

de acinesia, pela menor atenuação da dor e por 

não possibilitar o controle adequado da pressão 

intraocular (PIO) quando comparado com ou-

tras modalidades como a subtenoniana (DAVI-

SON et al., 2007; EKE, 2006). 

Geralmente o cloridrato de proparacaína 

0,5% e o cloridrato de tetracaína 1% são usados 

em procedimentos comuns, como a tonometria 

para medida da PIO (BRYANT et al., 2011). 

Há também o uso de anestésicos tópicos para 

procedimentos mais invasivos, geralmente as-

sociado com outro tipo de anestesia, como o uso 

de solução de lidocaína a 4% com lidocaína 

subconjuntival (com ou sem epinefrina) para ci-

rurgia de catarata e outros procedimentos oftal-

mológicos (ROSENTHAL, 1995), algo que 

mostrou ser eficaz em reduzir a dor pós-opera-

tória e melhorou a cooperação do paciente du-

rante a facoemulsificação (WUTTHAYKORN 

et al., 2022). A lidocaína é usualmente utilizada 

na anestesia local de cirurgia de catarata por 

conta do início de ação rápido, efeito e duração 

adequados, além de baixa toxicidade. Muitos 

cirurgiões de catarata rotineiramente suplemen-

tam a anestesia tópica com uma dose intracame-

ral de anestésico não preservado (lidocaína 1% 

ou 0,5%), visando maior conforto do paciente. 
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Bloqueios peribulbar e retrobulbar 

Em muitos procedimentos oftalmológicos, 

o uso de anestésicos tópicos, como colírios, 

pode não apresentar bons resultados para uma 

boa analgesia e promover a acinesia para a se-

gurança do paciente em procedimentos delica-

dos (BRYANT et al., 2011). Dessa forma, o uso 

de anestésicos regionais é uma alternativa que 

apresenta bons resultados, apesar de muitos au-

tores ressaltarem as complicações, que podem 

ser fatais e levar a perda definitiva da visão 

(GUTIERREZ & PEREZ, 2025). A anestesia 

regional é representada por três modalidades 

anestésicas: bloqueio retrobulbar, peribulbar e 

bloqueio subtenoniano, que será abordado bre-

vemente em um momento oportuno.  

As técnicas de bloqueios peribulbares e re-

trobulbares são técnicas semelhantes, de modo 

que são realizadas por meio de injeção de anes-

tésicos na região peribulbar, nesse caso, sendo 

injetada ao redor do olho e não atingindo o cone 

muscular, e na região retrobulbar, a qual se di-

ferencia pela agulha utilizada no procedimento 

e no local de administração, sendo administrada 

na área posterior do globo ocular, dentro do 

cone muscular formado pelos músculos retos 

(medial, lateral, inferior e superior), região co-

nhecida como espaço intraconal (BRYANT et 

al., 2011) (Figura 5.1). Nessas técnicas, os 

anestésicos mais utilizados são lidocaína e bu-

pivacaína (SAMAL et al., 2023). 

Embora o uso do bloqueio retrobulbar ve-

nha sendo substituído por técnicas de anestesia 

regional mais modernas, como bloqueio peribu-

lbar e subtenoniano, ou mesmo por técnicas tó-

picas, técnicas modernas de bloqueio retrobul-

bar ainda são utilizadas para promover acinesia 

e anestesia (GUTIERREZ & PEREZ, 2025). 

Quando disponível, a hialuronidase pode ser in-

corporada ao anestésico para otimizar sua dis-

persão nos tecidos, intensificando sua ação, re-

duzindo a pressão intraorbitária e minimizando 

o risco de complicações durante o procedi-

mento. Além disso, essa associação melhora a 

acinesia e a analgesia, ao mesmo tempo em que 

reduz o tempo de latência do bloqueio anesté-

sico (BRYANT et al., 2011). 

 

Figura 5.1 Bloqueio retrobulbar 

 

Legenda: À esquerda: ilustração do bloqueio retrobul-

bar. À direita: indicação da região da pele por onde o 

anestésico é injetado.  

 

 As indicações do bloqueio retrobulbar 

abrangem quaisquer cirurgias intraorbitais – 

sendo as mais frequentes a cirurgia de catarata 

e transplante de córnea –, que necessitem de 

anestesia e acinesia do paciente por um inter-

valo máximo de 2 horas. Em cirurgias intraor-

bitais, o bloqueio retrobulbar é utilizado antes 

do procedimento oftalmológico e possui dentre 

suas vantagens a rápida acinesia e a longa dura-

ção da anestesia sem necessidade de frequentes 

suplementações (MAHAN et al., 2023). 

O bloqueio peribulbar é indicado principal-

mente para cirurgias de catarata, apresentando 

menores riscos de complicações (PATIL et al., 

2017). Lesões do globo ocular em cirurgias de 

catarata possuem menor incidência em blo-

queios peribulbar com variação de 1 em 16.224 

em comparação ao bloqueio retrobulbar que 
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possui incidência de 1 em 12 mil (GUTIERREZ 

& PEREZ, 2025). Ainda em comparação com o 

bloqueio retrobulbar, o bloqueio peribular pos-

sui um início de acinesia mais lento, além de 

precisar de suplementação frequente de blo-

queio (PATIL et al., 2017). Em cirurgias de ca-

tarata com idosos, Moolagani et al. (2019) ob-

servaram que a utilização de ropivacaína 0,5% 

e lidocaína 2% como uma mistura 1:1 possui a 

mesma eficácia de bupivacaína 0,5% e lidoca-

ína 2% quando utilizado no bloqueio peribul-

bar. 

 

SEDAÇÃO E MONITORAÇÃO EM 

CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS 

A ocorrência de dor, medo e ansiedade nos 

períodos peri e intraoperatório tem íntima rela-

ção com a insatisfação do paciente. Os pacien-

tes se preocupam com variados aspectos, inclu-

indo a possibilidade de resultados ruins, medo 

de não conseguirem se manter parados, dor e 

desconforto. Além disso, tais aspectos reduzem 

a cooperatividade e permitem a ocorrência de 

movimentos do paciente, o que influencia nega-

tivamente no resultado do procedimento (WOO 

et al., 2009). 

Nesse sentido, a sedação consciente desem-

penha um papel fundamental nas cirurgias of-

talmológicas. A associação de sedação consci-

ente à anestesia locorregional traz inúmeras 

vantagens: conforto, cooperação do paciente, 

melhor aceitação dos procedimentos e diminui-

ção da resposta autonômica simpática (MA-

NICA et al., 2020), reduzindo a ansiedade e fa-

vorecendo a realização de procedimentos deli-

cados. A escolha do protocolo sedativo deve 

considerar fatores como idade, presença de co-

morbidades, duração da cirurgia e necessidade 

de analgesia complementar. A colaboração do 

paciente é essencial para o sucesso do procedi-

mento, pois movimentos involuntários podem 

comprometer os resultados cirúrgicos. Dessa 

forma, a sedação deve ser ajustada para permitir 

que o paciente responda a comandos sem com-

prometer sua estabilidade hemodinâmica e res-

piratória.  

Diferentes fármacos podem ser utilizados na 

sedação consciente para oftalmologia. Quanto 

ao agente sedativo, ele deve, idealmente, ter iní-

cio rápido, mas curta duração, para garantir que 

o paciente desperte e tenha alta do serviço rapi-

damente (KUMAR et al., 2019), bem como 

deve ter o mínimo de efeitos colaterais, uma 

boa relação custo-efetividade e serem previsí-

veis. Os agentes sedativos são classificados 

como benzodiazepínicos, agentes de indução 

anestésica intravenosa, analgésicos narcóticos e 

agonistas α-adrenérgicos (WOO et al., 2009). O 

midazolam (benzodiazepínico), por exemplo, é 

amplamente empregado por suas propriedades 

ansiolíticas, sedativas e amnésicas, apresen-

tando um perfil seguro quando comparado a se-

dativos dissociativos, como a cetamina. Já a 

dexmedetomidina (agonista α-adrenérgico) é 

vantajosa por promover sedação sem compro-

meter a respiração espontânea e ter menor im-

pacto hemodinâmico, sendo uma escolha reco-

mendada para pacientes com risco cardiovascu-

lar elevado. O propofol, por sua ação rápida, 

permite um controle preciso da profundidade da 

sedação, sendo indicado para procedimentos 

mais curtos. Existem estudos que compararam 

a ação do propofol ao midazolam, concluindo 

que possuem eficácia semelhante, mas com a 

vantagem de o propofol possuir incidência re-

duzida de vômitos pós-operatórios e PIO mais 

baixa (KUMAR et al., 2019).  

A escolha do agente sedativo deve sempre 

levar em consideração as características indivi-

duais do paciente e possíveis efeitos adversos. 

Em idosos e pacientes com comorbidades, é es-

sencial uma titulação cuidadosa da dose para 
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evitar complicações como hipotensão, depres-

são respiratória e bradicardia. Durante todo o 

procedimento, a monitorização contínua é in-

dispensável. As doses devem ser tituladas para 

evitar sedação profunda e manter o paciente 

tranquilo e cooperativo (MANICA et al., 2020), 

avaliando continuamente parâmetros como ele-

trocardiograma, saturação de oxigênio, pressão 

arterial e capnografia para garantir a ventilação 

adequada.  

A sedação consciente também é ampla-

mente utilizada em cirurgias oftalmológicas sob 

anestesia locorregional, proporcionando maior 

conforto ao paciente e facilitando a realização 

do procedimento. Julga-se que o momento ideal 

para sua administração seja antes da anestesia 

condutiva, para que o paciente experimente am-

nésia e redução do desconforto decorrente dos 

procedimentos anestésicos (MANICA et al., 

2020). No entanto, é fundamental garantir que 

a sedação não substitua uma anestesia regional 

inadequada. 

Oxigênio suplementar pode ser ofertado via 

máscara ou cateter nasal. A medida diminui o 

risco de hipoxemia e a sensação de claustrofo-

bia por debaixo dos campos cirúrgicos (MA-

NICA et al., 2020). Em procedimentos mais 

longos, pode ser necessária a infusão contínua 

de sedativos, desde que a sedação profunda seja 

evitada para reduzir riscos como apneia e insta-

bilidade hemodinâmica.  

O manejo adequado da sedação consciente, 

aliado a um planejamento criterioso e monitori-

zação rigorosa, contribui significativamente 

para a segurança do paciente e o sucesso das ci-

rurgias oftalmológicas, garantindo melhor ex-

periência intraoperatória e reduzindo complica-

ções. 

 

Anestesia subtenoniana 

A anestesia subtenoniana consiste na inje-

ção de anestésicos entre a cápsula de tênon e a 

esclera, podendo ser anterior ou posterior. As 

anteriores são realizadas superficialmente, 

usando doses baixas de anestésico (3 a 5 ml) 

sendo essa uma das vantagens da técnica. 

Quando comparado com a anestesia tópica a 

anestesia subtenoniana apresenta melhor atenu-

ação da dor em cirurgias de catarata (DAVI-

SON et al., 2007), apesar das chances de com-

plicações como o risco de perfuração do globo 

ocular e hemorragia ocular grave, praticamente 

ausentes nas anestesias tópicas (EKE, 2006). 

 

ANESTESIA EM CIRURGIAS OF-

TALMOLÓGICAS PEDIÁTRICAS: 

DESAFIOS E ABORDAGENS 

A anestesia em cirurgias oftalmológicas pe-

diátricas apresenta uma série de particularida-

des em comparação aos métodos utilizados no 

público adulto, o que demanda uma atenção es-

pecífica do especialista habilitado para esse 

procedimento. Anualmente, mais de 6 milhões 

de crianças são submetidas à anestesia para pro-

cedimentos, com um número crescente de pro-

cedimentos realizados em nível ambulatorial 

(JEAN et al., 2020). Em pacientes sem patolo-

gias oculares específicas ou distúrbios congêni-

tos, observa-se uma prevalência do uso de anes-

tesia geral para a maioria das operações, em 

contraste, inclusive, com essa mesma prática 

em adultos (LEWIS & JAMES, 2021). Nesse 

sentido, é importante a adoção de um plano pe-

rioperatório individualizado mediante as espe-

cificidades de cada quadro, levando em consi-

deração os principais riscos conhecidos para as 

etapas do procedimento, como a manipulação 

cuidadosa em fatores que influenciam na PIO e 

a atenção no controle do reflexo oculocardíaco 

(ROC). Ademais, durante o pós-operatório, o 

controle de náuseas e vômitos pós-operatórios 

(NVPO) e o manejo da dor com técnicas regio-

nais são questões a serem abordadas.  
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Inicialmente, a estratégia pré-operatória 

deve se atentar para possíveis anormalidades 

oculares associadas a distúrbios congênitos e ao 

controle da ansiedade pré-operatória, fatores 

que podem apresentar desafios anestésicos adi-

cionais. Quanto aos distúrbios congênitos que 

apresentam anormalidades craniofaciais e sistê-

micas, síndromes como craniossinostoses 

(Crouzon, Apert, Pfeiffer) e craniofaciais (Tre-

acher-Collins, Smith-Lemli-Opitz) frequente-

mente cursam com hipoplasia mandibular, mi-

crognatia e retrognatia, dificultando a ventila-

ção com máscara e a intubação. Já doenças me-

tabólicas, como homocistinúria, aumentam o 

risco de tromboembolismo e hipoglicemia, en-

quanto a síndrome de Marfan pode predispor a 

dissecção aórtica e pneumotórax. Além disso, 

mucopolissacaridoses e facomatoses congêni-

tas (Sturge-Weber, neurofibromatose) podem 

estar associadas a instabilidade das vias aéreas, 

hipertrofia de adenoides e patologia intracrani-

ana, exigindo precauções na intubação, no po-

sicionamento e no controle da pressão intracra-

niana. A ansiedade pré-operatória também é um 

fator relevante, especialmente em crianças com 

múltiplas cirurgias prévias, atraso no desenvol-

vimento ou deficiência visual significativa, po-

dendo ser minimizada por meio de técnicas de 

comunicação, distração e, quando necessário, 

pré-medicação com midazolam (0,5 mg/kg), 

clonidina (4 µg/kg) ou cetamina (5 mg/kg), usa-

das isoladamente ou em combinação. Assim, a 

identificação dessas particularidades permite 

um planejamento anestésico individualizado, 

reduzindo complicações intra e pós-operatórias 

(LEWIS & JAMES, 2021). 

No que diz respeito a escolha da técnica de 

indução anestésica a ser utilizada, as individua-

lidades do quadro do paciente e a preferência do 

anestesiologista são cruciais. A indução inala-

tória e a intravenosa são opções viáveis e muito 

utilizadas, entretanto, deve-se levar em consi-

deração que o uso do óxido nítrico deve ser evi-

tado, pois, além de aumentar a ocorrência de 

NVPO, tem contraindicação quando o gás intra-

ocular está sendo utilizado. Além disso, o ma-

nejo de vias aéreas também é influenciado por 

diversos fatores, como a duração e o tipo de 

procedimento. A máscara laríngea (ML) é reco-

mendada para procedimentos extraoculares e de 

curta duração, sendo uma alternativa eficaz. Po-

rém, o tempo cirúrgico e o acesso limitado às 

vias aéreas podem restringir o seu uso. Dessa 

forma, a intubação traqueal se torna a escolha 

mais adequada em alguns casos, principalmente 

em procedimentos que exigem imobilidade 

ocular e necessitam tanto de bloqueio neuro-

muscular, quanto de ventilação controlada. 

Nessas situações, tubos traqueais pré-formados, 

como o modelo Ring-Adair-Elwyn (RAE) vol-

tado para o sul, ou tubos reforçados, costumam 

ser preferíveis. Contudo, deve-se ter atenção re-

dobrada com pacientes lactentes que apresen-

tam menos de 6 meses de idade, pois o compri-

mento e formato fixos do tubo RAE podem au-

mentar o risco de intubação endobrônquica aci-

dental. Ademais, o controle adequado da PIO 

também é essencial em procedimentos oftalmo-

lógicos, almejando a manutenção de seus valo-

res na de 10 até 21 mmHg. Diversos fatores 

anestésicos podem influenciar na pressão ocu-

lar, com isso, é necessária a adoção de estraté-

gias para seu controle eficaz, como: ventilação 

adequada, controle da pressão venosa ocular, 

evitar a utilização de fármacos que podem ele-

var essa PIO, prevenção de pressão externa di-

reta sobre os olhos, gerenciamento da tosse, es-

forço, convulsões e dor, minimizar o risco de 

vômitos e controlar a pressão arterial (MA-

GUIRE & PETTIGREW, 2022). 

Em procedimentos específicos, como a ci-

rurgia de estrabismo, que é um dos procedimen-

tos oftálmicos mais comuns em crianças, o risco 
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de NVPO após a anestesia é aumentado (MA-

GUIRE & PETTIGREW, 2022). Assim, uma 

profilaxia adequada contra NVPO inclui o uso 

de antieméticos, como ondansetrona, e o blo-

queio do ROC com anestesia local tópica, que 

demonstra utilidade e eficácia. Procedimentos 

que envolvem o músculo reto medial requerem 

atenção especial ao reflexo, o qual pode ser exa-

cerbado, também, por hipercapnia significativa. 

Já na cirurgia de glaucoma e em procedimentos 

como a goniotomia, trabeculotomia e trabecu-

lectomia, é crucial o controle rigoroso da PIO e 

da manutenção da imobilidade ocular. Agentes 

como a cetamina podem aumentar a PIO, en-

quanto a maioria dos agentes de indução tende 

a diminuí-la, o que pode gerar leituras artificiais 

da pressão ocular. A ventilação controlada e o 

bloqueio neuromuscular são frequentemente 

necessários, especialmente em pacientes meno-

res. Assim, a intubação traqueal pode ser prefe-

rida nesses casos, devido ao risco de buftalmos 

e de lesões corneanas acidentais durante a cirur-

gia. A analgesia intraoperatória, nesses casos, 

geralmente é leve, com o uso de analgésicos 

simples como paracetamol ou anti-inflamató-

rios não esteroides. 

Em cirurgias vitreorretinianas, como no tra-

tamento de descolamento de retina, deve-se evi-

tar o uso de óxido nitroso, que pode causar com-

plicações quando usado com bolhas de gás in-

traocular. Nesses casos, o bloqueio subtenoni-

ano é usado para melhorar a analgesia, garan-

tindo um manejo anestésico adequado e seguro 

para cada tipo de intervenção oftálmica pediá-

trica. Já em procedimentos como a sondagem 

dos ductos nasolacrimais, a escolha do disposi-

tivo de ventilação é importante; o uso de uma 

ML é uma opção preferível, pois além de pro-

porcionar uma via aérea segura, também ofe-

rece proteção à laringe contra laringoespasmo e 

tosse comumente provocados por irritação do 

fluido de irrigação usado no procedimento 

(MAGUIRE & PETTIGREW, 2022). 

Por fim, os bloqueios regionais na anestesia 

oftálmica pediátrica, embora não sejam ampla-

mente utilizados, oferecem uma abordagem efi-

caz para controle da dor perioperatória, comple-

mentando a anestesia geral, que ainda é o mé-

todo predominante nos procedimentos. Em cri-

anças, os bloqueios são tipicamente realizados 

após a indução da anestesia geral, utilizando 

marcos anatômicos ou, mais recentemente, ul-

trassonografia para uma colocação mais precisa 

e segura da agulha. Os bloqueios podem ser 

classificados em intraconais e extraconais, com 

a utilização de agulhas curtas, de ponta romba, 

e cânulas macias de comprimento variável, es-

pecialmente para bloqueios sub-Tenon, que se 

mostraram eficazes e seguros. A anestesia regi-

onal oftálmica oferece diversas vantagens, in-

cluindo a analgesia eficaz, acinesia ocular, a 

ablação do reflexo oculocardíaco e a diminui-

ção de náuseas e vômitos pós-operatórios. A 

adição de hialuronidase ao anestésico local tem 

se mostrado benéfica, promovendo maior difu-

são do agente, melhorando a acinesia e redu-

zindo a quantidade necessária de anestésico. A 

dexmedetomidina também tem demonstrado 

aumentar a potência anestésica e prolongar a 

duração da analgesia sem aumentar os riscos de 

eventos adversos. No entanto, o bloqueio intra-

conal apresenta contraindicações relativas em 

situações como recém-nascidos, cirurgia de re-

tinoblastoma, e em casos de estafilomas poste-

riores ou buftalmos. Em suma, o uso dessas téc-

nicas, quando indicado, pode reduzir significa-

tivamente a necessidade de medicamentos sis-

têmicos para controle da dor e melhorar o pro-

cesso de recuperação pós-operatória (JEAN et 

al., 2020). 
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COMPLICAÇÕES E MANEJO DE 

EMERGÊNCIAS RELACIONADAS 

À ANESTESIA OFTÁLMICA 

Técnicas de anestesia geral e anestesia regi-

onal podem ser aplicadas em grande parte dos 

procedimentos oftálmicos cirúrgicos, sendo que 

tanto uma quanto a outra envolvem possíveis 

riscos ao paciente (BARASH et al., 2015). Em 

relação à anestesia geral, a maioria dos anesté-

sicos utilizados na prática, como propofol, ti-

opental e etomidato, são benéficos, pois podem 

reduzir a PIO em até 40% (KELLY & FAR-

RELL, 2018). Os anestésicos voláteis emprega-

dos para sustentar a anestesia após a indução 

também diminuem a PIO, porém, eles comu-

mente causam efeitos colaterais que culminam 

em náusea e vômitos pós-operatórios; conse-

quentemente, pode haver um aumento substan-

cial da PIO, comprometendo a perfusão da re-

tina e do nervo óptico, com risco de perda de 

visão após a cirurgia (LODHI & TRIPATHY, 

2022). 

As reações adversas mais comuns relaciona-

das às técnicas de anestesia regional são associ-

adas ao bloqueio retrobulbar, dentre elas estão 

a hemorragia retrobulbar e a lesão do globo 

ocular (GUTIERREZ & PEREZ, 2025). A le-

são vascular que gera a hemorragia retrobulbar 

pode ser de origem arterial, caracterizada pelo 

aparecimento abrupto de proptose, dor intensa, 

queda na acuidade visual e elevação da PIO, ou 

pode ser venosa, a qual apresenta um início 

mais gradual e tem um impacto menor na PIO 

(GUTIERREZ & PEREZ, 2025). Para o trata-

mento da hemorragia retrobulbar é crucial apli-

car pressão ocular externa imediata no local de 

atendimento, contudo, é importante analisar o 

grau do sangramento e avaliar o risco de com-

prometimento da circulação ocular. Também 

podem ser utilizados manitol intravenoso, can-

totomia lateral e paracentese da câmara anterior 

(PALTE, 2015). 

A perfuração do globo ocular no bloqueio 

retrobulbar está frequentemente relacionada ao 

diâmetro axial aumentado, como nos casos de 

alta miopia, e à ocorrência de estafiloma na re-

gião do polo posterior do olho (GUTIERREZ & 

PEREZ, 2025). Essa condição causa dor, he-

morragia vítrea, perda súbita da visão, hipoto-

nia do globo ocular e até descolamento da re-

tina, porém, sua identificação geralmente não é 

imediata, o que pode resultar em um pior prog-

nóstico (PALTE, 2015). A fim de evitar a lesão 

do globo ocular, o bloqueio retrobulbar deve ser 

preferencialmente orientado por ultrassonogra-

fia realizada previamente ao ato cirúrgico, prin-

cipalmente em casos de miopia (PALTE, 2015). 

Diante disso, com relação à toxicidade por 

anestésicos nas cirurgias oftálmicas, foram rea-

lizados estudos em modelos animais, os quais 

demonstraram que a lidocaína pode ter efeitos 

tóxicos sobre as células ganglionares da retina, 

inibindo o transporte de pigmentos nessa estru-

tura (GROSSKREUTZ et al., 1999). Tal efeito 

é atribuído à interferência da anestesia no equi-

líbrio iônico entre as células e ao aumento da 

permeabilidade da membrana celular (ESHRA-

GHI et al., 2015). Embora seja amplamente 

considerada segura e eficaz, há relatos na litera-

tura de casos isolados de toxicidade retiniana e 

perda temporária da visão após seu uso (GILLS 

et al., 1993). A maior incidência de complica-

ções na retina e no nervo óptico relacionadas à 

lidocaína tem sido observada em pacientes com 

comprometimento da cápsula posterior do cris-

talino (HOFFMAN et al., 1997). Em uma série 

de casos, quatro pacientes apresentaram amau-

rose temporária após a aplicação intracameral 

do anestésico, mas se recuperaram completa-

mente em poucas horas (GILLS et al., 1998). 
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Da mesma forma, um paciente que recebeu li-

docaína intracameral para tratar uma deiscência 

traumática do enxerto de córnea, associada à 

ruptura capsular, sofreu perda total da visão, 

mas também teve recuperação completa (HO-

FFMAN et al., 1997). Além disso, três relatos 

descreveram injeções acidentais de lidocaína no 

vítreo, resultando em perda súbita da visão. No 

entanto, nesses casos, a recuperação visual 

ocorreu dentro de quatro horas (GILLS et al., 

1998). 

 

NOVAS TECNOLOGIAS EM ANES-

TESIA OFTALMOLÓGICA: TEN-

DÊNCIAS E INOVAÇÕES 

Nos últimos anos, a cirurgia oftálmica tem 

experimentado avanços significativos, impac-

tando diretamente as técnicas anestésicas utili-

zadas nesses procedimentos. A anestesia locor-

regional tem sido amplamente preferida devido 

à sua segurança e à possibilidade de realização 

de procedimentos ambulatoriais, reduzindo as 

complicações associadas à anestesia geral 

(KAUSER et al., 2024). Dentre as técnicas dis-

poníveis, a anestesia tópica tem ganhado desta-

que por sua eficácia e menor custo, apesar de 

não proporcionar acinesia completa, exigindo 

maior habilidade do cirurgião e colaboração do 

paciente. Por outro lado, técnicas como a anes-

tesia retrobulbar, embora ofereçam imobiliza-

ção satisfatória, apresentam riscos de complica-

ções graves, como hemorragias retrobulbares e 

perfuração do globo ocular (MAHAN et al., 

2023). 

Em relação a inovações tecnológicas, a rea-

lidade aumentada tem sido um dos avanços 

mais promissores, uma vez que permite a iden-

tificação precisa de estruturas anatômicas, de 

forma a aumentar a segurança e eficácia dos 

bloqueios regionais (SBA, 2023). Além disso, 

o uso do ultrassom para guiar bloqueios regio-

nais demonstra reduzir complicações e melho-

rar os resultados cirúrgicos, para alcançar uma 

prática anestésica mais segura e eficiente. 

Paralelamente, novas formulações anestési-

cas vêm sendo desenvolvidas para aprimorar a 

analgesia durante procedimentos oftálmicos. O 

gel de cloroprocaína a 3%, por exemplo, repre-

senta um avanço promissor na anestesia tópica, 

especialmente para cirurgias de catarata, uma 

vez que estudos multicêntricos randomizados 

demonstraram que esse gel proporciona aneste-

sia adequada com um perfil de segurança favo-

rável e recuperação sensorial rápida, tornando-

se uma alternativa viável às técnicas injetáveis 

que podem estar associadas a maiores riscos e 

tempos de recuperação prolongados (KAUSER 

et al., 2024). 

Além das inovações já implementadas, o fu-

turo da anestesia oftalmológica caminha para a 

integração de novas tecnologias e abordagens 

farmacológicas. A tendência é que técnicas mi-

nimamente invasivas continuem a ser aprimo-

radas, proporcionando maior conforto aos paci-

entes e redução de riscos cirúrgicos. Ademais, 

o desenvolvimento contínuo de softwares para 

realidade aumentada e o avanço em anestésicos 

tópicos são ferramentas que podem proporcio-

nar segurança e progresso às anestesias oftal-

mológicas do futuro. 

 

CONCLUSÃO 

A comparação entre anestesia tópica e anes-

tesia regional nas cirurgias oftalmológicas re-

vela diferenças significativas em relação à com-

plexidade do procedimento, segurança e con-

forto do paciente. A anestesia regional, que en-

volve a infiltração de anestésicos em nervos pe-

riféricos, é indicada para procedimentos mais 

complexos, proporcionando analgesia eficaz, 

mas com risco de complicações graves, como a 
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perda de visão. Em contrapartida, a anestesia 

tópica, aplicada em forma de colírios ou gel, é 

menos invasiva e apresenta menos complica-

ções, sendo adequada para cirurgias mais sim-

ples e com menos riscos. 

A combinação de técnicas anestésicas, 

como a anestesia tópica associada à anestesia 

subtenoniana ou lidocaína intracameral, tem 

mostrado bons resultados em procedimentos 

como a cirurgia de glaucoma, oferecendo alívio 

da dor e maior segurança. Além disso, a seda-

ção consciente é fundamental para reduzir a an-

siedade do paciente e melhorar sua cooperação, 

especialmente em cirurgias delicadas. Na anes-

tesia pediátrica, a abordagem requer ainda mais 

cuidado, com o uso de anestesia geral combi-

nada a bloqueios regionais para garantir con-

forto e segurança, além de monitoramento con-

tínuo da PIO para evitar complicações graves. 

A anestesia oftálmica, embora essencial 

para procedimentos oftalmológicos, apresenta 

riscos inerentes, como o aumento da PIO e a 

possibilidade de lesões oculares graves, que 

exigem monitoramento rigoroso. O uso de 

anestésicos locais, como a lidocaína, pode ofe-

recer benefícios, mas também está associado a 

riscos de toxicidade retinal, o que pode resultar 

em perda temporária ou permanente da visão. A 

evolução das técnicas anestésicas, como o uso 

da ultrassonografia para guiar bloqueios regio-

nais e o desenvolvimento de novos anestésicos, 

como o gel de cloroprocaína, promete melhorar 

a segurança e eficácia, além de reduzir os riscos 

e melhorar os resultados dos procedimentos. 

Embora esta revisão tenha seguido uma me-

todologia sistemática para selecionar os artigos 

e garantir uma análise abrangente, algumas li-

mitações devem ser consideradas. A revisão 

narrativa não inclui uma síntese quantitativa 

dos dados, o que pode limitar a força das con-

clusões. Além disso, apesar da definição de cri-

térios de inclusão e exclusão, a seleção de pala-

vras-chave pode ter introduzido vieses de 

busca, levando à possível omissão de estudos 

relevantes. Outra limitação é a restrição a ape-

nas uma base de dados (PubMed), o que pode 

ter reduzido a abrangência da revisão. Além 

disso, a metodologia não incluiu uma avaliação 

crítica detalhada da qualidade dos estudos sele-

cionados, o que pode interferir na interpretação 

dos resultados e dificultar a comparação entre 

os estudos. 

Em suma, a escolha da técnica anestésica 

ideal depende de fatores como a complexidade 

do procedimento, as características do paciente 

e a necessidade de controle da dor e da acinesia. 

A personalização do plano anestésico, que pode 

envolver a combinação de técnicas e a sedação 

consciente, é crucial para garantir a segurança 

do paciente e o sucesso da cirurgia. O constante 

avanço das tecnologias anestésicas e farmaco-

lógicas continuará certamente a aprimorar a ex-

periência do paciente e os resultados das cirur-

gias oftálmicas. 
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INTRODUÇÃO 

A catarata é uma condição caracterizada 

pela opacificação do cristalino, que resulta em 

uma perda progressiva da visão. Ela é reconhe-

cida como a principal causa de deficiência vi-

sual tratável e cegueira em todo o mundo 

(THOMPSON & LAKHANI, 2015). A opacifi-

cação do cristalino faz parte do envelhecimento 

e essa patologia afeta grande parte da população 

idosa no mundo. Entretanto, fatores como des-

nutrição, uso de corticoide, exposição excessiva 

à luz solar e outras fontes de radiação também 

podem acelerar o seu desenvolvimento. Atual-

mente, para correção da catarata, utiliza-se o 

método cirúrgico, sendo o único método dispo-

nível de tratamento, associado à implantação de 

lentes intraoculares (LIO), e restauração da 

acuidade visual do paciente (JACOBS, 2025).  

Esse estudo tem como objetivo realizar uma 

revisão sobre a catarata, abordando as princi-

pais técnicas cirúrgicas atualmente utilizadas 

para a sua correção, bem como o uso de dispo-

sitivos intraoculares que podem ser empregados 

durante o ato cirúrgico. Além disso, procurou-

se abranger diversas inovações acerca do tema, 

como a aplicação da inteligência artificial na ci-

rurgia de catarata, fornecendo ao leitor uma vi-

são abrangente e atualizada deste campo.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de março de 2025, por meio de pes-

quisas nas bases de dados PubMed, Medline, 

UpToDate, SciELO, The Lancet e Google Aca-

dêmico. Foram utilizados os descritores: cata-

rata, oftalmologia, facoemulsificação e cirurgia 

ocular. 

Desta busca, foram encontrados 26 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. Os critérios de inclusão foram: artigos 

nos idiomas inglês, português, espanhol e fran-

cês, publicados no período de 2015 a 2025 e que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, estudos do tipo revisão, meta-análise, 

artigos originais e diretrizes, disponibilizados 

na íntegra. 

Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 21 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva divididos em 

categorias temáticas abordando: revisão abran-

gente sobre a catarata; avaliação das técnicas ci-

rúrgicas atualmente utilizadas; uso de dispositi-

vos intraoculares; inovações nas técnicas cirúr-

gicas; e utilização da inteligência artificial na 

área.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico 

O diagnóstico da catarata envolve uma 

abordagem clínica cuidadosa, iniciando com a 

escuta ativa da história do paciente. As queixas 

mais comuns incluem visão embaçada, sensa-

ção de neblina ou visão turva, redução global da 

acuidade visual, dificuldades na percepção de 

cores e maior sensibilidade à luz (LOPES et al., 

2021). A coleta de informações sobre a história 

oftálmica anterior, como doenças preexistentes, 

uso de lentes corretivas e intervenções oculares 

anteriores, bem como a investigação de condi-

ções sistêmicas e o uso de medicamentos, tam-

bém são passos essenciais para o diagnóstico 

(NIZAMI & GULANI, 2021). 

A catarata pode se manifestar de forma uni-

lateral ou bilateral e sua gravidade pode variar. 
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Ela se desenvolve de forma gradual e frequen-

temente é assintomática no início. À medida 

que a doença avança, especialmente após a 

quarta ou quinta década de vida, o cristalino se 

torna totalmente opaco, comprometendo a vi-

são e interferindo nas atividades diárias (QU-

RESHI & STEEL, 2020). Além disso, a catarata 

pode ser classificada em diferentes tipos, como 

nuclear, cortical e subcapsular, conforme a sua 

localização; dependendo da opacidade, ela pode 

ser classificada como incipiente, madura ou hi-

permadura (GIGNAC et al., 2020). 

O diagnóstico clínico é fundamental, e, em 

muitos casos, não é necessário realizar exames 

complementares específicos. A confirmação da 

catarata é feita através de um exame oftalmoló-

gico detalhado, incluindo a utilização da lâm-

pada de fenda após dilatação pupilar, o que per-

mite uma visualização mais precisa das opaci-

dades do cristalino. Este procedimento é essen-

cial para determinar o local e a extensão da ca-

tarata. A classificação da catarata pode seguir o 

sistema LOCS III (lens opacities classification 

system), que ajuda a graduar a opacidade e ori-

enta a escolha terapêutica, especialmente 

quando a cirurgia é considerada (DELBARRE 

& FROUSSART-MAILLE, 2020). 

Além dos exames, é importante avaliar o 

impacto funcional da catarata na vida do paci-

ente. Os sintomas mais comuns incluem visão 

embaçada, dificuldade para ver objetos distan-

tes, ofuscamento, principalmente ao dirigir à 

noite, e alteração na percepção de cores. Em al-

guns casos, o paciente pode relatar diplopia mo-

nocular ou uma melhora temporária da visão 

para perto, conhecida como miopia de índice, 

especialmente nas fases iniciais da catarata 

(DELBARRE & FROUSSART-MAILLE, 

2020). 

O diagnóstico vai além da constatação da 

opacificação do cristalino, sendo fundamental 

considerar tanto os achados clínicos quanto às 

queixas do paciente, para determinar a necessi-

dade ou não de intervenção (DELBARRE & 

FROUSSART-MAILLE, 2020). 

 

Prevalência 

A prevalência da catarata aumenta signifi-

cativamente com a idade, podendo alcançar até 

50% entre indivíduos de 65 a 74 anos, e até 75% 

em pessoas com mais de 75 anos (SHEELA-

DEVI et al., 2016). Nos Estados Unidos, es-

tima-se que, em 2013, mais de 22 milhões de 

pessoas viviam com catarata, com a doença afe-

tando de maneira mais intensa as populações 

negras, que apresentam uma taxa de prevalên-

cia em torno de 13%. Os hispânicos vêm em se-

guida, com uma prevalência de aproximada-

mente 12%. Além disso, as mulheres são ligei-

ramente mais afetadas pela condição, com uma 

incidência média de 26%, enquanto nos homens 

essa taxa é de 22,6% (GIGNAC et al., 2020). 

Essa doença pode afetar significativamente 

a qualidade de vida dos indivíduos, comprome-

tendo vários aspectos da visão. A diminuição da 

acuidade visual é considerada o segundo sin-

toma mais impactante na qualidade de vida, fi-

cando atrás apenas das dificuldades respirató-

rias (SHEELADEVI et al., 2016). 

 

Avaliação pré-operatória 

A cirurgia é o único tratamento eficaz para 

a catarata. A indicação da cirurgia baseia-se na 

interferência dos sintomas nas atividades de 

vida diária do paciente. No entanto, o momento 

da cirurgia pode depender da presença de outra 

patologia ocular coexistente. Nos casos em que 

não há doença ocular concomitante, a decisão 

de fazer a cirurgia é do paciente, após ser devi-

damente informado sobre a sua condição. Por 

outro lado, quando há doença ocular coexis-

tente, o médico deve avaliar em que medida a 
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redução de acuidade visual é atribuída à cata-

rata, sendo possível indicar a cirurgia se a outra 

patologia estiver controlada (JACOBS, 2025).  

O procedimento é considerado de risco ex-

tremamente baixo, sendo utilizada anestesia tó-

pica ou regional, figurando como um dos mais 

frequentes procedimentos médicos realizados 

sob anestesia (SWEITZER et al., 2021). Vale 

ressaltar que a maioria dos pacientes são idosos 

com comorbidades como diabetes, obesidade e 

hipertensão. Entretanto, se o paciente conseguir 

permanecer na posição de decúbito dorsal hori-

zontal durante o procedimento há poucas con-

traindicações que possam impedir a realização 

da cirurgia (JACOBS, 2025; SWEITZER et al., 

2021).  

Durante o planejamento pré-operatório, não 

é necessário solicitar exames laboratoriais, de 

imagem ou eletrocardiograma (ECG) para paci-

entes com indicação cirúrgica (JACOBS, 

2025). Há evidências que desestimulam a soli-

citação de testes antes da cirurgia, pois aumen-

tam o custo cirúrgico sem contribuir para redu-

ção de complicações durante o procedimento ou 

no pós-operatório (SWEITZER et al., 2021).  

Além disso, é fundamental cuidar das co-

morbidades para evitar o adiamento da cirurgia. 

Pacientes hipertensos devem continuar com o 

seu medicamento na manhã da operação e a ci-

rurgia não deve ser realizada se a pressão sistó-

lica antes da cirurgia for maior que 180 mmHg 

ou a diastólica ultrapassar 110 mmHg. Em pa-

cientes diabéticos, recomenda-se realizar a ci-

rurgia no início da manhã para minimizar o 

risco de hipoglicemia. Já os pacientes com do-

ença coronariana devem continuar os medica-

mentos. Naqueles com válvulas cardíacas, não 

é necessário realizar a profilaxia da endocar-

dite. De modo geral, as terapias antiplaquetárias 

podem ser mantidas, mas essa decisão deve ser 

tomada após discussão com o oftalmologista 

(JACOBS, 2025). Alguns medicamentos, como 

antagonista alfa-1 e antipsicóticos de segunda 

geração estão associados à síndrome da íris flá-

cida (IFIS). Por isso, é fundamental que o cirur-

gião esteja ciente que o paciente está em uso 

desses medicamentos, mesmo que a maioria 

opte por não descontinuar o medicamento visto 

que não há redução da ocorrência de IFIS (JA-

COBS, 2025). 

Por fim, uma avaliação do risco pré-opera-

tório, com anamnese direcionada e exame físico 

é uma abordagem segura e racional para preve-

nir eventos adversos ou complicações, sendo 

uma prática já adotada pelos anestesistas 

(SCHEIN & PRONOVOST, 2021). 

 

Facectomia extracapsular 

A cirurgia de facectomia, hoje amplamente 

avançada e difundida, é um dos procedimentos 

cirúrgicos mais comumente realizados no 

mundo todo. Quando a opacificação do crista-

lino repercute diretamente na diminuição da 

acuidade visual do paciente, a cirurgia de cata-

rata é o único método estabelecido de trata-

mento. Previamente, o procedimento era reali-

zado quando o cristalino se encontrava em está-

gio avançado de opacificação. Hoje, graças aos 

avanços das técnicas e dos instrumentos cirúr-

gicos, observa-se que a retirada da catarata se 

torna mais eficaz quando realizada em estágios 

menos maduros (BRANCO & MOREIRA, 

2024). 

A primeira descrição de método para o tra-

tamento da catarata, é conhecida como cou-

ching, ou depressão de lentes. Esse procedi-

mento era realizado principalmente em catara-

tas maduras, as quais não eram removidas do 

olho, mas deslocadas para fora do eixo visual 

com auxílio de uma agulha, deixando de obs-

truir a passagem de luz. De imediato, gerava 

uma melhora de percepção visual, porém, no 

pós-operatório tardio, são identificados resulta-
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dos negativos, levando a diversas complica-

ções, podendo atingir até mesmo a perda com-

pleta de visão. Sendo isso, é uma consequência 

direta de uma falta de técnica asséptica e da ma-

nutenção da catarata no interior do globo ocu-

lar. Logo, considera-se um método contraindi-

cado para o tratamento do paciente, mas que, 

infelizmente, ainda é realizado em locais com 

sistema de saúde deficitário (DAVIS, 2016). 

Com o aumento de informações a respeito 

da temática oftalmológica, o desenvolvimento 

de novas técnicas para extração da catarata fo-

ram surgindo. Assim desenvolveu-se a facecto-

mia extracapsular (ECCE), na qual é realizada 

a remoção completa do cristalino, mantendo o 

saco capsular posterior íntegro (DAVIS, 

2016).  

A técnica cirúrgica da ECCE consiste na re-

alização de peritomia conjuntival, seguida de 

uma incisão de 12 a 14 milímetros na região do 

limbo posterior, e a abertura do túnel para 

acesso à câmara anterior (SAAD et al., 2019). 

Alcançada a câmara anterior, realiza-se a cap-

sulotomia circular contínua (capsulorhexis), 

que permite a entrada do material cirúrgico no 

saco capsular para a hidrodissecção e hidrode-

lineação do núcleo e massas corticais (RA-

JKARNIKAR et al., 2018). 

Posteriormente, é performada a luxação do 

núcleo em sentido à câmara anterior e, através 

da incisão, é realizada sua retirada (SAAD et 

al., 2019). Para remoção do resíduo cortical, 

utiliza-se o sistema de irrigação e aspiração. Em 

seguida, LIO é introduzida no saco capsular e é 

realizado o fechamento da incisão com nylon 

10-0, com o posicionamento da peritomia con-

juntival sobre a sutura. Por fim, gentamicina 

subconjuntival e injeção de dexametasona são 

dadas ao final da cirurgia (RAJKARNIKAR et 

al., 2018). 

Atualmente, porém, com o avanço das téc-

nicas cirúrgicas, principalmente da facoemulsi-

ficação, a facectomia extracapsular tornou-se 

coadjuvante no tratamento da catarata, sendo 

utilizada sobretudo em casos de cataratas mais 

densas, como a catarata nigra (LI et al., 2022). 

 

Facoemulsificação 

A facoemulsificação, atualmente conside-

rada a técnica padrão-ouro para cirurgias de ca-

tarata, foi introduzida ao meio médico pelo of-

talmologista Charles D. Kelman nos anos 1960, 

tornando a cirurgia menos invasiva e mais efi-

caz. O procedimento, menos traumático quando 

comparado aos métodos mais antigos de remo-

ção de catarata, consiste na utilização de um 

dispositivo ultrassônico para a fragmentação do 

cristalino, posteriormente aspirado e substitu-

ído por uma LIO (AWAD, 2024). Suas vanta-

gens incluem a reabilitação precoce da visão 

devido a uma incisão mínima na córnea, pouco 

manuseio das estruturas intraoculares e manu-

tenção da pressão intraocular (JACOBS, 2025). 

Inicialmente, realiza-se uma incisão de dois 

a três milímetros de largura na córnea e, em se-

guida, substâncias viscoelásticas, divididas em 

coesivas (de alta viscosidade) e dispersivas (de 

baixa viscosidade), são injetadas para a prote-

ção do endotélio, manutenção do volume da câ-

mara anterior e para facilitar o implante da LIO 

(BORKENSTEIN, 2021). Após essa etapa, é 

efetuada a capsulotomia circular contínua (cap-

sulorhexis), que constitui a abertura circular da 

cápsula anterior do cristalino para maior con-

trole durante a cirurgia. 

No decorrer do procedimento, hidrodissec-

ção e hidrodelineação do núcleo são realizadas. 

Essas técnicas envolvem a injeção de solução 

salina para o auxílio da separação do núcleo da 

catarata da cápsula anterior, o que facilita a 

emulsificação (MOHAN et al., 2023). Na se-
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quência, a cânula de ultrassom e a caneta de ir-

rigação e aspiração são inseridas, e ondas ul-

trassônicas de alta frequência, controladas em 

energia e velocidade pelo cirurgião, são emiti-

das para fragmentar o cristalino (THOMPSON, 

2015).  

Após a remoção completa do núcleo e da ca-

mada cortical, a LIO é inserida no saco capsular 

com o auxílio das substâncias viscoelásticas, 

que são prontamente aspiradas. A lente pode ser 

dobrável ou rígida, dependendo da técnica, da 

preferência do cirurgião e das condições do pa-

ciente (THOMPSON, 2015). Por fim, a incisão 

corneana é, geralmente, autosselante, mas, em 

alguns casos, pode ser necessária a sutura da 

córnea. 

Desta forma, a facoemulsificação tem sido 

o método mais utilizado em países desenvolvi-

dos em comparação à extracapsular, devido a 

melhores índices de acuidade visual pós-opera-

tória, menor ocorrência de ruptura de cápsula 

posterior, menor ocorrência de opacidade de 

cápsula e menor ocorrência de edema macular 

cistoide. Portanto, fica nítido que a cirurgia de 

facoemulsificação tem menos complicações, 

ainda que possua custo elevado em relação à 

ECCE, dificultando sua difusão em países em 

desenvolvimento (LI et al., 2022). 

 

Cirurgia assistida por laser de femtosse-

gundo 

A cirurgia assistida por laser de femtosse-

gundo (FLACS) tem se destacado como uma 

técnica inovadora na oftalmologia, especial-

mente no tratamento da catarata, ao permitir in-

cisões extremamente precisas, com alto con-

trole da profundidade e localização dos cortes. 

O uso de pulsos de laser ultracurtos resulta em 

um aumento significativo da acuracidade, mini-

mizando o trauma tecidual e proporcionando 

uma recuperação pós-operatória mais rápida 

para os pacientes. Comparada à facoemulsifica-

ção convencional, essa técnica demonstra uma 

redução no tempo cirúrgico e nas complicações 

associadas, o que contribui para uma melhor 

gestão do paciente e resultados mais satisfató-

rios (CHEN et al., 2020). 

O mecanismo fundamental da FLACS re-

pousa na aplicação de pulsos de laser de fem-

tossegundo para realizar incisões extremamente 

controladas nos tecidos oculares. A precisão 

dessa técnica está relacionada ao fenômeno de 

cavitação, provocado pela interação do laser 

com os tecidos. Durante a aplicação, o laser 

gera microbolhas de vapor altamente focaliza-

das, que se expandem rapidamente, permitindo 

a separação precisa e controlada das camadas 

do tecido ocular (LATZ et al., 2021). Esse pro-

cesso não provoca danos térmicos significati-

vos aos tecidos adjacentes, minimizando o 

trauma ocular. Além disso, a energia do laser é 

depositada em um espaço extremamente locali-

zado, preservando a integridade dos tecidos ao 

redor. Esse mecanismo de precisão é essencial 

para a realização de incisões na cápsula anterior 

do cristalino, etapa fundamental na cirurgia de 

catarata, além de facilitar a fragmentação do nú-

cleo da catarata, o que otimiza sua remoção 

subsequente (WANG et al., 2022). 

Um dos aspectos diferenciados da FLACS é 

a utilização de energia reduzida durante o pro-

cedimento, que se mostra particularmente bené-

fica para pacientes com córneas finas ou com-

prometidas. A utilização de energia reduzida, 

aliada ao processo de cavitação, contribui para 

preservar a integridade corneana e minimizar o 

risco de complicações, como edema ou lesões 

no endotélio (CHEN et al., 2020). Essa aborda-

gem tem se mostrado eficaz, resultando em me-

nores alterações na espessura da córnea e em 

uma recuperação mais rápida, o que favorece a 

preservação da funcionalidade ocular a longo 

prazo (WANG et al., 2022). 
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No que diz respeito ao impacto sobre a cór-

nea, observou-se que a FLACS gera menos al-

terações na espessura corneana e na integridade 

das camadas corneanas quando comparada à fa-

coemulsificação convencional. Tal diferença é 

de particular relevância em pacientes com ca-

racterísticas oculares mais sensíveis ou com 

histórico de complicações corneanas, visto que 

a técnica de FLACS minimiza os riscos de 

edema corneano, uma complicação frequente-

mente associada à abordagem convencional 

(WANG et al., 2022). 

Embora o custo inicial da cirurgia assistida 

por laser de femtossegundo seja mais elevado, 

estudos econômicos indicam que o investi-

mento adicional pode ser justificado pelos be-

nefícios a longo prazo, como a redução de com-

plicações, recuperação mais rápida e menor ne-

cessidade de tratamentos pós-operatórios inten-

sivos. A eficiência do procedimento e a redução 

do risco de complicações subsequentes resul-

tam em uma melhoria significativa na qualidade 

de vida dos pacientes, tornando a FLACS uma 

opção altamente vantajosa, especialmente em 

contextos de cuidados oftalmológicos avança-

dos (CHEN et al., 2020). 

Portanto, a FLACS tem se destacado como 

uma técnica eficaz no tratamento da catarata, 

oferecendo vantagens importantes, especial-

mente em pacientes com córneas mais sensíveis 

ou comprometidas. Além disso, sua aplicação 

tem mostrado diminuir a incidência de compli-

cações pós-operatórias, promovendo uma recu-

peração mais eficiente e garantindo melhor re-

sultado ao longo do tempo. 

 

Dispositivos intraoculares 

As lentes intraoculares são formadas por 

uma óptica central, atribuída à função refrativa 

e alças para suporte da lente. Essas lentes são 

implantadas para a substituição do cristalino 

opacificado devido à catarata e são divididas 

em quatro categorias de acordo com a função 

adicional: monofocais, multifocais, acomodati-

vas e tóricas. As lentes monofocais são respon-

sáveis pela correção do poder esférico, já as len-

tes multifocais são utilizadas para a correção da 

presbiopia. Em contrapartida, as lentes tóricas 

corrigem o astigmatismo e as lentes acomodati-

vas são capazes de alterar o foco para diferentes 

distâncias (LIU et al., 2017). 

A escolha do tipo de lente intraocular é cru-

cial para a recuperação visual e depende, além 

da anatomia ocular do paciente, das necessida-

des visuais e financeiras. Cerca de 86% dos pa-

cientes com catarata ainda recebem implante de 

LIO monofocal padrão, especialmente por 

conta do custo das LIOs tóricas e multifocais 

(LIU et al., 2017). De modo geral, as lentes mo-

nofocais e multifocais são igualmente eficazes 

na melhoria da acuidade visual de distância 

(JACOBS, 2024). 

As lentes intraoculares podem ser implanta-

das em diferentes áreas, incluindo na câmara 

anterior, fixadas à íris, no sulco ciliar (corres-

ponde a área entre a cápsula anterior da lente e 

a íris) e no saco capsular. Quando o implante de 

LIO foi introduzido, a remoção de catarata com 

extração de catarata intracapsular (ICCE) era o 

método principal, envolvendo a retirada de toda 

a lente, abrangendo a cápsula da lente, o que 

exigia o posicionamento da LIO na câmara an-

terior ou fixada à íris (DAVIS, 2016).  

A técnica cirúrgica de catarata e o modelo e 

a fabricação das LIOs alcançaram grandes 

avanços ao longo do tempo, possibilitando uma 

fixação consistente, segura e permanente na 

cápsula do pseudofácico. As LIOs capsulares 

são fabricadas com biomateriais rígidos e moles 

e proporcionam centralização um pouco melhor 

que algumas lentes dobráveis, mais modernas. 

O diâmetro ideal para um modelo de LIO de 

uma peça é de 12-12,5 mm, o que permite um 
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encaixe perfeito no saco capsular (YANOFF & 

DUKER, 2019). 

Pacientes com implantes de lentes com fixa-

ção na íris podem apresentar complicações tar-

dias, como inflamação ou descompensação cor-

neana, que não respondem rapidamente à tera-

pia conservadora, sendo geralmente a retirada 

e/ou a troca da lente os melhores tratamentos. É 

importante ressaltar que as LIOs de câmara an-

terior, mais modernas e de alta qualidade, de-

monstram maior sucesso em comparação com 

aquelas que dependem do suporte na íris (YA-

NOFF & DUKER, 2019). 

As LIOS de câmara anterior são fixadas em 

um espaço confinado diretamente próximo a te-

cidos sensíveis do segmento anterior. Dois fa-

tores essenciais que contribuíram para um 

maior índice de sucesso no uso da LIO de câ-

mara anterior foram o aprimoramento dos mo-

delos de lentes e os avanços nas técnicas de fa-

bricação. A maior flexibilidade das lentes per-

mitiu uma melhor adaptação, reduzindo a exi-

gência de um dimensionamento exato (YA-

NOFF & DUKER, 2019). 

Uma alternativa mais segura consiste na co-

locação de uma lente adicional no sulco ciliar. 

Com essa técnica, a bolsa capsular é mantida 

intacta, reduzindo consideravelmente o risco de 

complicações indesejadas, como a perda de ví-

treo, em comparação com a substituição da 

LIO. A inserção de uma LIO suplementar pode 

ser realizada a qualquer momento após a cirur-

gia de catarata. Para isso, o paciente deve apre-

sentar uma LIO devidamente posicionada na 

cápsula posterior dentro de uma bolsa capsular 

íntegra, uma câmara anterior preservada, um 

endotélio corneano saudável e ausência de si-

nais da síndrome de dispersão pigmentar (PA-

LOMINO-BAUTISTA et al., 2020). 

Em casos de pacientes com catarata em que 

há danos ou ausência da íris, como em traumas, 

aniridia congênita ou cirurgias anteriores, o uso 

da íris artificial pode ser necessário. Esse dispo-

sitivo intraocular ajuda a controlar a entrada de 

luz, melhora a estética dos olhos e requer ape-

nas uma pequena incisão na córnea por conta do 

seu material de silicone dobrável. Além disso, é 

feita sob medida e colorida à mão de acordo 

com a cor da íris do outro olho, fato que au-

menta a satisfação estética (DYRDA et al., 

2024). No entanto, a íris artificial não possui 

óptica central, sendo necessária a implantação 

conjunta de uma LIO para corrigir o déficit re-

frativo. 

A dilatação pupilar é necessária na cirurgia 

de catarata para uma boa visibilidade e manipu-

lação segura das estruturas oculares. Quando a 

dilatação pré-operatória é insuficiente (menor 

que 5 mm), são utilizados os retratores de íris, 

dispositivos que afastam a íris da ponta do 

emulsificador (instrumento utilizado na cirur-

gia de catarata para fragmentar e aspirar o cris-

talino opacificado). Tais aparelhos podem ser 

usados em associação a substâncias que inten-

sificam a rigidez da íris e reduzem o risco de 

prolapso, como a epinefrina ou a fenilefrina in-

tracamerular (ENRIGHT et al., 2017). 

Esses dispositivos são amplamente utiliza-

dos em casos graves de síndrome da íris flácida 

intraoperatória (IFIS), pois essa condição causa 

instabilidade severa da íris que permite um 

alongamento maior do que o esperado. Porém, 

pequenos defeitos de transiluminação da íris 

(ITDs), devido ao uso dos retratores, são fre-

quentemente relatados no pós-operatório. Já as 

complicações mais graves, como iridociclite e 

iridodiálise, são menos comuns (ENRIGHT, et 

al., 2017). 

 

Novas tecnologias na cirurgia de catarata 

A constante busca por uma capsulotomia 

central de tamanho ideal e robusta tem levado 

os pesquisadores a investigarem novas técnicas 
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que ofereçam resultados mais aprimorados. En-

tre as abordagens em estudo estão a Capsulaser 

e Aperture CTC (SHARMA et al., 2019). 

O dispositivo Capsulaser (Excel-Len) é um 

laser contínuo acoplado ao microscópio cirúr-

gico, conectado a um console de pequeno porte. 

Ele é similar à técnica de capsulotomia a laser 

de femtossegundo, mas dispensa o uso de en-

caixe. Esta técnica exige que a cápsula anterior 

seja corada com azul de tripano, criando um 

alvo cromaticamente seletivo para o laser. As 

capsulotomias realizadas com o dispositivo 

Capsulaser têm mostrado ser bem centradas e 

sem contrações tardias (SHARMA, et al., 

2019). 

A capsulotomia térmica contínua (CTC) é 

um dispositivo térmico que atualmente está em 

fase de avaliação pré-clínica. Ele é composto 

por uma peça manual reutilizável e uma ponta 

descartável de 1,2 mm de diâmetro, que contém 

um filamento circular de 5,25 mm. A ponta é 

delicadamente posicionada contra a cápsula, li-

berando um pulso de energia térmica de milis-

segundos, o que derrete o colágeno e cria uma 

capsulotomia perfeitamente redonda 

(SHARMA et al., 2019). 

Além disso, a inteligência artificial também 

tem sido incorporada, devido ao seu avanço ex-

ponencial do poder computacional e da dispo-

nibilidade de dados, para aprimorar os proces-

sos no pré-operatório, intraoperatório e pós-

operatório da cirurgia de catarata (LINDE-

GGER et al., 2022). 

No pré-operatório, a detecção e a classifica-

ção de catarata podem ser realizadas por meio 

de análise de imagens utilizando IA. Diversos 

algoritmos de aprendizado de máquina e apren-

dizado profundo foram criados para identificar 

cataratas em imagens de lâmpada de fenda, per-

mitindo a avaliação da gravidade da catarata 

nuclear. Além disso, modelos matemáticos con-

seguem detectar deslocamento do cristalino e 

alterações patológicas no segmento anterior, 

como ceratocone, com alta precisão, o que con-

tribui para uma melhor estratificação de risco e 

planejamento cirúrgico (LINDEGGER et al., 

2022). 

Atualmente, os cálculos de potência das 

LIO utilizam fórmulas lineares baseadas em da-

dos biométricos, mas a inteligência artificial 

(IA) permite criar fórmulas mais precisas, com-

binando diferentes parâmetros oculares. Exem-

plos como a fórmula Kane consideram variá-

veis como comprimento axial, ceratometria e 

sexo do paciente para prever resultados refrati-

vos. O uso de IA pode automatizar a seleção da 

lente, reduzindo erros humanos e otimizando o 

estoque de LIO em serviços de catarata, especi-

almente em contextos de poucos recursos (LIN-

DEGGER et al., 2022). 

A inteligência artificial tem sido aplicada na 

cirurgia de catarata, especialmente em sistemas 

que segmentam o procedimento em fases e for-

necem insights sobre o fluxo cirúrgico. O 

Touch Surgery Enterprise, por exemplo, é uma 

solução que usa IA para analisar vídeos e me-

lhorar a eficiência do processo. Em sistemas de 

facoemulsificação, a IA pode reconhecer instru-

mentos e fases da cirurgia, aprimorando o de-

sempenho cirúrgico. Além disso, dispositivos 

de OCT intraoperatório oferecem imagens de 

alta resolução, que, combinadas com IA, auxi-

liam na análise anatômica e na precisão da ci-

rurgia. A utilização de sistemas de visualização 

em 3D, como o Ngenuity 3-D Visualization 

System (Alcon, Inc) e Trenion 3-D HD (Carl 

Zeiss Meditec), contribui para o treinamento e 

aprimoramento das habilidades dos cirurgiões. 

A IA também está sendo aplicada à biometria 

intraoperatória, melhorando a previsão da posi-

ção da LIO e, consequentemente, os resultados 

refrativos pós-operatórios, reduzindo erros e 

aumentando a precisão da cirurgia de catarata 

(LINDEGGER et al., 2022). 
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CONCLUSÃO 

Diante da análise das principais técnicas ci-

rúrgicas para o tratamento da catarata, eviden-

cia-se um avanço significativo nos procedimen-

tos oftalmológicos, proporcionando maior se-

gurança e eficácia na recuperação visual dos pa-

cientes. A facoemulsificação consolidou-se 

como o método padrão-ouro devido à sua me-

nor taxa de complicações, rápida recuperação 

pós-operatória e menor trauma ocular. No en-

tanto, a facectomia extracapsular ainda se man-

tém como alternativa viável em casos de cata-

ratas mais densas, especialmente em contextos 

em que o acesso a tecnologias avançadas é li-

mitado. Adicionalmente, a introdução da cirur-

gia assistida por laser de femtossegundo 

(FLACS) representa um marco na evolução dos 

tratamentos, permitindo maior precisão e con-

trole cirúrgico, reduzindo a manipulação intra-

ocular e promovendo um melhor prognóstico 

visual. 

Além das técnicas cirúrgicas, a escolha dos 

dispositivos intraoculares desempenha um pa-

pel essencial na reabilitação visual pós-cirúr-

gica. Tecnologias inovadoras, como a utiliza-

ção de lentes suplementares e íris artificiais, 

também oferecem soluções avançadas para ca-

sos mais complexos. Desse modo, as constantes 

inovações cirúrgicas, assim como o aperfeiçoa-

mento de dispositivos e ferramentas reafirmam 

a importância do aprimoramento da oftalmolo-

gia, garantindo melhores resultados e promo-

vendo abordagens cada vez mais individualiza-

das e eficientes no tratamento da catarata.
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INTRODUÇÃO 

A retinopatia diabética (RD) é uma compli-

cação microvascular que afeta a retina, sendo 

frequente e debilitante em portadores de diabe-

tes mellitus. Além de ser um agravamento co-

mum entre os pacientes que possuem a doença 

crônica, a RD tornou-se uma das principais cau-

sas de cegueira e deficiência visual entre os in-

divíduos em idade ativa (CAY et al., 2023).  

A RD progride de maneira progressiva, ini-

ciando com alterações tênues caracterizadas 

pelo aumento da permeabilidade vascular e po-

dendo evoluir para isquemia. O processo fisio-

patológico da RD envolve a deterioração dos 

vasos sanguíneos da retina, provocando hemor-

ragias, edema macular e neovascularização des-

controlada. A partir do avanço dessa comorbi-

dade é comum o surgimento da retinopatia dia-

bética não proliferativa (NPDR) moderada, 

onde ocorre o vazamento ou a perda capilar pro-

gressiva da retina, resultando em isquemia da 

retina. Em estágios avançados, torna-se prolife-

rativa e evolui para o desenvolvimento de no-

vos vasos no disco óptico e na retina.  

Esses novos crescimentos vasculares são as-

sociados à formação de tecido fibroso, com sub-

sequente contração, a qual culmina em hemor-

ragia vítrea e descolamento de retina tracional 

(TRD). Independente de receber ou não o trata-

mento, a PDR alcança um estágio involucional 

quiescente. Para reduzir o risco de surgimento 

e de avanço da RD, é primordial que a hipergli-

cemia seja controlada rigorosamente, levando 

em consideração que o controle da glicemia 

ajuda a retardar a progressão nos casos já esta-

belecidos de RD, sobretudo nos pacientes que 

ainda não estão no estágio grave da doença 

(FUNG et al., 2021).  

As principais causas de deficiência visual e 

cegueira no mundo estão associadas com as 

complicações da RD, como edema macular, es-

pessamento da membrana e neovascularização 

da retina. A injeção intravítrea de agentes anti-

VEGF pode tratar tanto o edema macular dia-

bético quanto a neovascularização da retina 

(SMIT-MCBRIDE et al., 2021).  

Levando em consideração que a deficiência 

visual proveniente de RD está intrinsecamente 

associada à hiperglicemia e que esse é um as-

sunto que precisa de atenção social, já que aco-

mete a qualidade da visão e a longevidade do 

paciente, o presente capítulo tem como objetivo 

discutir sobre biomarcadores e analisar as abor-

dagens terapêuticas futuras com monitora-

mento personalizado no controle dessa comor-

bidade. É de suma importância discutir sobre a 

RD e sobre a sua associação com a deficiência 

visual, para ampliar o entendimento acerca das 

possibilidades no tratamento, permitindo uma 

estratégia eficiente e promissora para quem so-

fre com a doença e as complicações agregadas 

à patologia. 

 

MÉTODO 

Para a construção do referencial teórico 

deste estudo de revisão científica, foi realizada 

uma extensa pesquisa em bases de dados cien-

tíficas, como: SciELO, PubMed, Google Aca-

dêmico, Scopus, MEDLINE, LILACS, Web of 

Science e Science Direct. Essas bases de dados 

foram escolhidas devido à sua ampla abrangên-

cia e relevância para o tema do estudo.  

Utilizou-se uma combinação de descritores, 

incluindo “retinopatia diabética”, “biomarcado-

res” e “terapias” para identificar artigos rele-

vantes e específicos publicados entre 2025 e 

2020, ou seja, nos últimos 5 anos. Foram consi-

derados estudos em língua portuguesa e inglesa. 

Informações relevantes foram extraídas dos 
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textos, observando metodologia empregada, re-

sultados obtidos, discussões fundamentadas e 

conclusões.  

Para a identificação de artigos elegíveis, foi 

conduzida uma seleção criteriosa envolvendo a 

análise inicial dos títulos, resumos e textos 

completos. Como resultado, obteve-se um total 

de 43 artigos. Desses, 28 foram incluídos para 

avaliação mais profunda, enquanto nove foram 

excluídos devido à falta de correlação direta 

com o tema e seis foram excluídos devido ao 

ano de publicação ser anterior a 2020. 

Os artigos incorporados ao trabalho foram 

selecionados com base em sua abordagem sobre 

a fisiopatologia da retinopatia diabética, os bio-

marcadores presentes na patologia, as terapias e 

os avanços futuros em relação a esta doença. O 

foco foi em estudos que abordam biomarcado-

res que podem ser utilizados para terapias e me-

dicina personalizada, auxiliando de forma efe-

tiva o manejo da retinopatia diabética. A avali-

ação crítica e a organização das informações 

ajudaram a esclarecer o papel dos biomarcado-

res e das terapias na prática clínica, além de 

apontar possíveis direções para o futuro do ma-

nejo dessa doença. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A retinopatia diabética é uma complicação 

comum do diabetes que pode levar à perda sig-

nificativa da visão, sendo uma das principais 

causas de cegueira entre adultos em todo o 

mundo. O entendimento dos mecanismos fisio-

patológicos envolvidos, bem como o avanço 

nas abordagens diagnósticas e terapêuticas, tem 

sido crucial para a melhoria do tratamento e da 

qualidade de vida dos pacientes.  

Este trabalho explora os mais recentes avan-

ços na compreensão da doença, desde a identi-

ficação de biomarcadores circulantes e tecidu-

ais até o impacto das terapias antiangiogênicas 

e emergentes. Além disso, discutiremos as pers-

pectivas futuras da integração de novas tecno-

logias no diagnóstico e no tratamento da retino-

patia diabética. 

 

Mecanismos fisiopatológicos da retinopa-

tia diabética 

O diabetes mellitus (DM) é uma síndrome 

endócrino-metabólica complexa que traz como 

consequências complicações macrovasculares, 

microvasculares e neuropáticas. Dentre as com-

plicações, destaca-se a retinopatia diabética 

(RD), uma das principais complicações micro-

vasculares do diabetes, que está presente, prin-

cipalmente, em pacientes com curso longo da 

doença e com difícil controle glicêmico (PE-

REIRA, 2020). 

O desenvolvimento dessa patologia é com-

plexo e é resultado de muitos fatores interrela-

cionados e que causam duas alterações básicas 

dentro dos vasos retinianos: permeabilidade 

anormal e oclusão com isquemia e subsequente 

neovascularização. A hiperglicemia pode cau-

sar lesão retiniana através de vários mecanis-

mos possíveis, incluindo fluxo sanguíneo reti-

niano alterado, acúmulo de sorbitol nas células 

retinianas e acúmulo de produtos finais de gli-

cação avançada (AGEs) no líquido extracelular. 

Doenças retinianas em estágios mais avança-

dos, incluindo alterações vasculares proliferati-

vas e neovascularização associadas à isquemia 

retiniana, podem ser influenciadas por outros 

mecanismos, como a atuação do fator de cres-

cimento semelhante à insulina 1 (IGF-1) e do 

fator de crescimento endotelial vascular 

(VEGF) (FRANCO, 2022).  

A RD surge em um ambiente de hipóxia 

crônica, sendo desencadeada pela hiperglice-

mia. Esta condição leva a danos na microvascu-

latura da retina por meio de mecanismos como 

perda de pericitos, espessamento da membrana 

basal, inflamação crônica, leucostase e acúmulo 
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de radicais livres. A perda dos pericitos com-

promete o fluxo sanguíneo e enfraquece a pa-

rede vascular, favorecendo microaneurismas e 

extravasamento plasmático. Além disso, o au-

mento de citocinas inflamatórias intensifica a 

permeabilidade vascular, contribui para a obli-

teração capilar e agrava a isquemia. A hipergli-

cemia também promove o acúmulo de molécu-

las glicadas, que espessam a membrana basal e 

pioram a circulação, gerando estresse oxidativo 

celular (BASTOS et al., 2022).  

A ruptura da barreira hematorretiniana per-

mite a entrada de fluido no parênquima, cau-

sando exsudação e edema. Para compensar a is-

quemia, a retina passa a produzir o fator de cres-

cimento endotelial vascular (VEGF), o que au-

menta a permeabilidade vascular e induz a neo-

vascularização. Essa proliferação de novos va-

sos pode levar à formação de tecido fibrovascu-

lar, resultando em descolamento tracional da re-

tina e hemorragias no humor vítreo (BASTOS 

et al., 2022).  

A retinopatia diabética é uma consequência 

multifatorial do DM, na qual o estresse oxida-

tivo e a inflamação desempenham papéis cruci-

ais. A compreensão desses mecanismos patogê-

nicos é fundamental para o desenvolvimento de 

estratégias terapêuticas eficazes. Intervenções 

que visam reduzir o estresse oxidativo e a infla-

mação, além do controle glicêmico rigoroso, 

são promissoras na prevenção e manejo da do-

ença. Estudos futuros devem focar na identifi-

cação de alvos moleculares específicos e na 

avaliação da eficácia de antioxidantes e agentes 

anti-inflamatórios no contexto clínico da RD 

(KANG & YANG, 2020). 

 

Inflamação e papel das citocinas na reti-

nopatia diabética  

A RD é muito reconhecida por sua natureza 

inflamatória crônica. A inflamação de baixo 

grau tem um papel de extrema importância na 

patogênese e na progressão da doença, visto que 

mediadores inflamatórios como IL-1β, proteína 

quimiotática de monócitos-1 e TNF-α, apresen-

tam níveis elevados no vítreo e na retina de pa-

cientes com RD. Esses mediadores, associados 

à fatores de crescimento, como o VEGF (fator 

de crescimento endotelial vascular), colaboram 

para a angiogênese patológica e deterioração da 

barreira hemato-retiniana, que procedem em 

complicações como, por exemplo, o edema ma-

cular diabético e a retinopatía diabética prolife-

rativa (TANG at al., 2023). 

Estudos recentes destacam que a hiperglice-

mia em pacientes diabéticos leva à formação de 

produtos finais de glicação avançada (AGEs), 

os quais estimulam a atividade de monócitos e 

macrófagos, resultando em elevação de citoci-

nas pró-inflamatórias, como MCP-1, IL-6 e 

TNF-α (FERRAZ et al., 2024). Citocinas, qui-

miocinas e moléculas de adesão interagem en-

tre si para formar uma rede molecular complexa 

que alastra a cascata inflamatória e patológica 

da retinopatia diabética (YUE et al., 2022). 

 Além disso, no estado normal, as células 

microgliais desempenham um papel de suma 

importância na manutenção da homeostase reti-

nal, realizando fagocitose e controlando a infla-

mação de baixo grau, agindo como células imu-

nológicas no sistema nervoso central e na re-

tina. Contudo, o estresse prolongado causado 

pela hiperglicemia faz com que a microglia se 

torne excessivamente reativa, levando à produ-

ção de citocinas e quimiocinas pró-inflamató-

rias, resultando em uma inflamação crônica 

(KINUTHIA et al., 2020). 

 

Biomarcadores circulantes e teciduais na 

retinopatia diabética 

Diversos biomarcadores são inseridos no 

contexto da retinopatia diabética, principal-

mente aqueles relacionados à angiogênese e in-
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flamação (JENKINS et al., 2015). Os biomar-

cadores mais tradicionais, como a hemoglobina 

glicada (HbA1c), uma medida de controle da 

diabetes, podem indicar a disfunção hematoló-

gica prévia (YUE et al., 2022). 

Na RD, substâncias que indicam inflama-

ção, a exemplo da interleucina-6 (IL-6) e do fa-

tor de necrose tumoral alfa (TNF-α), têm se 

mostrado ligadas ao aumento da fragilidade dos 

vasos e ao mau funcionamento do endotélio 

(DUH et al., 2017). Outrossim, componentes 

vasculares, como o fator de crescimento endo-

telial vascular (VEGF), apresentam relação 

com o surgimento de novos vasos sanguíneos, 

representando um dos principais focos de trata-

mento na RD proliferativa (SIMO et al., 2018). 

A interleucina-6 (IL-6) é uma citocina com 

diversas funções, atuando na modulação da in-

flamação e influenciando a ativação das células 

endoteliais e da glia na retina. Observa-se que 

níveis elevados de IL-6 na retinopatia diabética 

(RD) estão relacionados ao comprometimento 

da barreira hematorretiniana, o que favorece o 

surgimento do edema macular diabético (EMD) 

(ZHEN et al., 2021). De modo similar, o TNF-

α, uma citocina notória por seu papel na infla-

mação de longa duração, impulsiona a apoptose 

das células endoteliais e intensifica o estresse 

oxidativo, culminando em lesões progressivas 

na microcirculação da retina (SIMO et al., 

2018). 

Adicionalmente às citocinas, certas proteí-

nas da cascata do complemento, como C3 e 

C5a, vêm sendo apontadas como possíveis bio-

marcadores da RD. A ativação do sistema com-

plemento impulsiona a inflamação e a morte ce-

lular, intensificando os danos microvasculares 

na retina (SOHN et al., 2019). A identificação 

desses marcadores tem se mostrado essencial 

para a criação de estratégias de tratamento fo-

cadas na regulação da resposta inflamatória ob-

servada na RD. 

O desgaste das células nervosas da retina 

também se mostra um ponto importante na RD, 

com pesquisas sugerindo a diminuição de com-

ponentes neuronais, a exemplo da proteína 

ácido fibrilar glial (GFAP), sinalizando proble-

mas e falhas nas células de Müller (HALL et 

al., 2015). 

 

Avanços no diagnóstico da retinopatia di-

abética  

A retinopatia diabética é uma complicação 

ocular causada por uma disfunção da retina so-

mada à uma alteração vascular crônica dessa re-

gião como consequência da diabetes mellitus 

(DM). Assim, por se tratar de uma patologia se-

cundária a uma doença crônica não transmissí-

vel muito prevalente, houve um aumento signi-

ficativo na incidência dela nesses últimos anos, 

sobretudo em países em desenvolvimento. Este 

é um dos principais fatores que impulsionaram 

avanços tecnológicos para fins diagnósticos e 

terapêuticos, afinal, com a detecção precoce e o 

acompanhamento da progressão da doença 

pode-se diminuir a prevalência de deficiências 

visuais e evitar o pior prognóstico deste distúr-

bio: a cegueira (TAN & WONG, 2023). 

 Para isso, o exame oftálmico abrange a of-

talmoscopia direta e indireta, biomicroscopia 

da retina (sob midríase medicamentosa), além 

da retinografia. Porém, com o avanço tecnoló-

gico desse setor, hoje é possível o acesso a ou-

tros mecanismos diagnósticos, como angiogra-

fia por tomografia de coerência óptica, sistemas 

de imagem de campo amplo e uso de inteligên-

cia artificial para triagem de casos. Do mesmo 

modo, tecnologias genômicas estão sendo im-

plantadas para facilitar o diagnóstico e identifi-

car alterações epigenéticas presentes nessa pa-

tologia, como é o caso da identificação da ex-

pressão de RNAs longos não codificantes (In-

cRNAs) séricos nessa doença, os quais são me-

diadores muito importantes, com implicações 
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significativas no avanço da retinopatia diabé-

tica (BISWAS et al., 2022; HUANG, 2022; 

(SURIYASEKERAN et al., 2020).  

Portanto, há a necessidade da implementa-

ção de um acompanhamento abrangente e efi-

caz dessa patologia, além do uso de técnicas 

mais específicas, como biomarcadores, para a 

detecção precoce de possíveis novos casos 

dessa doença e o tratamento deles. Isto a fim de 

que haja uma melhora na qualidade de vida das 

pessoas portadoras dessa retinopatia e, conse-

quentemente, uma diminuição da incidência de 

deficiências visuais e cegueira devido à retino-

patia diabética (LIN et al., 2021). 

 

Terapias antiangiogênicas e seu impacto 

no tratamento 

Atualmente, os protocolos terapêuticos in-

cluem: injeção intravítrea de agentes anti-fato-

res de crescimento endotelial vascular 

(aVEGF), panfotocoagulação (PRP) e vitrecto-

mia. Estudos apontam que a terapia intravítrea 

com fator de crescimento endotelial antivascu-

lar é o tratamento de primeira linha para o 

edema macular diabético (EMD), diminuindo-

o e melhorando a acuidade visual (TANG et al., 

2023). Deste modo, para que ocorra melhor re-

sultado terapêutico e prognóstico dos casos, é 

necessário: identificação dos fatores de risco, 

diagnóstico prévio, acompanhamento especiali-

zado e realização da fundoscopia. 

O tratamento a laser tem sido um pilar no 

manejo da retinopatia diabética, mas a introdu-

ção das injeções intravítreas de antiangiogêni-

cos, como o ranibizumabe (lucentis) e o bevaci-

zumabe (avastin), revolucionou o tratamento do 

edema macular diabético (EMD) (WELLS et 

al., 2019). Esses medicamentos possuem ação 

de impedir o estímulo angiogênico presente na 

coroide e na retina, induzindo a regressão dos 

vasos em malformações que cursam com edema 

macular e acúmulo de fluido subretiniano. O 

tratamento com anti-VEGF intravítreo no 

edema macular diabético é superior ao laser, 

trazendo a possibilidade de ganho de acuidade 

visual.  

O principal benefício do tratamento com es-

sas injeções é a concentração do medicamento 

diretamente na área afetada, resultando em uma 

ação mais eficaz, reduzindo os efeitos colaterais 

sistêmicos. Essa abordagem terapêutica é reco-

nhecida mundialmente no tratamento de doen-

ças da retina. A injeção intravítrea atualmente é 

a técnica mais utilizada no tratamento de inú-

meras doenças vítreorretinianas. Outras aborda-

gens, como a cirurgia de vitrectomia em casos 

avançados, e terapias anti-inflamatórias tam-

bém têm ganhado destaque (HALL et al., 2015; 

DAS et al., 2019). 

 

Terapias emergentes e medicina persona-

lizada 

A medicina personalizada tem se destacado 

como uma estratégia essencial nas terapias 

emergentes, possibilitando tratamentos mais 

eficazes e individualizados para doenças com-

plexas, como a retinopatia diabética. Essa abor-

dagem considera fatores genéticos, fisiológicos 

e ambientais para otimizar os resultados tera-

pêuticos. Entre as inovações, destacam-se os 

medicamentos anti-VEGF, como o faricimab, 

que inibem a formação de vasos sanguíneos 

anormais e atuam na via da angiopoietina-2, 

além de terapias gênicas, agentes anti-inflama-

tórios e células-tronco com potencial regenera-

tivo (FERNANDES et al., 2024). 

O diagnóstico da retinopatia diabética é re-

alizado por exames oftalmológicos, como a 

fundoscopia, que avalia a retina e os vasos san-

guíneos. Nos últimos anos, biomarcadores têm 

sido utilizados para melhorar a detecção pre-

coce e o acompanhamento da doença. Essas 

moléculas indicam processos biológicos e esta-

dos patológicos, sendo os mais relevantes: fator 
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de crescimento endotelial vascular (VEGF), 

microRNAs e proteínas presentes no humor ví-

treo e nos tecidos retinianos (ATENAS, 2025). 

Ademais, as terapias emergentes demons-

tram eficácia no controle da retinopatia diabé-

tica, com destaque para os anti-VEGF, que blo-

queiam a formação de vasos anômalos e ajudam 

a preservar a visão (FERNANDES et al., 2024). 

Além disso, biomarcadores auxiliam na identi-

ficação dos pacientes que mais se beneficiarão 

de tratamentos específicos, permitindo aborda-

gens mais personalizadas e eficazes (MORAES 

et al., 2024). Esses biomarcadores incluem 

marcadores genéticos, que indicam predisposi-

ção para complicações, e proteicos, envolvidos 

na inflamação e angiogênese. 

Assim, a medicina personalizada é impulsi-

onada por avanços tecnológicos, como a tomo-

grafia de coerência óptica (OCT) e a inteligên-

cia artificial, que permitem diagnósticos mais 

precisos e ajustes contínuos nos tratamentos. A 

combinação de terapias emergentes com o uso 

de biomarcadores e novas tecnologias tem re-

volucionado o manejo da retinopatia diabética, 

tornando os tratamentos mais eficazes e adapta-

dos às necessidades individuais (FERNANDES 

et al., 2024; MORAES et al., 2024). 

 

Perspectivas futuras e integração de no-

vas tecnologias 

Projeções globais indicam um crescimento 

significativo na prevalência da RD até 2045, 

impulsionado pelo aumento da população dia-

bética e pelo envelhecimento populacional. Es-

tima-se que a população global de indivíduos 

com RD aumentará em 55,6% até 2045, atin-

gindo aproximadamente 160,5 milhões de pes-

soas. Regiões como o Oriente Médio e Norte da 

África apresentarão os maiores aumentos pro-

porcionais, enquanto o Pacífico Ocidental man-

terá o maior número absoluto de casos. Esses 

dados reforçam a necessidade de aprimora-

mento no acesso ao tratamento e na implemen-

tação de estratégias de prevenção para conter a 

crescente carga socioeconômica associada à 

RD (TEO et al., 2021). 

Nos próximos anos, espera-se uma revolu-

ção no diagnóstico e tratamento da RD, impul-

sionada por avanços tecnológicos. Novas abor-

dagens incluem a ampliação do uso da inteli-

gência artificial para rastreamento e prognós-

tico, permitindo a detecção precoce e a perso-

nalização do tratamento. Além disso, métodos 

de imagem avançados, como a tomografia de 

coerência óptica e a angiografia por coerência 

óptica, proporcionarão análises mais detalhadas 

da microvasculatura retiniana. Paralelamente, 

novos agentes farmacológicos e terapias gené-

ticas direcionadas ao tratamento da RD estão 

sendo desenvolvidos, indicando uma evolução 

na forma como a doença será gerenciada (TAN 

& WONG, 2023). 

A nanotecnologia surge como uma promis-

sora estratégia terapêutica para o tratamento da 

RD, superando limitações das abordagens con-

vencionais. Nanopartículas e sistemas de libe-

ração controlada permitem maior penetração na 

barreira hematorretiniana, aumentando a eficá-

cia dos medicamentos e reduzindo efeitos ad-

versos. Além disso, pesquisas indicam que na-

nomateriais podem auxiliar na regeneração de 

tecidos neurais danificados pela RD, abrindo 

novas possibilidades para o tratamento da do-

ença em estágios avançados. No entanto, desa-

fios como segurança e viabilidade clínica ainda 

precisam ser superados antes da aplicação ge-

neralizada dessa tecnologia (LIU & WU, 2021). 

 

CONCLUSÃO 

A retinopatia diabética é um grande desafio 

no manejo do diabetes mellitus e tal patologia 
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tem afetado muito a qualidade de vida dos pa-

cientes. Nesse sentido, avanços na compreen-

são da doença vêm impulsionando o desenvol-

vimento de biomarcadores e terapias mais efi-

cazes, com destaque para a medicina de preci-

são, a qual tem apresentado um potencial signi-

ficativo para tratamento mais individualizado e 

eficiente.  

As terapias antiangiogênicas, como os agen-

tes anti-VEGF, têm sido fundamentais no trata-

mento. Isso, somado a abordagens emergentes, 

como o uso da inteligência artificial no rastrea-

mento precoce, a nanotecnologia e as terapias 

gênicas, caracteriza um cenário muito promis-

sor atualmente e futuramente. No entanto, ainda 

há desafios, como, por exemplo, o acesso equi-

tativo às inovações e a necessidade de mais es-

tudos clínicos. Diante da crescente prevalência 

da doença, investimentos em prevenção, pes-

quisas e políticas públicas são essenciais para a 

detecção precoce e a otimização dos tratamen-

tos, melhorando, assim, a qualidade de vida dos 

pacientes.
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INTRODUÇÃO 

A rinossinusite crônica (RSC) é uma pato-

logia de características inflamatórias recorrente 

que atinge as mucosas dos seios paranasais e da 

cavidade nasal por mais de 12 semanas, afe-

tando de forma significativa a qualidade de vida 

dos pacientes (HILDENBRAND et al., 2024). 

Sua prevalência é estimada em aproximada-

mente 5% da população total, com influência 

direta tanto em dimensões individuais quanto 

em custos para os sistemas de saúde (HILDEN-

BRAND et al., 2024). A classificação da RSC 

pode ser feita a partir de duas categorias princi-

pais: a RSC sem pólipos nasais (CRSsNP) e a 

RSC com pólipos nasais (CRSwNP), embora os 

estudos mais atuais demonstrem a necessidade 

de uma abordagem mais ampla que contemple 

diferentes fenótipos e mecanismos inflamató-

rios envolvidos para uma melhor caracterização 

dos tipos de RSC (CHO et al., 2020). 

O tratamento da RSC teve uma importante 

melhora nos últimos anos, passando de aborda-

gens unicamente clínicas para tratamentos ci-

rúrgicos minimamente invasivos e até a realiza-

ção de terapias biológicas altamente especiali-

zadas. Atualmente, a primeira linha de trata-

mento contempla corticosteroides intranasais, 

irrigação nasal com solução salina e, em alguns 

casos, corticosteroides sistêmicos e antibióticos 

(HILDENBRAND et al., 2024). Contudo, di-

versos pacientes possuem sintomas refratários 

ao tratamento clínico, necessitando das outras 

terapias (intervenção cirúrgica ou terapias bio-

lógicas). 

A cirurgia endoscópica funcional dos seios 

paranasais foi um grande avanço no manejo da 

RSC, sendo utilizada para reconstituir a drena-

gem natural dos seios nasais e aliviar a sintoma-

tologia. Entretanto, procedimentos menos inva-

sivos, como a dilatação por balão dos seios pa-

ranasais, acabaram se sobressaindo devido à 

sua segurança e resolubilidade quando compa-

rados às técnicas convencionais (ZHANG et al., 

2020). Esse procedimento tem como vantagem 

a promoção de uma redução significativa da 

obstrução, além de minimizar complicações 

pós-operatórias (ZHANG et al., 2020). 

Novos estudos também incluem o uso de 

corticosteroides tópicos intraoperatórios, como 

os implantes Propel, que são dispositivos capa-

zes de diminuir a formação de aderências e apri-

morar os resultados cirúrgicos (LELEGREN et 

al., 2021). Simultaneamente, terapias biológi-

cas, como o dupilumabe, mepolizumabe e oma-

lizumabe, surgem como opções de grande po-

tencial para pacientes com fenótipos inflamató-

rios mais específicos, refletindo em menor ne-

cessidade de procedimentos cirúrgicos 

(CHONG et al., 2021). 

Este capítulo tem como intuito analisar no-

vas abordagens terapêuticas e cirúrgicas mini-

mamente invasivas para o tratamento da RSC, 

levantando as evidências mais recentes sobre os 

avanços na cirurgia endoscópica e nos grandes 

potenciais das terapias biológicas. Compreen-

dendo de forma mais ampla a fisiopatologia, 

torna-se mais viável mudanças e aprimora-

mento da abordagem clínica, proporcionando 

melhores resultados para os pacientes RSC. 

 

MÉTODO 

A metodologia deste capítulo segue uma 

abordagem de revisão científica, com o objetivo 

de compilar, analisar e sintetizar as principais 

inovações e avanços no tratamento da sinusite 

crônica, com foco nas estratégias terapêuticas 

emergentes e nas técnicas cirúrgicas minima-

mente invasivas. A pesquisa foi conduzida a 

partir de uma análise extensa das bases de dados 

científicas e recursos acadêmicos, com o intuito 

de fornecer uma visão crítica e abrangente do 

tema. Foi realizada uma pesquisa aprofundada 



 

62 
 

nas seguintes bases de dados: PubMed, Scopus, 

Web of Science, Elsevier, Science Direct, Sci-

ELO, Cochrane Library, MEDLINE, LILACS 

e Google Acadêmico. Estas fontes foram sele-

cionadas por sua relevância e qualidade de con-

teúdo na área da saúde, assegurando que os da-

dos fossem atualizados e de alto impacto na 

área da otorrinolaringologia e sinusite crônica.  

Para a identificação de artigos relevantes, 

utilizou-se uma combinação de descritores con-

trolados em inglês, de acordo com os termos 

dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) 

e do Medical Subject Headings (MeSH). Os 

descritores utilizados foram: "Chronic Sinusi-

tis", "Chronic Rhinosinusitis Management", 

"Minimally Invasive Surgery" e "Endoscopic 

Sinus Surgery". 

Além disso, foram aplicados critérios tem-

porais de inclusão, considerando artigos publi-

cados entre os anos de 2020 e 2025, para garan-

tir a atualidade das estratégias terapêuticas e 

dos métodos cirúrgicos minimamente invasivos 

discutidos. Os critérios de inclusão foram defi-

nidos de maneira a garantir a relevância e a qua-

lidade dos artigos selecionados, incluindo estu-

dos que abordassem avanços nas abordagens te-

rapêuticas e/ou cirúrgicas minimamente invasi-

vas para o tratamento da sinusite crônica, pes-

quisas com foco nas técnicas endoscópicas e 

inovações no manejo clínico da sinusite crô-

nica, artigos em línguas portuguesa e inglesa, 

com acesso ao texto completo.  

Foram excluídos os artigos que não apresen-

taram dados clínicos ou experimentais relacio-

nados ao tratamento de sinusite crônica, estudos 

que abordaram apenas métodos convencionais 

sem incluir novas abordagens terapêuticas ou 

cirúrgicas minimamente invasivas e trabalhos 

cujo conteúdo estivesse desatualizado ou que 

não apresentassem resultados relevantes para a 

evolução do tratamento da sinusite crônica. A 

triagem inicial foi realizada com base nos títu-

los, resumos e introduções dos artigos, utili-

zando um critério de relevância em relação às 

novas abordagens terapêuticas e cirúrgicas. Os 

textos excluídos decorreram da falta de foco 

nos objetivos propostos ou da ausência de 

acesso ao texto completo. Os dados coletados 

foram extraídos dos artigos completos, com ên-

fase nas metodologias utilizadas, nas principais 

conclusões e resultados obtidos. A análise en-

volveu a categorização das novas abordagens 

terapêuticas para o tratamento da sinusite crô-

nica, destacando os medicamentos emergentes, 

as novas estratégias e os avanços na técnica de 

cirurgia endoscópica minimamente invasiva.  

Além disso, foram discutidas as implicações 

clínicas dessas inovações, como a melhoria na 

qualidade de vida dos pacientes, a redução das 

complicações e a eficácia das terapias minima-

mente invasivas em comparação com as técni-

cas tradicionais. Também foram identificadas 

lacunas na literatura, especialmente em relação 

à eficácia dessas novas abordagens a longo 

prazo e o impacto de novos tratamentos no ma-

nejo de pacientes com sinusite crônica refratá-

ria. A análise dos estudos revisados permitiu 

identificar avanços significativos na área do tra-

tamento da sinusite crônica, destacando os be-

nefícios das estratégias terapêuticas inovadoras 

e das abordagens cirúrgicas minimamente inva-

sivas. A revisão contribui para a compreensão 

de como essas técnicas podem melhorar a qua-

lidade de vida dos pacientes e reduzir a neces-

sidade de intervenções cirúrgicas mais invasi-

vas. O capítulo busca fornecer uma visão abran-

gente dos avanços mais recentes e das possíveis 

direções futuras no tratamento da sinusite crô-

nica, com foco na melhoria das abordagens clí-

nicas e na implementação de técnicas mais efi-

cazes e menos invasivas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A rinossinusite crônica é uma doença infla-

matória de longa duração que acomete a mu-

cosa nasal e os seios paranasais, provocando um 

impacto significativo na qualidade de vida dos 

indivíduos acometidos. Caracteriza-se pela pre-

sença de dois ou mais sintomas, como obstru-

ção nasal, secreção nasal anterior ou posterior, 

redução do olfato e dor ou pressão facial. Para 

que o diagnóstico seja realizado de maneira pre-

cisa, é imprescindível uma investigação clínica 

detalhada, considerando não apenas a natureza 

dos sintomas, mas também sua duração e evo-

lução ao longo do tempo (BLEIER & PAZ-

LANSBERG, 2021). 

Quando não gerida adequadamente, a RSC 

pode evoluir para complicações que exigem in-

tervenções hospitalares, ampliando seu impacto 

tanto sobre a saúde individual quanto sobre os 

sistemas de saúde públicos e privados (MAR-

QUES et al., 2022 apud MATOS et al., 2024). 

Apesar das terapias convencionais, muitos pa-

cientes, sobretudo com quadros graves, conti-

nuam sintomáticos e com controle limitado da 

doença, o que evidencia a necessidade de abor-

dagens terapêuticas mais eficazes e específicas 

(ZICARI et al., 2020 apud MIRANDA et al., 

2024). 

Diante disso, esta seção abordará os princi-

pais avanços no entendimento e manejo da ri-

nossinusite crônica. Serão discutidos os meca-

nismos fisiopatológicos da doença, as novas es-

tratégias farmacológicas utilizadas no trata-

mento, o papel das terapias biológicas no con-

trole da inflamação crônica, bem como os avan-

ços e técnicas relacionados às abordagens cirúr-

gicas minimamente invasivas. Além disso, será 

analisado o impacto da personalização do trata-

mento e da utilização de tecnologias emergen-

tes no manejo clínico da RSC, visando a melho-

ria dos desfechos terapêuticos e na qualidade de 

vida dos pacientes. 

 

Mecanismos fisiopatológicos da sinusite 

Sinusite crônica é uma doença de caráter in-

flamatório persistente dos seios da face. Os me-

canismos fisiopatológicos da rinossinusite crô-

nica envolvem uma interação complexa entre 

inflamação, disfunção epitelial e alterações na 

microbiota nasal. A doença pode ser dividida 

em diferentes fenótipos e endotipos, cada um 

com características inflamatórias específicas. 

Pacientes com sinusite crônica com pólipos na-

sais (CRScPN) apresentam uma resposta infla-

matória predominantemente do tipo Th2, carac-

terizada pelo aumento da produção de IL-4, IL-

5 e IL-13, que contribuem para o recrutamento 

de eosinófilos e a formação de pólipos. Já a si-

nusite crônica sem pólipos nasais (CRSsPN) é 

associada a uma resposta imune Th1/Th17, com 

maior presença de neutrófilos e liberação de in-

terferon-gama (KATO, 2021).  

Outro fator relevante para a manutenção da 

inflamação na sinusite crônica é a disfunção da 

barreira epitelial. Alterações na expressão de 

proteínas como a occludina e a claudina levam 

ao aumento da permeabilidade epitelial, permi-

tindo a entrada de alérgenos, patógenos e polu-

entes. Esse processo estimula a liberação de 

mediadores inflamatórios e perpetua a resposta 

imune desregulada, dificultando a resolução do 

quadro (KATO et al., 2022). Além disso, a mi-

crobiota nasal alterada tem um papel significa-

tivo na persistência da inflamação. A coloniza-

ção por Staphylococcus aureus em pacientes 

com CRScPN pode promover uma resposta in-

flamatória exacerbada, estimulando a produção 

de superantígenos e intensificando o recruta-

mento de eosinófilos. A formação de biofilmes 

bacterianos também contribui para a resistência 

ao tratamento, dificultando a erradicação dos 
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microrganismos e aumentando a recorrência da 

doença (BRZOST, 2022). 

A diferenciação entre os fenótipos e endoti-

pos da sinusite crônica tem implicações diretas 

para o tratamento. As abordagens terapêuticas 

direcionadas a vias inflamatórias específicas 

podem ser mais eficazes na redução dos sinto-

mas e na prevenção de recorrências. O uso de 

terapias biológicas, como anticorpos monoclo-

nais que bloqueiam IL-4 e IL-5, demonstrou 

bons resultados em pacientes com CRScPN, re-

duzindo a inflamação eosinofílica e a necessi-

dade de cirurgia. Esses achados reforçam a im-

portância de um tratamento individualizado, 

baseado nas características fisiopatológicas da 

doença (CHAPURIN, 2022). 

 

Novas estratégias farmacológicas no tra-

tamento da sinusite crônica 

Os tratamentos convencionais para a sinu-

site crônica incluem corticosteroides nasais, la-

vagens nasais com solução salina e antibióticos 

nos casos de infecção bacteriana. Porém, novas 

estratégias farmacológicas têm sido desenvol-

vidas e demonstrado eficácia no tratamento da 

doença. Entre os avanços terapêuticos mais pro-

missores, destaca-se o uso de imunobiológicos 

e de macrolídeos em baixas doses por períodos 

prolongados, por conta de suas propriedades 

anti-inflamatórias e imunomoduladoras (MA-

RAMBAIA et al., 2024). 

Os imunobiológicos são uma inovadora 

abordagem terapêutica para o tratamento da ri-

nossinusite crônica. Seu principal mecanismo 

de ação consiste na modulação do sistema imu-

nológico, especialmente em episódios de desre-

gulação desse sistema, como ocorre na fisiopa-

tologia da rinossinusite crônica. Entre os prin-

cipais imunobiológicos utilizados, destacam-se 

o omalizumabe, que bloqueia a cascata inflama-

tória mediada por IgE, o mepolizumabe, um an-

ticorpo monoclonal antagonista da IL-5, e o du-

pilumabe, que inibe a via sinalizadora das IL-4 

e IL-13 (ARAÚJO et al., 2024). 

Os macrolídeos manejados com baixa dosa-

gem e uso prolongado podem ser uma opção te-

rapêutica para a rinossinusite crônica. Durante 

o tratamento com esses fármacos, vários meca-

nismos foram observados, com ênfase para a re-

dução de citocinas como o fator de necrose tu-

moral alfa (TNF-α), o fator de crescimento 

transformador beta (TGF-β), IL-8, IL-6 e IL-1β, 

a inibição do recrutamento de neutrófilos, a di-

minuição da secreção mucosa e o aumento do 

transporte mucociliar. Além disso, os estudos 

demonstram que os principais macrolídeos uti-

lizados no tratamento da rinossinusite crônica 

são a azitromicina, a claritromicina, a eritromi-

cina e a roxitromicina (RYU et al., 2023). 

 

Uso da terapia biológica no controle da 

inflamação crônica 

A terapia biológica tem se consolidado 

como uma estratégia eficaz no manejo de con-

dições inflamatórias crônicas, como a rinossi-

nusite crônica com pólipos nasais (CRScPN). 

Esses tratamentos utilizam anticorpos mono-

clonais direcionados a mediadores específicos 

da inflamação, como as interleucinas IL-4, IL-

5 e IL-13, que desempenham papéis cruciais na 

resposta inflamatória tipo 2 associada ao 

CRScPN (BEZERRA et al., 2021). Ao inibir 

essas citocinas, as terapias biológicas reduzem 

a intensidade da inflamação e o tamanho dos 

pólipos nasais, proporcionando melhora signi-

ficativa dos sintomas e da qualidade de vida dos 

pacientes. Entre as principais opções terapêuti-

cas disponíveis, destacam-se: dupilumabe, me-

polizumabe, benralizumabe e omalizumabe 

(SANTA et al. 2022). 

Diretrizes recentes, conforme elaboradas 

pela Joint Task Force on Practice Parameters, 

recomendam o uso de terapias biológicas em 
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pacientes com CRScPN grave que não respon-

dem a tratamentos médicos convencionais, 

como corticosteroides intranasais e cirurgia en-

doscópica nasal. Essas diretrizes enfatizam a 

importância de uma abordagem personalizada, 

considerando fatores como a gravidade da do-

ença, a presença de comorbidades como asma e 

dermatite atópica, e biomarcadores inflamató-

rios que podem prever a resposta ao tratamento 

(KOSUGI et al., 2022). 

Embora os custos elevados e a necessidade 

de monitoramento contínuo sejam desafios a se-

rem considerados, a eficácia dessas terapias bi-

ológicas representa uma opção valiosa para o 

controle da inflamação crônica em pacientes se-

lecionados. Parâmetros práticos atualizados 

para o manejo da rinossinusite crônica desta-

cam a importância de identificar corretamente 

os candidatos à terapia biológica, garantindo 

que os pacientes mais adequados recebam esses 

tratamentos avançados. Essa abordagem visa a 

melhoria dos desfechos clínicos e da qualidade 

de vida, ao mesmo tempo em que considera a 

relação custo-benefício dessas intervenções. 

 

Abordagens cirúrgicas minimamente in-

vasivas: técnicas e avanços 

O manejo cirúrgico da sinusite crônica tem 

sido aprimorado com o desenvolvimento de 

abordagens minimamente invasivas, como a ci-

rurgia endoscópica nasossinusal (CENS), que 

proporciona maior eficácia, maior segurança e 

menor morbidade aos pacientes. Essa técnica, 

amplamente reconhecida por permitir o acesso 

direto e preciso às áreas afetadas, tem sido fre-

quentemente combinada com terapias farmaco-

lógicas para otimizar os resultados clínicos e re-

duzir a recorrência dos sintomas. 

Hao et al. (2022) demonstraram, em estudo 

recente, que a cirurgia endoscópica funcional 

dos seios paranasais (FESS, na sigla em inglês), 

quando associada ao uso de sprays nasais con-

tendo triancinolona acetonida, apresenta resul-

tados superiores no tratamento da rinossinusite 

crônica. Essa combinação terapêutica favorece 

a desobstrução dos óstios sinusais e o controle 

da inflamação persistente, promovendo uma 

significativa melhora na ventilação e drenagem 

dos seios paranasais. Além disso, os autores ob-

servaram uma redução expressiva na recorrên-

cia dos sintomas pós-operatórios, reforçando a 

eficácia da abordagem integrada. 

Os benefícios dessa intervenção não se limi-

tam apenas ao alívio dos sintomas físicos. No-

leto et al. (2024) enfatizam o impacto positivo 

da CENS na qualidade de vida dos pacientes. 

Em sua revisão de literatura, constatou-se que a 

maioria dos indivíduos submetidos ao procedi-

mento relatou alívio duradouro de sintomas, 

como congestão nasal, dor facial e cefaleia, 

bem como melhorias significativas na capaci-

dade respiratória e na qualidade do sono. Esse 

avanço é atribuído à precisão cirúrgica propor-

cionada pela endoscopia, que minimiza danos 

teciduais e acelera o processo de recuperação, 

tornando o método uma opção atraente para o 

manejo da sinusite crônica. 

Paralelamente, os avanços tecnológicos, 

como o uso de sistemas de navegação cirúrgica 

e técnicas como a sinusoplastia com balão, têm 

complementado as intervenções minimamente 

invasivas, ampliando as possibilidades terapêu-

ticas. Essas inovações permitem abordagens 

personalizadas, adaptadas às necessidades es-

pecíficas de cada paciente, com menor risco de 

complicações e melhores desfechos clínicos. 

Assim, a integração de técnicas minimamente 

invasivas com intervenções farmacológicas 

modernas não apenas transforma o tratamento 

da sinusite crônica, mas também estabelece um 

novo padrão de cuidado centrado no paciente. 
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Impacto da personalização do trata-

mento e da tecnologia no manejo da sinusite 

crônica  

A eficácia terapêutica e a qualidade de vida 

dos pacientes dependem em grande parte da 

contribuição do manejo personalizado e do 

avanço tecnológico aplicado para o controle da 

sinusite crônica, uma vez que, além de tornarem 

o tratamento menos invasivo, diminuem seus 

efeitos adversos, impactando positivamente 

(LEAL et al., 2023). Nesse sentido, o usufruto 

do aparato tecnológico oferecido pela tomogra-

fia computadorizada (TC) de baixa radiação fa-

cilita a precisão do diagnóstico e, por meio das 

imagens de alta resolução, permite avaliar me-

lhor a anatomia nasal, de modo a detectar os fo-

cos de inflamação e, assim, possibilita a perso-

nalização do tratamento de acordo com as ca-

racterísticas e as necessidades específicas do in-

divíduo (MARQUES et al., 2020). 

Avanços significativos e atualizações estão 

alterando o cenário da sinusite crônica. Uma 

dessas inovações é o uso de navegador compu-

tadorizado intraoperatório para melhor locali-

zação da doença e prevenção de lesão nas estru-

turas contíguas (como a órbita e o crânio), que 

vem sendo cada vez mais comum (KWON et 

al., 2021). Com relação aos avanços cirúrgicos 

e suas técnicas, a tecnologia da dilatação com 

balão se destaca ao conseguir expandir os seios 

da face sem gerar cortes, reduzindo dores e di-

minuindo o tempo de recuperação (KUTLU-

HAN et al., 2020). Além disso, a terapia foto-

dinâmica (TFD), investigada como uma alter-

nativa terapêutica, ao utilizar medicamentos fo-

tossensibilizadores, revela benefícios na redu-

ção da inflamação e dos sintomas nasais, pro-

porcionando mais uma opção aos pacientes 

(SANTA et al., 2022). 

A personalização do tratamento está se tor-

nando uma realidade graças aos avanços na me-

dicina da precisão, permitindo uma abordagem 

mais direcionada, tendo em vista a observação 

das características genéticas, que tem se desta-

cado através da aplicação de testes genéticos 

que diferenciam os subtipos de sinusite crônica 

e o uso de testes moleculares que direcionam o 

tratamento com os antibióticos adequados para 

o paciente, reduzindo a resistência bacteriana 

(LI et al., 2021). 

Outras abordagens terapêuticas em estudo 

incluem a imunoterapia subcutânea e sublin-

gual, que, além de modular a resposta imune, 

por meio da análise prévia do perfil imunoló-

gico dos indivíduos afetados, visam a redução 

da sensibilidade aos alérgenos, além da terapia 

tópica com probióticos que modula a microbi-

ota nasal e reduz o processo inflamatório crô-

nico intrínseco da sinusite (LIU et al., 2020). 

No entanto, a persistência dos sinais e sintomas, 

mesmo após os tratamentos personalizados que 

atendem às necessidades individuais, sinaliza a 

necessidade de reavaliação diagnóstica, haja 

vista o impacto da sinusite crônica nas condi-

ções de vida das pessoas, uma vez que os trata-

mentos também devem abranger as questões 

emocionais e psicológicas de cada paciente 

(TEIXEIRA et al., 2023). 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, foram analisados diversos estu-

dos sobre a sinusite crônica, abordando fatores 

etiológicos, manifestações clínicas, métodos di-

agnósticos e opções terapêuticas. Sendo assim, 

observou-se que a sinusite crônica é uma con-

dição multifatorial, resultante da interação entre 

predisposição genética, alterações da microbi-

ota nasal, inflamação crônica e fatores ambien-

tais, como poluição e alergias. 

Dessa forma, os achados indicam que o di-

agnóstico da sinusite crônica continua sendo 

um desafio clínico, exigindo uma abordagem 

combinada entre avaliação clínica, exames de 
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imagem e, em alguns casos, testes laboratoriais 

específicos. Assim, a tomografia computadori-

zada permanece como o exame de escolha para 

avaliação das cavidades nasossinusais, en-

quanto biomarcadores inflamatórios emergem 

como potenciais ferramentas complementares 

para a distinção entre diferentes fenótipos da 

doença. 

Além disso, em relação ao tratamento, des-

taca-se que o manejo da sinusite crônica de-

pende da gravidade da doença e da resposta in-

dividual aos diferentes tratamentos. Desta ma-

neira, o uso de corticosteroides intranasais e ir-

rigação nasal com solução salina é recomen-

dado como tratamento de primeira linha. Deste 

modo, em casos refratários, a terapia antibiótica 

de longo prazo e os imunomoduladores podem 

ser indicados. Além disso, a cirurgia endoscó-

pica funcional dos seios paranasais se apresenta 

como uma opção eficaz para pacientes com 

obstrução persistente ou falha no tratamento clí-

nico. 

Por fim, a necessidade de novas pesquisas 

foi evidenciada, especialmente no desenvolvi-

mento de biomarcadores para personalização 

do tratamento e na investigação de abordagens 

terapêuticas inovadoras, incluindo imunotera-

pias e moduladores da microbiota nasal. A inte-

gração dessas novas estratégias poderá melho-

rar o prognóstico e a qualidade de vida dos pa-

cientes com sinusite crônica.
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INTRODUÇÃO 

Segundo Guez-Barber et al. (2022), a PFP 

unilateral de início agudo ocorre em 5 a 21 por 

100 mil crianças/ano. Embora a paralisia de 

Bell (PB) e a doença de Lyme sejam a causa 

mais comum de PFP nessa população, os médi-

cos possuem dificuldade em distinguir entre as 

duas, impossibilitando um tratamento ade-

quado. 

A doença de Lyme ou borreliose é uma pa-

tologia vetorial, causada por espiroquetas do 

gênero Borrelia e transmitida por picadas de 

carrapatos. A espiroqueta da Borrelia penetra 

na pele no local da picada do carrapato, normal-

mente resultando na lesão cutânea de eritema 

migratório. A partir do local da inoculação, o 

organismo pode se disseminar e afetar a pele, o 

coração, as articulações e o sistema nervoso 

(neuroborreliose). As apresentações clínicas 

são classificadas em formas cutâneas localiza-

das e formas disseminadas (cutânea, articular, 

neurológica, excepcionalmente cardíaca). As 

manifestações neurológicas são mais comuns 

em pediatria após o acometimento cutâneo e 

sua incidência é maior na Europa em relação ao 

continente americano. A apresentação mais co-

mum da NBL pediátrica é paralisia facial peri-

férica isolada (GUEZ-BARBER et al., 2022; 

WARNIER et al., 2021). 

Antigamente, a PFP aguda na infância era 

considerada uma condição benigna, com desfe-

chos favoráveis, principalmente em compara-

ção a adultos. Contudo, algumas publicações 

recentes apresentaram taxa de PFP persistente 

que varia de 21 a 29% dos casos, independente 

da etiologia. Os principais sintomas residuais 

encontrados foram epífora, sialorreia, dificul-

dades articulatórias e sincinesia. 

O diagnóstico da doença de Lyme deve ser 

considerado sistematicamente nos casos de pa-

ralisia facial periférica, principalmente na esta-

ção de primavera e verão e em regiões endêmi-

cas. A NBL é uma forma disseminada precoce-

mente, ocorrendo algumas semanas a alguns 

meses após a picada do carrapato. Danos pré-

vios à pele (eritema crônico migratório ou lin-

focitoma) são patognomônicos, mas inconsis-

tentes. A PFP é, na maioria das vezes, unilateral 

e isolada, de início doloroso e repentino. A di-

plegia facial é possível, seja pela associação de 

duas neurites faciais, ou pela meningite basilar 

e deve, na ausência de anormalidade na imagem 

cerebral, sugerir inicialmente NBL. 

Na maior parte da Europa, o diagnóstico de 

neuroborreliose baseia-se em manifestações 

clínicas e na detecção da produção intratecal de 

anticorpos Bb usando o líquido cefalorraquidi-

ano (LCR)/índice de anticorpos IgG e IgM sé-

ricos combinado com a presença de pleocitose 

mononuclear no LCR. Já que a punção lombar 

(PL) em crianças pode ser traumática e requer 

hospitalização e, ocasionalmente, anestesia ge-

ral. É interessante investigar se o diagnóstico da 

neuroborreliose entre crianças com PFP pode 

ser alcançado por métodos alternativos, como 

escores de risco clínico e/ou amostra de sangue 

venoso. Estudos recente sugerem que o uso da 

sorologia Bb sérica em vez da contagem de cé-

lulas do LCR e do Bb AI para o diagnóstico de 

neuroborreliose relacionada à PFP em crianças 

resultaria apenas em pequenas alterações no 

manejo clínico (BLOCH et al., 2021). 

 

MÉTODO 

Em janeiro de 2025, foi realizada pesquisa 

avançada em bancos de dados (PubMed através 

dos descritores - (((lyme) AND (children)) 

AND (facial palsy)) OR (facial paralysis) em 

busca de artigos publicados nos últimos cinco 

anos, sem limitação de idioma, englobando to-

dos os tipos de estudos epidemiológicos, com 
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texto completo disponível, em humanos com 

menos de 18 anos. Inicialmente, foram encon-

trados 127 artigos. 

O critério de elegibilidade usado para a se-

leção dos artigos baseia-se na abordagem de 

crianças (< 18 anos) que tiveram paralisia facial 

periférica dentro do contexto de doença de 

Lyme. O método utilizado para decidir se o es-

tudo atendeu aos critérios de inclusão da revi-

são foi feito através de avaliação de cada regis-

tro por um revisor através de título e resumo. 

Os estudos foram considerados inelegíveis 

caso os resultados de interesse não fossem rela-

tados. Excluiu-se, ainda, casos de paralisia fa-

cial periférica (PFP) que ocorreram de forma 

pós-infecciosa, ou seja, de forma inflamatória 

ou autoimune, desencadeada dias após uma in-

fecção. Após avaliação de um dos pesquisado-

res, 30 artigos foram selecionados para a revi-

são sistemática. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A neuroborreliose (NBL) foi mais comu-

mente diagnosticada através do European Fede-

ration of Neurological Societies (EFNS), cujos 

critérios incluem sintomas neurológicos, pleo-

citose do líquido cefalorraquidiano (LCR) e an-

ticorpos específicos para Bb produzidos por via 

intratecal. Na presença de três desses critérios, 

há doença definida e, se apenas dois, doença 

provável (BLOCH et al., 2021). 

Na tentativa de diminuir a punção lombar 

(PL), por ser um procedimento mais invasivo, 

um estudo foi realizado a fim de avaliar a pre-

cisão diagnóstica de NBL em pacientes com 

PFP sem a necessidade de PL, comparando Bb 

IgG sérica isoladamente e escores de risco clí-

nico e combinando Bb IgG com parâmetros clí-

nicos. A definição de caso se deu através da pre-

sença dos critérios da EFNS: sintomas neuroló-

gicos, pleocitose em LCR, anticorpo Bb posi-

tivo no LCR. Em caso de apenas dois critérios, 

foi considerado NBL provável. O estudo abar-

cou 326 pacientes com PFP, de 6 meses a 17 

anos de idade, sendo 45% deles relacionados a 

NBL (19% classificados como caso definido e 

23% como possibilidade de NBL), com a mai-

oria sendo diagnosticada nos meses de maior 

prevalência da Bb (BLOCH et al., 2021). 

A apresentação clínica nos casos definidos 

de NBL ocorreu em crianças com média de 

idade de 5 anos, com história de picada de pulga 

em 32%; EM em 18%; febre e cefaleia em 44%. 

Já alteração de paladar, sensibilidade facial e 

história de IVAS ocorreram em menos de 10% 

dos pacientes. Em relação aos exames laborato-

riais, a proteinorraquia média foi de 0,51 g/mL, 

pleocitose de 126 10⁶/mL e constatou-se que 

84% apresentaram Bb IgG sorológico. Esse an-

ticorpo apresentou sensibilidade de 75%, espe-

cificidade de 92%, valor preditivo positivo de 

88% e valor preditivo negativo de 83%. 

Em relação aos critérios clínicos, foi reali-

zado o escore de risco 01, que incluiu: Bb IgG 

(4 pontos), sazonalidade (2 pontos), idade < 9 

anos (2 pontos), sintomas meníngeos (2 pon-

tos), picada de carrapato (1 ponto), doença lo-

calizada precoce (1 ponto), dor na bochecha (-1 

ponto) e história de IVAS (-1 ponto). O ponto 

de corte foi estabelecido em 5,5 pontos. Obteve 

sensibilidade de 82%, especificidade de 93%, 

valor preditivo positivo de 90% e valor predi-

tivo negativo de 87%. O escore de risco 02 in-

cluiu apenas sazonalidade (2 pontos), Bb IgG (1 

ponto) e idade < 9 (1 ponto) e teve um ponto de 

corte ideal calculado de 1,5 pontos, alterando 

seus parâmetros para 73%, 94%, 91%, 82%, 

respectivamente. 

Estudo retrospectivo com 306 crianças em 

área endêmica de Lyme (critério CDC Presença 

de eritema migratório e/ou confirmação labora-

torial da infecção em dois estágios - 02 meses 
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do início da PFP) com paralisia unilateral, mé-

dia de idade 10,6 anos, 68% PB e 27% DL (82 

pacientes). Nos pacientes com diagnóstico de 

DL, a média de idade foi 9,6 anos, sendo apenas 

35% do sexo feminino (sem significância esta-

tística), com aumento de incidência nos meses 

endêmicos para doença de Lyme. A principal 

porta de entrada desses pacientes numa unidade 

de saúde foi através do departamento de emer-

gência (45%), principalmente via unidade bá-

sica de saúde (49%). Cerca de 55% desses pa-

cientes haviam apresentado pródromos - pre-

sença de pelo menos três dos seguintes sinto-

mas: febre, cefaleia, mal-estar, artralgias ou 

mialgias nas 6 semanas prévias à PFP -, en-

quanto nenhum paciente apresentou história de 

infecção de via aérea superior (IVAS). 30% 

apresentaram uma erupção cutânea compatível 

com eritema migratório (EM), observada em 

uma mediana de dois dias antes do início da 

PFP. Seis crianças apresentaram o EM no 

mesmo dia do início da PF, e em dois casos o 

EM surgiu após o início da PFP. Apenas três 

crianças da nossa coorte tinham histórico docu-

mentado de picada de carrapato. Nesses pacien-

tes, cerca de 99% dos pacientes foram testados 

para doença de Lyme, cujo teste de triagem é 

realizado inicialmente por meio de ensaio imu-

noenzimático ou ensaio de imunofluorescência 

(GUEZ-BARBER et al., 2022). 

Contrastando com esses dados, os pacientes 

com diagnóstico de PB apresentaram sintomas 

de IVAS em cerca de 22% dos casos, com ape-

nas 6% apresentando sintomas prodrômicos. 

Houve também predomínio no sexo feminino 

(56%) e a principal porta de entrada foi a emer-

gência (63%) (GUEZ-BARBER et al., 2022). 

Das 306 crianças do estudo, apenas 16% fo-

ram submetidas à neuroimagem (tomografia 

computadorizada ou ressonância magnética de 

crânio). Nenhuma criança com paralisia facial 

periférica isolada apresentou achados em neu-

roimagem que impactassem a conduta clínica. 

Menos de 1% dos pacientes foi submetido à 

punção lombar (GUEZ-BARBER et al., 2022). 

O tratamento padrão para a doença de Lyme 

incluiu: doxiciclina (4,4 mg/kg por dia, máximo 

de 100 mg por dose, por 10 a 21 dias); amoxi-

cilina (50 mg/kg por dia, com um máximo de 

500 mg por dose, por 14 a 21 dias); cefuroxima 

(30 mg/kg por dia, com um máximo de 500 mg 

por dose, por 14 a 21 dias), associado a curso 

padrão de corticosteroides como prednisona ≥ 2 

mg/kg por dia (até 60 mg diários, ou um equi-

valente de outro glicocorticoide) por pelo me-

nos 5 dias. 95% dos pacientes receberam trata-

mento antibiótico padrão documentado e 32% 

receberam tratamento com corticosteroide pa-

drão, com taxa de recuperação de PFP de 100% 

dos pacientes. Importante notar que mesmo pa-

cientes que não receberam tratamento padrão de 

corticoterapia e de antibioticoterapia evoluíram 

com bom prognóstico. A recuperação da PFP 

em pacientes com PB foi muito similar (99%). 

A média de dias para melhora foi de 76 dias, 

sem diferença estatística entre os dois grupos. 

Neste estudo, 68% foram diagnosticados com 

PB, 27% com DL e menos de 4% com outras 

causas infecciosas (otite média, parotidite, mas-

toidite e linfadenite). Dentre as crianças com 

DL, cerca de 30% possuíam eritema migratório 

com média de 2 dias antes da paralisia facial 

(GUEZ-BARBER et al., 2022). 

Cerca de 32% com DL e 62% com paralisia 

de Bell completaram um ciclo padrão de corti-

costeroides, mas em nenhum dos grupos houve 

comprovação de melhora da paralisia facial 

com o uso dessa classe de medicação (GUEZ-

BARBER et al., 2022). 

Em relação aos exames complementares, 

dados sugerem que a neuroimagem e/ou o teste 

do LCR não são necessários para a avaliação de 

todos os PFP unilaterais isolados de início 
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agudo, mas podem ser considerados para des-

cartar outras causas não relacionadas a Lyme. 

Em 80% dos casos, esses exames não foram ne-

cessários para fechar o diagnóstico. Em ne-

nhum caso de paralisia facial isolada houve mu-

dança de conduta, independentemente dos re-

sultados (GUEZ-BARBER et al., 2022). 

Segundo Warnier et al. (2021), o diagnós-

tico DL se baseia principalmente na sorologia. 

Na verdade, as técnicas de diagnóstico direto 

por microscopia, cultura e PCR apresentam 

baixa sensibilidade. É a associação dos sinto-

mas clínicos compatíveis e sorologia positiva 

que permite o diagnóstico de borreliose. Por-

tanto, a sorologia não deve ser realizada siste-

maticamente como triagem na ausência de sus-

peita clínica. A sorologia é realizada em duas 

etapas: ELISA (sensibilidade elevada) seguida 

de método de Western Blot. 

A meningite de Lyme se caracteriza por 

uma elevada predominância de pleocitose no lí-

quor com células mononucleares (> 80%), pro-

teína moderadamente elevada (2-3 g/l) e glicor-

raquia normal (> 2/3 da glicemia). A presença 

de pleocitose no líquor também é frequente em 

casos de paralisia facial, embora seja variável e 

possa ocorrer em paralisias faciais de outras ori-

gens. A síntese intratecal de anticorpos anti-

Borrelia é identificada por meio da relação en-

tre os níveis de IgG anti-Borrelia no sangue e 

no líquor. Para o diagnóstico diferencial, a neu-

roimagem é fundamental em casos de diplegia 

facial, hipertensão intracraniana ou encefalite. 

O tratamento recomendado para paralisia 

facial periférica (PFP) inclui para crianças me-

nores de 8 anos: ceftriaxona IV 80 mg/kg/dia 

em dose única (máximo de 2 g/dia) por 14 dias. 

Crianças acima de 8 anos ou alérgicos: doxici-

clina oral 4 mg/kg/dia em duas doses (máximo 

de 100 mg por dose). 

O prognóstico da NBL tratada em crianças 

é excelente. O sintoma persistente mais comum 

é algum grau de paralisia facial residual, obser-

vado em 11-20% dos casos, geralmente leve e 

com pouco impacto funcional. Estudos indicam 

um prognóstico semelhante entre pacientes tra-

tados com cefalosporinas de terceira geração ou 

penicilina intravenosa e aqueles que receberam 

doxiciclina oral. 

Em relato de caso, menina saudável foi in-

ternada emergencialmente no início do outono 

devido a eritemas faciais agudos. Ela havia sido 

picada por carrapatos no verão, a última vez na 

orelha direita. Inicialmente, apresentou um eri-

tema ao redor do olho esquerdo, seguido de ou-

tro na orelha esquerda. No hospital, exames la-

boratoriais e avaliação clínica levantaram sus-

peita de borrelialinfocitoma. A biópsia cutânea 

e a consulta dermatológica confirmaram borre-

liose cutânea (SCHEI et al., 2023). 

No dia seguinte, a paciente desenvolveu pa-

ralisia facial periférica esquerda, sugerindo 

neuroborreliose, o que foi confirmado por pun-

ção lombar e exames específicos. Também 

houve comprometimento ocular, com edema de 

disco óptico e inflamação do nervo óptico. O 

teste PCR da biópsia cutânea confirmou Bb. O 

tratamento com ceftriaxona intravenosa por 14 

dias resultou em melhora clínica da paralisia fa-

cial e do linfocitoma. A paciente completou o 

tratamento em casa e após tratamento apresen-

tou-se sem sequelas. 

 

CONCLUSÃO 

A neuroborreliose é uma causa relevante de 

paralisia facial periférica em regiões endêmicas 

da doença de Lyme, sendo essencial um diag-

nóstico preciso para evitar exames invasivos 

desnecessários. O uso de escores clínicos e so-

rologia mostrou-se eficaz na identificação da 

NBL, reduzindo a necessidade de punção lom-

bar. A neuroimagem também se revelou dispen-

sável na maioria dos casos de PFP isolada. O 
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tratamento com antibioticoterapia foi altamente 

eficaz, resultando em excelente prognóstico 

para a maioria dos pacientes. Esses achados re-

forçam a importância de abordagens diagnósti-

cas menos invasivas e mais acessíveis na con-

dução da NBL, garantindo um manejo ade-

quado e seguro para os pacientes. 

Em uma coorte extensa de crianças com pa-

ralisia facial periférica unilateral de início 

agudo, realizada em um único centro, a parali-

sia de Bell e a doença de Lyme se destacaram 

como as causas mais frequentes de PFP, o que 

está de acordo com estudos anteriores em áreas 

endêmicas para a doença de Lyme. Fatores clí-

nicos que ajudam a diferenciar a paralisia de 

Bell da paralisia facial associada à doença de 

Lyme incluem a distribuição sazonal caracterís-

tica da PF-Lyme e a presença de um pródromo 

sistêmico que antecede o início dos sintomas, 

sendo mais comum na DL do que na paralisia 

de Bell (55% versus 6%). Além disso, constata-

mos que exames de neuroimagem e a punção 

lombar não contribuíram significativamente 

para o diagnóstico em casos de PF isolada 

(GUEZ-BARBER et al., 2022). 

Explorou-se a presença Bb IgG sorológico e 

os dois escores de risco clínico para diagnosti-

car PFP relacionada à NBL, considerando os 

critérios da EFNS como padrão-ouro. Todos os 

três métodos alcançaram valores preditivos po-

sitivos de 88 a 90%, o que implica que aproxi-

madamente nove em cada 10 com Bb IgG posi-

tivo, ou pontuação de risco, seriam diagnostica-

dos corretamente e um em cada 10 falsamente 

positivo, possivelmente recebendo antibióticos 

desnecessariamente. As especificidades, vari-

ando de 92% a 94%, superaram as sensibilida-

des, variando de 73% a 82%. É importante res-

saltar que não houve diferença estatística nas 

medidas de desempenho diagnóstico entre os 

três métodos (WARNIER et al., 2021).
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INTRODUÇÃO  

A retinopatia diabética (RD) é uma compli-

cação microvascular na retina que afeta cerca 

de 1 em cada 3 pessoas com diabete mellito 

(DM). Estima-se que, após 20 anos de doença, 

90% dos diabéticos do tipo 1 (DM1) e 60% dos 

do tipo 2 (DM2) terão algum grau de RD (BRA-

SIL, 2023). Uma das complicações mais impor-

tantes e evitáveis é a perda de visão, que é a 

principal causa de comprometimento visual em 

pacientes entre 25 e 74 anos. Os principais fa-

tores de risco para o desenvolvimento e pro-

gressão da RD são: duração do diabetes, nível 

de gestão glicêmica, hipertensão e dislipidemia. 

Estudos demonstram que o adequado manejo de 

doenças de base pode evitar ocorrência da reti-

nopatia (D’AMICO, 2025). 

O objetivo deste estudo foi identificar a pre-

valência da RD em pacientes com diagnóstico 

de DM1 e DM2 estratificando o perfil por etnia 

e raça.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada em março de 2025 por meio de pesquisas 

nas bases de dados PubMed e SciELO. Foram 

utilizados os descritores: retinopatia diabética; 

prevalência; diabete mellito tipo 1 e tipo 2. A 

busca resultou em 4028 artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. Os critérios 

de inclusão foram: artigos nos idiomas inglês, 

português e espanhol, publicados no período de 

2020 a 2025 e que abordavam as temáticas pro-

postas para esta pesquisa, estudos dos artigos 

originais de ensaios clínicos randomizados, es-

tudos de coorte e caso-controle, disponibiliza-

dos na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 

artigos de revisão, artigos duplicados, disponi-

bilizados na forma de resumo, que não aborda-

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. Es-

tudos que envolveram pacientes não humanos, 

pacientes com doenças oculares sem relação 

com o diabetes e gestantes e ainda estudos sobre 

diabetes sem foco na retinopatia diabética tam-

bém foram excluídos.  

Após os critérios de seleção restaram 44 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando a prevalência 

da retinopatia diabética em populações especí-

ficas e seus principais fatores de risco. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Prevalência de RD 

Estima-se que 9,6 milhões de pessoas vi-

viam com RD nos EUA em 2021, correspon-

dendo a uma taxa de prevalência de 26,43% en-

tre pessoas com diabetes (LUNDEEN, 2023). 

No Brasil, estudos multicêntricos apontam pre-

valência de RD em 31,4% dos pacientes com 

DM2, com marcadas disparidades regionais: 

enquanto no Sudeste a taxa é de 25,7%, no Nor-

deste alcança 34,1% (GOMES, 2021; OLI-

VEIRA, 2022). Populações indígenas e quilom-

bolas apresentam prevalências ainda mais ele-

vadas (> 38%), refletindo as desigualdades no 

acesso a serviços oftalmológicos (SANTOS, 

2021). 

A porcentagem de pessoas com RD au-

menta com a duração do diabetes, bem como 

com o aumento da frequência de complicações 

tardias do diabetes, incluindo deterioração da 

acuidade visual, aneurismas, exsudatos, edema 

macular e perda gradual da visão, o que pode 

resultar em cegueira. O diagnóstico precoce da 

doença e a introdução do tratamento apropriado 

aliviam os sintomas em mais da metade dos pa-

cientes, portanto, exames preventivos frequen-

tes com oftalmologista devem ser realizados em 
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pacientes diabéticos para evitar a detecção da 

doença em seus estágios finais (PORÁČOVÁ, 

2023). 

Fatores de risco como mau controle glicê-

mico, pressão arterial elevada e tempo de evo-

lução da doença favorecem a gravidade da RD, 

com predomínio para a forma proliferativa 

(CHAVEZ-PARDO et al., 2022). Outros fato-

res incluem idade avançada, história familiar de 

diabetes, maior nível de HbA1c, hipertensão as-

sociada e hipertrigliceridemia (SINGH, 2021). 

Além disso, sexo masculino, idade entre 50 a 70 

anos, alto índice de massa corporal e história 

prévia de infarto agudo do miocárdio também 

são relatados como fatores predisponentes para 

a RD (GALVÃO, 2021; TAKELE, 2022). 

Países com programas organizados de ras-

treamento, como Islândia e Reino Unido, apre-

sentam prevalências 30-40% menores que os 

EUA (YAU et al., 2022). Essa diferença per-

siste mesmo após ajuste para fatores clínicos, 

sugerindo que sistemas centralizados reduzem 

o subdiagnóstico. 

 

Disparidades étnicas na prevalência de 

retinopatia diabética 

De acordo com Singh (2021), a etnia repre-

senta um fator significativo na ocorrência e gra-

vidade da retinopatia diabética com predomi-

nância do DM1. Enquanto pacientes com DM1 

desenvolvem RD mais precocemente (50-60% 

em 10 anos), aqueles com DM2 apresentam 

prevalência inicial menor (20-30%), porém 

com progressão acelerada devido a comorbida-

des metabólicas (GOMES, 2021). A forma pro-

liferativa é mais comum no DM1 (35-50% dos 

casos), enquanto no DM2 predomina a não pro-

liferativa (70-80%), embora com maior risco de 

edema macular em idosos (CHAVEZ-PARDO, 

2022). Essas diferenças exigem abordagens dis-

tintas: rastreamento precoce no DM1 (5 anos 

após diagnóstico) e imediato no DM2 (BRA-

SIL, 2023). Um estudo realizado por Thomas et 

al. (2021) encontrou disparidades étnicas no 

acesso ao exame ocular em pacientes de 5 a 21 

anos e demonstrou que jovens não brancos (ne-

gros, hispânicos e indivíduos de outras raças/et-

nias) tinham menos probabilidade de se subme-

ter a exames oftalmológicos para diabetes e 

eram mais propensos a ter RD em comparação 

com jovens brancos. Esses dados são em parte 

corroborados por Huang et al. (2023) em um es-

tudo que avaliou as disparidades e barreiras no 

cuidado aos pacientes com RD. Os dados de-

monstraram que raça e etnia conferem risco adi-

cional de maiores atrasos ou barreiras ao aten-

dimento, mesmo quando ajustados para carac-

terísticas socioeconômicas.  

Comparados a indivíduos brancos não his-

pânicos, indivíduos hispânicos eram mais pro-

pensos a relatar atrasos na obtenção de atendi-

mento médico por não conseguirem obter assis-

tência infantil, enquanto indivíduos negros não 

hispânicos eram mais propensos a relatar serem 

tratados com menos respeito, com menos corte-

sia e receberem um serviço pior do que outras 

pessoas quando vão a um consultório médicos. 

Além disso, indivíduos hispânicos e negros não 

hispânicos com RD relataram maiores atra-

sos/barreiras ao atendimento em comparação a 

indivíduos brancos não hispânicos, mesmo 

após o controle de fatores socioeconômicos in-

dividualizados. Ainda, há estudos que avaliam 

o acesso a populações específicas, como a indí-

gena. Pode-se destacar um estudo realizado no 

Canadá, que verificou que há taxas altas de di-

abetes, particularmente DM2, entre os povos in-

dígenas. Nessa população, a RD é uma das prin-

cipais causas de perda de visão (UMAEFU-

LAM, 2021). 

No que concerne ao acesso de populações 

minoritárias ao serviço, análises de regressão 

mostraram que pacientes negros nos EUA têm 



 

80 
 

2.3 vezes mais chances (IC 95%: 2.0-2.6) de re-

ceber tratamento tardio para RD, mesmo após 

ajuste para renda e seguro saúde (CHOU et al., 

2024). Assim como demonstrado por Alvarez-

Ramos et al. (2020), o status socioeconômico é 

um preditor independente de RD em DM1, es-

pecialmente em diagnósticos tardios. Esses 

achados ressoam estudos em populações étni-

cas marginalizadas, como afro-americanos e in-

dígenas, onde a privação material se associa à 

menor adesão a rastreios e pior controle glicê-

mico (TAO et al., 2016).  

Recomenda-se maior representatividade de 

populações diversas nos estudos sobre a temá-

tica, para que se possa reduzir disparidades e 

implementar políticas de saúde que considerem 

determinantes sociais, como no estudo de Low 

et al. (2015) que correlacionou baixa escolari-

dade e renda com maior prevalência de RD. 

Com isso, pesquisas futuras devem contemplar 

estudos longitudinais sobre progressão da RD 

em minorias, especialmente em países de baixa 

renda.  

Dados semelhantes foram relatados por Oli-

veira et al. (2022) em um estudo realizado em 

populações no sul da Ásia. Os autores descre-

veram que a idade e etnia são determinantes for-

tes para a retinopatia, assim como grupos étni-

cos jovens e masculinos, pessoas negras com 

maior duração do diabetes apresentam riscos 

mais altos de RD. 

 

Fatores socioeconômicos e a relação com 

o desenvolvimento de RD 

Os dados compilados demonstram que a RD 

é uma doença biologicamente influenciada, 

mas socialmente determinada. Enquanto fatores 

como HbA1c e hipertensão são alvos consagra-

dos de intervenção, é urgente que políticas pú-

blicas abordem determinantes estruturais: 

desde a distribuição geográfica de oftalmolo-

gistas até o treinamento de profissionais em 

competência cultural. Programas como o Te-

leRD (México), que combina telemedicina com 

agentes comunitários, reduziram em 30% a ce-

gueira por RD em zonas rurais (MORALES, 

2023), configurando um modelo replicável em 

contextos similares. 

Várias hipóteses foram propostas para ex-

plicar a relação entre a questão socioeconômica 

e o aumento do risco de RD. Diferentes fatores 

têm sido descritos, como o acesso precário aos 

serviços de saúde devido à existência de barrei-

ras econômicas, ou mesmo fatores associados a 

uma deterioração da qualidade de vida. Postula-

se que fatores ambientais em áreas carentes po-

dem desencadear respostas imunes em indiví-

duos geneticamente predispostos a desenvolver 

DM1, o que pode acelerar o aparecimento, ou 

progressão, de complicações da doença (AL-

VAREZ-RAMOS et al., 2020). 

Na África Oriental, 2,8% de toda a cegueira 

é causada pela RD. Um estudo transversal reve-

lou alta prevalência da RD entre pacientes com 

diabetes mellitos atendidos no Centro de Olhos 

Terciários e Centro de Treinamento da Univer-

sidade de Gondar (EJIGU, 2021). A média de 

idade da população de estudo foi de 60 anos. 

Outro dado relevante foi que a maioria dos pa-

cientes apresentou a versão não proliferativa 

sem edema macular diabético com uma impor-

tante associação entre idade igual ou superior a 

60 anos. Além disso, na Etiópia, as complica-

ções macro e microvasculares relacionadas à di-

abetes representam um desafio para o sistema 

de saúde. A taxa de incidência nessa população 

em ambos os DM1 e DM2 tem sido elevada 

(TAKELE, 2022).  

Enquanto nos EUA as disparidades étnicas 

persistem mesmo com acesso teórico à saúde 

(HUANG, 2023), na Etiópia a alta prevalência 

de RD está ligada à falta de infraestrutura básica 

(TAKELE, 2022). Isso sugere que, além de po-

líticas universais, são necessários investimentos 
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em recursos humanos e tecnologia para popula-

ções marginalizadas. 

 

CONCLUSÃO 

A presente revisão bibliográfica evidenciou 

que a retinopatia diabética (RD) se mantém 

como uma das complicações mais prevalentes e 

incapacitantes do diabetes mellitos, com taxas 

que variam significativamente conforme fato-

res clínicos, étnicos e socioeconômicos. Os da-

dos compilados confirmam que populações vul-

neráveis, como indígenas, quilombolas e mino-

rias étnicas, apresentam altas prevalências, re-

fletindo disparidades no acesso a rastreamentos 

e tratamentos oportunos. Além dos consagrados 

fatores de risco (duração do diabetes, controle 

glicêmico inadequado e hipertensão), eviden-

ciou-se o impacto determinante de variáveis so-

ciais, tais como racismo e baixa escolaridade.  

Diante disso, entende-se que, a partir da 

compreensão do impacto do racismo estrutural 

no acesso à oftalmologia, mais estudos que in-

tegrem variáveis, como raça, etnia e até mesmo 

migração, associadas às complicações do DM 

devem ser fomentados.  

Nesse contexto, programas de telemedicina 

e rastreamento populacional, como o modelo 

mexicano TeleRD, emergiram como estratégias 

promissoras para reduzir essas lacunas, especi-

almente em regiões remotas. Contudo, a persis-

tência de desigualdades, mesmo em sistemas de 

saúde avançados (como EUA e Reino Unido), 

sinaliza a necessidade de políticas que integrem 

intervenções médicas e ações sociais. 

Assim, a ampliação de estudos longitudinais 

sobre a progressão da RD em minorias étnicas, 

especialmente em países de baixa e média 

renda, bem como análises de custo-efetividade 

de programas de rastreamento adaptados a con-

textos locais podem reduzir a incidência da ce-

gueira evitável e as iniquidades que perpetuam 

o ônus desproporcional da RD em populações 

marginalizadas. 
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INTRODUÇÃO 

Diabetes mellitus é uma doença metabólica 

que pode levar a complicações micro e macro-

vasculares crônicas. A retinopatia diabética 

(RD) é uma complicação microvascular fre-

quente do diabetes mellitus e é uma das princi-

pais causas de perda visual em população em 

idade produtiva (WANG & LO, 2018). 

A RD é classificada em dois estágios prin-

cipais: a retinopatia diabética não proliferativa 

(RDNP) e a retinopatia diabética proliferativa 

(RDP). A RDNP representa o estágio inicial, no 

qual os pacientes podem permanecer assinto-

máticos, mas já apresentam alterações caracte-

rísticas como aumento da permeabilidade vas-

cular e oclusão capilar, resultando em microa-

neurismas, hemorragias e exsudatos duros. Já a 

RDP, estágio mais avançado, é marcada pela 

neovascularização, que pode resultar em he-

morragia vítrea e descolamento tracional da re-

tina, causando perda severa da visão. Além 

disso, o edema macular diabético (EMD) é uma 

manifestação que pode ocorrer em qualquer 

fase da doença, sendo a principal causa de com-

prometimento visual devido ao acúmulo de flu-

ido na mácula (WANG & LO, 2018). 

O impacto da RD é especialmente preocu-

pante no Brasil, que possui a sexta maior popu-

lação de indivíduos diabéticos no mundo. Atu-

almente, há cerca de 100 milhões de pessoas 

com RD no mundo. Na projeção para o cenário 

da doença em 2030, estima-se que o número de 

indivíduos afetados seja de 130 milhões, em de-

corrência do aumento do número de diabéticos, 

das mudanças no estilo de vida e do envelheci-

mento da população (CHAGAS, 2023; TAN & 

WONG, 2023).  

Diante desse cenário, a RD representa um 

importante problema de saúde pública, tor-

nando essencial a realização de estudos que re-

forcem a importância do diagnóstico precoce e 

do tratamento oportuno na prevenção da ce-

gueira. Assim, o objetivo deste estudo foi reali-

zar uma revisão narrativa sobre a retinopatia di-

abética de forma abrangente. Para isso, abor-

dou-se fisiopatologia, quadro clínico, métodos 

diagnósticos, tratamento e estratégias terapêuti-

cas emergentes. 

As mulheres são a maioria da população 

brasileira (50,77%) e as principais usuárias do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Frequentam os 

serviços de saúde para o seu próprio atendi-

mento, mas, sobretudo, acompanhando crianças 

e outros familiares, pessoas idosas, com defici-

ência, vizinhos, amigos. São também cuidado-

ras, não só das crianças ou outros membros da 

família, mas também de pessoas da vizinhança 

e da comunidade (BRASIL, 2008). A situação 

de saúde envolve diversos aspectos da vida, 

como a relação com o meio ambiente, o lazer, a 

alimentação e as condições de trabalho, mora-

dia e renda. No caso das mulheres, os proble-

mas são agravados pela discriminação nas rela-

ções de trabalho e a sobrecarga com as respon-

sabilidades com o trabalho doméstico. Outras 

variáveis como raça, etnia e situação de pobreza 

realçam ainda mais as desigualdades (SOUSA, 

2019; SILVA et al., 2020; FERREIRA & AL-

CÂNTARA, 2018).  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de março de 2025, por meio de pes-

quisas nas bases de dados: UpToDate, CAPES, 

Google Acadêmico, Medline, Pubmed, LI-

LACs e SciELO. Foram utilizados os descrito-

res: “retinopatia diabética”, “edema macular” e 

“angiogênese”. Desta busca, foram encontrados 

23 artigos, posteriormente submetidos aos cri-

térios de seleção. 
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Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, português e espanhol, publica-

dos no período de 2015 a 2025 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo artigos de revisão, meta-análise, di-

retrizes e guidelines disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 16 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: fisiopatologia, 

quadro clínico, diagnóstico, tratamento e inova-

ções terapêuticas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia 

A retinopatia diabética é desencadeada por 

altos níveis de glicose sanguínea, durante lon-

gos períodos de diabetes mellitus (DM) sem tra-

tamento adequado. A hiperglicemia crônica 

contribui para as complicações microvasculares 

do DM, principalmente na retina (WANG & 

LO, 2018). 

A fisiopatologia da retinopatia diabética 

pode ser elucidada por várias vias metabólicas, 

que são ativadas pelo aumento da captação e do 

metabolismo da glicose celular da retina. Entre 

elas, destacam-se a via do poliol, o acúmulo de 

produtos finais de glicosilação avançada 

(AGEs), a via da proteína quinase C e a via bi-

ossintética da hexosamina. Essas vias ativadas 

aumentam a produção de espécies reativas de 

oxigênio, resultando em estresse oxidativo e 

ativação da polimerase. Essa conjuntura resulta 

na ruptura da barreira hemato-retiniana interna 

(BRB), levando a alterações em todos os com-

ponentes celulares da retina. Como consequên-

cia, ocorre microangiopatia, neurodegeneração 

e inflamação crônica (ZHANG et al., 2024).  

Além disso, a hiperglicemia promove a pro-

dução excessiva do fator de crescimento endo-

telial vascular (VEGF), uma proteína que faci-

lita a neovascularização e a desorganização das 

junções estreitas presentes na BRB (ZHANG et 

al., 2024).  

As lesões retinianas são caracterizadas pelo 

desenvolvimento de microaneurismas e vaza-

mento capilar, levando a hemorragias intrarre-

tinianas, edema retinal e oclusão capilar, que 

pode resultar em isquemia da retina (FLAXEL 

et al., 2020).  

A neurodegeneração é um marco precoce na 

fisiopatogenia da retinopatia diabética, prece-

dendo as alterações microvasculares. A disfun-

ção neuronal e a morte celular, incluindo a de-

generação dos axônios, são alterações irreversí-

veis que contribuem para a perda de visão (OS-

HITATI, 2021).  

As alterações histológicas iniciais incluem o 

espessamento da membrana basal, a apoptose 

de pericitos – células essenciais para a vasorre-

gulação e estabilidade vascular –, assim como a 

disfunção e apoptose de células endoteliais 

(WANG & LO, 2018). Com a progressão da re-

tinopatia diabética, pode ocorrer neovasculari-

zação, hemorragias intravítreas e expansão do 

tecido fibroso, causando tração e deslocamento 

da retina (JAMESON et al., 2020).  

 

Manifestações clínicas 

A apresentação clínica da retinopatia diabé-

tica varia conforme o estágio da doença. Na re-

tinopatia diabética não proliferativa (RDNP), 

os pacientes podem ser assintomáticos ou apre-

sentar sintomas inespecíficos, como visão 

turva. Por isso, é primordial o acompanhamento 

e o rastreamento oftalmológico, de modo que o 



 

86 
 

diagnóstico e a intervenção sejam precoces 

(BRASIL, 2021; FLAXEL et al., 2020).  

A RDNP caracteriza-se por microaneuris-

mas vasculares retinianos, exsudatos, hemorra-

gias e exsudatos algodonosos. Conforme a pro-

gressão para o estágio de retinopatia diabética 

proliferativa (RDP), os sintomas podem incluir 

perda significativa de visão, que pode levar a 

hemorragias vítreas e descolamento de retina 

por tração. Os achados clínicos incluem um au-

mento na quantidade de microaneurismas e he-

morragias, e alterações venosas, como dilatação 

e tortuosidade vascular (D'AMICO et al., 2024; 

JAMESON et al., 2020). 

A produção de VEGF devido a hipóxia reti-

niana pode levar ao aparecimento de neovascu-

larização, marcando o estágio da RDP. Os va-

sos de neoformação aparecem nas proximida-

des do nervo óptico ou da mácula, fazendo com 

que ocorra uma ruptura com consequente he-

morragia do vítreo, fibrose e descolamento de 

retina (JAMESON et al., 2020).  

Ademais, a isquemia e o desenvolvimento 

de novos vasos no segmento posterior e anterior 

(íris e o ângulo iridocorneano) podem obstruir 

a drenagem do humor aquoso, levando ao glau-

coma neovascular. Nos casos em que a elevação 

da pressão intraocular (PIO) ocorre lentamente, 

os pacientes podem ser assintomáticos; já em 

outros casos, podem apresentar sintomas como 

baixa visão, dor ocular e fotofobia. O GNV ge-

ralmente está associado a um prognóstico visual 

ruim (RODRIGUES et al., 2016). 

Por fim, o edema macular diabético (EMD) 

é uma manifestação que pode ocorrer em qual-

quer estágio da retinopatia diabética, caracteri-

zando-se por espessamento da retina e/ou da 

mácula, levando à perda de visão central (D'A-

MICO et al., 2024) 

 

 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico da retinopatia diabética é um 

processo sistemático que envolve uma avalia-

ção clínica detalhada e o uso de tecnologias 

avançadas para identificar alterações retinianas. 

O exame oftalmológico completo é o primeiro 

passo essencial na detecção da doença. Inicial-

mente, realiza-se uma anamnese detalhada, in-

vestigando o histórico médico do paciente, in-

cluindo a duração do diabetes, o controle glicê-

mico avaliado por meio da hemoglobina glicada 

(HbA1c), a presença de hipertensão e outras co-

morbidades (ROSENBAUM et al., 2021). 

No exame clínico, a acuidade visual é men-

surada utilizando a tabela de Snellen ou equiva-

lente, fornecendo informações iniciais sobre o 

impacto da retinopatia na visão do paciente. A 

oftalmoscopia, realizada com oftalmoscópio di-

reto ou indireto, permite a visualização da retina 

e a identificação de microaneurismas, hemorra-

gias, exsudatos algodonosos e neovasculariza-

ção, sinais característicos da progressão da do-

ença (SHUKLA et al., 2023). 

No GNV, são achados da biomicroscopia 

anterior: rubeosis iridis, reação leve da câmara 

anterior, edema corneano, injeção ciliar e ectró-

pio uveal. No exame de fundo de olho, o nervo 

óptico pode já apresentar danos glaucomatosos, 

dependendo da duração que a doença está ins-

talada (RODRIGUES et al., 2016).  

Os exames complementares são utilizados 

para uma avaliação mais precisa. A angiografia 

fluoresceínica é um método diagnóstico funda-

mental para avaliar a perfusão retiniana e detec-

tar áreas de isquemia e neovascularização, au-

xiliando na classificação da gravidade da reti-

nopatia e no planejamento terapêutico ade-

quado. O exame consiste na injeção intravenosa 

de fluoresceína, seguida da captura sequencial 

de imagens da retina, permitindo a visualização 

de vazamentos e obstruções vasculares (AI-

ELLO et al., 2020). 
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Figura 11.1 (A) Fotografia colorida do fundo de olho e 

(B) Angiografia fluoresceínica mostrando detecção pre-

coce de neovascularização significativa em lugar que é 

pouco visível na fotografia colorida 

 

Fonte: D’AMICO et al., 2025. 

 

A tomografia por coerência óptica (OCT) 

tem menor sensibilidade para detectar neovas-

cularização. A principal aplicação deste exame 

está na detecção e quantificação do edema ma-

cular diabético. É uma técnica não invasiva que 

permite identificar a espessura retiniana e a pre-

sença de fluido intra retiniano (D’AMICO et 

al., 2025).  

 

Figura 11.2 (A) Tomografia por coerência óptica do 

edema macular diabético. Visualizam-se vários cistos 

dentro da mácula (setas) e espessura aumentada da retina 

Fonte: D’AMICO et al., 2025. 

 

Demais exames podem ser indicados em si-

tuações específicas. A avaliação do campo vi-

sual pode ser realizada para detectar defeitos re-

lacionados à progressão da doença, enquanto a 

ultrassonografia ocular é útil em casos de he-

morragia vítrea significativa, nos quais a visua-

lização direta da retina está comprometida 

(ROSS et al., 2015). 

 

Tratamento e perspectivas futuras 

O tratamento da retinopatia diabética deve 

ser individualizado, considerando o estágio da 

doença, o estado geral de saúde do paciente e a 

presença de outras condições médicas. O con-

trole glicêmico rigoroso é a principal estratégia 

na prevenção da progressão da retinopatia, com 

o objetivo de manter a glicemia dentro das me-

tas recomendadas, geralmente com níveis de 

HbA1c abaixo de 7%. Para alcançar esse obje-

tivo, recomenda-se a adoção de mudanças no 

estilo de vida, incluindo uma dieta balanceada, 

a prática regular de atividade física e a manu-

tenção de um peso saudável. Quando necessá-

rio, o uso de medicações antidiabéticas, como 

insulina ou agentes orais, deve ser ajustado con-

forme a necessidade de cada paciente (AAO, 

2023). 

O monitoramento oftalmológico regular é 

fundamental para o manejo adequado da retino-

patia diabética. Pacientes com diabetes tipo 1 

devem ser submetidos a exames oftalmológicos 

anuais após cinco anos do diagnóstico, en-

quanto aqueles com diabetes tipo 2 devem ser 

avaliados já no momento do diagnóstico e, pos-

teriormente, em intervalos regulares (ICO, 

2017). 

Assim, o tratamento da retinopatia diabética 

já instalada depende da sua gravidade. Nos es-

tágios iniciais da retinopatia diabética não pro-

liferativa, o manejo pode consistir apenas em 

acompanhamento clínico e controle metabólico 

rigoroso. No entanto, quando a doença progride 

para a forma proliferativa, intervenções tera-

pêuticas se tornam necessárias (D’AMICO et 

al., 2025). 

A fotocoagulação a laser é um dos princi-

pais tratamentos para a retinopatia diabética 

proliferativa. Esse procedimento é indicado 

para pacientes com neovascularização signifi-

cativa e consiste na aplicação de laser para coa-

gular áreas da retina afetadas, reduzindo o cres-

cimento de vasos anômalos e prevenindo com-

plicações como hemorragias vítreas. Evidên-

cias científicas, como os achados do estudo 
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Early Treatment Diabetic Retinopathy Study 

(ETDRS), demonstram que a fotocoagulação 

reduz o risco de perda visual em até 50% nos 

pacientes com retinopatia proliferativa 

(D’AMICO et al., 2025). 

As injeções intravítreas de agentes anti-

VEGF podem suprimir a formação de neovasos 

secundária à isquemia retiniana. É uma modali-

dade que está se estabelecendo no período atual, 

sendo indicada para o tratamento do edema ma-

cular diabético e da neovascularização, associ-

ada ou não ao GNV. Estudos clínicos recentes, 

incluindo aqueles conduzidos pelo Diabetic Re-

tinopathy Clinical Research Network, demons-

traram que as injeções de anti-VEGF melhoram 

significativamente a acuidade visual dos paci-

entes em comparação com terapias convencio-

nais (D’AMICO et al., 2025). 

Nos casos mais avançados, em que há he-

morragia vítrea persistente ou descolamento de 

retina, a vitrectomia pode ser indicada, uma vez 

que a remoção do humor vítreo opacificado per-

mite a visualização e o tratamento da retina sub-

jacente. Estudos, como o Diabetic Retinopathy 

Vitrectomy Study, mostram que a vitrectomia 

pode restaurar a visão em pacientes com hemor-

ragia vítrea significativa, representando uma 

opção terapêutica eficaz em casos graves 

(D’AMICO et al., 2025). 

 

CONCLUSÃO 

Para concluir as análises da revisão apresen-

tada, é possível expor a relevância e os impac-

tos da retinopatia diabética (RD) na saúde de 

pacientes, especialmente na qualidade de vida 

de portadores de diabetes mellitus. A crescente 

prevalência de diabetes e o consequente au-

mento dos casos de retinopatia diabética refor-

çam a necessidade de estabelecer novas estraté-

gias de manejo e prevenção, além da importân-

cia de obter diagnósticos precoces e eficientes 

nos quadros emergentes. 

A alta complexidade envolvida na fisiopa-

tologia da retinopatia diabética, que abrange 

desde alterações microvasculares até a neovas-

cularização, implica a necessidade de uma 

abordagem terapêutica multifacetada. Assim, o 

diagnóstico preciso, que combina o exame of-

talmológico detalhado com tecnologias avança-

das como a angiografia fluoresceínica e a tomo-

grafia de coerência óptica (OCT), é crucial para 

a identificação precoce das alterações retinianas 

e o planejamento terapêutico individualizado. 

O campo de tratamento da retinopatia dia-

bética continua a avançar, com novas terapias e 

tecnologias em constante desenvolvimento. O 

uso de novas classes de medicamentos e tera-

pias genéticas está sendo explorado como alter-

nativas potencialmente mais eficazes e menos 

invasivas. Nos estágios iniciais, o acompanha-

mento clínico e o controle metabólico rigoroso 

são frequentemente suficientes, enquanto nos 

estágios mais avançados, a fotocoagulação a la-

ser e injeções intravítreas de anti-VEGF, de-

monstram grande eficácia no tratamento de re-

tinopatia proliferativa, edema macular diabé-

tico e da neovascularização. Em casos mais gra-

ves, a vitrectomia se apresenta como uma opção 

terapêutica eficaz para restaurar a visão. 

Embora os tratamentos atuais sejam efica-

zes, a verdadeira chave para evitar a progressão 

da doença está na prevenção, com controle ade-

quado da glicemia e monitoramento ocular re-

gular. O futuro da retinopatia diabética é pro-

missor, com novas terapias em desenvolvi-

mento, mas, até que essas inovações se tornem 

amplamente disponíveis, a educação e a pre-

venção continuam sendo essenciais para preser-

var a visão dos pacientes.
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INTRODUÇÃO 

A apneia obstrutiva do sono (AOS) é o dis-

túrbio respiratório do sono mais comum na po-

pulação pediátrica (LUMENG & CHERVIN, 

2008), sendo caracterizada pela obstrução inter-

mitente das vias aéreas superiores, resultando 

em quadros de apneia, hipopneia e roncos du-

rante o período de sono. Esta síndrome pode 

evoluir com consequências diversas como im-

pacto no crescimento crânio facial e alterações 

comportamentais, como, por exemplo, hiperati-

vidade, sonolência, dificuldade de aprendizado 

e comprometimento cognitivo (AASM, 2014). 

O objetivo deste estudo é reunir novas infor-

mações publicadas nos últimos 5 anos sobre o 

tratamento da apneia obstrutiva do sono na po-

pulação infantil. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa de artigos 

recuperados na base de dados Pubmed, por dois 

autores independentes, no dia 23 de janeiro de 

2025 com os seguintes descritores: "Sleep Ap-

nea, Obstructive"[Mesh]) AND "Child" 

[Mesh]. 

Os critérios de inclusão foram artigos origi-

nais na língua inglesa do tipo ensaio clínico pu-

blicados nos últimos 5 anos, totalizando uma 

amostra com 54 artigos de acordo com o guide-

line Prysma (2020). Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos que não contemplavam a popula-

ção pediátrica, sem acesso ao resumo e que não 

possuíam como objetivo primário a avaliação 

de abordagens terapêuticas para AOS na infân-

cia. Totalizou-se, assim, 21 artigos seleciona-

dos. 

O resultado está categorizado conforme o 

tipo de tratamento proposto, com o último tó-

pico abordando terapêuticas aplicadas em de-

terminados grupos específicos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Adenotonsilectomia 

A cirurgia de adenotonsilectomia é a princi-

pal intervenção para aqueles com AOS sinto-

mática, mesmo em casos com comorbidades. O 

procedimento é relativamente seguro, mas pode 

apresentar, no pós-operatório, dor, desidrata-

ção, retorno lento à dieta, infecção pós-operató-

ria e hemorragia. As crianças menores de 3 

anos, com patologias cardíacas ou alterações 

preexistentes das vias aéreas estão associadas a 

um maior risco de eventos respiratórios adver-

sos perioperatórios, como dessaturação, o que 

requer intervenção ou suporte ventilatório ou 

das vias aéreas (GARDE et al., 2022).  

Para analisar o uso do corticoide como etapa 

para a cirurgia, um estudo aberto não cego rea-

lizado na Itália constatou que o uso de corti-

coide sistêmico a curto prazo previamente à ci-

rurgia de adenotonsilectomia em crianças com 

AOS grave e hipertrofia de amígdalas e adenoi-

des (HAVA) melhora sintomas como ronco e 

respiração bucal e parâmetros de oximetria e hi-

poxemia, sendo uma boa medicação para ser in-

serida no preparo pré-operatório dessa popula-

ção (EVANGELISTI et al., 2022). 

De acordo com questionários validados, cri-

anças com AOS apresentam pontuações meno-

res em medidas comportamentais, cognitivas e 

de qualidade de vida. Para investigar o impacto 

da cirurgia nestes parâmetros, um ensaio clínico 

multicêntrico, simples-cego e randomizado re-

alizado em sete centros de sono nos Estados 

Unidos da América revelou que a adenotonsi-

lectomia, comparada com a espera vigilante, 

não melhorou significativamente a função exe-

cutiva ou a atenção em 12 meses em crianças 

que apresentavam previamente distúrbio respi-

ratório do sono moderado. No entanto, as crian-

ças submetidas à adenotonsilectomia apresenta-
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ram melhores resultados nos testes de compor-

tamento e qualidade de vida, assim como dimi-

nuição da pressão arterial em 12 meses (RE-

DLINE et al., 2023). 

Em consonância com o trabalho anterior, 

um estudo verificou que, após a cirurgia, crian-

ças que possuíam SAOS leve evoluíram com 

melhora significativa na qualidade do sono e 

em testes de comportamento mesmo após 24 

meses da realização da mesma, exibindo o be-

nefício a longo prazo da cirurgia (WATERS et 

al., 2021). 

Um outro estudo evidenciou que não houve 

melhora significativa da performance no teste 

de desempenho contínuo de Conners na atenção 

objetiva comparando crianças com SAOS leve 

que foram submetidas à cirurgia em relação à 

espera vigilante após 9 meses da interven-

ção (AU et al., 2021). O mesmo foi constatado 

em um ensaio clínico que analisou, pelos 12 

meses seguintes à cirurgia, a função cognitiva 

de crianças entre 3 a 5 anos. Verificou-se 

que não houve qualquer melhoria atribuível ao 

tratamento nos testes estruturados que avalia-

vam o desempenho cognitivo em comparação 

com as crianças que não foram submetidas à ci-

rurgia, havendo apenas melhorias no sono e no 

comportamento por meio da monitorização de 

polissonografia e na avaliação dos pais (WA-

TERS et al., 2020). 

A avaliação do impacto que a adenotonsi-

lectomia pode causar nos parâmetros de cresci-

mento foi avaliada por um estudo australiano. 

Dados longitudinais de um ensaio clínico ran-

domizado multicêntrico apontaram o impacto 

das curvas de crescimento em crianças em 

idade pré-escolar com apneia obstrutiva do 

sono leve a moderada. O índice de massa cor-

poral (IMC) e o z-score apresentaram um au-

mento precoce e significativo no grupo de ci-

rurgia (0 e os 12 meses), mas não dos 12 aos 24 

meses, ou seja, o estudo verificou que há um 

aumento de massa corporal após a cirurgia, mas 

não a longo prazo (KEVAT et al., 2023). 

Outro estudo realizou uma análise secundá-

ria dos dados do Childhood Adenotonsillec-

tomy Trial (CHAT), um grande ensaio clínico 

multicêntrico (MARCUS et al., 2013) para ava-

liar a contribuição da adenotonsilectomia pre-

coce no ganho de peso indesejável em crianças 

já com excesso de peso ou obesa ou numa mu-

dança de um peso basal normal ou abaixo do 

normal para um IMC classificado como excesso 

de peso. Constatou-se que 45% apresentaram 

um aumento de peso indesejável no grupo sub-

metido à cirurgia em comparação a 41% do 

grupo da espera vigilante, sendo assim seme-

lhante, concluindo-se que a adenotonsilecto-

mia pode não ser um fator de risco indepen-

dente para o aumento de peso indesejável em 

crianças (KIRKHAM et al., 2021). Esses acha-

dos estão em consonância com um estudo re-

cente no qual a cirurgia não é um fator indepen-

dente associado ao risco de aumento de peso in-

desejável, se comparado a crianças submetidas 

à espera vigilante. Entretanto, apesar de não ha-

ver impacto, houve aumento do IMC em um 

terço das crianças submetidas à cirurgia, o que 

sugere que reforçar o controle saudável do peso 

é importante no pré-operatório de crianças com 

SAOS leve (KIRKHAM et al., 2024). 

Em relação às alterações cardiovasculares, 

um ensaio clínico randomizado, cego e contro-

lado não revelou melhora significativa na pres-

são arterial sistólica em crianças com SAOS, 

exceto nos casos de doença grave. Além disso, 

o ganho de peso após a cirurgia mascarou de 

forma parcial a melhora na pressão arterial (AU 

et al., 2023).  

A enurese noturna foi reduzida no grupo 

submetido à adenotonsilectomia, segundo uma 

análise secundária do CHAT. Constatou-se que 

houve uma redução da enurese de 11% em com-
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paração ao grupo que não foi submetido à cirur-

gia que manteve a prevalência após 7 meses de 

seguimento (SNOW et al., 2021).  

Outro estudo investigou a microarquitetura 

do sono NREM em crianças com AOS leve a 

moderada submetidas à cirurgia nessa fase do 

sono. Contudo, a cirurgia precoce não alterou a 

fase NREM em comparação com crianças sub-

metidas apenas a uma espera vigilante (HART-

MANN et al., 2021). 

Para avaliar os benefícios da cirurgia na po-

pulação menor de 5 anos, um ensaio clínico ran-

domizado realizado na Suécia avaliou crianças 

saudáveis, sem obesidade, com idade entre 2 a 

4 anos com SAOS leve a moderada. Não foi 

constatada diferença significativa em relação à 

melhora do IAH entre o grupo intervenção e o 

grupo controle (espera vigilante), porém, houve 

melhora significativa nos testes de qualidade de 

vida (QoL e OSA-18), principalmente naquelas 

com apneia moderada, sugerindo que a espera 

vigilante pode ser uma opção de tratamento 

para SAOS nos casos leves e a cirurgia nos ca-

sos moderados (FEHRM et al., 2020). 

Um ensaio clínico avaliou crianças que ne-

cessitam de mais de uma intervenção (adeno-

tonsilectomia e expansão palatal). A cirurgia de 

adenotonsilectomia como primeira intervenção 

teve maior impacto na redução do IAH e na sa-

turação de oxigênio em crianças não obesas e 

com atresia palatal que também necessitavam 

de expansão de maxila, melhorando os índices 

se realizada previamente a cirurgia de adeno-

tonsilectomia (MAGALHÃES et al., 2024). 

 

Expansão da maxila 

Um ensaio clínico realizado no Ambulató-

rio de Otorrinolaringologia Pediátrica da Escola 

Paulista de Medicina da Universidade Federal 

de São Paulo (UNIFESP) avaliou o uso de ex-

pansor maxilar Hyraxpor durante 6 meses em 

24 pacientes com idade média de 10 anos e com 

ronco residual, após a cirurgia de adenotonsi-

lectomia, e que que possuíam atresia maxilar. O 

estudo concluiu que a rápida expansão aumenta 

o volume orofaríngeo de forma significante, po-

rém, isso não se refletiu em aumento de satura-

ção de oxigênio e do índice de apneia e hipop-

neia na polissonografia (BARIANI et al., 

2022).  

A rápida expansão da maxila pode ser um 

tratamento complementar para crianças com 

distúrbio respiratório do sono refratárias à ade-

notonsilectomia. Um ensaio clínico prospectivo 

demonstrou significativa melhora da qualidade 

de vida e dos aspectos comportamentais em cri-

anças com sintomas residuais (BARIANI et al., 

2024). 

 

Ortodontia e cirurgia craniomaxilofacial 

Uma maxila e/ou uma mandíbula atrésicas 

podem predispor distúrbios respiratórios do 

sono, que são um continuum de gravidade que 

vai desde o ronco até a apneia obstrutiva do 

sono (HUYNH et al., 2016). Estudos prelimi-

nares sugeriram que o avanço mandibular orto-

pédico ou a expansão rápida da maxila podem 

ser tratamentos eficazes (BERNARDES, 2023; 

VILLA et al., 2002). 

A combinação de mais de um tratamento foi 

avaliado em um estudo francês. Crianças diag-

nosticadas com má oclusão de classe II (mandi-

bular posterior ao arco maxilar) e SAOS foram 

tratadas por nove meses com o aparelho oral 

Ortho2D®, que promove a expansão rápida da 

maxila e o avanço mandibular de forma simul-

tânea. Os sintomas respiratórios da SAOS me-

lhoraram significativamente e em maior pro-

porção nos mais jovens, apesar da fragmenta-

ção do sono se manter inalterada. Com isso, 

uma nova estratégia ortopédica é necessária 

para o tratamento da SAOS na infância (REMY 

et al., 2022). 
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Aparelhos de pressão positiva 

O suporte de pressão positiva contínua das 

vias aéreas (CPAP) é uma opção para indiví-

duos que possuem contraindicação à adenoton-

silectomia ou com AOS refratária à cirurgia. Há 

duas formas normalmente utilizadas para forne-

cer suporte de pressão positiva nas vias aéreas 

é por meio de pressão positiva contínua (CPAP) 

definida durante todo o ciclo respiratório, ou 

uma abordagem de dois níveis de pressão de 

fundo com aumentos quando o dispositivo de-

tecta ou fornece um incremento pressórico du-

rante a inspiração (BiPAP). A aceitação desta 

terapêutica pode ser um desafio, tendo em vista 

as evidências recentes que confirmam sua baixa 

adesão (GARDE et al., 2022). 

Devido à baixa aderência do CPAP na po-

pulação pediátrica, um ensaio clínico randomi-

zado, simples-cego, cruzado realizado em um 

hospital quaternário canadense comparou a efi-

cácia da cânula nasal de alto fluxo com o CPAP 

no tratamento da AOS moderada e grave, ob-

tendo melhora nos índices de apneia e hipop-

neia, saturação de oxigênio, índice de dessatu-

ração e eficiência do sono obtendo resultado se-

melhantes ao CPAP, revelando uma terapia 

promissora (FISHMAN et al., 2023). 

 

Outras abordagens terapêuticas 

Um único ensaio clínico randomizado, du-

plo-cego e controlado italiano investigou como 

a frenectomia lingual com laser díodo pode me-

lhorar a síndrome de apneia obstrutiva do sono 

(SAOS) na população pediátrica, dado que al-

guns autores demonstraram que um freio lin-

gual curto provoca uma redução do fluxo de ar 

podendo ocasionar SAOS. O estudo revelou 

atenuação da gravidade da AOS no grupo sub-

metido à frenectomia após 3 meses (FIORA-

VANTI et al., 2021). 

O uso de corticoide nasal como tratamento 

para SAOS em crianças também já foi estudado 

em um ensaio duplo-cego e controlado em cri-

anças com SAOS com idades entre os 5 e os 12 

anos randomizadas em grupos que receberam 

corticoide nasal ou placebo por 3 meses. As cri-

anças do grupo intervenção foram, então, nova-

mente randomizadas para receberem 9 meses de 

corticoterapia nasal ou placebo. O estudo con-

cluiu que o tratamento com corticoide intrana-

sal não resultou em alterações polissonográfi-

cas, neurocomportamentais ou de sintomas sig-

nificativos após 3 e 12 meses de tratamento. 

Doze meses de tratamento com corticoterapia 

nasal resultaram em uma redução estatistica-

mente significativa, mas não clinicamente rele-

vante, do IAH (TAPIA et al., 2022). 

 

Tratamento de populações com especifi-

cidades 

A estimulação do nervo hipoglosso é uma 

opção de tratamento de SAOS efetiva para cri-

anças com síndrome de Down (SD). Uma série 

de casos em 2019 demonstrou ser uma opção 

terapêutica para crianças com SD e AOS refra-

tárias à terapêutica convencional, com uma re-

dução significativa da média do IAH e melhoria 

da qualidade de vida (CALOWAY et al., 2020). 

Indivíduos com síndrome de Down são uma 

população de risco para apneia obstrutiva do 

sono pelas alterações craniofaciais e hipotonia 

da musculatura das vias aéreas. Um estudo du-

plo cego randomizado conduzido na Universi-

dade do Arizona avaliou o uso de oxibutinina e 

atomoxetina em crianças com síndrome de 

Down e AOS evidenciando redução no IAH 

após o tratamento, o que sugere um possível 

novo tratamento promissor da AOS para essa 

população (COMBS et al., 2023). 

 

Discussão 

Considerando a relevância da apneia do 

sono nas crianças com HAVA, é importante es-

tabelecer um diagnóstico de forma confiável e 
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reprodutível. Um estudo observacional trans-

versal foi realizado entre 2020 e 2021 no ambu-

latório de otorrinolaringologia da Santa Casa de 

São Paulo com o objetivo de avaliar a confiabi-

lidade da nasofibroscopia para estimar a por-

centagem de obstrução e sua correlação com 

sintomas clínicos com o uso do questionário de 

apneia obstrutiva do sono 18 (OSA 18). O es-

tudo revelou que o exame é confiável para do-

cumentar a hipertrofia adenoideana, porém, não 

foi observada correlação entre o grau de obstru-

ção nasofaríngea e a intensidade dos sintomas 

clínicos (SANT’ANA et al., 2023). 

 

CONCLUSÃO 

A AOS em crianças é uma condição multi-

fatorial que exige abordagens terapêuticas mul-

tidisciplinares e personalizadas. A adenotonsi-

lectomia continua sendo a intervenção padrão, 

com benefícios significativos na qualidade de 

vida, comportamento e sono, especialmente em 

crianças com AOS moderada a grave. No en-

tanto, estudos complementares devem ser reali-

zados para entender melhor os efeitos da cirur-

gia sobre a função cognitiva e o ganho de peso. 

Crianças com sintomas residuais ou contra-

indicações à cirurgia podem se beneficiar de 

outras terapias, como expansão maxilar ou o 

uso de CPAP ou BIPAP. Essas intervenções são 

úteis especialmente em casos refratários, po-

rém, desafios relacionados à adesão e eficácia 

em longo prazo ainda persistem.  

Além disso, novas abordagens, como a esti-

mulação do nervo hipoglosso e o uso de oxibu-

tinina associada à atomoxetina em crianças com 

síndrome de Down, são estratégias promisso-

ras, embora demandem mais estudos para vali-

dação. 

A investigação de possíveis tratamentos 

menos invasivos, como a frenectomia e o uso 

de corticoides nasais, amplia as possibilidades 

terapêuticas e ressalta a importância de avalia-

ções individualizadas e multidisciplinares no 

manejo da AOS pediátrica. Este panorama re-

força que o tratamento da AOS em crianças 

exige integração de diagnóstico precoce, tera-

pias específicas e estratégias de acompanha-

mento contínuo para alcançar melhores resulta-

dos clínicos e qualidade de vida.
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INTRODUÇÃO 

Disfunção da tuba auditiva (DTE) é uma 

condição comum que afeta 1% da população 

adulta e acredita-se ser ainda maior na popula-

ção pediátrica. Ocorre quando a tuba auditiva 

não desempenha adequadamente suas funções 

de ventilação, proteção e drenagem do ouvido 

médio, podendo ser classificada de três formas 

distintas: obstrutiva, patulosa e barotraumática, 

sendo a forma obstrutiva a mais prevalente na 

prática clínica. Ademais, além da sintomatolo-

gia de otalgia, plenitude auricular, zumbido e 

hipoacusia, a disfunção de tuba auditiva pode 

levar a complicações como otite média aguda 

ou crônica, otite com efusão e colesteatoma. 

O tratamento da DTE era classicamente li-

mitado ao manejo clínico. Baseava-se no uso de 

descongestionantes tópicos ou sistêmicos, cor-

ticosteroides, drenos de timpanostomia ou alar-

gamento do TE por debridamento cirúrgico ou 

tuboplastia a laser, todos com eficácia mode-

rada. Como alternativa aos casos refratários, a 

dilatação da tuba auditiva por balão surgiu 

como alternativa. 

Em vista disso, é fundamental que haja 

avanço nas opções terapêuticas para essa pato-

logia, além da busca de tratamentos eficazes e, 

de preferência, pouco invasivos. Dessa forma, 

nossa revisão de literatura tem o objetivo de 

abordar a intervenção com dilatação da tuba au-

ditiva com balão, avaliando seus resultados e 

técnicas operatórias. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada por pesquisa bibliográfica nas bases de da-

dos Pubmed e Medline e em livros científicos 

recentes da área relativa ao tema. Foram utili-

zados os descritores: disfunção de tuba audi-

tiva; dilatação; resultados. Desta busca, foram 

encontrados 101 artigos, posteriormente sub-

metidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados no perí-

odo de 2010 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão sistemática, meta-análises, séries 

de casos, relatos de caso, estudos prospectivos 

e retrospectivos disponibilizados na íntegra. Os 

critérios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

Após os critérios de seleção, restaram 18 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados a partir de suas categorias temáti-

cas, abordando: resultados e complicações da 

dilatação de tuba auditiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Procedimento de dilatação  

A dilatação por balão é uma técnica mini-

mamente invasiva que envolve a introdução de 

um balão na porção cartilaginosa da tuba audi-

tiva, seguida de sua inflagem por 1-2 minutos, 

o que promove a expansão do canal e melhora 

sua função (CASALE et al., 2025). O procedi-

mento pode ser realizado com anestesia local ou 

geral, utilizando um endoscópio rígido para vi-

sualização da tuba auditiva. Em seguida, o ba-

lão deve ser posicionado para dentro do orifício, 

ao longo da parte cartilaginosa para que alcance 

o istmo ósseo da tuba auditiva, utilizando pres-

são mínima. Uma vez no lugar, o balão é inflado 

e mantido na posição por 1-2 minutos. Isso 

pode ser feito 2 ou 3 vezes durante o procedi-

mento. Em seguida, é cuidadosamente remo-

vido após a desinsuflação completa. No final do 

procedimento, o orifício deve ser verificado 
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para verificar se há algum trauma ou sangra-

mento nas duas fossas nasais. O cuidado pós-

operatório requer tratamento local por lavagem 

nasal salina de um mês associada a corticoste-

roides locais. As complicações pós-operatórias 

são raras, mas pode ocorrer epistaxe (< 0,1%), 

otite média aguda (0,36%) e agravamento tran-

sitório do zumbido (0,05%) ou do hemotím-

pano (0,05%) (FIEUX et al., 2023). 

 

Resultados do tratamento  

Como não há consenso na maneira ideal de 

medir resultados na dilatação de tuba auditiva, 

diferentes estudos usaram diferentes parâme-

tros, sendo que critérios subjetivos são muito 

utilizados, como questionários. 

Em uma meta-análise, foram avaliados cri-

térios objetivos, como imitanciometria, otosco-

pia e capacidade de realização de manobra de 

valsalva, e um critério subjetivo, o questionário 

ETDQ-7 (Eustachian Tube Dysfunction Ques-

tionnaire - 7), que é composto por sete pergun-

tas (sensação de ouvido tampado ou cheio, dor 

ou desconforto auricular, sensação de pressão 

ou necessidade de “estalar” os ouvidos, dificul-

dade em lidar com mudanças de pressão (ex.: 

voos ou mudanças de altitude), zumbido ou au-

tofonia e impacto dos sintomas na qualidade de 

vida). Ele foi desenvolvido para avaliar a gravi-

dade e o impacto da disfunção da tuba auditiva 

na qualidade de vida dos pacientes. Pontuações 

maiores ou iguais a 2,1 indicam presença da pa-

tologia. 

Na avaliação da imitanciometria, foram 

analisados os timpanogramas tipo A, tipo B e 

tipo C nos diferentes períodos estabelecidos an-

tes e depois da dilatação por balão da tuba au-

ditiva. Houve um aumento de 45,0% na propor-

ção de pacientes com timpanogramas tipo A 

após 6 semanas e um aumento de 47,7% no 

acompanhamento a longo prazo. A diferença na 

proporção de pacientes com timpanograma tipo 

A entre 6 semanas e o acompanhamento a longo 

prazo não foi significativa. Houve uma redução 

de 26,3% na proporção de pacientes com tim-

panogramas tipo B após 6 semanas e uma redu-

ção de 33,3% no acompanhamento a longo 

prazo. A diferença na proporção de pacientes 

com timpanograma tipo B entre 6 semanas e o 

acompanhamento a longo prazo foi significa-

tiva. A melhora foi definida como mudança de 

um timpanograma tipo B para tipo A ou tipo C 

e mudança de um timpanograma tipo C para 

tipo A. A proporção de pacientes cujo timpano-

grama melhorou foi de 53,0% do período inicial 

até 6 semanas e 50,5% do período inicial até o 

acompanhamento a longo prazo. 

Quanto aos achados do exame de otoscopia, 

a proporção de exames de otoscopia anormais 

diminuiu 30,0%, passando de 76,2% no período 

inicial para 46,2% após 6 semanas e reduzindo 

em 55,4% no acompanhamento a longo prazo. 

Ainda, a redução de 25,4% entre os dois perío-

dos pós-operatórios teve significância estatís-

tica. 

Os resultados subjetivos foram avaliados 

por meio do questionário ETDQ7, indicando 

melhora significativa nos sintomas. A pontua-

ção reduziu em 2,13 pontos após 6 semanas, 

passando de 3,02 para 1,24. Já no acompanha-

mento a longo prazo, a pontuação reduziu em 

2,22 pontos, passando de 2,86 para 1,59. Outros 

estudos também relataram dados sobre a nor-

malização das pontuações do ETDQ7 (< 2,1). 

Em 6 semanas, 53,5% dos pacientes que tinham 

pontuações iniciais maiores que 2,1 apresenta-

ram normalização (CASALE et al., 2025).  

Em comparação com os resultados da tubo-

plastia a laser, em uma meta-análise avaliando 

1063 pacientes (942 tratados com balão e 121 

com tuboplastia laser), a imitanciometria ob-

teve melhora significativamente maior com o 

balão (73%) em comparação com o laser (13%) 

(STANDRING et al., 2021). 
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Complicações do tratamento  

Uma revisão sistemática envolvendo 7155 

pacientes reportou 98 complicações, sendo 

mais frequentes o enfisema subcutâneo de ca-

beça e pescoço (19%), epistaxe (12%) e otite 

média (11%) (Figura 13.1). Há relatos de caso 

mencionando pneumomediastino como compli-

cação pós-operatória. A complicação mais gra-

ve foi uma dissecção da artéria carótida, repor-

tada em paciente no banco de dados MAUDE.

 

Figura 13.1 Número absoluto de complicações, comparando a pesquisa de literatura com resultados do banco de dados 

MAUDE 

 

 Fonte: CHISOLM et al., 2023. 

 

Os estudos apresentaram baixo índice de 

complicação. Mesmo assim, complicações gra-

ves como enfisema subcutâneo, pneumomedi-

astino e trauma a artéria carótida evidenciam 

um risco potencial, o que é de importância para 

a consulta pré-operatória e o planejamento do 

procedimento (WANG et al., 2018). 

 

CONCLUSÃO 

A disfunção da tuba auditiva representa um 

desafio clínico significativo, especialmente nos 

casos em que o tratamento conservador não 

apresenta resultados satisfatórios. A dilatação 

da tuba auditiva com balão tem emergido como 

uma alternativa terapêutica promissora, de-

monstrando benefícios na melhora dos sinto-

mas e na função tubária em diversos estudos. 

No entanto, embora os resultados iniciais sejam 

encorajadores, ainda há lacunas na literatura. 

Muitos dos estudos analisados apresentam 

desenhos observacionais, amostras reduzidas 

ou ausência de grupos-controle adequados. Por-

tanto, para que se possa avaliar com maior pre-

cisão a eficácia e a segurança da dilatação da 

tuba auditiva, são necessários ensaios clínicos 

randomizados que sigam rigorosamente os cri-

térios metodológicos para atenuação de vieses. 

Apenas com estudos bem conduzidos será pos-

sível aumentar a confiabilidade dos resultados e 

estabelecer diretrizes clínicas mais consistentes 

para o uso deste procedimento 

É importante ressaltar que, apesar de muitas 

vezes apresentar resultados insatisfatórios, o 

tratamento conservador permanece como o pa-

drão-ouro para o manejo da disfunção da tuba 

auditiva. A dilatação com balão deve ser consi-

derada com cautela, especialmente diante da 

ausência de consenso clínico e diretrizes conso-

lidadas. 
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INTRODUÇÃO 

A retinopatia diabética (RD) é uma das prin-

cipais causas de perda de visão em indivíduos 

com idade entre 20 e 75 anos. Esta condição 

corresponde a uma complicação microvascular 

na retina, afetando cerca de 1 em cada 3 pessoas 

com diabete melito. No Brasil, a incidência de 

RD gira em torno de 24 a 39% na população 

diabética. Devido à relevância desses dados, é 

imprescindível revisar a fisiopatologia dessa 

doença, pois isso permite uma compreensão 

mais aprofundada dos mecanismos envolvidos 

em seu desenvolvimento (ANTONETTI et al., 

2012). Diante deste cenário é necessário que 

haja conhecimento desta patologia por parte dos 

profissionais da saúde. 

O objetivo deste estudo foi elaborar uma re-

visão acerca da prevenção e do tratamento da 

RD; ademais, para maior entendimento, será re-

visada a patogênese e classificação da doença.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de fevereiro a abril de 2025 por 

meio de pesquisas nas bases de dados PubMed 

e UpToDate. Foram utilizados os seguintes 

MeSH terms: (“Diabetic Retinopathy /classifi-

cation" [Majr] OR "Diabetic Retinopathy/drug 

therapy" [Majr] OR "Diabetic Retinopa-

thy/physiopathology" [Majr]). Desta busca, fo-

ram encontrados 5.553 artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

inglês, publicados no período de 2000 a 2025 e 

que abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, estudos do tipo revisão sistemática, 

pesquisas in vivo e meta-análises, disponibiliza-

dos na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 

artigos duplicados, disponibilizados na forma 

de resumo, que não abordavam diretamente a 

proposta estudada e que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 135 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: Patogênese, 

Fatores de risco, Classificação, Clínica, Trata-

mento, Prevenção. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Patogênese 

A retinopatia diabética é causada, principal-

mente, pelos efeitos danosos aos tecidos prove-

nientes da hiperglicemia. Tal contexto causa 

duas alterações básicas dentro dos vasos da re-

tina: a permeabilidade anormal e a oclusão com 

isquemia e neovascularização subsequente. As 

contribuições de cada um destes fatores variam 

em importância nos diferentes estágios da reti-

nopatia, dentre eles estão: aumento da via do 

poliol, ativação da proteína quinase C, aumento 

da glicação não enzimática e geração de espé-

cies reativas de oxigênio. 

Quanto à angiogênese, destaca-se o fator de 

crescimento endotelial vascular (VEGF) e o fa-

tor de crescimento semelhante à insulina 1 

(IGF-1), sendo estes mais importantes em está-

gios mais tardios do curso da doença, principal-

mente antes e durante o desenvolvimento da 

forma proliferativa ou do edema macular diabé-

tico (CAI & BOULTON, 2002). Esse meca-

nismo fragiliza os vasos, que se rompem com 

facilidade, ocasionando derrames na retina e 

sangramentos. 

Ademais, a glicemia persistentemente alta 

ativa múltiplas vias celulares e induz inflama-

ção e estresse oxidativo das células gangliona-

res da retina, células macrogliais e microgliais, 

células endoteliais, pericitos e células do epité-



 

105 
 

lio pigmentar. A neurodegeneração, caracteri-

zada por disfunção ou perda apoptótica de neu-

rônios da retina, ocorre precocemente e inde-

pendentemente das alterações vasculares. Ape-

sar do crescente conhecimento sobre as vias en-

volvidas no edema macular diabético, apenas 

estratégias terapêuticas limitadas estão disponí-

veis (STARACE, 2021). 

Em um teste, camundongos transgênicos 

normoglicêmicos/normoinsulinêmicos supe-

rexpressando IGF-1 na retina desenvolveram a 

maioria das alterações vistas na doença ocular 

diabética humana. Um efeito parácrino do IGF-

1 na retina iniciou alterações vasculares que 

progrediram de retinopatia não proliferativa 

para proliferativa e descolamento da retina. Em 

camundongos com 6 meses ou mais, foram ob-

servadas dilatação da vênula, anormalidades 

microvasculares intrarretinianas e neovascula-

rização da retina e da cavidade vítrea (RU-

BERTE, 2004).

 

Figura 14.1 Diagrama esquemático da patogênese da retinopatia diabética 

 

Legenda: NO, óxido nítrico; PGI2, prostaciclina; VEGF, fator de crescimento endotelial vascular; TGFβ, fator de cres-

cimento transformador beta; AGEs, produtos finais de glicação avançada; PIGF, fator de crescimento da placenta; 

PEDF, fator derivado do epitélio pigmentar. Fonte: Adaptado de CAI & BOULTON, 2002. 

 

Fatores de risco 

Diante destes aspectos fisiológicos, ficam 

claros os fatores de risco, sendo os principais: 

­ A duração do diabetes é o fator de risco 

mais relevante. O tempo de doença parece ser 

um preditor mais forte para a doença prolifera-

tiva do que para a maculopatia.  

­ Controle glicêmico inadequado: é evi-

dente que o controle rígido da glicemia, quando 

instituído de maneira precoce, pode prevenir ou 

retardar o desenvolvimento ou progressão da 

RD. 

­ A gestação associa-se à progressão ace-

lerada da doença. Os fatores preditivos incluem, 

mau controle do diabetes pré-gravidez e pré-

eclâmpsia. Por outro lado, o edema macular di-

abético geralmente se resolve de forma espon-

tânea após a gestação e não requer tratamento 

caso se desenvolva tardiamente na gravidez. 

­ A hipertensão, comorbidade comum em 

pacientes com diabetes tipo 2, deve manter-se 

rigorosamente controlada, com valores pressó-

ricos inferiores a 140/80 mmHg. 

­ A nefropatia, quando grave, pode estar 

associada ao agravamento da RD. 
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­ Demais fatores de risco incluem hiperli-

pidemia, tabagismo, cirurgia de catarata, obesi-

dade e anemia (KANSKI, 2007). 

 

Classificação 

A retinopatia diabética pode ser classificada 

com base na divisão realizada no Early Trea-

tment Diabetic Retinopathy Study na extensão 

da classificação modificada de Airlie House. 

Essa classificação é amplamente empregada no 

contexto internacional. Nesta abordagem, a do-

ença é separada em duas principais formas, 

sendo elas: retinopatia diabética não prolifera-

tiva (RDNP) e retinopatia diabética prolifera-

tiva (RDP), diferenciadas respetivamente pela 

ausência de neovasos na retina. Apesar da clas-

sificação, cada paciente com retinopatia diabé-

tica tem uma combinação única de achados, sin-

tomas e taxa de progressão, o que requer uma 

abordagem individualizada ao tratamento no 

esforço de preservar a visão (ETDRS, 2020). 

A retinopatia diabética não proliferativa 

(RDNP) ainda pode ser dividida conforme o 

acometimento, sendo elas: 

­ RDNP muito leve: somente microaneu-

rismas; nesses casos, deve-se reavaliar em 12 

meses na maioria dos pacientes. 

­ RDNP leve: presença de microaneuris-

mas, hemorragias retinianas, exsudatos, man-

chas algodonosas, até o nível de RDNP mode-

rada, podendo haver somente um destes sinais, 

ou todos sem anomalias microvasculares intrar-

retinianas ou em forma de rosário. Estes paci-

entes requerem reavaliação em 6-12 meses, a 

depender da gravidade dos sinais, estabilidade 

e complicações sistêmicas. 

­ RDNP moderada: hemorragias retinia-

nas graves (cerca de 20 médias a grandes por 

quadrante) em 1 a 3 quadrantes ou anomalias 

microvasculares intrarretinianas discretas. Pre-

sença de rosário venoso significativo em não 

mais do que 1 quadrante. Manchas algodonosas 

comumente presente. Demanda reavaliação em 

seis meses.  

­ RDNP grave: nestes casos aplica-se a 

regra 4-2-1, requerendo a presença de hemorra-

gias graves em todos os 4 quadrantes, rosário 

venoso significativo em 2 ou mais quadrantes, 

anomalias microvasculares intrarretinianas mo-

deradas em 1 ou mais quadrantes. Reavaliação 

deve ser agendada para quatro meses.  

­ RDNP muito grave: dois ou mais crité-

rios de RDNP grave. Nestes casos, há elevado 

risco de desenvolver RDP, necessitando avalia-

ção em dois a três meses. 

A retinopatia diabética proliferativa (RDP), 

por sua vez pode ser classificada como: 

­ RDP leve-moderada: neovasos no disco 

(NVD) ou neovasos em outros locais (NVE), 

mas extensão insuficiente para cumprir critérios 

de alto risco. A escolha do tratamento deve ser 

de acordo com a gravidade dos sinais, estabili-

dade e fatores sistêmicos. Caso opte-se pelo não 

tratamento, a reavaliação deve ocorrer em dois 

meses. 

­ RDP de alto risco: neovaso no disco 

(NVD) em cerca de 1/3 da área do disco, qual-

quer neovaso no disco com hemorragia no ví-

treo, neovasos em outros locais maiores que 

metade da área do disco com hemorragia do ví-

treo. O tratamento para esses pacientes deve ser 

recomendado e realizado imediatamente. 

­ Doença ocular diabética avançada: con-

siste em uma complicação da RD ameaçadora 

da visão, contemplando hemorragias pré-retini-

ana (retro-hialoide), intragel ou ambas, desco-

lamento tracional da retina e neovasos na íris 

(ETDRS, 2020). 

Por outro lado, a Escola Europeia de Estu-

dos Avançados em Oftalmologia, com o obje-

tivo de fornecer uma ferramenta simples, direta 

e objetiva para classificar a maculopatia diabé-

tica (independentemente do status do trata-
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mento), apresentou uma categorização morfo-

lógica, baseada em tomografia de coerência óp-

tica de domínio espectral. A metodologia utili-

zada foi uma revisão de publicações anteriores 

por um painel internacional de especialistas em 

retina, o qual ocorreu em Lugano, Suíça, com a 

elaboração de um documento final. Foram leva-

das em conta sete características tomográficas 

qualitativas e quantitativas de acordo com um 

protocolo de classificação denominado TCED-

HFV, que inclui espessura foveal (T), cistos in-

trarretinianos (C), zona elipsoide (EZ) e/ou es-

tado da membrana limitante externa (ELM) (E), 

presença de desorganização das camadas retini-

anas internas (D), número de focos hiperrefle-

xivos (H), fluido subfoveal (F) e relação vítreo-

retiniana (V). A partir desses itens, foram iden-

tificados quatro estágios diferentes da doença, 

dentre eles: maculopatia diabética precoce, ma-

culopatia diabética avançada, maculopatia dia-

bética grave e maculopatia atrófica. Estes dife-

rentes estágios refletem a gravidade progressiva 

da doença. Essa classificação não convencional 

pode ser usada para propósitos terapêuticos e 

prognósticos, bem como para avaliação correta 

e reprodutibilidade de investigações clínicas 

(PANOZZO et al., 2020). 

No que tange aos novos tempos, existem al-

goritmos de classificação baseados em modelos 

multimodais de caminho duplo. Tal ferramenta 

aprimora as características da lesão da retina 

usando algoritmos de correção de cores e fusão 

multiescala. Em seguida, otimiza os registros; 

por fim, um módulo de fusão multirrecurso é 

usado para melhorar a precisão do modelo de 

classificação de retinopatia diabética. Para a va-

lidação, foram utilizados dados públicos e da-

dos de um hospital real, gerando uma precisão 

de 98,9%, 99,3% e 98,3%, respectivamente. Os 

resultados prévios confirmam o avanço e a pra-

ticidade do algoritmo no campo do diagnóstico 

automático de RD, além de fornecer forte su-

porte técnico para a triagem precoce e o trata-

mento da RD (ZHANG et al., 2025). 

 

Clínica 

As manifestações clínicas são dadas em de-

corrência dos seguintes sinais: 

­ Microaneurismas: são uma das primei-

ras manifestações clínicas visíveis na RD, ca-

racterizadas por dilatações saculares dos capila-

res da retina. Estudos utilizando angiografia por 

tomografia de coerência óptica (OCTA) e ou-

tras técnicas de imagem demonstraram que os 

microaneurismas podem variar em tamanho e 

forma, podendo ocupar diferentes camadas da 

retina. A identificação e análise desse fator é 

crucial, pois podem indicar áreas de não perfu-

são e inflamação, que são fatores de risco para 

complicações mais graves, como edema macu-

lar e retinopatia proliferativa (BORELLI et al., 

2019). 

­ Manchas algodonosas, perolização ve-

nosa e anormalidades microvasculares intrarre-

tinianas: estas alterações são resultado da não 

perfusão capilar progressiva. 

­ Isquemia retiniana: ocorre na RDP, 

após a isquemia. De maneira reacional, ocorre 

o crescimento de novos vasos sanguíneos na su-

perfície da retina ou do disco óptico.  

­ Hemorragia vítrea: resultado do sangra-

mento dos neovasos retinianos, pode ocorrer fi-

brose subsequente e descolamento retiniano tra-

cional.  

­ Edema macular diabético (EMD): pode 

ocorrer em qualquer estágio da RD, é caracteri-

zado pelo aumento da permeabilidade vascular 

e pela deposição de exsudatos duros na retina 

central (MOHAMED et al., 2007).
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Figura 14.2 RD proliferativa e não proliferativa 

 

Legenda: A. Retinopatia diabética não proliferativa moderada com microaneurismas, hemorragias retinianas e edema 

macular caracterizado por aumento da permeabilidade vascular e deposição de exsudatos duros na retina central. B. 

Retinopatia diabética proliferativa com novos vasos e bandas tracionais fibrosas surgindo do disco óptico. Fonte: MO-

HAMED, 2007.  

 

Acerca da percepção individual da sintoma-

tologia da doença, foi realizado um estudo que 

avaliou questionários preenchidos pelos pró-

prios pacientes que foram submetidos ao pri-

meiro tratamento da fotocoagulação para macu-

lopatia diabética ou RDP. Os resultados eviden-

ciaram altos níveis de sintomatologia visual an-

tes do primeiro tratamento a laser para ambos 

os pacientes. Apenas um quarto dos pacientes 

com maculopatia e menos de 20% dos pacientes 

com retinopatia proliferativa eram assintomáti-

cos em termos de leitura, visão da tela da tele-

visão, reconhecimento de rostos ou com sua vi-

são noturna no início do estudo. Dos pacientes 

com RDP, 13% disseram que haviam desistido 

de dirigir devido à visão ruim. A partir dos re-

sultados, foi possível concluir que o nível de 

sintomatologia visual para pacientes com reti-

nopatia diabética é alto (BAILEY & SPAR-

ROW, 2001).  

  

Tratamento 

Inicialmente, é fundamental perceber que o 

processo de cuidado com a doença envolve um 

sistema de triagem adequado, realizado pelo 

médico clínico assistente. O objetivo da triagem 

é determinar qual paciente precisa ser encami-

nhado ao oftalmologista para acompanhamento 

e possível tratamento, e quem pode simples-

mente ser rastreado anualmente. É necessário, 

também, realizar a educação do paciente e de 

seus familiares quanto à necessidade de exames 

regulares, mesmo que assintomáticos. Em indi-

víduos com diabetes mellitus tipo 2 sem retino-

patia diabética deve ser feito ao menos um 

exame oftalmológico dilatado anual para detec-

tar o início da retinopatia diabética. Por outro 

lado, indivíduos com diabetes mellitus tipo 1 

sem retinopatia diabética devem fazer exames 

oftalmológicos dilatados anualmente, come-

çando 5 anos após o início do diabetes (WILLI-

AMS et al., 2004). 

O manejo da retinopatia diabética tem como 

objetivo a preservação da visão e a redução da 

taxa de progressão da doença. O tratamento é 

segregado com base na classificação da patolo-

gia, sendo individualizado (FLAXEL et al., 

2020). 

O edema macular diabético pode ser divi-

dido com base na área macular acometida, já 

que o edema localizado centralmente na mácula 

é associado a reduções mais substanciais na 

acuidade visual. A divisão é dada em: centro-

envolvido ou não centro-envolvido.  

­ Edema macular sem comprometimento 

da acuidade visual/não centro envolvido: para 

esses pacientes, o tratamento pode ser persona-

lizado (observação versus terapia ativa) com to-

mada de decisão compartilhada entre médico e 

paciente (BAKER et al., 2019). 
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­ Edema macular com comprometimento 

da acuidade visual/centro envolvido: ensaios 

clínicos demonstraram que a terapia anti-VEGF 

é mais eficaz na melhora da visão do que a mo-

noterapia com tratamento a laser focal. Quando 

é realizada a comparação entre a fotocoagula-

ção a laser em grade e os medicamentos anti-

VEGF (bevacizumab, ranibizumab, afliber-

cept), é notável que estes aumentaram a chance 

de ganhar três ou mais linhas de visão em um 

ano e reduziram o risco de perder três ou mais 

linhas (VIRGILI et al., 2014). 

No que tange à terapia anti-VEGF, é possí-

vel destacar que a escolha do agente e da fre-

quência do tratamento deve ser realizada por 

um especialista em retina, o qual levará em con-

sideração fatores como: acuidade visual basal, 

propriedades anatômicas, histórico oftálmico, 

tratamentos futuros planejados e custo do trata-

mento (WELLS et al., 2015). 

A fotocoagulação focal a laser, outra opor-

tunidade terapêutica efetiva, pode ser realizada 

como esquema inicial, e é aplicada diretamente 

em microaneurismas, a pelo menos 500 mí-

crons da fóvea, ou realizada na área de edema 

retiniano sem tratar lesões vasculares retinianas 

específicas (KHAN et al., 2016). 

Quando há refratariedade ao tratamento 

com os fármacos anti-VEGF intravítreo e a fo-

tocoagulação, com evidência de tração vítreo-

macular, pode ser sugerida a vitrectomia em vez 

de terapia médica continuada. Na ausência de 

tração vítreo-macular, alguns especialistas 

ainda realizarão vitrectomia como terapia de úl-

timo recurso (MOHAMED et al., 2007). 

­ Retinopatia diabética não proliferativa: 

em casos de exame de retina normal ou com mi-

croaneurismas raros, o paciente deve ser reexa-

minado anualmente, pois cerca de 5 a 10% dos 

pacientes sem retinopatia desenvolvem retino-

patia diabética dentro de 1 ano.  

Por outro lado, pacientes com microaneuris-

mas retinianos e hemorragias ocasionais ou ex-

sudatos duros devem ser reexaminados em um 

período de 6 a 12 meses, porque a progressão 

da doença é comum. Ademais, olhos com 

RDNP grave e RDP de risco baixo tiveram um 

risco reduzido de perda grave da visão com fo-

tocoagulação. O adiamento da fotocoagulação é 

razoável até que características de alto risco se 

desenvolvam (LÖVESTAM et al., 2003). 

­ Retinopatia diabética proliferativa: o 

tratamento deste estágio tem como base a foto-

coagulação panretiniana, já que há evidências 

de que o risco de perda visual é reduzido subs-

tancialmente pelo procedimento. A maioria dos 

pacientes com RDP de alto risco deve receber 

fotocoagulação rapidamente, pois geralmente 

induz a regressão da neovascularização da re-

tina (MOHAMED et al., 2007). 

Pode ser considerada, também, a terapia 

combinada, nos casos de falha terapêutica, au-

mento da neovascularização ou nova hemorra-

gia vítrea, sendo que os pacientes que foram 

submetidos a injeções anti-VEGF tem menor 

chance de ter piora do edema macular ou perda 

de visão periférica em comparação aos que rea-

lizam fotocoagulação panretiniana. No entanto, 

quando pacientes com RDP submetidos a inje-

ções anti-VEGF tem seu vínculo perdido, seus 

resultados visuais e anatômicos são inferiores 

aos daqueles que receberam fotocoagulação 

(OBEID et al., 2018).  

 

Prevenção 

As maneiras de prevenir esta patologia con-

sistem na otimização do tratamento de condi-

ções sistêmicas coexistentes. O primeiro pilar 

pode ser descrito como um bom controle glicê-

mico, já que a otimização da glicemia evitaria o 

principal contexto causador da doença, ou seja, 

a hiperglicemia (FONG et al., 2004). 
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Ademais, o rigoroso controle da pressão ar-

terial tem influência na progressão da doença. 

As evidências disponíveis apoiam um efeito be-

néfico da intervenção para reduzir a pressão ar-

terial com relação à prevenção da retinopatia di-

abética por até cinco anos, particularmente para 

diabéticos hipertensos tipo 2 (DO et al., 2023). 

Por fim, algumas modificações no estilo de 

vida podem diminuir a incidência e a taxa de 

progressão da retinopatia diabética, sendo elas: 

exercícios regulares e aumento da atividade. 

Por outro lado, esportes de alto impacto, como 

mergulho ou boxe, podem precipitar uma he-

morragia vítrea e devem ser evitadas em paci-

entes com retinopatia proliferativa não tratada 

ou tratada de forma incompleta. No entanto, 

além dessas exceções, os benefícios do exercí-

cio provavelmente superam o risco potencial 

(PRAIDOU et al., 2017). 

 

CONCLUSÃO 

A retinopatia diabética é uma complicação 

prevalente e severa do diabetes mellitus, sendo 

um dos principais causadores de perda visual 

em adultos em idade ativa. Apresenta patogê-

nese complexa, que envolve mecanismos de hi-

perglicemia crônica, ativação de vias celulares, 

estresse oxidativo e inflamação, que afetam as 

células da retina e seus capilares, resultando em 

alterações vasculares como microaneurismas, 

hemorragias e neovascularização. Os fatores de 

risco, como a duração do diabetes, controle gli-

cêmico inadequado, e hipertensão, devem ser 

rigorosamente monitorados. A detecção pre-

coce e a triagem periódica são fundamentais 

para o manejo eficaz da doença, especialmente 

considerando que a progressão pode ser atenu-

ada em estágios precoces. A educação do paci-

ente sobre a importância do acompanhamento 

oftalmológico e o controle rigoroso das condi-

ções sistêmicas é essencial para reduzir o im-

pacto da retinopatia diabética na qualidade de 

vida dos indivíduos afetados. Assim, apesar dos 

desafios apresentados pela patologia, com diag-

nóstico precoce, monitoramento contínuo e tra-

tamento adequado, é possível preservar a visão 

e melhorar o prognóstico dos pacientes com re-

tinopatia diabética.
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INTRODUÇÃO 

A dengue é uma arbovirose amplamente 

disseminada nas regiões tropicais e subtropi-

cais, com elevada incidência nos continentes 

asiático, africano e americano, incluindo o Bra-

sil. Trata-se de uma infecção viral de importân-

cia global, não apenas pela alta carga de morbi-

dade associada às epidemias sazonais, mas tam-

bém pelos desafios que impõe aos sistemas de 

saúde, desde o diagnóstico até o manejo das for-

mas graves e atípicas. O agente etiológico é um 

vírus de RNA da família Flaviviridae, com qua-

tro sorotipos distintos (DENV-1 a DENV-4), 

transmitido principalmente pela picada da fê-

mea do mosquito Aedes aegypti (WHO, 2009). 

Nas últimas décadas, houve um aumento ex-

pressivo na identificação de manifestações ex-

trapulmonares da dengue, incluindo o acometi-

mento ocular. Essas alterações podem surgir 

tanto na fase aguda quanto na fase de convales-

cença, muitas vezes após a resolução dos sinto-

mas sistêmicos, o que dificulta o diagnóstico e 

pode atrasar o tratamento adequado 

(SOMKIJRUNGROJ & KONGWATTANA-

NON, 2019; ZINA et al., 2023). Os sinais clí-

nicos incluem turvação visual, escotomas cen-

trais, dor retro-orbital, fotopsias, hiperemia 

conjuntival. As manifestações oftalmológicas 

variam e formas graves podem se apresentar 

como neurite óptica, vasculite retiniana, oclu-

sões vasculares, edema macular, descolamento 

seroso da retina e hemorragias retinianas 

(AGARWAL et al., 2018; CHAVES FILHO et 

al., 2024). 

Estudos conduzidos em centros de referên-

cia, como em Manaus-AM, mostram que até 

metade dos pacientes com dengue e queixas vi-

suais podem apresentar alterações retinianas 

detectáveis por exames complementares, sendo 

as mais frequentes o edema macular, alterações 

no epitélio pigmentar da retina, vasculite e he-

morragias (CHAVES FILHO et al., 2024). O 

uso da tomografia de coerência óptica (OCT) 

tem sido fundamental na caracterização dessas 

alterações, permitindo a visualização de espes-

samento das camadas internas da retina, fluido 

sub-retiniano e disrupções da zona elipsoide 

dos fotorreceptores (AGARWAL et al., 2018; 

ZINA et al., 2023). 

Além da OCT, a angiografia fluoresceínica 

e, mais recentemente, a OCT-A (angiotomogra-

fia por coerência óptica) têm demonstrado alte-

rações microvasculares significativas, como 

áreas de não perfusão, vasculite perifoveal e ra-

refação do plexo capilar profundo, mesmo em 

olhos com acuidade visual aparentemente pre-

servada (AGARWAL et al., 2018; VIJITHA et 

al., 2021).  

Dada a variedade e a gravidade potencial 

dessas manifestações, torna-se essencial que os 

profissionais de saúde estejam atentos a sinto-

mas visuais em pacientes com dengue, mesmo 

após a fase febril. O diagnóstico precoce pode 

prevenir sequelas irreversíveis e melhorar sig-

nificativamente o prognóstico visual. Este capí-

tulo tem como objetivo revisar criticamente os 

principais aspectos clínicos, fisiopatológicos e 

radiológicos do acometimento ocular da den-

gue, com base nas evidências disponíveis e nas 

recomendações internacionais estabelecidas 

pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 

2009). 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada no período de fevereiro a março 

de 2025, por meio de pesquisa nas bases de da-

dos PubMed, SciELO e Google Scholar. Foram 

utilizados os seguintes descritores em portu-

guês e inglês, combinados por meio dos opera-
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dores booleanos AND e OR: “dengue”, “mani-

festação oftalmológica”, “retinopatia”, “macu-

lopatia”, “foveolite”, “vasculite retiniana”, “re-

tina”, “ocular involvement” e “dengue fever”. 

A busca inicial identificou 61 artigos. Após 

leitura dos títulos e resumos, os estudos foram 

submetidos aos critérios de elegibilidade. Os 

critérios de inclusão adotados foram: artigos ci-

entíficos em português ou inglês, publicados 

entre 2018 e 2025, disponíveis na íntegra, com 

acesso público, e que abordassem de forma di-

reta a relação entre a infecção por dengue e ma-

nifestações oftalmológicas. Foram considera-

dos estudos do tipo revisão, relato de caso, série 

de casos, estudos observacionais e pesquisas 

prospectivas. Também foi incluída uma diretriz 

técnica da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), publicada em 2009, por se tratar de um 

documento oficial amplamente reconhecido, 

que fornece embasamento normativo e epide-

miológico sobre o tema. 

Foram excluídos artigos duplicados, publi-

cações disponíveis apenas em forma de resumo, 

estudos cujo foco não estivesse relacionado ao 

acometimento ocular da dengue, bem como 

aqueles que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após a triagem e leitura integral, sete docu-

mentos foram selecionados para compor a base 

teórica desta revisão: seis artigos científicos e 

uma diretriz internacional. Todos os materiais 

utilizados estão disponíveis integralmente e em 

acesso aberto. Os textos foram submetidos à lei-

tura minuciosa, com extração e análise crítica 

dos dados relevantes para os objetivos do es-

tudo. 

Os resultados foram organizados de forma 

descritiva e divididos em categorias temáticas, 

a saber: (1) manifestações clínicas oftalmológi-

cas associadas à dengue; (2) mecanismos fisio-

patológicos envolvidos; (3) achados em exames 

complementares, como tomografia de coerên-

cia óptica (OCT) e angiografia fluoresceínica; e 

(4) condutas terapêuticas descritas na literatura. 

Essa categorização teve como objetivo estrutu-

rar os achados de forma didática, garantindo co-

erência interna, clareza metodológica e aplica-

bilidade prática ao conhecimento revisado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O acometimento oftalmológico na infecção 

por dengue tem sido progressivamente reconhe-

cido como uma complicação relevante, embora 

ainda subnotificada. À medida que aumentam 

os relatos de casos e séries clínicas em diferen-

tes regiões endêmicas, torna-se possível traçar 

um panorama mais abrangente das manifesta-

ções oculares relacionadas à doença. Os acha-

dos observados em pacientes com dengue va-

riam de sinais leves e transitórios a quadros po-

tencialmente incapacitantes, com risco de perda 

visual permanente. Nesta seção, são discutidos 

os principais achados clínicos, de imagem, me-

canismos fisiopatológicos propostos e as abor-

dagens terapêuticas descritas na literatura re-

cente. 

 

Manifestações clínicas oftalmológicas as-

sociadas à dengue  

As manifestações oculares relacionadas à 

dengue apresentam-se com ampla variabilidade 

clínica, podendo envolver o segmento anterior, 

posterior ou ambos. A literatura atual descreve 

uma incidência que pode variar de 7 a 40% en-

tre os pacientes infectados, sendo mais comum 

em adultos jovens e, em sua maioria, com aco-

metimento bilateral (SOMKIJRUNGROJ & 

KONGWATTANANON, 2019; ZINA et al., 

2023). 

Entre os sintomas mais frequentes estão: 

turvação visual, dor retro-orbital, fotopsia, es-
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cotomas centrais, halos e visão dupla (AGAR-

WAL et al., 2018; CHAVES FILHO et al., 

2024). Em estudo realizado em Manaus, 87% 

dos pacientes com dengue e sintomas visuais 

relataram algum grau de comprometimento of-

talmológico, mesmo quando a acuidade visual 

estava aparentemente preservada (CHAVES 

FILHO et al., 2024). 

As manifestações clínicas podem surgir du-

rante a fase aguda da infecção, mas são mais co-

mumente observadas entre a primeira e a ter-

ceira semana após o início dos sintomas sistê-

micos, coincidindo com a fase de convales-

cença, o que corrobora a hipótese de um com-

ponente imunomediado na fisiopatologia. A se-

guir, o Quadro 15.1 sintetiza as principais ma-

nifestações clínicas relatadas na literatura.

 

Quadro 15.1 Principais manifestações oftalmológicas associadas à dengue  

Tipo de manifesta-

ção 
Estrutura acometida Frequência relatada Descrição clínica 

Hemorragia subcon-

juntival  

Segmento anterior

  
Alta (até 40%)  

Mancha vermelha unilateral, geral-

mente assintomática 

Uveíte anterior Câmara anterior  Moderada (7–10%) 
Fotofobia, dor, hiperemia, células 

inflamatórias 

Edema macular Mácula   Alta (20–50%)  
Turvação visual, escotomas, baixa 

acuidade visual 

Foveolite  Retina externa Variável (10–30%) 
Lesão subfoveal focal, associada a 

escotomas centrais 

Vasculite retiniana Vasos retinianos  Moderada (10–25%) 
Exsudatos perivasculares, hemorra-

gias, não perfusão 

Neurite óptica  Nervo óptico  Rara (< 2%)  
Edema de papila, dor à movimenta-

ção ocular 

Neurorretinopatia 

macular aguda  

Camadas externas da 

mácula 
Rara 

Escotoma paracentral súbito, lesão 

em forma de cunha, alteração na 

zona elipsoide  

Fonte: Adaptado de SOMKIJRUNGROJ & KONGWATTANANON, 2019; ZINA et al., 2023; CHAVES FILHO et 

al., 2024. 

 

Achados em exames de imagem 

Em relação aos exames complementares 

para auxílio diagnóstico, a tomografia de coe-

rência óptica (OCT) é considerada uma impor-

tante propedêutica na avaliação das manifesta-

ções oftalmológicas da dengue. Ela permite a 

identificação de alterações estruturais como es-

pessamento retiniano, fluido sub-retiniano, dis-

rupção da zona elipsoide dos fotorreceptores e 

edema macular difuso ou cistoide (AGARWAL 

et al., 2018; ZINA et al., 2023). Já a angiografia 

fluoresceínica mostra, com frequência, áreas de 

vasculite perifoveal, pontos de extravasamento 

e regiões de hipofluorescência por bloqueio. 

Em uma das maiores séries brasileiras já pu-

blicadas, 51,5% dos pacientes apresentaram 

edema retiniano à OCT, sendo a maioria dos ca-

sos classificada como leve a moderada (CHA-

VES FILHO et al., 2024). O Quadro 15.2 apre-

senta os principais achados em exames de ima-

gem descritos na literatura recente. 

 

Fisiopatologia  

A fisiopatologia do acometimento ocular na 

dengue é considerada multifatorial. A hipótese 

imunomediada é a mais aceita, sustentada pelo 

fato de que a maioria das manifestações ocorre 

na fase de convalescença, após o declínio da vi-

remia, e está associada a níveis reduzidos de 
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complemento C3 em alguns pacientes (VI-

JITHA et al., 2021; AGARWAL et al., 2018). 

A ativação de citocinas inflamatórias, como IL-

6 e TNF-α, leva ao aumento da permeabilidade 

vascular, favorecendo extravasamento de fluido 

e edema. 

 

Quadro 15.2 Achados em exames de imagem em pacientes com dengue ocular
 

Exame comple-

mentar 
Achado principal  Frequência estimada 

 

Implicação clínica 

 

OCT Edema macular 40–50%  Causa comum de turvação visual 

OCT 
Foveolite (hiper-refletivi-

dade foveal) 
20–30%  Associado a escotomas persistentes 

OCT-A 
Isquemia do plexo capilar 

profundo 
15–25%  

Piora do prognóstico visual, pode 

preceder lesão estrutural 

Angiografia fluo-

resceínica 
Vasculite perifoveal  10–20%  

Confirma inflamação ativa nos vasos 

retinianos 

Retinografia colo-

rida  
Hemorragias e exsudatos  20–30%  

Diagnóstico diferencial com retino-

patias infecciosas 

Fonte: Adaptado de AGARWAL et al., 2018; ZINA et al.,2023; CHAVES FILHO et al., 2024. 

 

Imagem 15.1 Retinografia colorida evidenciando alterações retinianas em paciente com dengue 

 

Nota: São visíveis múltiplos exsudatos algodoados na região do polo posterior, associados a edema macular e descola-

mento seroso, em paciente com quadro de baixa acuidade visual severa e súbita em ambos os olhos.  

 

Imagem 15.2 Tomografia de coerência óptica espectral do mesmo paciente 

 

Nota: Observa-se o aumento na refletividade das camadas retinianas internas, espessamento importante na região de-

vido a edema macular e presença de descolamento seroso, corroborando as alterações observadas na retinografia.  
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Imagem 15.3 Tomografia de coerência óptica espectral do mesmo paciente 

 

Nota: A imagem à direita evidencia foveolite unilateral de paciente diagnosticada com maculopatia por dengue. A 

imagem à esquerda mostra o exame dentro da normalidade no olho contralateral. 

 

Outra hipótese é o dano vascular direto cau-

sado pelo vírus, que pode infectar células endo-

teliais e romper a barreira hematorretiniana, 

provocando hemorragias, isquemia e necrose 

focal (ZINA et al., 2023). Casos de vasculite re-

tiniana e panoftalmia, embora raros, reforçam o 

potencial da dengue em induzir respostas infla-

matórias severas nos tecidos oculares (VI-

JITHA et al., 2021). 

Ainda, a associação com trombocitopenia 

acentuada durante a fase aguda da doença favo-

rece eventos hemorrágicos, especialmente no 

segmento posterior. Em conjunto, estes meca-

nismos explicam a diversidade e gravidade dos 

quadros observados. 

 

Abordagem terapêutica e prognóstico 

A maioria das manifestações oftalmológicas 

da dengue evolui com resolução espontânea em 

até 12 semanas, especialmente nos casos leves 

a moderados. No entanto, em quadros com en-

volvimento macular ou neurite óptica, a intro-

dução precoce de corticosteroides sistêmicos 

tem sido relatada como benéfica, reduzindo 

edema e acelerando a recuperação da acuidade 

visual (AGARWAL et al., 2018). Ainda não há 

consenso sobre o protocolo ideal de tratamento 

e a indicação de terapia imunomoduladora deve 

ser feita caso a caso. De maneira geral, o prog-

nóstico visual é favorável. Estudos indicam que 

mais de 80% dos pacientes recuperam a acui-

dade visual base, desde que diagnosticados e 

acompanhados adequadamente. Entretanto, es-

cotomas centrais e alterações da sensibilidade 

ao contraste podem persistir mesmo após a re-

solução anatômica da lesão, reforçando a neces-

sidade de seguimento oftalmológico prolon-

gado (ZINA et al., 2023; CHAVES FILHO et 

al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

As manifestações oftalmológicas associa-

das à infecção por dengue configuram um es-

pectro clínico cada vez mais reconhecido na 

prática médica, especialmente em regiões endê-

micas. A diversidade de sintomas e achados of-

talmológicos relatados na literatura - que vão 

desde alterações discretas, como hemorragias 

subconjuntivais, até quadros graves como ma-

culopatias, vasculites retinianas e neurite óptica 

- revela a necessidade de um olhar mais atento 

dos profissionais da saúde para além dos sinais 

sistêmicos clássicos da dengue. 

Embora a maioria dos casos descritos evo-

lua com resolução espontânea e boa recupera-

ção visual, uma parcela significativa de pacien-

tes pode apresentar sequelas persistentes, como 

escotomas centrais, distorções visuais e redu-

ção da sensibilidade ao contraste, mesmo após 
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recuperação da acuidade visual. Isso reforça a 

importância de um diagnóstico precoce e um 

acompanhamento oftalmológico rigoroso e pro-

longado, especialmente na presença de sinto-

mas visuais durante ou após o quadro febril. 

Os avanços nos exames de imagem, particu-

larmente a tomografia de coerência óptica 

(OCT) e a angiografia fluoresceínica, têm de-

sempenhado papel essencial na detecção pre-

coce de alterações estruturais e microvascula-

res. Esses recursos são fundamentais não ape-

nas para o diagnóstico e o monitoramento clí-

nico, mas também para a avaliação de resposta 

terapêutica. Em casos com acometimento signi-

ficativo da mácula ou do nervo óptico, o uso cri-

terioso de corticosteroides sistêmicos tem se 

mostrado uma estratégia viável, apesar da au-

sência de protocolos padronizados até o mo-

mento. 

Do ponto de vista fisiopatológico, o envol-

vimento ocular na dengue parece ser multifato-

rial, resultante da interação entre resposta imu-

nomediada, lesão endotelial direta e alterações 

hemostáticas sistêmicas. A identificação de ní-

veis reduzidos de complemento C3 em alguns 

pacientes, bem como a prevalência de sintomas 

visuais durante a fase de convalescença, susten-

tam a hipótese de um mecanismo imunológico 

predominante. 

Diante disso, é fundamental que o acometi-

mento ocular deixe de ser considerado uma 

complicação rara ou acidental da dengue e 

passe a integrar as diretrizes de avaliação clí-

nica, especialmente em contextos epidêmicos. 

A sistematização da investigação oftalmológica 

em pacientes com dengue, associada ao desen-

volvimento de estudos multicêntricos e pros-

pectivos, é necessária para estabelecer protoco-

los diagnósticos e terapêuticos mais eficazes, 

bem como para estimar com maior precisão a 

real carga de morbidade ocular associada à do-

ença. 

Assim, este capítulo contribui para a conso-

lidação do entendimento clínico sobre as mani-

festações oftalmológicas da dengue e destaca a 

necessidade de integração entre infectologia e 

oftalmologia para um cuidado mais completo e 

resolutivo.
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INTRODUÇÃO 

O tratamento de doenças da superfície ocu-

lar com hemoderivados tem se consolidado 

como uma abordagem promissora na medicina 

ocular, especialmente devido à sua semelhança 

com as lágrimas naturais. A literatura científica 

tem documentado de forma consistente a eficá-

cia dos derivados sanguíneos, como o soro au-

tólogo, como alternativas terapêuticas para uma 

variedade de condições oculares. Isso ocorre 

porque o soro humano compartilha característi-

cas essenciais com as lágrimas, como pH, os-

molaridade e a presença de componentes bioa-

tivos, como vitaminas, fatores de crescimento e 

imunoglobulinas, que são fundamentais para a 

saúde da superfície ocular. 

O uso de colírios à base de derivados san-

guíneos não é uma inovação recente, mas ga-

nhou notoriedade em 1984, quando Fox et al. 

(1984) descreveram a eficácia do soro autólogo 

no tratamento de ceratoconjuntivite. Desde en-

tão, diversos estudos têm reforçado a eficácia 

desse tratamento, com Tsubota et al. (1999; 

2017) ampliando suas aplicações ao relatar be-

nefícios para pacientes com síndrome de 

Sjögren e defeitos epiteliais persistentes, evi-

denciando a presença de fatores de crescimento 

e vitaminas essenciais para a regeneração da su-

perfície ocular. 

Uma das grandes vantagens do uso de colí-

rios à base de derivados sanguíneos é a natureza 

autóloga do tratamento. Isso elimina o risco de 

reações alérgicas ou de transmissão de doenças 

infecciosas, ao mesmo tempo que minimiza o 

impacto de conservantes, que são comumente 

utilizados em outras formulações de colírios e 

podem ser prejudiciais à superfície ocular, cau-

sando irritação e danos epiteliais. 

Este capítulo examina o uso do colírio de 

soro autólogo (CSA), especialmente o Self Te-

ars, o primeiro colírio de soro autólogo mani-

pulado no Brasil, que tem sido produzido desde 

junho de 2021 por meio de uma colaboração pú-

blico-privada com o Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre (HCPA) e a farmácia oftálmica. A 

proposta é avaliar não apenas a eficácia clínica 

do tratamento, mas também a satisfação dos pa-

cientes que utilizaram o produto. 

 

MÉTODO 

Trata-se de estudo prospectivo e transversal 

que envolveu a avaliação subjetiva dos pacien-

tes em relação à melhora dos sintomas oculares 

por meio de questionários realizados via cha-

madas telefônicas. A coleta de dados iniciou-se 

em janeiro de 2025 e ainda está em andamento. 

Foram analisados dados clínicos relaciona-

dos à doença ocular, domicílio dos pacientes, 

duração do tratamento, posologia, ocorrência 

de eventos adversos e motivos para a interrup-

ção do tratamento. Os pacientes foram incluí-

dos no estudo com base em encaminhamentos 

feitos por seus oftalmologistas, totalizando 81 

participantes de diversas regiões do Brasil. A 

pesquisa foi conduzida de acordo com as dire-

trizes éticas estabelecidas pela Comissão Naci-

onal de Ética em Pesquisa (CONEP) e foi apro-

vada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 

Para a produção do colírio, foi necessário 

realizar exames sorológicos dos pacientes, que 

tinham mais de 18 anos e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

para a coleta de sangue e a fabricação do colírio. 

O colírio foi personalizado para cada paciente e 

disponibilizado a cada três meses. Os critérios 

de exclusão foram: pacientes que não responde-

ram ao questionário ou que utilizaram o colírio 

por menos de 60 dias. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 81 pacientes inicialmente incluídos no 

estudo, 41 atenderam às chamadas telefônicas e 

completaram o questionário. A idade média dos 

participantes foi de 59 anos, com uma faixa etá-

ria variando de 20 a 84 anos. A maioria dos par-

ticipantes (68%) era do sexo feminino, e a 

maior parte residia na região metropolitana do 

Rio Grande do Sul, embora também houvesse 

pacientes de outros estados do Brasil. 

Entre os que responderam, 46% dos pacien-

tes relataram melhora significativa nos sinto-

mas, 36% observaram melhora parcial, e 17% 

não notaram qualquer mudança. Aproximada-

mente 34% dos pacientes ainda estavam em tra-

tamento com o colírio na data da coleta de da-

dos. O tempo médio de uso do colírio foi de 9 

meses entre os pacientes que interromperam o 

tratamento. Os principais motivos para a des-

continuação foram falha terapêutica, custo ele-

vado, dificuldades logísticas de armazenamento 

e a complexidade para retirada do produto. 

Os efeitos adversos foram reportados por 

apenas 9,7% dos participantes, sendo este um 

dado relevante que sugere a segurança do trata-

mento. As doenças oculares mais prevalentes 

entre os pacientes foram: olho seco (48%), sín-

drome de Sjögren (19%), distúrbios pós-cirúr-

gicos, como transplante de córnea e cirurgia de 

pterígio (14%), além de outras condições como 

doença epitelial da córnea (DECH), deficiência 

lombar, pós-úlceras infecciosas e dor neuropá-

tica. A posologia do colírio variou entre 1 gota 

por hora até 1 gota a cada 3 horas, conforme a 

necessidade clínica de cada paciente. 

Vale ressaltar que todos os pacientes usuá-

rios deste tratamento já haviam realizado, sem 

sucesso, diversos tratamentos anteriores com 

lubrificantes disponíveis comercialmente. 

 

CONCLUSÃO 

Os dados preliminares deste estudo indicam 

que o colírio de soro autólogo Self Tears apre-

senta boa eficácia no tratamento de pacientes 

com olho seco grave, com 82% dos pacientes 

relatando melhora total ou parcial dos sintomas. 

Contudo, o estudo também revela que existem 

desafios logísticos significativos, especial-

mente relacionados à coleta e entrega do pro-

duto, dado que os pacientes estão distribuídos 

por todo o país. Além disso, o alto custo do tra-

tamento ainda representa uma barreira para al-

guns pacientes.  

Este capítulo fornece uma visão geral iné-

dita sobre os dados preliminares de satisfação 

dos usuários do Self Tears, representando o pri-

meiro estudo a divulgar resultados sobre a efi-

cácia e a experiência dos pacientes com o colí-

rio de soro autólogo produzido no Brasil. Esses 

dados são importantes não apenas para validar 

o uso dessa terapia, mas também para aprimorar 

os processos logísticos e melhorar o acesso ao 

tratamento no futuro. 
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INTRODUÇÃO 

A pandemia de Covid-19, causada pelo 

SARS-CoV-2, surgiu em dezembro de 2019, 

transformando-se rapidamente em uma crise sa-

nitária global, de acordo com a ONU. O vírus, 

caracterizado por sua alta transmissibilidade e 

capacidade de causar complicações respirató-

rias graves, resultou em milhões de óbitos e so-

brecarga dos sistemas de saúde ao redor do 

mundo (YAN & YOUNG, 2022; GERB et al., 

2022). O desenvolvimento e a distribuição em 

larga escala das vacinas, que representaram um 

marco decisivo no controle da pandemia, redu-

ziram significativamente os casos graves e as 

mortes associadas à doença (KIM et al., 2023; 

LEONG et al., 2022). 

Desde o início das campanhas globais de va-

cinação, bilhões de doses foram administradas, 

utilizando diferentes plataformas tecnológicas, 

como vacinas de mRNA e de vetor viral 

(BEUKES et al., 2022; COLIZZA et al., 2022). 

Apesar dos benefícios indiscutíveis das vaci-

nas, relatos de eventos adversos pós-vacinação 

vieram a surgir, incluindo manifestações otoló-

gicas e vestibulares, como perda auditiva sú-

bita, zumbido e vertigem (WICHOVA et al., 

2021; ALDÈ et al., 2022). Embora essas mani-

festações sejam raras e geralmente autolimita-

das, despertou-se um crescente interesse na li-

teratura científica, dada sua potencial influência 

na qualidade de vida dos indivíduos afetados 

(LI et al., 2022; SHIN et al., 2024). 

Estudos indicam que eventos otológicos e 

vestibulares frequentemente surgem nos pri-

meiros dias ou semanas após a imunização 

(YAN & YOUNG, 2022; PISANI et al., 2022). 

Observou-se ainda, que os sintomas vestibula-

res, como tontura e desequilíbrio, geralmente 

são transitórios e não associados a danos estru-

turais permanentes (GERB et al., 2022). Pes-

quisas também destacam que fatores autoimu-

nes podem desempenhar um papel em pacientes 

com predisposição prévia, exacerbando condi-

ções como a doença de Ménière (BEUKES et 

al., 2022).  

Dada a relevância das vacinas na redução 

dos impactos da Covid-19 e o surgimento de 

possíveis eventos adversos, ainda que raros, é 

fundamental ampliar o conhecimento sobre os 

mecanismos relacionados a essas manifesta-

ções e estratégias terapêuticas eficazes (PI-

SANI et al., 2022; DI MAURO et al., 2022).  

O objetivo deste estudo foi sintetizar os 

achados disponíveis na literatura, discutindo a 

prevalência, os mecanismos potenciais e as es-

tratégias de manejo das manifestações vestibu-

lares associadas à vacinação contra a Covid-19 

através de uma revisão narrativa da literatura. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada no período de janeiro de 2025, por meio de 

pesquisa nas bases de dados PubMed, LILACS, 

e SciELO, utilizando as palavras-chave “la-

byrinth diseases AND vaccine” e “dizziness 

AND Covid-19 vaccine AND vertigo”. 

Utilizou-se ainda o filtro para artigos com-

pletos e disponíveis gratuitamente, dessa forma, 

apontando 52 artigos. Os artigos que não esta-

vam em português, inglês ou espanhol também 

foram excluídos. Em seguida identificou-se, 

com base no título e resumo, artigos que faziam 

referência ao tema abordado nesta revisão bibli-

ográfica. Aqueles que não abordavam o tema 

proposto ou estavam duplicados foram excluí-

dos.  

A busca foi complementada pela análise das 

referências citadas nos artigos selecionados 

para identificar publicações adicionais relevan-

tes, adicionando um artigo à análise bibliográ-
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fica. Após a seleção restaram 14 artigos que fo-

ram submetidos à leitura minuciosa para a co-

leta de dados.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A relação entre a vacinação contra a Covid-

19 e manifestações otológicas, como vertigem, 

tontura e zumbido, tem sido investigada exten-

sivamente. Relatos indicam que esses sintomas 

surgem, em média, entre 24 horas e 7 dias após 

a administração da vacina, sendo mais comuns 

entre 48 e 72 horas (YAN & YOUNG, 2022; 

GERB et al., 2022). Vacinas de mRNA, como 

as da Pfizer-BioNTech e Moderna, estão mais 

associadas a esses eventos, seguidas pelas de 

vetor viral, como AstraZeneca e Johnson & 

Johnson (KIM et al., 2023; LEONG et al., 

2022). 

 

Manifestações de vertigem, tontura e 

zumbido 

A vertigem e a tontura têm sido sintomas re-

latados com maior frequência, frequentemente 

surgindo dentro dos primeiros 7 dias após a va-

cinação (YAN & YOUNG, 2022; PISANI et 

al., 2022). Em indivíduos com condições pré-

vias, como doença de Ménière ou hidropsia en-

dolinfática, o aumento transitório de IgG e res-

postas autoimunes podem exacerbar os sinto-

mas (GERB et al., 2022; LI et al., 2022). Tais 

exacerbações são atribuídas a alterações na ho-

meostase de líquidos endolinfáticos, frequente-

mente associadas à inflamação transitória na 

orelha interna (KIM et al., 2023; LEONG et al., 

2022). 

Vacinas de mRNA, em especial a Pfizer-Bi-

oNTech, foram mais frequentemente relaciona-

das a esses sintomas, seguidas pela vacina de 

vetor viral, AstraZeneca (YAN & YOUNG, 

2022; COLIZZA et al., 2022). Os sintomas fo-

ram descritos principalmente após a primeira ou 

segunda dose, com menor frequência após do-

ses de reforço (KIM et al., 2023; LEONG et al., 

2022; ALDÈ et al., 2022; EKOBENA et al., 

2023). No caso do zumbido, frequentemente re-

latado em pacientes com histórico prévio do 

sintoma, sua ocorrência foi observada em até 5 

dias após a vacinação, com intensidade leve a 

moderada (YAN & YOUNG, 2022; LI et al., 

2022). 

A duração dos sintomas variou, mas a mai-

oria dos casos apresentou resolução dentro de 7 

a 14 dias, especialmente com intervenção mé-

dica adequada (PISANI et al., 2022; DI 

MAURO et al., 2022). 

 

Mecanismos possíveis e hipóteses fisiopa-

tológicas 

Os mecanismos que podem explicar os sin-

tomas otológicos incluem reações imunológi-

cas exacerbadas, que causam inflamação transi-

tória na orelha interna, e alterações na microcir-

culação coclear e vestibular (KIM et al., 2023; 

BEUKES et al., 2022). Citocinas pró-inflama-

tórias, liberadas em resposta à vacinação, po-

dem induzir essas alterações, especialmente em 

pacientes com predisposição autoimune 

(GERB et al., 2022; EKOBENA et al., 2023). 

A resposta imunológica mais robusta obser-

vada nas vacinas de mRNA pode explicar a 

maior prevalência de sintomas associados a es-

sas vacinas quando comparadas às de vetor vi-

ral, principalmente naqueles indivíduos com 

predisposição à hidropsia endolinfática (YAN 

& YOUNG, 2022; GERB et al., 2022; LI et al., 

2022). Além disso, mecanismos vasculares lo-

cais, como alterações no fluxo sanguíneo co-

clear, também foram sugeridos como fatores 

contribuintes (LEONG et al., 2022; BEUKES 

et al., 2022; COLIZZA et al., 2022; SHIN et al., 

2024).
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Tratamentos 

Relatos de casos demonstraram que a verti-

gem pós-vacinação foi tratada com sucesso uti-

lizando medicamentos como betaistina, em ca-

sos leves, e corticosteroides, em casos mais gra-

ves, com resolução dos sintomas em até 14 dias 

(KIM et al., 2023; DI MAURO et al., 2022). 

Para o zumbido, intervenções como terapia 

cognitivo-comportamental e ansiolíticos, como 

clonazepam, mostraram bons resultados, parti-

cularmente em indivíduos predispostos (YAN 

& YOUNG, 2022; WICHOVA et al., 2021; 

SHETTY et al., 2024). 

Nos casos associados à doença de Ménière, 

a combinação de suporte psicológico direcio-

nado, anti-inflamatórios e terapias sintomáticas 

resultou em melhora significativa dos pacien-

tes, sendo essencial no controle da exacerbação 

dos sintomas (GERB et al., 2022; SHIN et al., 

2024). 

 

Limitações dos estudos disponíveis 

Apesar das informações disponíveis, a lite-

ratura apresenta limitações significativas. Mui-

tos estudos são baseados em relatos de casos ou 

séries pequenas, dificultando a generalização 

dos resultados (WICHOVA et al., 2021; DI 

MAURO et al., 2022; SHETTY et al., 2024). A 

ausência de padronização nos critérios diagnós-

ticos e de ensaios clínicos randomizados difi-

culta a diferenciação entre eventos adversos 

causados pela vacina e condições coincidentes 

(YAN & YOUNG, 2022; GERB et al., 2022). 

Estudos futuros, com maior rigor metodoló-

gico e amostras maiores, são necessários para 

aprofundar a compreensão dos mecanismos fi-

siopatológicos e para otimizar o manejo clínico 

dessas manifestações. 

 

CONCLUSÃO 

A revisão bibliográfica evidencia que verti-

gem, tontura e zumbido após a vacinação contra 

a Covid-19 são eventos adversos raros e geral-

mente autolimitados. Os mecanismos fisiopato-

lógicos propostos incluem reações imunológi-

cas e alterações vasculares, mas há necessidade 

de estudos adicionais para confirmar essas hi-

póteses. A gestão clínica, quando necessária, 

tem mostrado bons resultados com medidas far-

macológicas e abordagens psicológicas direcio-

nadas. Ampliar o conhecimento sobre essas ma-

nifestações é fundamental para aprimorar o ma-

nejo clínico e fortalecer a segurança das campa-

nhas de imunização.  
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INTRODUÇÃO  

A cirurgia de catarata é uma das interven-

ções oftalmológicas mais realizadas, com uma 

taxa de sucesso superior a 95% na restauração 

da visão (WHO, 2022). No entanto, complica-

ções, embora raras, podem ocorrer e afetar sig-

nificativamente o resultado visual. A ruptura da 

cápsula posterior (RCP) é uma das complica-

ções mais desafiadoras. Quando ocorre, pode 

comprometer a visão do paciente, levando a 

complicações adicionais como edema macular 

cistoide, descolamento de retina, endoftalmite e 

até perda permanente da visão (SIM et al., 

2024). A identificação precoce da RCP e o ma-

nejo adequado são essenciais para minimizar os 

impactos adversos. Este capítulo explora as 

causas, os fatores de risco e as estratégias para 

o manejo e a prevenção da ruptura da cápsula 

posterior.  

 

DEFINIÇÃO  

A ruptura da cápsula posterior do cristalino 

refere-se à descontinuidade da camada poste-

rior da cápsula, permitindo que os fragmentos 

do núcleo ou do córtex do cristalino migrem 

para a cavidade vítrea. Isso pode resultar em 

uma série de complicações, algumas das quais 

são sérias e impactam a visão a longo prazo. En-

tre as complicações mais graves associadas à 

RCP estão o aumento do risco de edema macu-

lar cistoide (EMC), uma das principais causas 

de perda visual pós-operatória, e o descola-

mento de retina, que, se não tratado adequada-

mente, pode levar à cegueira permanente (SIM 

et al., 2024).  

As causas mais comuns de RCP incluem:  

- Manejo inadequado dos instrumentos: 

movimentos bruscos ou posicionamento incor-

reto dos instrumentos cirúrgicos podem gerar 

pressão excessiva sobre a cápsula, aumentando 

o risco de ruptura. A pressão inadequada na 

cápsula durante a remoção do cristalino pode 

resultar na ruptura, especialmente em condições 

de catarata avançada (PATEL et al., 2023).  

- Uso excessivo de energia ultrassônica: a 

facoemulsificação, um dos métodos mais utili-

zados na cirurgia de catarata, envolve o uso de 

energia ultrassônica para emulsificar o crista-

lino. O uso prolongado ou excessivo de ultras-

som pode enfraquecer a cápsula posterior, au-

mentando a probabilidade de ruptura (MÜL-

LER et al., 2023). A energia excessiva também 

pode gerar um aumento na temperatura da câ-

mara anterior, afetando a integridade da cáp-

sula.  

- Aspiração inadequada do córtex: a aspi-

ração do córtex do cristalino deve ser realizada 

com cuidado para evitar a tração excessiva so-

bre a cápsula posterior. O uso excessivo de 

força durante a aspiração do córtex pode levar a 

uma pressão excessiva sobre a cápsula, resul-

tando em sua ruptura (COELHO et al., 2017).  

- Cataratas hipermaduras: em cataratas 

mais avançadas, como as hipermaduras, o nú-

cleo do cristalino se torna mais denso e difícil 

de emulsificar. Esse aumento da densidade 

torna a cirurgia mais desafiadora, aumentando 

o risco de RCP (SIM et al., 2024). O risco é 

ainda maior se a cirurgia for realizada em con-

dições inadequadas de iluminação ou com téc-

nicas inadequadas de emulsificação (TUFAIL 

et al., 2024).  

 

FATORES DE RISCO  

Vários fatores de risco estão associados ao 

desenvolvimento da RCP durante a cirurgia de 

catarata. Alguns desses fatores são modificá-

veis, enquanto outros são inerentes ao paciente. 

Os principais fatores de risco incluem:  

- Experiência do cirurgião: a experiência 

do cirurgião tem um papel crucial na redução 
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do risco de complicações. Cirurgiões menos ex-

perientes podem cometer erros durante a cirur-

gia, como a utilização inadequada da energia ul-

trassônica ou movimentos bruscos, aumentando 

o risco de RCP (PATEL et al., 2023). A forma-

ção contínua e a prática são essenciais para a 

redução dessas complicações.  

- Pseudoesfoliação e facodonese: a pseu-

doesfoliação, uma condição associada à fragili-

dade zonular, aumenta a probabilidade de RCP. 

Pacientes com facodonese ou pseudoesfoliação 

têm maior fragilidade na cápsula posterior e nos 

ligamentos zonulares, o que torna o procedi-

mento mais arriscado (MÜLLER et al., 2023).  

- Idade avançada e sexo masculino: a fra-

gilidade da cápsula posterior aumenta com a 

idade. Homens também podem estar mais pre-

dispostos a essa complicação devido a fatores 

hormonais e alterações estruturais no olho (CO-

ELHO et al., 2017). A combinação de envelhe-

cimento ocular e da maior prevalência de doen-

ças associadas à idade, como a degeneração ma-

cular, pode aumentar o risco.  

- Cataratas maduras ou hipermaduras: a 

densidade do núcleo das cataratas maduras ou 

hipermaduras dificulta a emulsificação do cris-

talino, exigindo maior cuidado durante a cirur-

gia. Esses casos aumentam significativamente o 

risco de RCP, além de complicações associa-

das, como o aumento do risco de EMC (SIM et 

al., 2024).  

- Glaucoma, miopia alta e histórico de vi-

trectomia: pacientes com glaucoma ou miopia 

alta possuem maior risco de sofrer RCP devido 

à alteração na biomecânica ocular. O histórico 

de vitrectomia também compromete a integri-

dade capsular, tornando a cápsula posterior 

mais suscetível a rupturas durante a facoemul-

sificação (SIM et al., 2024).  

- Diabetes e retinopatia diabética: o dia-

betes pode comprometer a integridade das es-

truturas oculares e aumentar o risco de compli-

cações durante a cirurgia. Pacientes com retino-

patia diabética também têm maior probabili-

dade de desenvolver complicações pós-opera-

tórias, incluindo RCP, devido ao comprometi-

mento da microcirculação e cicatrização defici-

ente (MÜLLER et al., 2023).  

 

MANEJO DO QUADRO  

O manejo imediato e eficaz da RCP é cru-

cial para preservar a visão do paciente. A iden-

tificação precoce e o tratamento adequado po-

dem reduzir o impacto dessa complicação. O 

protocolo de manejo inclui:  

1. Cessar a facoemulsificação: assim que a 

ruptura é identificada, a facoemulsificação deve 

ser interrompida imediatamente para evitar que 

a ruptura se amplie (SIM et al., 2024). A inter-

rupção precoce da emulsificação pode evitar 

que fragmentos migrem para o vítreo, minimi-

zando danos adicionais.  

2. Injeção de viscoelástico: o uso de viscoe-

lástico é fundamental para tamponar a área da 

ruptura e estabilizar a câmara anterior, impe-

dindo que os fragmentos do cristalino se mo-

vam para o vítreo (COELHO et al., 2017). Essa 

técnica ajuda a preservar a pressão intraocular e 

evita o colapso da câmara anterior.  

3. Avaliação da extensão da ruptura: o cirur-

gião deve avaliar a extensão da ruptura e decidir 

se é necessário realizar vitrectomia ou outra in-

tervenção para remover os fragmentos do cris-

talino (SIM et al., 2024). A avaliação detalhada 

ajuda a determinar o melhor curso de ação, seja 

a remoção manual ou o uso de técnicas especi-

alizadas.  

4. Remoção dos fragmentos lenticulares: a 

remoção cuidadosa dos fragmentos lenticulares 

deve ser realizada com pinças ou outras ferra-

mentas especializadas para evitar a tração no ví-
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treo (SIM et al., 2024). O uso de técnicas de ex-

tração extracapsular também pode ser conside-

rado.  

5. Vitrectomia anterior: se houver prolapsos 

vítreos ou tração retiniana, uma vitrectomia an-

terior pode ser necessária para evitar o descola-

mento de retina (COELHO et al., 2017). Essa 

etapa é essencial para prevenir danos adicionais 

à retina.  

6. Implantação de lente intraocular (LIO): a 

LIO pode ser implantada no sulco ciliar ou fi-

xada de forma alternativa, como na fixação es-

cleral ou íris, caso haja cápsula suficiente para 

suportá-la (SIM et al., 2024).  

 

PREVENÇÃO DA RCP  

A prevenção da ruptura da cápsula posterior 

deve ser uma prioridade para os cirurgiões. A 

adoção de boas práticas e técnicas adequadas 

pode reduzir significativamente o risco de com-

plicações. As principais estratégias incluem:  

- Avaliação pré-operatória: identificar fa-

tores de risco como doenças oculares preexis-

tentes (por exemplo, pseudoesfoliação) é essen-

cial para planejar uma abordagem cirúrgica per-

sonalizada (MÜLLER et al., 2023).  

- Treinamento e atualização contínua: ci-

rurgiões devem se manter atualizados em rela-

ção às novas técnicas e inovações tecnológicas, 

como os sistemas de facoemulsificação mais re-

centes, que oferecem controle aprimorado sobre 

a energia e aspiração (TUFAIL et al., 2024).  

- Uso de tecnologia avançada: equipa-

mentos modernos, que oferecem controle apri-

morado de energia e aspiração, podem reduzir 

significativamente o risco de RCP ao diminuir 

a pressão sobre a cápsula (UNIVERSO VI-

SUAL, 2024). Tecnologias como o laser femto-

segundo também têm mostrado benefícios em 

reduzir complicações, incluindo a RCP (PA-

TEL et al., 2023).  

- Técnicas cirúrgicas refinadas: a utiliza-

ção de técnicas refinadas, como a faco-chop, 

que envolvem menor uso de energia ultrassô-

nica e menos stress mecânico sobre a cápsula, 

pode reduzir consideravelmente o risco de RCP 

(SIM et al., 2024).  

 

CONCLUSÃO  

A ruptura da cápsula posterior é uma com-

plicação grave que pode afetar severamente a 

visão do paciente. O manejo eficaz depende da 

identificação precoce da complicação e da apli-

cação de técnicas cirúrgicas adequadas. A com-

preensão dos fatores de risco, a utilização de 

tecnologias modernas e a educação contínua 

dos cirurgiões são fundamentais para prevenir e 

tratar essa complicação com sucesso.  
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INTRODUÇÃO  

As doenças retinianas podem comprometer 

significativamente a visão e frequentemente ne-

cessitam de intervenções cirúrgicas para restau-

rar a função visual. O avanço tecnológico, es-

pecialmente no campo da oftalmologia, tem 

transformado a abordagem das cirurgias de re-

tina, com o intuito de melhorar os resultados e 

reduzir as complicações pós-operatórias. Este 

capítulo visa discutir as principais indicações 

para a cirurgia de retina, os avanços tecnológi-

cos mais recentes que têm influenciado essa 

prática e os desafios que ainda persistem nessa 

área de alta especialização (BANDEIRA et al., 

2021; CHEUNG et al., 2022).  

 

INDICAÇÕES  

A cirurgia de retina é indicada em uma va-

riedade de condições, algumas das mais co-

muns e graves incluem:  

- Descolamento de retina: a separação da ca-

mada neurossensorial da retina é uma condição 

grave que pode levar à perda progressiva da vi-

são. Quando não tratada rapidamente, pode re-

sultar em cegueira permanente, sendo a inter-

venção cirúrgica crucial para reposicionar a re-

tina e evitar danos irreversíveis (STEEL et al., 

2019).  

- Buraco macular: caracteriza-se pela for-

mação de uma abertura na mácula, a área cen-

tral da retina, causando distorções significativas 

na visão. A vitrectomia, acompanhada da remo-

ção da membrana limitante interna, é o trata-

mento padrão para essa condição (RIZZO et al., 

2018).  

- Membrana epirretiniana: esta condição 

ocorre quando há o crescimento de tecido fi-

broso sobre a retina, o que leva à distorção vi-

sual. A vitrectomia é uma técnica eficaz para 

melhorar a acuidade visual em pacientes com 

essa doença (CHEUNG et al., 2022).  

- Retinopatia diabética proliferativa: resul-

tante do crescimento anômalo de vasos sanguí-

neos na retina, esta condição pode levar a he-

morragias que afetam a visão. A vitrectomia é 

muitas vezes necessária para estabilizar a retina 

e evitar complicações graves, como a perda de 

visão permanente (GROSS et al., 2021).  

- Oclusão da veia central da retina: a oclusão 

dessa veia pode resultar na formação de mem-

branas fibrovasculares, o que pode comprome-

ter a função retiniana e exigir intervenção cirúr-

gica nos casos avançados (STEEL et al., 2019).  
 

PRINCIPAIS TÉCNICAS CIRÚRGI-

CAS  

Diversas técnicas cirúrgicas têm sido desen-

volvidas para tratar as doenças retinianas de 

maneira mais eficaz:  

- Vitrectomia posterior: a vitrectomia poste-

rior é uma técnica fundamental que envolve a 

remoção do humor vítreo para proporcionar 

acesso à retina, sendo amplamente utilizada no 

tratamento de várias condições retinianas 

(BANDEIRA et al., 2021).  

- Retinopexia pneumática: indicada para 

descolamentos de retina em estágios iniciais, 

essa técnica envolve a injeção de gás para repo-

sicionar a retina, frequentemente associada ao 

uso de laser ou crioterapia para garantir a ade-

rência da retina à parede ocular (CHEUNG et 

al., 2022).  

- Introflexão escleral: é uma técnica usada 

para reduzir a tração sobre a retina, ajudando a 

corrigir descolamentos ou outras condições as-

sociadas a alterações na estrutura da retina 

(GROSS et al., 2021).  

- Uso de tamponantes (gases e óleo de sili-

cone): os tamponantes, como o gás ou o óleo de 

silicone, são essenciais para manter a retina no 

lugar após a cirurgia, sendo indicados em casos 
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específicos para garantir a estabilidade retini-

ana durante o processo de cicatrização (BAN-

DEIRA et al., 2021).  

 

AVANÇOS TECNOLÓGICOS NA 

CIRURGIA DE RETINA  

Com o avanço da tecnologia, a cirurgia de 

retina tem se tornado cada vez mais precisa e 

menos invasiva. Alguns dos principais avanços 

incluem:  

- Vitrectomia de pequeno calibre (27G): a 

utilização de instrumentos de pequeno calibre, 

como a vitrectomia de 27G, possibilita uma 

abordagem minimamente invasiva, proporcio-

nando uma recuperação mais rápida e menos 

traumática para os pacientes (RIZZO et al., 

2018).  

- OCT intraoperatória: a tomografia de coe-

rência óptica (OCT) intraoperatória permite a 

análise em tempo real da retina durante a cirur-

gia, facilitando o planejamento e a execução da 

intervenção de forma mais precisa (SADDA et 

al., 2020).  

- Terapia gênica e células-tronco: essas ino-

vações representam alternativas promissoras no 

tratamento de doenças degenerativas retinianas, 

como a retinite pigmentosa e a degeneração ma-

cular, oferecendo possibilidades de regeneração 

celular e correção genética (BANDEIRA et al., 

2021).  

- Robótica na cirurgia de retina: o uso de sis-

temas assistidos por robôs tem mostrado um 

grande potencial para melhorar a precisão das 

intervenções cirúrgicas, reduzindo o risco de 

erro humano e permitindo uma abordagem mais 

detalhada (SCHMIDT et al., 2020).  

 

DESAFIOS E FUTURO DA CIRUR-

GIA DE RETINA  

Embora haja muitos avanços na área, vários 

desafios ainda precisam ser enfrentados para 

aprimorar a cirurgia de retina:  

- Acessibilidade: as tecnologias mais avan-

çadas estão disponíveis principalmente em cen-

tros especializados, o que dificulta o acesso a 

tratamentos para pacientes em regiões remotas 

ou em países com infraestrutura limitada 

(CHEUNG et al., 2022).  

- Complicações pós-operatórias: as compli-

cações após a cirurgia de retina, como edema 

macular e glaucoma secundário ao uso de óleo 

de silicone, ainda são um desafio considerável, 

exigindo atenção contínua durante o acompa-

nhamento pós-operatório (STEEL et al., 2019).  

- Evolução das terapias não cirúrgicas: a 

evolução dos tratamentos farmacológicos, 

como medicamentos antivGF, tem oferecido al-

ternativas menos invasivas para o tratamento de 

várias doenças retinianas, o que pode reduzir a 

necessidade de intervenções cirúrgicas 

(SADDA et al., 2020).  

- Inteligência artificial na oftalmologia: o 

uso de algoritmos avançados de inteligência ar-

tificial (IA) tem se mostrado promissor para a 

detecção precoce de doenças retinianas e no 

planejamento de cirurgias personalizadas, além 

de contribuir para uma abordagem mais precisa 

e eficiente no diagnóstico e no acompanha-

mento (SCHMIDT et al., 2020).  

 

CONCLUSÃO  

A cirurgia de retina tem evoluído significa-

tivamente ao longo dos anos com a introdução 

de tecnologias inovadoras, o que têm melho-

rado os resultados para os pacientes. O uso de 

técnicas como terapia gênica, sistemas robóti-

cos e inteligência artificial está transformando a 

prática, tornando os tratamentos mais eficazes e 

menos invasivos. No entanto, desafios como o 

acesso limitado a essas tecnologias em diversas 

regiões e as complicações pós-operatórias ainda 
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são questões a serem abordadas. As perspecti-

vas futuras indicam um crescimento contínuo 

na área, com a introdução de novas terapias e 

avanços tecnológicos que podem oferecer solu-

ções ainda mais eficazes e acessíveis para os pa-

cientes (BANDEIRA et al., 2021; GROSS et 

al., 2021; CHEUNG et al., 2022). 
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INTRODUÇÃO  

A cirurgia de catarata é uma das mais reali-

zadas no mundo, sendo essencial para a restau-

ração da visão. Estima-se que mais de 20 mi-

lhões de pessoas sejam afetadas globalmente 

pela catarata, e, com o envelhecimento da po-

pulação, o número de procedimentos realizados 

por ano tem aumentado consideravelmente 

(BENNETT et al., 2022). Ao longo das últimas 

décadas, diversas técnicas cirúrgicas foram de-

senvolvidas com o intuito de melhorar a segu-

rança e eficácia da remoção do cristalino opaci-

ficado. Este capítulo aborda as principais abor-

dagens cirúrgicas, suas indicações, vantagens, 

limitações e inovações recentes, como a cirur-

gia assistida por laser e as lentes intraoculares 

de última geração (ALIÓ & GRZYBOWSKI, 

2023; MASKET & FRAM, 2024; WANG et 

al., 2023).  

 

FACOEMULSIFICAÇĀO  

A facoemulsificação é a técnica mais utili-

zada mundialmente. Ela consiste na fragmenta-

ção do núcleo do cristalino por ultrassom e a as-

piração dos fragmentos através de uma incisão 

pequena, geralmente entre 2,2 e 2,75 mm. Esta 

técnica revolucionou a cirurgia de catarata de-

vido à sua eficácia, segurança e tempo de recu-

peração reduzido, permitindo que a maioria dos 

pacientes retorne às suas atividades cotidianas 

rapidamente (MASKET & FRAM, 2024).  

 

Etapas da facoemulsificação 

- Incisão corneana: a incisão é realizada 

na córnea, com tamanhos variando entre 2,2 a 

2,75 mm, permitindo um fechamento automá-

tico sem necessidade de sutura (DEVGAN, 

2023).  

- Capsulorrexe contínua curvilínea ante-

rior: a criação de uma abertura circular na cáp-

sula anterior do cristalino é uma etapa crítica, 

exigindo habilidade para evitar lacerações que 

possam comprometer o procedimento (ALIÓ & 

GRZYBOWSKI, 2023).  

- Hidrodissecção e hidrodelineação: a se-

paração do núcleo da cápsula e a sua mobiliza-

ção são facilitadas pela irrigação com solução 

salina (MASKET & FRAM, 2024).  

- Facoemulsificação: o núcleo do crista-

lino é fragmentado por ultrassom e os fragmen-

tos são aspirados (DEVGAN, 2023).  

- Aspiração do córtex: o córtex residual é 

removido utilizando uma sonda de aspiração.  

- Implantação da lente intraocular (LIO): 

a LIO dobrável é inserida no saco capsular, 

após a remoção do cristalino.  

- Hidratação das incisões: as incisões são 

hidratadas para garantir o fechamento sem su-

turas, promovendo uma recuperação mais rá-

pida.  

A facoemulsificação oferece diversas vanta-

gens, como incisão menor, rápida recuperação 

visual e risco reduzido de astigmatismo pós-

operatório, fatores que fazem dessa técnica a es-

colha predominante em casos de catarata 

(ALIÓ & GRZYBOWSKI, 2023). Exige equi-

pamentos modernos e experiência técnica avan-

çada por parte do cirurgião. Além disso, os cus-

tos elevados de operação e a possibilidade de 

complicações, como a ruptura da cápsula poste-

rior, podem ser desvantagens em algumas situ-

ações (MASKET & FRAM, 2024).  

 

EXTRAÇÃO EXTRACAPSULAR DO 

CRISTALINO  

A extração extracapsular do cristalino é in-

dicada para cataratas hipermaturas ou casos em 

que a facoemulsificação não é viável, como em 

situações de cristalinose avançada ou córnea 

muito irregular. Durante este procedimento, o 
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cristalino é removido preservando a cápsula 

posterior, o que permite a implantação de uma 

LIO de forma segura (DEVGAN, 2023).  

 

Etapas da extração extracapsular 

- Incisão escleral larga: a incisão geral-

mente tem entre 8 e 10 mm e é feita na esclera.  

- Capsulotomia anterior: uma abertura 

ampla é criada na cápsula anterior do cristalino 

para permitir a remoção do núcleo intacto.  

- Expressão do núcleo: o núcleo do cris-

talino é retirado manualmente, sem fragmenta-

ção. 

- Aspiração do córtex: após a remoção do 

núcleo, o córtex residual é aspirado.  

- Implante da LIO: a lente intraocular é 

implantada no saco capsular ou sulco ciliar.  

- Sutura da incisão: como a incisão é 

maior, suturas podem ser necessárias, o que 

pode induzir astigmatismo.  

 

Embora necessite de menos tecnologia 

avançada do que a facoemulsificação, esta téc-

nica ainda permite bons resultados em casos em 

que a tecnologia mais moderna não está dispo-

nível (DEVGAN, 2023). As principais limita-

ções são o maior tempo de recuperação e o risco 

aumentado de astigmatismo pós-operatório de-

vido ao uso de suturas (ALIÓ & 

GRZYBOWSKI, 2023).  

 

EXTRAÇÃO INTRACAPSULAR DO 

CRISTALINO  

A extração intracapsular é uma técnica em 

desuso, raramente utilizada nos dias de hoje, 

sendo indicada principalmente em casos de sub-

luxação do cristalino ou trauma ocular grave. 

Ela envolve a remoção completa do cristalino 

junto com a cápsula, o que a torna um procedi-

mento mais invasivo.  

 

Etapas da extração intracapsular 

- Incisão ampla: a incisão necessária para 

esta técnica é geralmente maior, com cerca de 

10 mm ou mais.  

- Uso de criossonda: uma sonda de crio-

terapia é utilizada para ajudar na remoção do 

cristalino.  

- Implantação da LIO: a lente intraocular 

é colocada em uma posição adequada, geral-

mente na câmara anterior ou fixada de forma 

escleral.  

- Sutura extensiva: como a incisão é 

maior, a sutura extensiva é necessária.  

 

Em ambientes com recursos limitados ou 

em casos de trauma, esta técnica pode ser útil, 

pois não requer equipamentos avançados 

(MASKET & FRAM, 2024). Contudo, a extra-

ção intracapsular tem maior risco de complica-

ções, como infecção e uveíte, além de recupe-

ração prolongada e maior risco de complicações 

pós-operatórias (DEVGAN, 2023).  

 

CIRURGIA ASSISTIDA A LASER 

POR FEMTOSEGUNDO  

A cirurgia assistida a laser por femtosse-

gundo é uma inovação recente que aumenta a 

precisão em várias etapas do procedimento. A 

utilização do laser de femtossegundo pode rea-

lizar incisões, capsulorrexe e até mesmo a frag-

mentação do núcleo do cristalino, tudo com um 

grau de precisão superior ao da facoemulsifica-

ção convencional (ALIÓ & GRZYBOWSKI, 

2023).  

 

Etapas da cirurgia assistida por laser  

- Mapeamento ocular com OCT: a tomo-

grafia de coerência óptica (OCT) é utilizada 

para uma avaliação detalhada do cristalino, o 

que ajuda na tomada de decisões durante o pro-

cedimento.  
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- Capsulorrexe assistida por laser: o laser 

cria uma abertura precisa na cápsula anterior do 

cristalino, minimizando o risco de complica-

ções associadas à falha manual.  

- Fragmentação do núcleo com laser: o 

núcleo do cristalino é fragmentado com o laser, 

diminuindo a necessidade de energia ultrassô-

nica durante a facoemulsificação, o que pode 

reduzir o risco de dano térmico.  

- Aspiração do córtex e implantação da 

LIO: similar à facoemulsificação, o córtex é as-

pirado e a LIO é implantada.  

A principal vantagem do laser de femtosse-

gundo é a maior precisão nas incisões e no con-

trole da capsulorrexe, além da redução da quan-

tidade de energia ultrassônica utilizada, o que 

pode ser benéfico para a integridade da córnea 

(ALIÓ & GRZYBOWSKI, 2023). O custo ele-

vado dos equipamentos e o aumento do tempo 

cirúrgico são as principais limitações dessa 

abordagem (DEVGAN, 2023).  

 

CONCLUSÃO  

A escolha da técnica cirúrgica depende de 

diversos fatores, incluindo a densidade da cata-

rata, a integridade capsular e a experiência do 

cirurgião. A facoemulsificação continua sendo 

o padrão-ouro devido às suas vantagens, mas 

técnicas alternativas, como a extração extracap-

sular e intracapsular, continuam a ser úteis em 

casos específicos. O avanço tecnológico, espe-

cialmente com a introdução do laser de femtos-

segundo, promete continuar a melhorar a preci-

são e a segurança da cirurgia de catarata, tra-

zendo benefícios ainda maiores para os pacien-

tes em todo o mundo (ALIÓ & 

GRZYBOWSKI, 2023; MASKET & FRAM, 

2024; WANG et al., 2023).  
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INTRODUÇÃO  

A ptose ocular é uma condição oftalmoló-

gica caracterizada pela queda anormal da pálpe-

bra superior. Essa condição pode afetar um ou 

ambos os olhos e tem o potencial de compro-

meter tanto a visão quanto a estética facial dos 

indivíduos. Em casos graves, a ptose pode cau-

sar obstrução significativa do campo visual, di-

ficultando atividades cotidianas como leitura, 

direção e até mesmo a percepção do ambiente. 

A avaliação e o diagnóstico precoces são essen-

ciais para garantir que o tratamento seja ade-

quado e oportuno, com o objetivo de preservar 

a função visual e melhorar a qualidade de vida 

do paciente. Este capítulo visa abordar as diver-

sas causas da ptose ocular, incluindo as formas 

congênitas e adquiridas, bem como as opções 

de diagnóstico, tratamento e as complicações 

associadas à condição (BRAVERMAN & KO-

SINSKI, 2015).  

 

CLASSIFICAÇÃO  

A ptose ocular pode ser classificada de 

acordo com sua origem, sendo dividida princi-

palmente em duas grandes categorias: ptose 

congênita e ptose adquirida.  

 

Ptose congênita  

A ptose congênita está presente desde o nas-

cimento e é geralmente atribuída a uma disfun-

ção do músculo elevador da pálpebra superior. 

Essa disfunção pode ser causada por uma vari-

edade de fatores genéticos ou anormais no de-

senvolvimento fetal, resultando em uma pálpe-

bra que não se eleva adequadamente. Os sinto-

mas podem variar desde uma leve queda da pál-

pebra, que não afeta significativamente a visão, 

até casos mais graves, em que a pálpebra pode 

obstruir completamente o campo visual, afe-

tando o desenvolvimento visual da criança. Em 

alguns casos, a ptose congênita pode estar asso-

ciada a outras condições oculares, como estra-

bismo, ou anomalias faciais, o que pode exigir 

uma abordagem terapêutica multidisciplinar 

(KWON & LEE, 2021).  

 

Ptose adquirida 

A ptose adquirida ocorre ao longo da vida e 

pode ser causada por uma variedade de fatores. 

Esta categoria inclui diferentes tipos de ptose 

que têm origens distintas:  

- Ptose neurogênica: este tipo de ptose re-

sulta de lesões no sistema nervoso, particular-

mente no nervo oculomotor (III), que é respon-

sável pela inervação do músculo elevador da 

pálpebra superior. Lesões no nervo oculomotor 

podem ocorrer em decorrência de aneurismas, 

acidentes vasculares cerebrais (AVCs), traumas 

cranianos ou condições como a paralisia de 

Bell. A ptose neurogênica pode estar associada 

a outros sintomas neurológicos, como diplopia 

(visão dupla), devido ao comprometimento da 

função muscular (McMULLAN & FIALHO, 

2020).  

- Ptose miogênica: este tipo de ptose 

ocorre quando há doenças musculares que afe-

tam a função do músculo elevador da pálpebra. 

A miastenia gravis, uma condição autoimune 

em que os músculos não respondem correta-

mente aos sinais nervosos, é uma das causas 

mais comuns dessa forma de ptose. Outras do-

enças musculares, como a distrofia muscular, 

também podem resultar em ptose miogênica 

(LEE & TSAI, 2019).  

- Ptose traumática: resulta de lesões físi-

cas diretas nos músculos oculares ou na pálpe-

bra, que podem ocorrer devido a acidentes, ci-

rurgias anteriores ou traumas faciais. Esses 

traumas podem danificar ou enfraquecer os 

músculos responsáveis pela elevação da pálpe-

bra, resultando em ptose.  

-  
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- Ptose involutiva ou senil: esta forma de 

ptose está associada ao envelhecimento e à de-

generação gradual do músculo elevador da pál-

pebra, um processo natural que ocorre com o 

tempo. A ptose involutiva é mais comum em in-

divíduos mais velhos e está frequentemente re-

lacionada ao enfraquecimento muscular gene-

ralizado, muitas vezes acompanhado por uma 

diminuição da elasticidade da pele (PALMA-

RINI & ANSARI, 2017).  

 

FISIOPATOLOGIA  

A fisiopatologia da ptose ocular está relaci-

onada ao mau funcionamento do músculo ele-

vador da pálpebra superior, também conhecido 

como músculo de Müller. Esse músculo é res-

ponsável por manter a pálpebra superior em sua 

posição elevada. Quando o músculo ou sua 

inervação é afetado, a pálpebra não consegue se 

manter erguida corretamente. A fraqueza ou pa-

ralisia do músculo elevador resulta na queda da 

pálpebra, que pode obstruir parcialmente ou 

completamente o campo visual, dependendo da 

gravidade da condição. A gravidade da ptose 

está diretamente relacionada à extensão da fra-

queza muscular ou à lesão nervosa subjacente, 

o que pode variar de um simples desconforto 

estético até uma obstrução significativa da vi-

são (GORDON & LISKER, 2018).  

 

AVALIAÇÃO  

O diagnóstico da ptose ocular começa com 

uma avaliação clínica detalhada, que inclui a 

história médica do paciente e um exame físico 

rigoroso. O exame físico é essencial para ava-

liar a distância entre a margem da pálpebra e a 

borda superior da córnea, conhecido como a 

distância margem-pálpebra, além de testar a 

força do músculo elevador da pálpebra. Este 

exame fornece informações cruciais sobre a 

funcionalidade do músculo e o grau da ptose 

(BRAVERMAN & KOSINSKI, 2015).  

 

EXAMES COMPLEMENTARES  

Dependendo da causa suspeita da ptose, po-

dem ser necessários exames complementares 

adicionais:  

- Miastenia gravis: para investigar a mi-

astenia gravis, exames específicos como o teste 

de tensilon (que avalia a resposta muscular após 

a administração de edrofônio) e testes de anti-

corpos anti-receptores de acetilcolina são fre-

quentemente realizados. Estes testes ajudam a 

confirmar o diagnóstico de miastenia gravis, 

que pode ser uma causa significativa de ptose 

miogênica (McMULLAN & FIALHO, 2020).  

- Exames de imagem e neurológicos: em 

casos de ptose neurogênica, a ressonância mag-

nética (RM) ou a tomografia computadorizada 

(TC) do cérebro podem ser usadas para identi-

ficar anomalias, como aneurismas ou lesões no 

cérebro que possam estar afetando o nervo ocu-

lomotor (LEE & TSAI, 2019).  

- Teste de suprimento do nervo oculomo-

tor: este exame avalia a função do nervo oculo-

motor e é útil para confirmar o diagnóstico de 

ptose neurogênica, especialmente em casos 

onde há suspeita de lesões no sistema nervoso 

(KWON & LEE, 2021).  

 

TRATAMENTO  

O tratamento da ptose ocular pode variar 

conforme a causa subjacente, a gravidade da 

condição e as necessidades do paciente.  

 

Tratamento clínico 

- Miastenia gravis: em casos de ptose re-

lacionada à miastenia gravis, o tratamento clí-

nico envolve o uso de medicamentos anticoli-
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nesterásicos, como a piridostigmina, que aju-

dam a melhorar a transmissão neuromuscular. 

Em casos mais graves, imunossupressores po-

dem ser indicados para controlar a resposta au-

toimune (McMULLAN & FIALHO, 2020).  

- Paralisia do nervo oculomotor: quando 

a ptose é causada por paralisia do nervo oculo-

motor devido a aneurismas, AVCs ou outras 

condições neurológicas, o tratamento primário 

envolve o manejo da condição subjacente. A in-

tervenção médica precoce pode ajudar a preve-

nir o agravamento da paralisia e melhorar a fun-

ção ocular (BRAVERMAN & KOSINSKI, 

2015).  

 

Tratamento cirúrgico 

Em muitos casos de ptose, especialmente 

quando há comprometimento significativo da 

visão ou estética, a cirurgia pode ser necessária:  

- Suspensão de frontalis: esta técnica é 

comumente utilizada em casos de ptose leve a 

moderada. A cirurgia envolve a suspensão da 

pálpebra superior ao músculo frontal, permi-

tindo que o músculo frontal eleve a pálpebra 

quando o paciente levanta as sobrancelhas 

(PALMARINI & ANSARI, 2017).  

- Plástica do músculo elevador: quando a 

ptose é mais grave, pode ser necessário realizar 

uma plástica do músculo elevador, que envolve 

a restauração da função do músculo enfraque-

cido. Esta técnica é particularmente eficaz em 

pacientes com ptose severa (GORDON & LIS-

KER, 2018).  

- Técnicas de reparo neurogênico: nos ca-

sos de ptose associada à paralisia do nervo ocu-

lomotor, a cirurgia pode ser necessária para cor-

rigir a posição da pálpebra e restaurar a função 

normal. Dependendo da causa, a reparação 

pode incluir a reconstrução do músculo ou a 

transferência de músculos adjacentes para com-

pensar a perda de função do músculo elevador 

(LEE & TSAI, 2019).  

 

CONCLUSÃO 

A ptose ocular é uma condição multifatorial 

que pode ser causada por uma série de fatores, 

como disfunção muscular, lesões nervosas ou 

doenças sistêmicas. O tratamento adequado de-

pende da causa subjacente e da gravidade da 

ptose, sendo essencial um diagnóstico preciso e 

uma abordagem terapêutica personalizada. O 

manejo eficaz da ptose ocular pode melhorar 

significativamente a qualidade de vida do paci-

ente, restaurando tanto a função visual quanto a 

estética facial (McMULLAN & FIALHO, 

2020).  
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INTRODUÇÃO 

O zumbido, ou tinnitus, refere-se à percep-

ção de sons sem uma origem externa identificá-

vel, sendo frequentemente descrito como um 

som contínuo nos ouvidos ou na cabeça. Os pa-

cientes com zumbido relatam diversas manifes-

tações desse sintoma, como apitos, chiados, as-

sobios ou toques. Embora o zumbido não seja 

considerado uma doença primária, ele é um sin-

toma comum de diversas condições subjacentes 

que podem afetar tanto o sistema auditivo 

quanto outros sistemas orgânicos e, embora ra-

ramente esteja associado a condições graves, 

pode impactar significativamente a qualidade 

de vida (DALRYMPLE et al., 2021).  

A prevalência do zumbido entre adultos nos 

Estados Unidos é de 10 a 15%, com pico de in-

cidência entre 60 e 69 anos de idade (DAL-

RYMPLE et al., 2021). A maioria dos casos de 

zumbido primário é geralmente idiopática e está 

relacionada à perda auditiva neurossensorial 

(PASN) ou à perda auditiva relacionada ao ru-

ído (PAIR), enquanto o zumbido secundário, 

que representa menos de 1% dos casos, pode ser 

causado por medicações ototóxicas, alterações 

metabólicas, alterações vasculares, alterações 

neuromusculares, entre outras (DALRYMPLE 

et al., 2021). O diagnóstico envolve uma abor-

dagem que inclui histórico clínico, exame fí-

sico, audiometria e exames laboratoriais e de 

imagem, conforme necessidade (DALRYM-

PLE et al., 2021).  

Sua fisiopatologia é incerta, sendo prova-

velmente multifatorial, e acredita-se que en-

volva atividade neural anormal no ouvido, 

nervo auditivo ou sistema nervoso central 

(DALRYMPLE et al., 2021). Uma das teorias 

é a de que a perda auditiva levaria a uma redu-

ção do input auditivo periférico, o que provoca-

ria um aumento compensatório na atividade 

neural central, um fenômeno conhecido como 

plasticidade homeostática (SCHULTHEIß et 

al., 2023). Isso resultaria em um aumento da 

atividade espontânea e da sincronização neural 

em regiões auditivas do cérebro, contribuindo 

para a percepção do som fantasma caracterís-

tico do tinnitus (SCHULTHEIß et al., 2023). 

Apesar dos avanços na compreensão dos 

mecanismos neurofisiológicos do tinnitus, 

ainda não existe uma cura definitiva e o trata-

mento multidisciplinar dos sintomas e suas co-

morbidades é fundamental (ZENG et al., 2020). 

Este artigo tem como objetivo realizar uma re-

visão bibliográfica acerca da utilização da tera-

pia sonora como abordagem terapêutica no tra-

tamento do zumbido. 

 

MÉTODO 

A metodologia adotada para a elaboração 

deste artigo consistiu em uma revisão bibliográ-

fica com base em uma busca sistemática na pla-

taforma PubMed. Foram utilizados os termos 

"tinnitus" AND "sound therapy" (terapia so-

nora) como critérios de pesquisa. A partir dessa 

busca, foram identificados um total de 136 arti-

gos publicados entre os anos de 2019 e 2024, 

período selecionado para garantir a atualidade e 

a relevância das informações. A partir da leitura 

dos títulos, foi feita uma triagem inicial, resul-

tando na seleção de 35 artigos considerados 

pertinentes para o tema em questão.  

Desses 35 artigos selecionados, 20 estavam 

disponíveis em acesso livre, permitindo uma 

análise mais detalhada. Desta forma, após a lei-

tura do abstract, 9 estudos foram selecionados, 

lidos na íntegra e incluídos nesta revisão, por 

apresentarem uma temática mais relacionada ao 

tema. A seleção foi reavaliada por um revisor e 

realizada de forma a proporcionar uma melhor 

visão sobre o estado atual da pesquisa sobre o 

zumbido e as terapias sonoras aplicadas ao seu 

tratamento. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O zumbido, caracterizado por uma percep-

ção de som sem fonte externa, afeta milhões de 

pessoas em todo o mundo, causando descon-

forto significativo. Pode ser causado por altera-

ções na plasticidade cerebral e na homeostase 

neural, nas quais o cérebro compensaria a perda 

auditiva ou desequilíbrios no sistema auditivo 

ao criar uma "atividade fantasma", percebida 

como zumbido (CONLON et al., 2020). Acre-

dita-se que o principal fator para o surgimento 

do zumbido seja a atividade anormal nas vias 

auditivas centrais, geralmente de características 

excitatórias, que são interpretadas erronea-

mente pelo córtex auditivo como som. A litera-

tura também sugere que disfunções serotoninér-

gicas em um ou mais níveis das vias auditivas 

centrais podem contribuir para a geração e cro-

nicidade do zumbido, uma vez que a inervação 

serotoninérgica está amplamente presente ao 

longo dessa via, especialmente no núcleo co-

clear. Além disso, o zumbido pode ser modu-

lado ou até mesmo provocado por atividades 

musculares, estimulação somatossensorial e/ou 

ativação somatomotora, o que fortalece a ideia 

de que o zumbido possui uma natureza multi-

modal (ABEL & LEVINE, 2004). Esse sintoma 

tem uma apresentação que varia de um leve in-

cômodo a uma condição debilitante, com efei-

tos negativos na qualidade de vida, como insô-

nia, ansiedade e dificuldade de concentração 

(SCHULTHEIß et al., 2023). 

O tratamento dessa condição exige uma 

abordagem que combine neurociência, tecnolo-

gia e estratégias comportamentais, com a tera-

pia sonora sendo uma opção essencial (SCHU-

LTHEIß et al., 2023). A terapia sonora para 

zumbido é uma abordagem terapêutica que uti-

liza sons externos para modificar a percepção 

do zumbido e/ou as reações emocionais associ-

adas a ele, tem sido amplamente estudada e de-

monstra ser uma estratégia eficaz para aliviar os 

sintomas e melhorar a qualidade de vida dos pa-

cientes. Esses estímulos são projetados para 

mascarar o zumbido, reduzindo seu impacto no 

bem-estar do paciente (PIENKOWSKI, 2019). 

Além de oferecer alívio imediato, também po-

dem promover mudanças graduais na percep-

ção do zumbido ao longo do tempo. A ideia é 

que a exposição a sons externos pode promover 

a habituação ao tinnitus, reduzindo o contraste 

entre o zumbido e os sons ambientais, e, assim, 

aliviar o estresse ou a tensão causados (SEAR-

CHFIELD, 2021). 

Estudos indicam que a terapia sonora pode 

proporcionar alívio do tinnitus e reduzir suas 

consequências emocionais, embora a evidência 

de sua eficácia seja limitada e de qualidade va-

riável (SEARCHFIELD, 2021; PIEN-

KOWSKI, 2019). Essa estratégia pode incluir o 

uso de ruídos de banda estreita, rajadas de tons, 

música ou sons da natureza, que são ajustados 

em relação à frequência do tinnitus e à perda 

auditiva do paciente. Cita-se também o uso de 

aparelhos auditivos com capacidade de masca-

rar o zumbido e, assim, ajudar o paciente a lidar 

com o desconforto (CONLON et al., 2020; 

SALVINELLI et al., 2003).  

Além disso, pode ser combinada com outras 

abordagens, como a estimulação elétrica soma-

tossensorial e a terapia cognitivo-comporta-

mental (TCC) para potencializar os efeitos tera-

pêuticos (DALRYMPLE et al., 2021; LIU et 

al., 2021). Através de treinamentos de relaxa-

mento, reestruturação cognitiva, sensibilização 

do som, atenção plena e treinamento de enfren-

tamento, a TCC visa ajudar os pacientes a lidar 

com o impacto emocional e psicológico do 

zumbido crônico, ajudando a reduzir o sofri-

mento associado ao som percebido. A TCC foca 

em modificar pensamentos e comportamentos 

disfuncionais que podem agravar a percepção 
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do zumbido, promovendo estratégias para me-

lhorar a qualidade de vida e diminuir os níveis 

de ansiedade, estresse e depressão frequente-

mente associados a essa condição. 

Em pacientes com perda auditiva associada, 

a combinação de terapia sonora com aparelhos 

auditivos tem se mostrado altamente eficaz. Os 

aparelhos podem amplificar sons ambientais, 

reduzindo o contraste entre o zumbido e o silên-

cio (ZENG et al., 2020). Estudos mostram que 

o uso de aparelhos auditivos não apenas me-

lhora a percepção sonora geral, mas também di-

minui a intensidade percebida do zumbido 

(ZENG et al., 2020). Outro sintoma associado 

que muitos pacientes experimentam é a hipera-

cusia, uma sensibilidade exacerbada a sons nor-

mais. A terapia sonora também pode ajudar a 

dessensibilizar o sistema auditivo, melhorando 

a tolerância aos sons externos, sendo a integra-

ção do manejo da hiperacusia no tratamento do 

zumbido crucial para uma abordagem abran-

gente (PIENKOWSKI, 2019). 

Os avanços tecnológicos têm ampliado o 

acesso à terapia sonora, permitindo o uso de 

aplicativos em celulares e inteligência artificial 

para personalizar o tratamento do zumbido (PI-

ENKOWSKI, 2019). Esses recursos permitem 

que os pacientes escolham sons personalizados, 

ajustem volumes, acessem os sons terapêuticos 

em qualquer lugar e acompanhem seu pro-

gresso no tratamento, aumentando a sua adesão, 

especialmente entre jovens e pessoas que gos-

tam de tecnologias (DALRYMPLE et al., 

2021). A digitalização da terapia sonora tam-

bém facilita o monitoramento remoto e o ajuste 

do tratamento em tempo real (PIENKOWSKI, 

2019).  

Outra inovação recente na terapia sonora é a 

neuromodulação bimodal, que combina estímu-

los sonoros com estimulação elétrica ou tátil. A 

combinação de som e estímulos táteis, como 

aqueles aplicados à língua, parece aumentar a 

eficácia do tratamento ao engajar múltiplos sis-

temas sensoriais. Os efeitos variam dependendo 

da gravidade do zumbido, da causa subjacente 

e da adesão ao tratamento (CONLON et al., 

2020). 

A eficácia da terapia sonora pode variar de-

pendendo da duração diária do tratamento, com 

evidências sugerindo que um maior número de 

horas diárias pode estar associado a um maior 

alívio do tinnitus (CONLON et al., 2020), e que 

fatores como a causa subjacente do sintoma e as 

preferências individuais do paciente também 

influenciam os resultados (SCHULTHEIß et 

al., 2023). Por isso, a terapia sonora por si só 

raramente resulta em remissão completa do tin-

nitus, (PIENKOWSKI, 2019), sendo frequente-

mente usada como parte de uma abordagem 

multimodal para o manejo do zumbido (LIU et 

al., 2021). Além disso, como destacado, a com-

preensão completa dos mecanismos neurofisio-

lógicos do zumbido ainda é limitada, o que res-

tringe o desenvolvimento de intervenções mais 

específicas (SCHULTHEIß et al., 2023).  

 

CONCLUSÃO 

A terapia sonora tem se mostrado uma abor-

dagem promissora no tratamento do zumbido, 

ajudando os pacientes a conviverem melhor 

com o sintoma, reduzindo o estresse e a ansie-

dade associados. Essa técnica utiliza estímulos 

acústicos, como ruídos brancos ou sons de 

fundo, para diminuir a percepção do zumbido e 

ajudar o cérebro a se adaptar ao som intrusivo.  

Embora o objetivo não seja eliminar o zum-

bido, estudos demonstram que a terapia sonora 

pode melhorar significativamente a qualidade 

de vida, especialmente quando combinada com 

outras intervenções terapêuticas e uma aborda-

gem multidisciplinar. Além de aliviar os sinto-
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mas, a terapia parece atuar na modulação da ati-

vidade neural, contribuindo para minimizar o 

impacto emocional do zumbido.  

O futuro da terapia sonora está voltado para 

avanços como a neuromodulação bimodal e o 

desenvolvimento de tratamentos mais adapta-

dos às necessidades individuais dos pacientes. 

A personalização das abordagens, combinada 

com o progresso científico, pode oferecer solu-

ções ainda mais eficazes, reduzindo significati-

vamente o impacto do zumbido na vida das pes-

soas e ampliando as opções terapêuticas dispo-

níveis. 
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INTRODUÇÃO 

A surdez súbita é caracterizada por uma 

perda de audição neurossensorial aguda. 

Quando não há causa evidente, podemos cha-

mar de perda auditiva neurossensorial súbita 

idiopática (PANSI), em que a definição mais 

utilizada é a de perda auditiva neurossensorial 

de pelo menos 30 dB em três frequências con-

secutivas e nas primeiras 72 horas de sintomas. 

Apesar de ser relatada desde 1944, a sua fisio-

patologia permanece um desafio, não sendo 

possível identificar sua causa na maioria dos ca-

sos. Estudos apontam que 71% dos quadros de 

surdez súbita são idiopáticos e podem apresen-

tar melhora sem um tratamento. As três princi-

pais etiologias apontadas como possíveis cau-

sas do quadro idiopático são: infecção viral, 

trauma coclear e doença vascular (ABORL, 

2017; SKARZYNSKA et al., 2022; KEPLER 

et al., 2023). 

A terapia inicial comumente empregada é o 

corticoide oral, prednisona 1 mg/kg/dia em 

dose única, com dose máxima de 60 mg ao dia, 

por 10 a 14 dias. Outras opções terapêuticas 

são: ozonioterapia, corticoide tópico, antivirais, 

diuréticos, vitaminas, anticoagulantes, hista-

mina, vasodilatadores, prostaciclina, hemodi-

luição hipervolêmica, tranquilizantes, carbogê-

nio e bloqueio do gânglio estrelado. Sem diag-

nóstico e início de tratamento adequados, o pa-

ciente pode evoluir com perda auditiva persis-

tente e zumbido, que consequentemente irão re-

duzir a sua qualidade de vida. Tendo em vista 

que a surdez súbita é uma urgência médica e 

com grande impacto na vida do indivíduo se 

não tratada de forma adequada, torna-se pre-

mente a constante busca pelo aprimoramento de 

seu tratamento (SKARZYNSKA et al., 2022; 

CHANDRASEKHAR et al., 2019). 

O objetivo deste estudo foi analisar os avan-

ços no tratamento da surdez súbita nos últimos 

anos. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

em janeiro de 2025, por meio de pesquisa na 

base de dados Portal de Periódicos da CAPES. 

Foram utilizados os descritores: “sudden hea-

ring loss”, “sudden deafness” e “treatment”. 

Desta busca, foram encontrados 1.167 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas portugês, inglês e espanhol, publicados 

no período de 2020 a 2025 e que abordavam as 

temáticas propostas para esta pesquisa, estudos 

do tipo revisão e meta-análise, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram nove 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: terapia ociden-

tal e terapia oriental. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

São encontrados na literatura vários estudos 

sobre tratamento para surdez súbita, muitos de-

les abordando a corticoterapia. O corticoide 

oral é amplamente utilizado como tratamento 

padrão da perda auditiva neurossensorial súbita 

idiopática. A administração intratimpânica do 

corticoide vem ganhando espaço devido a seus 

possíveis benefícios, como o aumento da con-

centração da droga no órgão-alvo. Após análise 
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de dados sobre terapia sistêmica, intratimpânica 

e o combinado de ambas em 710 pacientes com 

diagnóstico de surdez súbita, não foram perce-

bidas diferenças significativas nas respostas en-

tre os grupos (MIRIAN et al., 2020). 

Segundo o Guideline Update de 2019, o mé-

dico deve oferecer ao paciente a opção de trata-

mento combinado de corticoide e oxigênio hi-

perbárico como terapia inicial nas duas primei-

ras semanas de sintomatologia ou como terapia 

de resgate até 1 mês de sintomas. Segundo Ca-

valiere et al. (2022), após estudo com 171 indi-

víduos divididos em três grupos (corticoterapia 

isolada, oxigênio terapia isolada e tratamento 

combinado), o grupo de terapia dupla obteve re-

sultados superiores aos demais grupos. 

 

Terapia ocidental 

A administração de 600 mg de acetilcisteína 

por via oral durante 7 dias combinada à cortico-

terapia em indivíduos com diagnósticos de sur-

dez súbita não apresentou dados significativos, 

embora tenha uma tendência a ter melhores re-

sultados de acordo com a classificação de Sie-

gel e a classificação japonesa (6-tone PTA). Ao 

avaliar por meio da classificação japonesa em 

10-tone PTA, o emprego de acetilcisteína foi 

um fato determinante para a recuperação da au-

dição (KOUKA et al., 2023). 

Apesar da tendência de se esperar uma dife-

rença relevante entre as vias de administração 

em monoterapia, não foram encontradas dife-

renças significativas entre a via intratimpânica 

e a sistêmica. Ao se comparar a eficácia de di-

ferentes opções de tratamento com corticotera-

pia, foi constatado que os resultados da cortico-

terapia sistêmica pura são inferiores aos da te-

rapia de corticoide combinada (SIALAKIS et 

al., 2022). 

A terapia combinada de oxigênio hiperbá-

rico e corticoterapia atuam na melhora da fun-

ção auditiva por meio da melhora do suporte 

vascular, reduzindo o processo inflamatório. 

Após 1-5 sessões de terapia adjunta com oxigê-

nio hiperbárico, 44,1% dos pacientes com sur-

dez súbita apresentaram melhora (p < 0,000). 

Pacientes com perda auditiva profunda apresen-

taram respostas melhores do que aquelas com 

perda leve-moderada, ou seja, quanto maior a 

perda auditiva, maior o benefício. A terapia hi-

perbárica apresentou melhor efeito no ganho 

auditivo e na recuperação da audição quando 

realizada até 12 semanas de sintomas (CAVA-

LIERE et al., 2022; CHIN et al., 2022). 

Devido ao seu efeito de otoproteção, a ace-

tilcisteína já vem sendo utilizada em pacientes 

em uso de medicações ototóxicas como os ami-

noglicosídeos e a amicacina, também já sendo 

estudada e apresentando bons resultados em pa-

cientes com perda auditiva induzida por ruído. 

Embora seja um tratamento promissor, são ra-

ras as pesquisas sobre o efeito da acetilcisteína 

na surdez súbita. Desta forma, é difícil a com-

paração entre estudos devido a diferentes trata-

mentos, duração e diferentes classificações de 

recuperação auditiva (KOUKA et al., 2023). 

 

Terapia oriental 

A batroxobina, que é uma enzima extraída 

do veneno da cobra Bothrops moojeni, atua na 

despolimerização de polímeros de fibrinogênio 

e, consequentemente, reduz o estresse oxidativo 

e a resposta inflamatória. Estudos apontam 

bons resultados no uso da enzima associada à 

aplicação de dexametasona por via intratimpâ-

nica em pacientes com surdez súbita, demons-

trando o potencial de reduzir indicadores infla-

matórios do sangue periférico e a incidência de 

efeitos adversos ou complicações (JIA et al., 

2024). 

A acupuntura e a moxabustão tem como 

vantagem serem procedimentos seguros, sim-

ples, de baixo custo e menores efeitos colate-

rais. Ao comparar o efeito do tratamento com 
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acupuntura e terapia sangria terapêutica ao tra-

tamento ocidental (coticoide sistêmico, metil-

cobalamina e Ginkgo biloba), a combinação 

oriental apresenta melhores resultados, inter-

venção mais rápida e com um plano terapêutico 

mais eficaz para alívio da queixa (SUN et al., 

2024). 

As respostas positivas na associação com a 

batroxobina nas mudanças dos indicadores in-

flamatórios na circulação periférica corroboram 

a importância da relação do processo inflama-

tório e da perda auditiva neurossensorial sem 

causa definida. Independente do perfil audio-

métrico, a terapia combinada de batroxobina e 

corticoide, associada à monitorização de níveis 

de fibrinogênio, pode levar a resultados clínicos 

positivos (JIA et al., 2024). 

A intervenção combinada com a psicologia 

focada nos sentimentos psicológicos dos paci-

entes, além da liberação de emoções negativas, 

reduz a ansiedade e a depressão dos pacientes. 

Entretanto, há poucos estudos clínicos e aplica-

ções relacionadas à tal terapia combinada. Ape-

sar de bons resultados com a terapia alternativa 

oriental, o tempo de observação foi curto e o 

grupo estudado não foi grande o suficiente para 

reforçar a veracidade dos resultados (SUN et 

al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

A corticoterapia segue sendo a terapia mais 

estudada e implementada, apesar de estudos já 

demonstrarem que seu uso isolado pode ser me-

nos eficaz do que terapias combinadas. Diver-

sas terapias alternativas vêm ganhando espaço, 

em especial o uso de oxigênio hiperbárico que 

já deve ser sugerido no início da terapia e não 

apenas como terapia de resgate. Independente 

da terapia escolhida, é fundamental que o início 

da intervenção na surdez súbita seja o mais pre-

coce possível para garantir os melhores resulta-

dos. Outrossim, é de suma importância o apro-

fundamento no conhecimento da fisiopatologia 

da surdez súbita para a obtenção de um trata-

mento direcionado e com maiores chances de 

sucesso. 
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INTRODUÇÃO 

A paralisia unilateral de prega vocal é co-

mum. Ela pode ser idiopática ou ocorrer após 

lesão ao nervo laríngeo recorrente, durante ci-

rurgia cervical ou torácica, depois de procedi-

mentos neurocirúrgicos ou mesmo após uma 

simples intubação. Quando a prega vocal para-

lisada permanece na posição de abdução par-

cial, a prega vocal funcional pode ser incapaz 

de atravessar a linha média o suficiente para 

permitir um fechamento glótico completo. Tal 

fato resultará em rouquidão, soprosidade, inefi-

cácia da tosse e, ocasionalmente, em aspiração 

(especialmente depois de procedimentos neuro-

cirúrgicos se houver lesão concomitante de ou-

tros nervos cranianos). 

Em alguns casos, a cirurgia para paralisia de 

prega vocal não deve ser realizada até que a fo-

noterapia tenha sido tentada. Em muitos casos, 

o fortalecimento dos músculos vocais e a me-

lhora da técnica de fala resultam em boa quali-

dade vocal e a cirurgia não é necessária. Isso é 

verdade, especialmente, se houver alguma res-

posta de recrutamento na EMG, mesmo que a 

prega vocal esteja imóvel. Quando a paralisia é 

idiopática ou quando se desconhece um corte 

no nervo, aproximadamente 1 ano de observa-

ção e terapia geralmente deve ser completado a 

fim de permitir um tempo de retorno espontâ-

neo da função antes de se realizar qualquer ci-

rurgia irreversível. Tradicionalmente, a maioria 

dos procedimentos cirúrgicos funcionou me-

lhor na paralisia unilateral recorrente do nervo 

laríngeo recorrente (SATALOFF et al., 2011). 

Muitos fatores devem ser considerados ao 

selecionar um procedimento cirúrgico para o re-

posicionamento da prega vocal, desde a anato-

mia do paciente, a habilidade do cirurgião, as 

características da patologia, entre outros. Nesta 

revisão, gostaríamos de abordar algumas das 

técnicas utilizadas, assim como uma breve revi-

são de literatura destes procedimentos. 

  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada por pesquisa bibliográfica em bancos de 

dados, como Cochrane, Pubmed e SciELO, e 

em livros científicos recentes da área relativa ao 

tema. Foram utilizados os descritores: Paralisia 

de pregas vocais; neurorrafia; colágeno; resul-

tados. Desta busca, foram encontrados artigos 

que, posteriormente, foram submetidos aos cri-

térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados nas últi-

mas décadas e que abordavam as temáticas pro-

postas para esta pesquisa, estudos do tipo revi-

são sistemática, meta-análises, séries de casos, 

relatos de caso, estudos prospectivos e retros-

pectivos disponibilizados na íntegra. Os crité-

rios de exclusão foram: artigos duplicados, dis-

ponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Injeção de colágeno  

A injeção de algumas substâncias para o tra-

tamento de paralisia de pregas vocais vem 

sendo utilizada e demonstrando bons resulta-

dos. Entre elas, existe a injeção de colágeno que 

visa otimizar a vocalização quando há incom-

petência glótica. O colágeno aumenta o volume 

das pregas e faz com que elas sejam medializa-

das, fazendo com que as colunas glóticas deixa-

das pela hipotonicidade da prega incompetente 

sejam reduzidas. Dessa maneira, a prega vocal 

hígida consegue desempenhar sua função sem 
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ser comprometida pela prega lesada e a quali-

dade da voz aumenta. A injeção pode ser feita 

via endoscópica com o auxílio de um laringos-

cópio para melhor visualização das estruturas. 

Ademais, também pode ser guiada por ultras-

som em caso de abordagens transcutâneas, ga-

rantindo maior segurança e precisão ao proce-

dimento. 

Em um estudo prospectivo realizado em 

2007, observou-se que a terapia com injeção de 

colágeno nas cordas vocais de pacientes com 

paralisia de prega vocal unilateral proporcionou 

melhora na qualidade da voz, no fechamento 

glótico e no grau de arqueamento das pregas vo-

cais. Além disso, todos os pacientes relataram 

aumento na qualidade de vida e tiveram auto-

percepção de melhora na qualidade vocal. Por 

outro lado, embora saiba-se que os resultados 

da aplicação de colágeno durem, em média, de 

6 a 12 meses, 75% dos pacientes apresentaram 

resultados mais duradouros ainda (REMACLE 

& LAWSON, 2019). 

O colágeno bovino vem sendo estudado 

como uma alternativa para tratamento de para-

lisia unilateral de pregas vocais. No entanto, é 

preciso que o procedimento seja seguro e algu-

mas preocupações com o colágeno bovino são 

plausíveis, como risco de reação adversa, já que 

o colágeno é uma proteína exógena que pode 

desencadear algum estímulo imunológico. Em 

um estudo realizado com 7 mil pacientes, foi 

evidenciado que 1,3% sofreram reação adversa 

local onde foi realizada a aplicação. As reações 

foram descritas como eritema, endurecimento e 

edema. Todavia, em alguns casos raros, foram 

observadas reações sistêmicas, incluindo artral-

gias, febre, urticária e inchaço generalizado. 

Assim, o FDA recomenda que sejam realizados 

testes de hipersensibilidade na pele antes de uti-

lizar a substância (SPIEGEL et al., 1987). 

Com a finalidade de comparar diferentes 

métodos, uma metanálise contendo os princi-

pais ensaios clínicos randomizados foi reali-

zada para comparar a eficácia de diversas subs-

tâncias injetáveis alternativas visando mediali-

zar a prega vocal na paralisia unilateral de prega 

vocal. Essas substâncias foram gel de poliacri-

lamida, Vox (polidimetilsiloxano), Gelfoam, 

colágeno, gordura autóloga, hidroxiapatita de 

cálcio, fosfato de cálcio, ácido hialurônico entre 

outras. No entanto, foram encontradas muitas 

falhas em alguns ensaios e, em outros, parâme-

tros diferentes para verificar a eficácia do trata-

mento proposto. Portanto, não foi possível al-

cançar um consenso sobre qual é o melhor mé-

todo (LAKHANI et al., 2012). 

 

Neurorrafia de laríngeo recorrente 

Diferentemente da cirurgia de injeção de co-

lágeno, a neurorrafia do laríngeo recorrente 

(NLR) ocorre principalmente em etiologias 

traumáticas, em especial a secção do nervo in-

traoperatória, sendo mais comum em cirurgias 

da tireoide, ocorrendo em transecções aciden-

tais ou invasões ocasionadas por tumor.  

A incidência da lesão nervosa em cirurgias 

da tireoide é explicada pela proximidade anatô-

mica das estruturas, como pode ser observado 

na Figura 24.1. É ainda mais incidente devido 

a massas tumorais, que podem acabar por dani-

ficar os limites anatômicos prévios, prejudi-

cando a visualização e dificultando o processo 

cirúrgico. Deste modo, as indicações para a 

neurorrafia de laríngeo recorrente são limitadas 

à reconstrução intraoperatória por secção inad-

vertida e trauma direto.  

Existem diversas técnicas para a realização 

da reconstrução nervosa e elas serão discutidas 

separadamente. Entretanto, é notório que, após 

a secção do nervo, o músculo vocal não irá re-

tornar para seu estado original, sendo evidenci-
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ado pelo tempo de fonação reduzido dos paci-

entes submetidos à cirurgia em relação aos pa-

cientes saudáveis; porém, a realização da téc-

nica pode demonstrar um tempo de fonação ex-

pressivamente maior do que nos pacientes em 

que ela não foi realizada, como exemplifica a 

Tabela 24.1. 

 

Figura 24.1 NLR e ligamento de Berry tipo I - interligamentar 

 
Nota: Glândula tireoide (estrela); ligamento de Berry (seta preta); nervo laríngeo recorrente (seta branca). Fonte: BO-

TELHO et al., 2012. 

 

Tabela 24.1 Índice de eficiência de fonação em indivíduos hígidos, com paralisia de prega vocal e pacientes pós-re-

construção de NLR  

  Hígidos 
Com paralisia de 

pregas vocais 
Com reconstrução de NLR 

Homens Nº de pacientes 8 9 16 

 IEF 6.79±2.52 3.24±1.49 5.53±2.72 

Mulheres Nº de pacientes 26 18 72 

 IEF 6.73±2.04 3.29±1.48 7.59±2.82 

Legenda: IEF: índice de eficiência de fonação; valores são a média ± DP (segundos/L). Fonte: MASUOKA & MI-

YAUCHI, 2022. 

 

A abordagem cirúrgica da lesão pode ser re-

parada por anastomose direta término-terminal 

do nervo, ideia centenária no mundo cirúrgico. 

Estudos iniciais que realizaram a técnica relata-

ram melhora da fonação no pós-operatório. No 

entanto, outras investigações póstumas alega-

vam a ausência deste sinal, sendo ela, então, 

abandonada temporariamente até outros estu-

dos relatarem melhora significativa de pacien-

tes no pós-operatório (MASUOKA & MIYAU-

CHI, 2022). 

 O nervo laríngeo recorrente inclui fibras 

nervosas variadas, que desempenham as fun-

ções de adução e abdução da prega vocal, estas 

que, após a anastomose, mesmo quando reali-

zada sob óptica microscópica, tendem a regene-



 

164 
 

rar-se com outros axônios diferentes da cone-

xão prévia ao trauma, o que acaba por gerar es-

tímulos mistos durante a respiração e fonação. 

Então, sendo a musculatura adutora cerca de 

três vezes mais forte que a abdutora, acaba por 

deixar a prega vocal fixa de maneira aduzida, o 

que acaba por explicar a melhora da fonação 

nos pacientes que realizaram a cirurgia. 

 

CONCLUSÃO 

A paralisia unilateral de prega vocal repre-

senta um desafio clínico significativo, impac-

tando diretamente a qualidade vocal e a funcio-

nalidade da laringe. A escolha do tratamento 

ideal deve considerar diversos fatores, inclu-

indo a etiologia da paralisia, a resposta do paci-

ente à fonoterapia e a necessidade de interven-

ção cirúrgica. 

Os procedimentos abordados neste estudo, 

como a injeção de colágeno e a neurorrafia do 

nervo laríngeo recorrente, demonstram a eficá-

cia na melhora da fonação, cada um com suas 

indicações e limitações. A injeção de colágeno 

se apresenta como uma opção menos invasiva, 

promovendo medialização da prega vocal e me-

lhora na qualidade vocal, ainda que com resul-

tados temporários. Já a neurorrafia do nervo la-

ríngeo recorrente, embora mais complexa, pode 

proporcionar benefícios duradouros em casos 

de lesão traumática do nervo. 

A literatura revisada sugere que a decisão 

terapêutica deve ser individualizada, levando 

em consideração as características do paciente, 

a gravidade da disfunção glótica e os possíveis 

riscos e benefícios de cada abordagem. Novos 

estudos são necessários para aprimorar as técni-

cas existentes e estabelecer diretrizes mais pre-

cisas para a escolha do tratamento mais eficaz 

para cada caso.  
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INTRODUÇÃO 

A sinusite odontogênica é uma condição fre-

quentemente subdiagnosticada, mas que pode 

ter implicações significativas para a saúde dos 

pacientes. Caracteriza-se pela inflamação do 

seio maxilar resultante de infecção originada em 

focos dentários, e pode ser uma complicação de 

diversas condições odontológicas, como lesões 

periapicais, periodontites, procedimentos cirúr-

gicos e implantes dentários.  

Este trabalho tem como objetivo revisar a li-

teratura recente sobre a sinusite odontogênica, 

abordando seus aspectos epidemiológicos, fisi-

opatológicos, microbiológicos, diagnósticos, 

complicações e tratamentos disponíveis. A com-

preensão aprofundada dessa condição é essen-

cial para diagnóstico preciso e tratamento efi-

caz, prevenindo complicações graves e garan-

tindo a qualidade de vida dos pacientes acome-

tidos.  

 

MÉTODO 

O trabalho a seguir é uma revisão da litera-

tura com base em artigos recuperados nas bases 

de dados PubMed, LILACS e ScienceDirect 

através do termo odontogenic sinusitis como 

descritor da busca. Os artigos selecionados fo-

ram publicados entre 2020 e 2025 e disponíveis 

para leitura em acesso livre. Foram selecionados 

para a pesquisa ensaios clínicos, revisões de li-

teratura e guidelines, enquanto os relatos de 

caso e consensos baseados em opinião de espe-

cialistas foram preteridos em função do menor 

valor de evidência científica fornecido por estes 

modelos.  

Quanto às bases, foram recuperados 15 arti-

gos no PubMed, 16 na LILACS e 56 no Scien-

ceDirect. Após leitura do resumo, foram excluí-

dos os artigos repetidos ou que tangenciavam o 

tema em estudo. A amostra totalizou 26 artigos 

incluídos nesta revisão, sendo 12 trabalhos re-

cuperados no PubMed, 4 na LILACS e 10 no 

ScienceDirect. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

Em média, a doença acomete pacientes entre 

a quarta e quinta década de vida, com ligeira 

predileção pelo sexo feminino (56-65%) (RAJ 

et al., 2022). Entende-se que cerca de 10-14% 

dos casos de sinusite maxilar são atribuídos a 

causas odontogênicas (MARTU et al., 2022), 

mas alguns dados sugerem que o foco dentário 

é amplamente subdiagnosticado e apontam que 

a associação de acometimento odontológico es-

teja presente em até 50% dos adultos com sinu-

site maxilar evidenciada por estudo tomográ-

fico, sendo lesões apicais, periodontite e rarefa-

ção óssea periodontal os achados classicamente 

mais observados (VITALI et al., 2023). No en-

tanto, dados mais recentes sugerem o fator iatro-

gênico como preponderante, com procedimen-

tos de extração muitas vezes cursando com fís-

tula oroantral (RAJ et al., 2022; PSILLAS et al., 

2021).  

Na população pediátrica, o envolvimento 

odontológico é menos frequente, portanto, os 

dados epidemiológicos carecem de estudos mais 

robustos. A distribuição por sexo nessa idade 

parece seguir um caminho oposto do observado 

em adultos, sendo o sexo masculino acometido 

em proporção de 3:1. Os procedimentos odon-

tológicos cirúrgicos são menos comuns na faixa 

etária infantil e as causas infecciosas como pul-

pite e abscesso periodontal surgem como os 

principais fatores, seguidos de dente ectópico e 

os procedimentos de extração dentária (ROSSO 

et al., 2024).
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Fisiopatologia 

A exposição da polpa dentária ao processo 

infeccioso bacteriano deflagra intensa resposta 

inflamatória, caracterizada por vasodilatação e 

aumento da permeabilidade vascular, gerando 

edema da polpa que é cercada por tecidos mine-

ralizados da dentina. A pressão intratecidual 

torna-se maior que a pressão intravascular, di-

minuindo a perfusão tecidual e concentrando 

produtos tóxicos derivados do metabolismo ce-

lular e da acidificação do meio, podendo culmi-

nar em necrose pulpar.  

O recrutamento de neutrófilos, característico 

do combate às infecções bacterianas, libera en-

zimas lisossomais e produtos oriundos do oxi-

gênio que são degradadores dos componentes da 

polpa dentária.  

Uma vez instalada a necrose pulpar, a infec-

ção se estende através do forame apical até o 

osso dento-alveolar acarretando reabsorção ós-

sea e disseminação para tecidos adjacentes. 

Nessa situação, o processo infeccioso pode se 

disseminar para o seio maxilar por contigui-

dade, ou ainda acarretar doenças sistêmicas por 

disseminação linfática ou hematogênica.  

Comorbidades que comprometam imuni-

dade, como diabetes mellitus, síndrome da imu-

nodeficiência adquirida (SIDA), desnutrição, 

alcoolismo, obesidade, hepatopatias, neutrope-

nia, bem como tratamentos tais quais quimiote-

rapia, radioterapia e transplantes de órgãos, são 

fatores de risco para a evolução e gravidade do 

processo infeccioso, ainda que não sejam requi-

sitos para o desenvolvimento da doença 

(SOUZA et al., 2023). 

 

Microbiologia 

A sinusite maxilar odontogênica difere da ri-

nossinusite crônica no aspecto microbiológico. 

Bactérias dos gêneros Fusobacterium e Prevo-

tella (gram-negativos) e Peptostreptococcus 

(gram-positivo) se destacam, o que ressalta a 

importância do ambiente anaeróbio na fisiopa-

tologia da doença (LU et al., 2024), ainda que a 

maioria dos casos apresentem infecções polimi-

crobianas por vezes em associação com gram-

positivos como Streptococcus viridans (CRAIG 

et al., 2021), sendo apenas 25% exclusivamente 

anaeróbias. Streptococcus pneumoniae, Hae-

mophilus influenzae, Moraxella catarrhalis e 

Staphylococcus aureus, que consistentemente 

se mostram os mais prevalentes em estudos de 

rinossinusite crônica, não parecem participar 

dos casos odontogênicos (RAJ et al., 2022). Da 

mesma forma, Porphyromonas gingivalis, tí-

pico patógeno observado em infecções orais, 

não se mostrou presente nas culturas de sinusi-

tes odontogênicas (LU et al., 2024). Pseudomo-

nas aeruginosa torna-se o mais relevante nos 

casos que envolvem presença de corpo estranho 

no seio maxilar, como implantes ou materiais de 

preenchimento dentário (RAJ et al., 2022). 

Existe ainda a possibilidade de coinfecção fún-

gica, em especial por Aspergillus spp, que pode 

acarretar maiores taxas de complicações e per-

sistência dos sintomas após abordagem inicial 

(DONNA et al., 2025). 

 

Diagnóstico 

Os critérios diagnósticos para sinusite odon-

togênica carecem de padronização. A maior 

parte dos estudos a respeito utilizam critérios di-

ferentes, o que dificulta comparação dos resul-

tados. Uma avaliação clínica e endoscópica é es-

sencial, mas boa parte dos estudos se baseia es-

sencialmente nos achados tomográficos (AL-

LEVI et al., 2020). A espessura da mucosa do 

assoalho do seio maxilar é graduada em três ní-

veis: maior ou igual a 1 mm, maior ou igual a 2 

mm e maior que 3 mm. Para a maioria dos estu-

dos, é considerada patológica apenas nos graus 

2 e 3 (MELO et al., 2024). 

Conceitualmente, a sinusite é a inflamação 

da mucosa nasossinusal manifesta por obstrução 
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nasal ou rinorreia associada a dor/pressão facial 

ou alteração de olfato. Dentre os casos de sinu-

site maxilar unilateral, cerca de 75% estão asso-

ciados à doença odontológica. Enquanto os sin-

tomas cardinais de sinusite são essencialmente 

os mesmos, a cacosmia subjetiva apresenta 

maior especificidade para os casos odontogêni-

cos, estando presente em cerca de 44% dos pa-

cientes (MARTU et al., 2022). Quando a sinto-

matologia é unilateral, opacificação unilateral 

do maxilar na tomografia ou secreção purulenta 

no meato médio unilateral na endoscopia nasal, 

torna-se prudente avaliação multidisciplinar 

com odontólogo na busca por foco infeccioso 

odontogênico (CRAIG, 2022). O teste da polpa 

dentária para pré-molares e molares é essencial, 

tendo alta disponibilidade e acurácia para iden-

tificação de necrose pulpar. Qualquer aborda-

gem endodôntica prévia deve ser cuidadosa-

mente reavaliada. Ainda assim, frequentemente, 

casos de doença periapicais apresentam-se sem 

achados clínicos, o que torna indispensável a 

avaliação tomográfica quando há suspeita de 

foco odontogênico (MARTU et al., 2022) ainda 

que não haja recomendação formal para exames 

de imagem na rinossinusite aguda não compli-

cada (HAGIWARA et al., 2022). 

A proximidade temporal do início dos sinto-

mas de sinusite com um procedimento odonto-

lógico não é um bom preditor. Isto porque pode 

haver longos períodos de latência até a manifes-

tação clínica de sinusite. A peri-implantite pro-

gressiva pode demorar até 4 anos para manifes-

tar-se clinicamente com sintomas nasossinusais 

(PSILLAS et al., 2021). Considerando que a 

peri-implantite pode ser uma causa para mobili-

dade e até migração do implante para o interior 

do seio maxilar, os sintomas nasossinusais, bem 

como os achados tomográficos, tendem a ser 

mais exuberantes nesses contextos do que 

quando o implante migra imediatamente após o 

procedimento odontológico. Nestes casos, o pa-

ciente pode não apresentar sintomas nasais ou 

opacificação do seio à tomografia (LEE et al., 

2024). Dados recentes apontam que até 36% dos 

implantes dentários no osso maxilar apresentam 

perfuração da cortical óssea do seio (OLI-

VEIRA-SANTOS et al., 2024).  

A presença de espessamento mucoso do as-

soalho do seio maxilar adjacente a lesões peri-

apicais é de 65,9%, com aumento significativo 

em pacientes idosos, com lesões periapicais 

grandes e com menor distância entre a raiz den-

tária e o assoalho do maxilar (ZHANG et al., 

2023). A relação entre as raízes dentárias e o as-

soalho do maxilar pode ser graduada em quatro 

níveis: tipo 0 - o ápice da raiz dentária não 

atinge o assoalho do maxilar; tipo 1 - o ápice da 

raiz toca o assoalho; tipo 2 - o assoalho está in-

terposto entre as raízes dentárias; e tipo 3 - pro-

trusão da raiz através do assoalho do maxilar 

(GONZÁLEZ et al., 2021). 

Partindo do raciocínio oposto, buscando le-

sões apicais em 385 tomografias dos seios ma-

xilares que apresentavam sinusite, foi observada 

uma relação semelhante. 36,1% dos casos de si-

nusite maxilar apresentavam lesões apicais ad-

jacentes; 73,8% para sinusite unilateral. Os den-

tes mais acometidos observados foram os pri-

meiros molares, seguidos dos segundos molares 

e pré-molares, que se atribui ao fato da erupção 

dos primeiros molares ocorrer antes dos demais, 

tornando-os mais suscetíveis ao surgimento de 

lesões (MELO et al., 2024), além das raízes dos 

molares apresentarem mais próximas da mucosa 

do assoalho do maxilar se comparadas aos pré-

molares (HAMEED et al., 2020). Em estudo 

avaliando imagens de tomografia de 235 paci-

entes, observou-se que os achados odontológi-

cos mais associados ao espessamento do maxi-

lar foram diminuição do osso alveolar e lesões 

periapicais. A perda óssea acometendo o osso 

alveolar é caracterizada em três níveis, sendo 
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normal a leve se acomete menos de 1/3 da altura 

do osso alveolar, moderada quando está entre 1 

e 2/3 ou severa quando afeta mais de 2/3 do osso 

alveolar (HUANG et al., 2021). 

 

Complicações 

A incidência de complicações extrassinusais 

das sinusites odontogênicas não é bem conhe-

cida, isso porque os estudos que abordam as 

complicações da rinossinusite normalmente não 

trazem a etiologia da doença sinusal. Sabe-se 

que as complicações de rinossinusite de forma 

mais ampla são orbitárias em 60-80% dos casos, 

intracranianas em 15-20% e ósseas em 3-10%. 

Uma revisão abrangendo 110 casos de sinusite 

odontogênica com complicações identificou 

69% dos casos apresentando complicações orbi-

tárias, 19% intracranianas, 8% associação entre 

orbitária e intracraniana e 4% ósseas. Padrão si-

milar, portanto, ao observado em sinusites não 

odontogênicas, divergindo na faixa etária da po-

pulação, já que para sinusite odontogênica a pre-

valência de todas as complicações foi maior em 

adultos, enquanto as complicações orbitárias da 

sinusite não odontogênica são mais frequentes 

em crianças. As complicações orbitárias mais 

frequentes foram abscesso subperiosteal 

(45,8%), celulite pós-septal (29,2%) e abscesso 

orbitário (16,7%). Entre as complicações intra-

cranianas, os abscessos subdurais e intraparen-

quimatosos foram os mais frequentes (41,2% 

cada) seguidos dos abscessos epidurais (15,8%). 

O foco dentário mais comum observado no es-

tudo foi periodontite apical (62,9%). Dentre os 

casos que tiveram cultura de secreção disponí-

vel, 90% apresentaram participação de anaeró-

bios (CRAIG et al., 2021). As complicações ós-

seas são menos comuns e geralmente envolvem 

osteomielite da maxila. No entanto, há casos 

descritos de abscesso subperiosteal com oste-

omielite do frontal (tumor edematoso de Pott) 

que foram associados a sinusite maxilar com 

foco odontogênico (MIN & KIM, 2020). 

 

Tratamento 

A importância da identificação de um foco 

odontológico, quando presente, implica direta-

mente na eficácia do tratamento proposto. 

Quando o tratamento engloba a doença odonto-

lógica, além da doença sinusal, as taxas de su-

cesso chegam a 90-100% (CRAIG, 2022). Seja 

pelo perfil microbiológico, que diverge da ri-

nossinusite, seja pela persistência do foco den-

tário não abordado, o tratamento exclusivo com 

antimicrobianos tende à falha terapêutica em 

79% dos casos (MARTU et al., 2022). 

O uso de antibióticos deve ser guiado pelo 

antibiograma. Na impossibilidade de realização 

de cultura para bactérias, o uso de ampicilina ou 

piperacilina associado a inibidores de beta-lac-

tamase costuma ser uma boa opção. Outra pos-

sibilidade é a combinação de quinolonas respi-

ratórias e vancomicina. A duração do trata-

mento deve ser pelo menos 14 dias, prolon-

gando-se por no mínimo 7 dias após resolução 

dos sintomas (MARTU et al., 2022). 

Quanto à abordagem odontológica, esta de-

pende do acometimento observado. A existência 

de um fragmento de raiz dentária não infectada, 

sem perfuração do mucoperiósteo do assoalho 

do seio maxilar, ou com perfuração menor que 

3 mm, pode ser optada por conduta expectante 

com antibiótico e descongestionantes nasais até 

o fechamento espontâneo da comunicação. Para 

perfurações maiores que 3 mm ou com infecção 

associada, a extração é recomendada (MARTU 

et al., 2022). 

O tratamento com antimicrobianos e aborda-

gem dentária sem cirurgia sinusal é controverso 

e deve ser restrito aos casos em que há mínima 

resposta inflamatória e sem anormalidades es-

truturais como fístula oroantral, cistos ou corpo 

estranho (MARTU et al., 2022; NOVOA et al., 
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2020). Não existem dados esclarecedores sobre 

qual ordem dos procedimentos apresenta me-

lhores resultados. No entanto, é consenso que a 

abordagem nasal deve preceder o tratamento 

odontológico quando a sintomatologia nasossi-

nusal é muito exuberante (CRAIG, 2022). Pelo 

mesmo raciocínio, havendo predomínio de sin-

tomas odontológicos, pode-se optar pela abor-

dagem do dente acometido no primeiro mo-

mento (PSILLAS et al., 2021). 

Na presença de periodontite apical, a extra-

ção dentária apresenta evidências mais robustas 

de resolução do quadro do que o tratamento de 

canal radicular. Para episódios de sinusite rela-

cionados a implante dentário, a remoção do im-

plante é necessária apenas se houver peri-im-

plantite ou se o implante estiver móvel, preser-

vando, sempre que possível, o implante, uma 

vez que sua remoção implica muitas vezes na 

necessidade de fechamento de fístula oroantral 

(CRAIG, 2022). Um estudo com 181 pacientes 

apresentando sinusite após implante dentário 

tratados por meio de cirurgia endoscópica nasal 

apresentou taxa de sucesso de 94,7% (ALLEVI 

et al., 2022). 

A técnica de Caldwell-Luc é o procedimento 

classicamente mais utilizado para abordagem do 

seio maxilar e remoção de corpo estranho, mas 

tem sido gradualmente substituída pela cirurgia 

endoscópica nasal. A manutenção da integri-

dade da parede anterior do maxilar na cirurgia 

endoscópica permite que a mucosa sinusal tra-

balhe fisiologicamente na drenagem de secre-

ções após o procedimento. Além disso, aborda-

gem endoscópica previne complicações comuns 

no Caldwell-Luc como edema e dor facial, san-

gramento, deiscência da ferida operatória do 

acesso gengival, assimetria da face e parestesias 

(MARTU et al., 2022). Como adaptação ao Cal-

dwell-Luc, a técnica da janela óssea visa manter 

a continuidade da mucosa na porção superior do 

acesso à parede anterior do maxilar, reposicio-

nando fragmento ósseo e mucosa ao fim do pro-

cedimento, visando preservar a fisiologia do 

seio (LUPI et al., 2024). A irrigação do seio com 

solução salina através de antrostomia meatal in-

ferior após exérese de cistos odontogênicos tam-

bém se mostra uma alternativa para evitar a ne-

cessidade de realização do Caldell-Luc (GANG 

et al., 2021). 

Com intuito de realizar procedimento ambu-

latorial minimamente invasivo, alguns autores 

defendem a possibilidade de realização de sinu-

plastia por balão para casos selecionados 

(MCCORMICK et al., 2020), porém, a manipu-

lação do meato médio pode gerar edema e dege-

neração polipoide, impedindo ventilação ade-

quada do seio maxilar após o procedimento, 

comprometendo a eficácia da terapia (CRAIG, 

2022). 

A maioria das comunicações oroantrais me-

nores que 2 mm fecham espontaneamente. Fís-

tulas maiores que 5 mm que persistem por mais 

de 3 semanas devem ser fechadas cirurgica-

mente. O fechamento pode ser feito com rotação 

e transposição de um flap vestibular, palatal, ou 

preferencialmente com uso da gordura de Bichat 

(MARTU et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

A sinusite odontogênica é uma condição re-

levante, frequentemente subdiagnosticada, que 

resulta da propagação de infecções dentárias 

para o seio maxilar. Sua prevalência é significa-

tiva, especialmente entre adultos, tendo estreita 

relação com lesões apicais, periodontite e pro-

cedimentos odontológicos. A identificação pre-

coce da etiologia odontogênica é crucial para o 

sucesso terapêutico, uma vez que o tratamento 

isolado com antimicrobianos pode ser ineficaz.  

A abordagem multidisciplinar entre profissi-

onais da odontologia e otorrinolaringologia e o 
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uso criterioso de exames de imagem são funda-

mentais para diagnosticar corretamente e esta-

belecer um plano terapêutico adequado. Embora 

a abordagem endoscópica nasal seja uma téc-

nica inovadora e eficaz, o tratamento odontoló-

gico concomitante permanece essencial, com in-

tervenções específicas, como a extração dentá-

ria ou o tratamento endodôntico.  

Compreender a fisiopatologia, a microbiolo-

gia, as complicações associadas e as opções de 

tratamento, incluindo a escolha de procedimen-

tos invasivos ou não invasivos, permite um ma-

nejo eficaz, reduzindo o risco de complicações 

graves, como abscessos orbitários e intracrania-

nos. A melhoria na educação e na vigilância clí-

nica e a padronização dos critérios diagnósticos 

contribuirão para melhores desfechos para os 

pacientes afetados por essa condição.
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INTRODUÇÃO 

O descolamento de retina (DR) é a separa-

ção da retina neurossensorial do epitélio pig-

mentado da retina, alteração que pode levar à 

perda visual. Em resumo, existem três tipos de 

DR: regmatogênico, o tipo mais comum e cau-

sado por rupturas retinianas; tracional, correla-

cionado com a contração de membranas; e, por 

fim, o exsudativo, associado a inflamações, tu-

mores ou anormalidades vasculares (LIN et al., 

2024). É uma importante causa de amaurose. 

O entendimento sobre a doença e seus prin-

cipais aspectos foram melhor compreendidos 

após um longo período. Até o início do século 

XX, o DR era uma condição cegante com etio-

logia muito pouco compreendida. Inicialmente, 

acreditava-se que ocorria por um processo ex-

sudativo, devido a vazamentos coroidais, sem 

envolvimento de rupturas retinianas. Tratamen-

tos mais antigos buscavam criar lágrimas na re-

tina para drenar o fluido sub-retiniano para a ca-

vidade vítrea (SULTAN et al., 2020). 

A compreensão da doença mudou com Jules 

Gonin, importante oftalmologista suíço que 

conseguiu demonstrar a relação entre rupturas 

retinianas e o descolamento, revolucionando o 

campo da oftalmologia. Nas últimas décadas, os 

tratamentos do descolamento de retina regma-

togênico (DRR), o maior responsável pelo DR, 

foram focados em promover o fechamento des-

sas rupturas (SULTAN et al., 2020). Entretanto, 

apesar de grandes avanços tecnológicos na área, 

a depender da abordagem cirúrgica utilizada, as 

taxas de sucesso podem ser variadas (YAN et 

al., 2024). 

Essa revisão tem como objetivo introduzir 

os principais pontos da doença, trazendo dados 

epidemiológicos, discutindo a fisiopatologia e 

sua correlação com quadro clínico e, por fim, 

orientando as marcas essenciais do diagnóstico 

e posterior manejo. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica narra-

tiva, realizada no mês de março de 2025, com o 

objetivo de reunir e analisar os principais acha-

dos científicos disponíveis sobre o tema em 

questão. A pesquisa foi conduzida por meio da 

consulta às principais bases de dados científi-

cas, incluindo PubMed, SciELO, LILACS e 

Web of Science. Utilizou-se como descritores 

os termos "descolamento de retina", "regmato-

gênico" e "descolamento exsudativo", a fim de 

abranger de forma ampla e precisa os diferentes 

aspectos da temática. 

Foram selecionados os artigos mais relevan-

tes e atualizados sobre o assunto, com especial 

atenção àqueles que abordavam os aspectos clí-

nicos e epidemiológicos do descolamento de re-

tina. Os critérios de inclusão adotados para a se-

leção das publicações consideraram artigos dis-

poníveis nos idiomas português e inglês, publi-

cados entre os anos de 2000 e 2025, com acesso 

aberto e que apresentassem conteúdo direta-

mente relacionado à temática proposta pela pes-

quisa.  

 

EPIDEMIOLOGIA 

A incidência de DR varia globalmente, com 

taxas relatadas variando de 6,3 a 17,9 casos por 

100 mil habitantes. Vários fatores de risco con-

tribuem para o desenvolvimento de DR, e en-

tender esses fatores é vital para o adequado ra-

ciocínio clínico (SCHAAF et al., 2013). 

Alguns dos fatores de risco incluem trauma 

ocular, idade avançada, cirurgia intraocular pré-

via, miopia, descolamento vítreo posterior, de-

generação reticular, histórico familiar de desco-

lamento de retina, histórico de descolamento de 

retina no outro olho e distúrbios congênitos do 

tecido conjuntivo (MORAES et al., 2013). 
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FISIOPATOLOGIA 

O descolamento de retina pode ser dividido 

inicialmente em dois tipos quanto a sua fisiopa-

tologia: descolamento de retina regmatogênico 

e descolamento de retina não regmatogênico. 

Este último, pode ser dividido em descolamento 

seroso exsudativo da retina e descolamento tra-

cional da retina (GHAZI et al., 2002). 

O descolamento de retina regmatogênico 

acontece quando há um rasgo, ruptura ou bu-

raco na retina. Esse rompimento permite que o 

vítreo penetre no espaço abaixo da retina neu-

rossensorial, promovendo seu descolamento do 

epitélio pigmentar da retina. O fluido continua 

a se acumular sob a retina, fazendo com que ela 

se desprenda progressivamente do epitélio pig-

mentar da retina até que toda a retina posterior 

esteja descolada, gerando isquemia neste te-

cido. A evolução do descolamento de retina 

regmatogênico pode variar de algumas horas a 

meses, dependendo da sua localização. Existem 

vários fatores de risco associados a esse tipo de 

descolamento, dentre os quais podemos desta-

car: histórico familiar, retinite infecciosa, 

trauma, capsulotomia com YAG laser, buracos 

maculares, miopia patológica, rupturas retinia-

nas e degeneração Lattice (KUHN et al., 2014). 

Descolamentos tracionais de retina não in-

cluem uma ruptura na retina neurossensorial. 

Quando há membranas proliferativas no vítreo 

ou na superfície da retina, essas membranas po-

dem tracionar a retina neurossensorial. Quando 

a força é suficientemente intensa, pode causar a 

separação da retina neurossensorial do epitélio 

pigmentar da retina. Os principais fatores de 

risco associados são retinopatia diabética proli-

ferativa, vitreorretinopatia proliferativa, 

trauma, oclusão da veia da retina e retinopatia 

da prematuridade (GHAZI et al., 2002). 

Descolamentos de retina serosos exsudati-

vos também não envolvem uma ruptura na re-

tina neurossensorial. Nesses descolamentos, o 

fluido sub-retiniano se acumula devido à exsu-

dação de líquido a partir de uma lesão grande, 

como um tumor ou uma lesão inflamatória. Os 

principais fatores de risco associados a esse tipo 

de descolamento são tumores oculares primá-

rios, sarcoidose, coriorretinites infecciosas 

(como a sífilis e toxoplasmose), corticoterapia, 

necrose retiniana aguda, doença de Coats 

(KUHN et al., 2014). 

 

QUADRO CLÍNICO 

Os pacientes que apresentam DR podem 

apresentar sintomas como flashes de luz, mos-

cas volantes e um efeito de sombra ou cortina 

sobre seu campo visual. Esses sintomas são in-

dicativos da separação mecânica da retina do te-

cido subjacente, o que pode levar à perda de vi-

são se não for prontamente tratado e são as prin-

cipais queixas (JOSIFOVSKA et al., 2019). 

Casos assintomáticos existem, embora se-

jam relativamente incomuns. Esses casos são 

frequentemente identificados incidentalmente 

durante exames oftalmológicos de rotina. Des-

colamentos de retina assintomáticos são tipica-

mente associados a buracos atróficos na dege-

neração reticular e são mais frequentemente lo-

calizados nos quadrantes inferiores da retina 

(SAVASTANO et al., 2024; ORUCOV et al., 

2008). O risco de progressão de um descola-

mento de retina assintomático para um sintomá-

tico é geralmente baixo e o tratamento frequen-

temente envolve observação cuidadosa em vez 

de intervenção cirúrgica imediata, especial-

mente em pacientes confiáveis que podem se 

automonitorar para alterações (BYER, 2001). 

O exame físico para descolamento de retina 

envolve uma avaliação oftálmica completa, que 

inclui oftalmoscopia indireta combinada com 
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depressão escleral. Este método é preferido 

para avaliar patologia vítreo-retiniana perifé-

rica. Em olhos totalmente dilatados, a biomi-

croscopia de lâmpada de fenda com uma lente 

de contato espelhada ou uma lente condensa-

dora também pode ser usada como uma alterna-

tiva para avaliar a retina periférica. 

 

DIAGNÓSTICO 

Embora o diagnóstico de descolamento de 

retina possa ser clínico, a confirmação por meio 

de exame oftalmológico ou imagem é essencial 

para diagnóstico e tratamento precisos. O exa-

me clínico sozinho pode deixar de detectar cer-

tas características, como descolamento vítreo 

posterior, que pode ser identificado com mais 

precisão com OCT (VRABLIK et al., 2015). 

O padrão-ouro para diagnosticar descola-

mento de retina é um exame oftalmológico 

abrangente, que inclui oftalmoscopia indireta 

com depressão escleral. O método permite ava-

liação detalhada da retina periférica, que é cru-

cial para identificar rupturas ou descolamentos 

de retina. O exame normalmente é realizado por 

um oftalmologista e é considerado a abordagem 

diagnóstica definitiva (FLAXEL et al., 2020). 

Em comparação, outros testes diagnósticos, 

como ultrassonografia B-scan e tomografia de 

coerência óptica (OCT), podem ser comple-

mentos valiosos, particularmente quando as 

opacidades de mídia ou cooperação do paciente 

limitam a eficácia de um exame direto. A ultras-

sonografia B-scan é altamente sensível e espe-

cífica para detectar descolamento de retina (SA-

VASTANO et al., 2024). 

 

TRATAMENTO E MANEJO 

O descolamento de retina é caracterizado 

pela separação entre o epitélio pigmentar da re-

tina e a retina neural, comprometendo a integri-

dade da membrana de Bruch, que fixa o epitélio 

pigmentar à coroide. Esse descolamento resulta 

em isquemia e degeneração da região desco-

lada, devido à perda de sua vascularização. 

Existem três tipos principais de descolamento 

de retina, cada um com diferentes mecanismos 

patogênicos, apresentações clínicas e estraté-

gias terapêuticas. O manejo adequado desses 

casos é fundamental para a preservação da vi-

são e para prevenir complicações graves 

(SCHWARTZ et al., 2014). 

No descolamento de retina regmatogênico, 

a presença de um rasgo retiniano permite a en-

trada de líquido no espaço sub-retiniano, cau-

sando o descolamento. Esse tipo de descola-

mento deve ser tratado com urgência em todos 

os casos. O objetivo terapêutico é selar definiti-

vamente o rasgo retiniano e restaurar a adesão 

da retina. Uma das técnicas utilizadas é a crior-

retinopexia, que consiste na aplicação de crio-

terapia após anestesia subconjuntival, com o 

uso de uma sonda de crioterapia posicionada 

sobre a conjuntiva, precisamente no local do 

rasgo. A crioterapia induz uma cicatrização e a 

aderência permanente da retina. Esta técnica 

pode ser combinada com outras abordagens, 

como a retinopexia pneumática, que envolve a 

injeção de uma bolha de gás no espaço vítreo 

para tamponar e selar a retina descolada. Alter-

nativamente, a introflexão escleral pode ser em-

pregada, consistindo na sutura de um explante 

cilíndrico de silicone na esclera, o que gera uma 

indentação que promove a adesão retiniana. Em 

casos mais complicados, a vitrectomia pode ser 

indicada. Nessa técnica, realiza-se a remoção 

do corpo vítreo através de uma abordagem pars 

plana, com esclerotomia para a inserção dos 

instrumentos. Após a remoção do vítreo, é inje-

tada uma bolha de gás ou óleo de silicone para 

selar a retina descolada (SIPPERLEY et al., 

2010). 
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No descolamento de retina tracional, como 

aquele associado à retinopatia diabética prolife-

rativa, não há rasgo retiniano, mas a formação 

de aderências vitreorretinianas e contração do 

corpo vítreo, que comprometem a integridade 

da barreira da membrana de Bruch e do epitélio 

pigmentar da retina. Nesses casos, o tratamento 

envolve a vitrectomia para a liberação das ade-

rências, seguida da aplicação de técnicas de 

tamponamento e fechamento da retina, como as 

descritas para o descolamento regmatogênico 

(MANSOUR et al., 2015). 

O descolamento de retina exsudativo é cau-

sado pelo acúmulo de fluido no espaço sub-re-

tiniano, geralmente decorrente de uma condição 

patológica que afeta a barreira da membrana de 

Bruch e do epitélio pigmentar da retina, como 

na coroidorretinopatia central serosa, uma do-

ença idiopática. Em muitos casos, o descola-

mento exsudativo pode se resolver espontanea-

mente em um período de 3 a 4 meses. Quando 

necessário, a terapia com laser e o uso de anti-

inflamatórios podem ser indicados, além de tra-

tamento direcionado à condição subjacente 

(YANNUZZI, 2016). 

A monitorização pós-operatória é essencial 

para detectar complicações, como infecção ou 

recidiva do descolamento, e garantir uma recu-

peração adequada do paciente. Independente-

mente da forma do descolamento, o diagnóstico 

precoce e a intervenção rápida são cruciais para 

o sucesso do tratamento, uma vez que o desco-

lamento de retina é uma emergência oftalmoló-

gica que exige medidas imediatas para otimizar 

as chances de preservação da visão (MACHE-

MER et al., 2002). 

 

PROGNÓSTICO 

O prognóstico do descolamento de retina 

varia conforme o tipo de acometimento retini-

ano, podendo culminar, de maneira mais grave, 

na perda de visão e na diminuição da qualidade 

de vida do paciente. No entanto, com o avanço 

da Medicina, da tecnologia e das técnicas ope-

ratórias, o desfecho dos casos tende a ser me-

lhor.  

Algumas estratégias reduzem as chances de 

um desfecho negativo ao longo prazo: o trata-

mento da rotura retiniana antes de sua progres-

são para o descolamento de retina, por exemplo, 

reduz o risco de perda visual (DAHROUJ & 

GONG, 2024). Ainda assim, a perda de visão 

permanente no descolamento de retina pode 

ocorrer mesmo com uma cirurgia bem-suce-

dida. A despeito do reparo anatômico, isso pode 

ocorrer devido ao acometimento nervoso e ao 

estresse celular dos fotorreceptores ao se sepa-

rarem do epitélio retiniano (LIN et al., 2024). 

Outras medidas de âmbito populacional, na ori-

gem de uma das etiologias do descolamento, di-

zem respeito ao controle da síndrome metabó-

lica dos pacientes. Hiperglicemia, hipertensão e 

hipercolesterolemia são alvos indispensáveis 

para a prevenção de descolamento de tração da 

retina (LIN et al., 2024).  

Considerando os pontos que avaliamos, o 

sucesso do tratamento, não só da acuidade vi-

sual, é importante. Após o procedimento, o pa-

ciente pode ter alterações na visão que também 

trazem impacto para sua capacidade de realizar 

atividades da sua rotina. Visão para cores, con-

trastes, distorção da visão (metamorfopsia), di-

ferentes percepções de tamanhos por cada olho 

(aniseiconia) e percepção de profundidade (es-

tereopsia) são alguns dos pontos suscetíveis e 

algumas das possíveis consequências após o 

descolamento de retina (LIN et al., 2024). 

O descolamento de retina regmatogênico 

melhorou consideravelmente seu prognóstico a 

partir da correção cirúrgica nos últimos anos. O 

melhor desfecho varia de acordo com a técnica 

escolhida e as falhas de reparo mais frequentes 

são recorrência de rotura retiniana, proliferação 
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vitreorretiniana e imprecisão em identificar ou 

consertar todas as roturas (RAO & SHAH, 

2017). A acuidade visual no período pós-opera-

tório vai ser determinada não só pelo sucesso 

anatômico da cirurgia, como também pelo aco-

metimento da mácula, que pode causar compro-

metimento permanente da visão (RAO & 

SHAH, 2017). O descolamento seroso da retina 

que, por sua vez, tem diversas etiologias e dife-

rentes cursos, por consequência, tem prognósti-

cos múltiplos. De qualquer modo, quanto mais 

prolongado for o período do descolamento e 

quanto maior for o acometimento macular, pior 

é o prognóstico (THOMAS & ALBINI, 2017).  

Quando consideramos o descolamento reti-

niano associado à hemorragia de coroide, o 

prognóstico tende a ser melhor na resultante de 

um pós-operatório de catarata, do que nos casos 

de trauma ou outras cirurgias intraoculares 

(KAPUSTA et al., 2017). No caso da prolifera-

ção vitreorretiniana, a intervenção cirúrgica é o 

que muda o curso grave do descolamento, pois, 

sem o tratamento, a proliferação causa perda de 

visão, hipotonia ocular e atrofia do globo. Inva-

riavelmente, a funcionalidade do olho afetado 

tende a ser ruim (CHARTERIS & AYLWARD, 

2017). 

 

CONCLUSÃO 

O DR representa uma das condições oftal-

mológicas de grande relevância clínica, po-

dendo levar à perda irreversível da visão caso 

não seja diagnosticado e tratado de forma opor-

tuna. A evolução do conhecimento acerca da 

sua fisiopatologia possibilitou diversos avanços 

significativos na abordagem terapêutica, culmi-

nando em melhores prognósticos para os paci-

entes acometidos. Atualmente, o reconheci-

mento precoce dos sinais e sintomas, aliado a 

exames diagnósticos precisos, desempenha um 

papel essencial no sucesso do tratamento. 

As diferentes formas de descolamento de re-

tina (regmatogênico, tracional e exsudativo) 

possuem mecanismos distintos, o que reforça a 

necessidade de um raciocínio clínico bem estru-

turado para a definição da melhor abordagem 

terapêutica. Os procedimentos cirúrgicos, como 

vitrectomia, introflexão escleral e retinopexia 

pneumática, são amplamente utilizados, apre-

sentando taxas de sucesso que variam a depen-

der da complexidade do caso e do tempo de 

evolução da doença. 

Apesar dos avanços técnicos e cirúrgicos, 

desafios ainda persistem, especialmente no que 

diz respeito à prevenção das recidivas e à reabi-

litação visual pós-operatória. A identificação e 

o controle de fatores de risco, como doenças 

sistêmicas e alterações estruturais da retina, 

continuam sendo estratégias fundamentais na 

tentativa de reduzir a incidência da doença e de 

melhorar o prognóstico dos pacientes acometi-

dos. 

Dessa forma, o estudo do descolamento de 

retina continua sendo uma área dinâmica da of-

talmologia, exigindo constante atualização dos 

profissionais para garantir um manejo eficaz e 

individualizado, que otimize as chances de pre-

servação da visão e da qualidade de vida dos 

pacientes.
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INTRODUÇÃO 

A retinopatia diabética (RD) é uma compli-

cação microvascular progressiva do diabetes 

mellitus (DM) e a principal causa de cegueira 

entre esses pacientes, resultante de alterações 

metabólicas e endoteliais induzidas pela hiper-

glicemia crônica, levando a danos neurodege-

nerativos e aumento da permeabilidade vascu-

lar (LIN et al., 2021). A prevalência global da 

RD é estimada em 22,27%, variando conforme 

a região: 35,9% na África Subsaariana e 

13,37% na América do Sul e Central, sendo 

mais comum entre hispânicos (47%) e menos 

frequente na população asiática (18%) (TEO et 

al., 2021). A progressão da doença pode levar à 

forma proliferativa, aumentando o risco de he-

morragia vítrea e descolamento de retina 

(CHONG, 2024). A detecção precoce é um de-

safio, pois a RD é assintomática em estágios 

iniciais, e menos de 50% dos pacientes diabéti-

cos realizam exames oftalmológicos regulares 

(CHONG, 2024). Embora existam tratamentos 

eficazes, como fotocoagulação a laser e anti-

VEGF, sua efetividade depende da identifica-

ção precoce da doença (LIN et al., 2021). Di-

ante disso, a RD deve ser tratada como um pro-

blema prioritário de saúde pública, com foco na 

ampliação da triagem oftalmológica e na edu-

cação em saúde (CHONG, 2024).  

O objetivo deste capítulo é explorar aspec-

tos epidemiológicos da RD, analisando sua pre-

valência nos cenários nacional e internacional, 

seus principais fatores de risco em populações 

específicas e as estratégias de controle da do-

ença. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa de lite-

ratura realizada no período de março de 2025, 

por meio da análise de bibliografia especiali-

zada e artigos científicos provenientes das bases 

de dados PubMed e SciELO. Foram utilizados 

os descritores: “diabetic retinopathy”, “preva-

lence” e “risk factors”. Desta busca, foram en-

contrados 4.069 artigos, posteriormente subme-

tidos aos critérios de seleção.  

Os critérios de inclusão para a seleção dos 

artigos envolveram: publicação em inglês e por-

tuguês, entre 2014 e 2024, disponibilização na 

íntegra, além de abordarem os temas propostos 

para este estudo. Já os critérios de exclusão fo-

ram artigos duplicados, que não abordavam as 

temáticas propostas pela pesquisa e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão.  

Após os critérios de seleção, restaram 28 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando aspectos relaci-

onados à prevalência global e nacional da reti-

nopatia diabética, populações específicas e fa-

tores de risco para retinopatia diabética e pre-

venção e controle da retinopatia diabética.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Prevalência global e nacional da retino-

patia diabética  

A prevalência global da RD na população 

diabética é de aproximadamente 22,7%, o que 

representa aproximadamente mais de 100 mi-

lhões de indivíduos afetados (TAN, 2023). No 

entanto, esse número está projetado para cres-

cer substancialmente nas próximas décadas, 

passando de 103 milhões em 2020 para 130 mi-

lhões em 2030 e 161 milhões em 2045 (TEO et 

al., 2021). Este aumento está intimamente rela-

cionado à crescente prevalência do diabetes na 

população, mudanças do estilo de vida e prolon-

gamento da expectativa de vida.  
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Geograficamente, a frequência da RD varia 

devido a uma combinação de fatores demográ-

ficos, socioeconômicos, genéticos e de acesso 

aos cuidados de saúde. Primeiramente, a preva-

lência do diabetes mellitus, principal fator de 

risco para a RD, varia significativamente entre 

diferentes regiões e grupos étnicos, influenci-

ando a carga global da doença. Por exemplo, a 

RD é mais prevalente na África e na América 

do Norte e Caribe, enquanto apresenta taxas 

mais baixas na América do Sul e Central (TEO 

et al., 2021). Além disso, fatores étnicos desem-

penham um papel importante na suscetibilidade 

à RD, com grupos sul-asiáticos, africanos, la-

tino-americanos e indígenas apresentando taxas 

mais altas da doença em comparação com po-

pulações brancas (SIVAPRASAD et al., 2012). 

Essas diferenças podem ser atribuídas a fatores 

genéticos, resistência à insulina, obesidade e 

processos de urbanização acelerados (SIVA-

PRASAD et al., 2012). Nos Estados Unidos, 

por exemplo, a prevalência entre adultos com 

40 anos ou mais é de aproximadamente 28,5% 

(TAN, 2023). Em algumas regiões, como na 

África, essa taxa pode ser ainda maior, che-

gando a 35,9%. Na América Latina e no Caribe, 

a prevalência varia conforme o tipo de diabetes, 

sendo estimada em 40,6% para diabetes melli-

tus tipo 1 (T1DM) e 37,3% para diabetes melli-

tus tipo 2 (T2DM) (MEDINA-RAMIREZ et al., 

2024). 

Além das diferenças demográficas e genéti-

cas citadas anteriormente, fatores socioeconô-

micos influenciam diretamente o acesso aos 

cuidados de saúde e a existência de programas 

de rastreamento da RD, o que impacta a preva-

lência das complicações associadas à doença, 

como edema macular diabético (EMD) e ce-

gueira. Em países de baixa e média renda, o ras-

treamento de RD é frequentemente oportunista, 

mas há esforços para integrar estratégias de ras-

treamento nos planos nacionais de cuidado à di-

abetes (CURRAN et al., 2020). Na Índia, mo-

delos de demonstração integrando serviços de 

rastreamento de retinopatia diabética no sis-

tema de saúde pública foram iniciados desde 

2016, com apoio de financiadores internacio-

nais (MURTHY, 2021). 

Em países como a China, onde não há um 

programa nacional de rastreamento da RD, a 

taxa de complicações relacionada à RD tem au-

mentado, especialmente em áreas rurais (LI et 

al., 2023). Em contrapartida, em países que 

possuem programas estruturados de rastrea-

mento, como os Estados Unidos, observa-se 

uma redução na prevalência da RD severa, atri-

buída ao melhor manejo do diabetes e ao trata-

mento oportuno da doença (SIVAPRASAD et 

al., 2012). Já no Reino Unido, o Programa Na-

cional de Rastreamento de Olhos Diabéticos do 

NHS realiza fotografia digital do fundo de olho 

anualmente para todos os pacientes com diabe-

tes a partir dos 12 anos de idade (SCANLON, 

2017). Ademais, Portugal também possui pro-

gramas regionais de rastreamento de retinopatia 

diabética, embora a cobertura populacional 

completa ainda não tenha sido alcançada (PE-

REIRA, 2021). Na Austrália, programas de fo-

tografia retinal foram realizados com sucesso 

em comunidades urbanas e rurais, incluindo 

centros de coleta de patologia e organizações de 

saúde primária indígena (TAPP et al., 2015). 

O Brasil é o 5º país em incidência de diabe-

tes no mundo, com 16,8 milhões de doentes 

adultos (entre 20 e 79 anos), sendo que a inci-

dência de RD é de 24 a 39% desta população no 

nosso país, segundo dados da Cartilha sobre 

Retinopatia Diabética do Ministério da Saúde. 

No Brasil, estima-se que metade dos portadores 

de DM sejam afetados por RD. Ademais, cal-

cula-se que 7,6% da população urbana entre 30 

e 69 anos apresentam DM, sendo que 46% des-

tes não sabem ser portadores (MENDANHA et 



 

185 
 

al., 2016). Estima-se que, após 20 anos de do-

ença, 90% dos diabéticos do tipo 1 (DM1) e 

60% dos do tipo 2 (DM2) terão algum grau de 

RD. Ainda, estudos internacionais indicam que 

o risco de cegueira poderia ser reduzido para 

menos de 5%, se a RD for diagnosticada e tra-

tada precocemente.  

Em paralelo, a incidência de RD na América 

Latina e no Caribe foi de 40,6% entre os paci-

entes com diabetes tipo 1 e de 37,3% com dia-

betes tipo 2, sendo que 2 a cada 5 pacientes com 

DM podem apresentar algum grau de RD nessa 

população. Esses números podem ser explica-

dos quando entendemos que a cobertura dos 

serviços de saúde nesse continente atende de 45 

a 97% da população, a depender do país e da 

região analisados, sendo que apenas 40% dos 

pacientes portadores de DM de fato possuem 

controle glicêmico adequado. Essas diferenças 

demográficas podem ser atribuídas ao fato de 

que na América Latina e no Caribe há uma alta 

prevalência de fatores de risco para o desenvol-

vimento da RD, como hipertensão, obesidade, 

doenças cardiovasculares e ingestão de alimen-

tos ricos em açúcar e gorduras, além da falta de 

implementação de estratégias de prevenção em 

comparação aos países mais desenvolvidos 

(MEDINA-RAMIREZ et al., 2024).  

 

Populações específicas e fatores de risco 

para retinopatia diabética  

O envelhecimento tem um impacto conside-

rável na prevalência e na gravidade da RD. À 

medida que a população mundial envelhece, o 

número de pessoas diagnosticadas com diabe-

tes, e por consequência com RD, tende a au-

mentar concomitantemente. Estudos atuais su-

gerem que a prevalência de retinopatia diabé-

tica aumenta significativamente em idosos de-

vido a fatores múltiplos como a maior duração 

e exposição à doença somada ao comprometi-

mento progressivo dos vasos sanguíneos da re-

tina, que ocorre com o tempo (TEO et al., 

2021). Ademais, o controle glicêmico torna-se 

mais desafiador em idosos devido a fatores 

como presença de comorbidades e menor ade-

são aos tratamentos. Esses fatores combinados 

tornam a população idosa mais suscetível ao 

agravamento da retinopatia, com risco maior de 

desenvolver formas mais graves da doença, 

como a RD proliferativa, que pode resultar em 

cegueira (CHONG, 2024). 

O impacto do envelhecimento na retinopatia 

diabética também está relacionado à menor ca-

pacidade do organismo de responder a terapias. 

Estudos também indicam que, além da duração 

da diabetes, a presença de outras doenças crôni-

cas comuns em pacientes de idade avançada 

pode contribuir para o pior prognóstico de RD 

(LIN et al., 2021). O envelhecimento também 

se relaciona a alterações na microcirculação da 

retina, o que pode predispor os idosos a compli-

cações mais severas da doença (CURRAN et 

al., 2024). 

Outro grupo de alto risco para o desenvolvi-

mento de retinopatia diabética são as gestantes 

com diabetes, seja preexistente ou gestacional. 

O diabetes preexistente durante a gestação é 

preocupante uma vez que a hipertensão e o con-

trole glicêmico inadequados são fatores de risco 

conhecidos para o agravamento da retinopatia 

(LIN et al., 2021). Mulheres com diabetes do 

tipo 1 ou do tipo 2 prévio à gestação têm uma 

chance significativamente maior de desenvol-

ver retinopatia diabética durante a gravidez, em 

especial se o controle glicêmico não for ade-

quado. Ademais, a gestação pode agravar a RD 

existente, levando a uma progressão rápida da 

doença, o que requer monitoramento ocular ri-

goroso durante o período gestacional (CHONG, 

2024). Já em pacientes com diabetes gestacio-

nal, embora a condição seja geralmente transi-
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tória, ela também pode contribuir para o desen-

volvimento de retinopatia diabética em mulhe-

res que já possuem predisposição genética ou 

outros fatores de risco metabólicos (MA-

LERBI, 2022). 

A gestação é um período em que há altera-

ções hormonais significativas que podem des-

compensar o controle glicêmico e, por conse-

quência, impactar negativamente a saúde ocu-

lar, embora o risco seja menor do que em ges-

tantes com diabetes preexistente. Em mulheres 

com diabetes gestacional a monitorização oftal-

mológica durante e após a gestação é funda-

mental visto que possuem risco maior de desen-

volver diabetes do tipo 2 posteriormente na 

vida, o que aumenta o risco de RD a longo prazo 

(TEO et al., 2021). Estudos indicam que a dia-

betes gestacional é um fator importante na vigi-

lância para a retinopatia diabética, visto que 

pode estar associada ao aumento da progressão 

de doenças vasculares oculares em mulheres 

que já possuem risco elevado para o desenvol-

vimento de diabetes do tipo 2 após a gravidez. 

O risco de progressão rápida da RD em mulhe-

res com diabetes preexistente ou mal controlado 

durante a gestação também é motivo para aten-

ção especial durante o acompanhamento pré-

natal (FERNANDES et al., 2022). 

A RD constitui uma das principais compli-

cações microvasculares do DM, com mecanis-

mos fisiopatológicos compartilhados entre os 

tipos 1 e 2, mas com padrões distintos de evo-

lução, prevalência e gravidade. Pacientes com 

diabetes tipo 1, geralmente diagnosticados 

ainda na infância ou adolescência, tendem a 

apresentar RD mais precocemente, especial-

mente após uma média de 5 a 10 anos de do-

ença, o que se relaciona à longa exposição à hi-

perglicemia, à ausência de controle glicêmico 

rigoroso e ao déficit de insulina endógena 

(CHONG, 2024). Em contrapartida, pacientes 

com DM2, que correspondem à maioria dos ca-

sos de DM em nível global, apresentam carac-

terísticas mais insidiosas, com diagnóstico fre-

quentemente tardio, em idade mais avançada. 

Como consequência, compõem o maior grupo 

de risco populacional devido à prevalência 

muito superior da condição e ao fato de muitos 

já apresentarem graus variáveis de RD no mo-

mento do diagnóstico, refletindo a exposição 

prévia e silenciosa à hiperglicemia (LIN et al., 

2021). Além disso, o DM2 está associado a um 

conjunto de fatores de risco adicionais que 

agravam a lesão vascular retiniana, como obe-

sidade, hipertensão arterial sistêmica, dislipide-

mia e resistência à insulina (TAN, 2023). As-

sim, o controle glicêmico inconsistente no 

DM2, somado ao diagnóstico tardio e à baixa 

adesão ao rastreamento oftalmológico, contri-

bui para maior incidência de formas avançadas 

da doença (CARNEIRO et al., 2024). Portanto, 

apesar do risco relativo de RD ser mais elevado 

no DM1, o impacto populacional da doença re-

cai majoritariamente sobre o DM2, dada sua 

alta prevalência e a baixa taxa de rastreamento 

oftalmológico, especialmente em países em de-

senvolvimento (CARNEIRO et al., 2024). 

A suscetibilidade à RD é influenciada por 

uma complexa interação entre fatores metabóli-

cos, genéticos e ambientais. Estudos epidemio-

lógicos revelam que indivíduos pertencentes a 

grupos étnicos, como hispânicos, afrodescen-

dentes, sul-asiáticos e indígenas, apresentam 

maior prevalência da doença em comparação a 

indivíduos caucasianos (CHONG, 2024). Essa 

diferença pode ser atribuída, em parte, à predis-

posição genética, mas também a determinantes 

sociais, como acesso limitado à saúde, menor 

escolaridade e barreiras linguísticas e culturais. 

Na América Latina, uma revisão sistemática 

identificou prevalências médias superiores a 

30% de RD em populações com DM2, com des-

taque para Brasil, México e Argentina, o que 
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sugere que a combinação desses fatores está di-

retamente associada à maior carga da doença 

nesses contextos (MACHADO et al., 2024). 

Esse cenário é agravado pela escassez de pro-

gramas sistemáticos de rastreamento e pela fra-

gilidade dos sistemas de atenção primária, que 

falham em detectar precocemente alterações re-

tinianas nesses grupos vulneráveis. Do ponto de 

vista genético, estudos recentes demonstram 

que polimorfismos em genes relacionados à an-

giogênese, inflamação e metabolismo da gli-

cose, como VEGF, ICAM-1 e RAGE, estão as-

sociados ao desenvolvimento e à progressão da 

RD, embora a aplicação clínica desses achados 

ainda esteja em fase exploratória (TAN, 2023). 

Por fim, a presença de fenótipos mais agressi-

vos da doença em certos grupos étnicos sugere 

a importância da estratificação de risco baseada 

em marcadores genéticos, o que poderá, no fu-

turo, direcionar intervenções personalizadas. 

A distribuição geográfica desigual dos re-

cursos em saúde e as disparidades socioeconô-

micas constituem barreiras significativas ao di-

agnóstico precoce e ao tratamento efetivo da 

RD. A baixa escolaridade, o analfabetismo fun-

cional, a renda insuficiente e a dependência ex-

clusiva do sistema público de saúde dificultam 

o acesso a exames oftalmológicos periódicos, 

especialmente nas regiões Norte e Nordeste do 

Brasil (FERNANDES et al., 2022). No Brasil, 

dados extraídos do banco de informações do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS) mostram 

que a cobertura nacional de triagem para RD 

entre os anos de 2014 e 2019 aumentou de 

12,1% para 21,2%, mas permaneceu insatisfa-

tória e foi desigual entre as regiões. A região 

Norte permaneceu com taxas abaixo de 10%, 

enquanto o Sul alcançou mais de 30% no 

mesmo período (FERNANDES et al., 2022). 

Esse desequilíbrio reflete a concentração de of-

talmologistas, equipamentos e serviços especi-

alizados nos grandes centros urbanos, obri-

gando pacientes de áreas remotas a percorrerem 

longas distâncias para realizar exames básicos. 

Ainda segundo o estudo, os procedimentos de 

tratamento, como fotocoagulação a laser e inje-

ções intravítreas, foram predominantemente re-

alizados no Sudeste e Centro-Oeste, que absor-

veram a maior parte da demanda oriunda de ou-

tras regiões, como Norte e Nordeste. Assim, 

evidencia-se uma migração forçada de pacien-

tes em busca de tratamento especializado que, 

além de sobrecarregar os serviços já existentes, 

impõe custos indiretos e riscos de abandono do 

tratamento (FERNANDES et al., 2022). A 

baixa cobertura dos programas de rastreamento 

e tratamento da retinopatia diabética é agravada 

por barreiras estruturais, como a escassez de 

serviços especializados em regiões remotas, e 

por fatores culturais e informacionais. A falta 

de conhecimento sobre a natureza inicialmente 

assintomática da doença e a importância do 

exame oftalmológico periódico contribui para o 

diagnóstico tardio. Além disso, a fragilidade na 

integração entre os níveis de atenção dificulta o 

encaminhamento adequado, comprometendo a 

detecção precoce e o manejo oportuno dos ca-

sos. Frente a esse cenário, a implementação de 

estratégias como telemedicina, uso de retinó-

grafos portáteis e capacitação de profissionais 

da atenção básica tem se mostrado eficaz, mas 

requer investimento contínuo e articulação in-

tersetorial (CARNEIRO et al., 2024; FER-

NANDES et al., 2022). 

 

Prevenção e controle da retinopatia dia-

bética  

O rastreamento da RD é amplamente reco-

nhecido como essencial para prevenir compli-

cações graves da doença. A detecção precoce de 

lesões retinianas e seu tratamento oportuno per-

mitem evitar a progressão para estágios avança-

dos que levam à perda visual, além de reduzir 
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significativamente os custos em saúde pública 

associados à cegueira pelo diabetes (CAR-

NEIRO et al., 2024). As diretrizes internacio-

nais recomendam a realização de exame oftal-

mológico periódico em pacientes com diabetes, 

podendo ser anuais, semestrais e até mensais, a 

depender da gravidade de RD apresentada, fre-

quentemente por meio de fundoscopia dilatada 

ou retinografia, como método eficaz de triagem 

da RD (HILGERT et al., 2019). De acordo com 

a American Diabetes Association (ADA), a 

fundoscopia anual é recomendada para todos os 

pacientes diabéticos. Assim, recomenda-se a 

pacientes com diabetes tipo 1 realizar o exame 

em até cinco anos após seu diagnóstico de DM; 

para pacientes com diabetes tipo 2, o exame 

deve ser realizado no momento do diagnóstico 

do DM. Ainda, a ADA preconiza que, após o 

primeiro exame de fundoscopia, sejam feitas re-

avaliações anuais, porém, se nenhuma retinopa-

tia for detectada em pelo menos dois exames 

anuais consecutivos, o acompanhamento pode 

ser realizado a cada dois anos. Quando for de-

tectado um grau de retinopatia, a ADA reco-

menda um acompanhamento com intervalos 

menores conforme a gravidade. Além disso, 

existem diretrizes internacionais que preconi-

zam acompanhamento oftalmológico para dia-

béticas com planos de engravidar ou que estão 

grávidas. Para gestantes, o exame oftalmoló-

gico completo é recomendado trimestralmente 

(SOLOMON et al., 2017). 

No Brasil, em 2021, foi publicado pelo Mi-

nistério da Saúde o Protocolo Clínico e Diretri-

zes que estabeleceu normas nacionais para o di-

agnóstico, o tratamento e o acompanhamento 

da retinopatia diabética. Este protocolo corro-

bora as diretrizes internacionais quanto a quem, 

quando e a frequência a qual deve ser rastreada 

a retinopatia diabética. Porém, falta menção de 

detalhes como a extensão do período de rastre-

amento para dois anos em diabéticos sem acha-

dos de retinopatia em dois rastreios anuais con-

secutivos, o que dá a entender que a recomen-

dação nacional é a universal. Além disso, o pro-

tocolo nacional reconhece a distribuição desi-

gual de oftalmologistas, problema que permite 

que a retinografia seja um exame de rastreio na 

Atenção Básica em casos de indisponibilidade 

de fundoscopia. 

Entretanto, no Brasil não existe, até o mo-

mento, um programa nacional padronizado de 

rastreamento da RD no sistema público de sa-

úde, visando garantir acesso universal à fundos-

copia. Além disso, a detecção costuma depen-

der de encaminhamentos oportunísticos a servi-

ços oftalmológicos ou campanhas esporádicas, 

o que reflete o desafio no rastreio da doença no 

país (CARNEIRO et al., 2024). Essa ausência 

de protocolo unificado, somada a barreiras so-

cioeconômicas, resulta em baixa cobertura de 

triagem, especialmente em regiões mais pobres 

do país (MALERBI & MELO, 2022). 

Apesar desses desafios, estudos brasileiros 

recentes demonstram a viabilidade e a efetivi-

dade de novos modelos de rastreamento da RD. 

Uma estratégia promissora é integrar a triagem 

à Atenção Primária à Saúde, capacitando pro-

fissionais não oftalmologistas para identificar 

sinais iniciais da retinopatia. Em um estudo pi-

loto conduzido em Belo Horizonte-MG, médi-

cos generalistas receberam um treinamento 

breve (2 horas) para interpretar retinografia de 

pacientes diabéticos. Após a capacitação, esses 

profissionais tiveram um aumento de sensibili-

dade de 82% para 99% e de especificidade de 

44% para 83% na detecção da RD, valores pró-

ximos aos obtidos por especialistas (CAR-

NEIRO et al., 2024). Os autores concluíram que 

médicos de família treinados podem desempe-

nhar com acurácia a triagem por meio de foto-

grafias de retina, sugerindo que programas des-

centralizados de rastreamento são benéficos no 
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contexto brasileiro. Outro estudo avaliou o uso 

de um retinógrafo portátil de mão (câmera de 

retina Pictor Plus) em 100 olhos de pacientes 

diabéticos, comparando as imagens obtidas sem 

dilatação pupilar com a retinografia convencio-

nal em laboratório. Os resultados mostraram 

alta concordância entre os médicos, com altos 

índices de sensibilidade e especificidade para 

identificar olhos normais (92,9% e 93,4%) e 

RD em estágio ameaçador à visão (82,9% e 

97,9%) e bons resultados para RD de baixo 

risco (75% e 87%), indicando que a fotografia 

de retina sem midríase pode ser uma ferramenta 

eficaz de triagem em campo (HILGERT et al., 

2019). 

Os resultados nacionais de cobertura de ras-

treamento refletem a necessidade de expandir 

os protocolos. Dados do Sistema Único de Sa-

úde revelam que, embora tenha havido melhora 

entre 2014 e 2019 (de 12,1% para 21,2%), o nú-

mero de pacientes diabéticos que foram subme-

tidos a algum exame de triagem para RD ainda 

é baixo, sendo que na região Norte a cobertura 

permaneceu estagnada em patamares mínimos. 

Diante desse contexto, fica evidente que proto-

colos de rastreamento sistemático e proativo 

precisam ser implementados para ampliar a efe-

tividade da prevenção da cegueira diabética 

(CARNEIRO et al., 2024). A literatura aponta 

que iniciativas envolvendo atenção primária, 

câmeras portáteis e telemedicina podem au-

mentar substancialmente o acesso ao diagnós-

tico precoce, desde que acompanhadas de trei-

namento adequado e infraestrutura de referên-

cia para confirmação diagnóstica e tratamento 

dos casos positivos (CARNEIRO et al., 2024).  

A prevenção e o controle da retinopatia dia-

bética requerem uma abordagem multifatorial. 

No âmbito das intervenções clínicas, observa-

se que a medida fundamental para reduzir as in-

cidências da retinopatia diabética é com con-

trole glicêmico e pressórico rigoroso. Manter 

HbA1c abaixo ou próxima de 7% e a pressão 

arterial em níveis abaixo de 140/90 mmHg de-

monstrou eficácia na diminuição de risco para 

aparecimento e progressão da retinopatia em 

pacientes diabéticos (SOLOMON et al., 2017; 

BERTOLUCI et al., 2023). No contexto brasi-

leiro e latino-americano, uma revisão abran-

gente de 42 estudos encontrou prevalências sig-

nificativamente maiores de RD em populações 

com maior duração do diabetes, pior controle da 

hemoglobina glicada e maior frequência de co-

morbidades como hipertensão e nefropatia 

(MACHADO et al., 2023), o que reforça a im-

portância das estratégias multifatoriais. Além 

disso, a mudança de estilo de vida, como cessa-

ção do tabagismo e adoção de dieta saudável, 

são métodos que auxiliam no controle metabó-

lico e, consequentemente, servem como reco-

mendação geral para prevenção de complica-

ções microvasculares (SIMÓ & HER-

NÁNDEZ, 2023).  

Para prevenção ou auxílio na redução da 

progressão da doença, existem tratamentos uti-

lizando fenofibrato que se mostraram efetivos 

por promover ação anti-inflamatória e proteção 

endotelial no paciente com dislipidemia. As-

sim, o fenofibrato é considerado um adjuvante 

de tratamento para pacientes com DM2 de 

longa data com retinopatia nas fases iniciais. 

Também, a utilização de anti-VEGFs (medica-

mentos que interferem no mecanismo responsá-

vel pela formação de neovascularização sub-re-

tiniana após estado de hipóxia intensa) se mos-

trou como a base do tratamento do edema ma-

cular diabético e da retinopatia proliferativa, 

prevenindo a progressão ou até revertendo le-

sões em alguns casos (MANSOUR et al., 

2020). 

O rastreamento também serve como uma 

forma de diminuir as incidências de retinopatia 

diabética, fato que expressa a importância de 

ampliar o acesso ao rastreamento ao mesmo 



 

190 
 

tempo em que reduz os custos e o tempo do 

exame. Cada vez mais, observa-se a incorpora-

ção da inteligência artificial (IA) em programas 

de triagem, que se baseiam em algoritmos de 

deep learning treinados a partir de milhões de 

imagens de retina para detectar sinais de retino-

patia diabética com alta acurácia. Um estudo de 

validação clínica na África demonstrou desem-

penho clinicamente confiável de um sistema de 

IA, com sensibilidade e especificidade elevadas 

para identificar RD referenciável e casos de 

risco, como lesões proliferativas ou edema ma-

cular (BELLEMO et al., 2019). A aplicação 

prática dessa tecnologia já é vista nos EUA, que 

aprovaram a utilização do dispositivo de IA au-

tônomo (IDx-DR) para uso em clínicas de aten-

ção primária, gerando laudos imediatos a partir 

de fotos de retina. Entende-se, porém, que IA 

não substitui o especialista, mas atua como um 

filtro eficiente para triagem de pacientes para 

retinopatia e ajudando no encaminhamento de 

suspeitos ao oftalmologista para sua confirma-

ção e tratamento. Isso pode aliviar a sobrecarga 

sobre os médicos e cobrir lacunas de atendi-

mento onde não há profissionais suficientes. No 

Brasil, pesquisas em telemedicina já testam a 

combinação de retinógrafos portáteis com algo-

ritmos de IA para triagem em unidades básicas, 

com resultados promissores em acurácia e via-

bilidade operacional (FARIA, 2023). 

Outra estratégia para a redução da incidên-

cia e da progressão da doença pode ser por meio 

da educação em saúde, englobando os pacientes 

e os profissionais da saúde como público-alvo. 

Campanhas educativas enfatizando que retino-

patias podem ser doenças inicialmente assinto-

máticas podem orientar pessoas a buscarem 

atendimento antes da progressão da doença em 

fases mais avançadas ou até mesmo antes do 

seu início. Foi interpretado, em uma revisão sis-

temática realizada no ano de 2019, que, a partir 

de intervenções como campanhas educativas, 

livretos impressos, vídeo motivacional e telefo-

nemas personalizadas, houve uma otimização 

da taxa dos cuidados habituais com os olhos por 

pessoas com diabetes após 1 ano, de 61% para 

70% (p < 0,001) e, após 2 anos, de 52% para 

70% (p < 0,001), sendo um aumento de 2,5 a 

4,3 vezes na probabilidade de um indivíduo re-

alizar o exame de fundo de olho em comparação 

com as pessoas que não tiveram acesso a esses 

dispositivos educativos sobre sua condição. As-

sim, as evidências apontaram a educação em sa-

úde como eficaz na prevenção e no controle da 

retinopatia diabética (SOUSA et al., 2019) 

Apesar do conhecimento consolidado sobre 

a prevenção da RD, inúmeros desafios práticos 

dificultam sua implementação efetiva no Brasil. 

Um dos principais obstáculos está relacionado 

à cobertura e equidade do acesso aos cuidados 

oftalmológicos para pessoas com diabetes. 

Como mencionado, apenas cerca de 1 a cada 5 

diabéticos (21,2%) realiza exames de rastrea-

mento de retina no SUS anualmente (CAR-

NEIRO et al., 2024). Isso se deve, em parte, à 

distribuição desigual de recursos de saúde ocu-

lar pelo país, que são concentrados nas regiões 

Sul e Sudeste, e à falta de integração sistemática 

entre a atenção básica e os serviços de oftalmo-

logia. Dados nacionais revelam disparidades 

marcantes: em 2019, as regiões Centro-Oeste e 

Sudeste foram responsáveis por absorver 

grande parte da demanda de tratamento de RD 

das regiões Norte e Nordeste, onde há escassez 

de especialistas e equipamentos a laser (FER-

NANDES et al., 2022). Esse quadro evidencia 

desafios geográficos e estruturais: muitos paci-

entes em áreas remotas simplesmente não têm 

acesso local a exames de fundo de olho ou tra-

tamentos, dependendo de deslocamentos lon-

gos até centros urbanos. 

Estudos de caso ilustram essas dificuldades. 

No estado de Sergipe, localizado no Nordeste 

brasileiro, verificou-se que fora da capital não 
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havia disponibilidade de atendimento especiali-

zado em retina, e o número médio de tratamen-

tos a laser realizados por ano em toda a rede pú-

blica estadual foi de apenas 126 procedimentos, 

para uma população de 2,3 milhões de habitan-

tes (MALERBI & MELO, 2022). Esse número 

irrisório indica que muitos pacientes com indi-

cação de fotocoagulação não estavam rece-

bendo terapia, possivelmente por falta de oferta 

regional. A alfabetização em saúde também é 

um desafio: regiões com altos índices de anal-

fabetismo e baixo nível socioeconômico ten-

dem a apresentar menores taxas de utilização de 

serviços preventivos, inclusive triagem oftal-

mológica (MALERBI & MELO, 2022). 

Além da oferta limitada, a adesão dos paci-

entes ao rastreamento e ao tratamento da RD é 

outro ponto crítico. Mesmo quando os exames 

estão disponíveis gratuitamente e próximos da 

comunidade, a participação pode ser baixa. Em 

um projeto piloto de triagem ativa em comuni-

dades rurais de Sergipe, apenas cerca de 52% 

(1083 de um total de 2052) dos diabéticos con-

vidados compareceram ao exame de retina, ape-

sar de todo o esforço de levar a equipe e os equi-

pamentos até as localidades e de não haver cus-

tos para os pacientes. Ou seja, quase metade dos 

pacientes elegíveis não se apresentou para o 

screening, evidenciando um problema de ade-

são. Dentre os motivos identificados estão a 

falta de consciência sobre a doença ocular (mui-

tos pacientes não entendem a necessidade do 

exame quando ainda não há sintomas visuais), 

o medo ou desconforto do procedimento e bar-

reiras pessoais como dificuldade de transporte 

ou ausência no trabalho. A baixa percepção de 

risco por parte da população diabética assinto-

mática é frequentemente citada: em países com 

programas bem estabelecidos, a adesão aos exa-

mes de retina varia de 18 a 50% dos pacientes, 

demonstrando que, mesmo sob condições ide-

ais, uma parcela significativa deixa de se exa-

minar. No Brasil, essa lacuna de engajamento 

tende a ser ainda maior sem campanhas educa-

tivas robustas (MALERBI & MELO, 2022). 

Para melhorar a adesão, estratégias focadas 

em educação e sensibilização têm sido aponta-

das como fundamentais. Esforços de conscien-

tização sobre a retinopatia diabética são neces-

sários tanto para pacientes quanto para profissi-

onais de saúde como médicos de família e agen-

tes comunitários, e o aumento desse conheci-

mento tem impacto direto na procura por aten-

dimento. No projeto citado anteriormente, a 

equipe concluiu que essa falta de informação 

foi um fator maior de não comparecimento do 

que dificuldades logísticas propriamente ditas 

(MALERBI & MELO, 2022). Assim, campa-

nhas de educação continuada, envolvendo uni-

dades básicas, mídias locais e associações de di-

abéticos, podem gradualmente elevar as taxas 

de participação nos programas de rastreio. Ou-

tra medida prática para contornar problemas de 

acesso é oferecer flexibilidade e proximidade 

no atendimento, como, por exemplo, realizar 

exames de retina na própria unidade básica ou 

em clínicas móveis e agendar visitas domicilia-

res para aqueles pacientes com dificuldades de 

locomoção. Tais iniciativas visam minimizar os 

obstáculos físicos que prejudicam a adesão.  

No que tange à adesão ao tratamento da RD, 

desafios semelhantes se impõem. Após serem 

diagnosticados com retinopatia, muitos pacien-

tes enfrentam demora para conseguir consulta 

com oftalmologista especialista ou para iniciar 

o tratamento adequado. Essa espera pode levar 

à perda de seguimento. Além disso, tratamentos 

intravítreos exigem múltiplas aplicações men-

sais, o que demanda frequência às clínicas e um 

alto nível de comprometimento do paciente e da 

família. No Brasil, os dados de cobertura de tra-

tamento sugerem que mais da metade dos indi-
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víduos que necessitam de intervenção não a re-

cebem: em 2019, a cobertura estimada de trata-

mento de RD no SHS foi de apenas 44,1% dos 

casos indicados, evidenciando uma lacuna im-

portante. Essa estatística reflete tanto a falta de 

oferta (listas de espera, insuficiência de lasers e 

medicamentos em alguns serviços) quanto a 

não adesão dos pacientes ao plano terapêutico 

prescrito. Muitos iniciam o tratamento, mas 

abandonam após alguma melhora parcial da vi-

são ou por acreditarem que não vale a pena con-

tinuar, especialmente se houver efeitos colate-

rais temporários ou necessidade de desloca-

mentos longos (FERNANDES et al., 2022).  

Para enfrentar esses desafios, uma aborda-

gem multifacetada é necessária. Do ponto de 

vista sistêmico, políticas públicas devem priori-

zar a expansão da rede de saúde ocular no SUS, 

garantindo que exames de retina e tratamentos 

estejam disponíveis de forma equitativa em to-

das as regiões. Investimentos na formação de 

oftalmologistas em áreas carentes, na aquisição 

de equipamentos e na telemedicina podem di-

minuir as disparidades regionais atuais (FER-

NANDES et al., 2022). Adicionalmente, a cria-

ção de linhas de cuidado integradas (por exem-

plo, encaminhamento automático de pacientes 

diabéticos da UBS para exame oftalmológico 

anual) e sistemas de busca ativa de faltosos po-

deriam melhorar a continuidade do acompanha-

mento. Do ponto de vista do paciente, interven-

ções educacionais e de apoio são cruciais para 

fortalecer a adesão. Isso inclui desde orienta-

ções claras sobre a importância de cada etapa 

do tratamento até lembretes por telefone para 

retorno nas consultas e envolvimento de famili-

ares no suporte ao paciente. Estudos demons-

tram que quando o paciente diabético entende 

que a retinopatia é silenciosa, mas tratável pre-

cocemente, ele tende a aderir melhor aos exa-

mes e terapias recomendadas (MALERBI & 

MELO, 2022; FERNANDES et al., 2022).  

Em conclusão, os principais desafios no 

acesso e na adesão referentes à prevenção e 

controle da retinopatia diabética no Brasil con-

centram-se na falta de um programa estruturado 

de rastreamento universal, nas desigualdades 

regionais na oferta de serviços especializados e 

nas barreiras que impedem os pacientes de uti-

lizar de forma consistente os recursos disponí-

veis. Superar esses entraves exigirá combinar 

melhorias de infraestruturas do sistema de sa-

úde com estratégias de engajamento da popula-

ção, de modo que mais pacientes diabéticos en-

tendam e participem das ações preventivas. So-

mente assim será possível traduzir o conheci-

mento científico sobre prevenção da RD em re-

dução concreta da incidência de cegueira pelo 

diabetes no país. 

 

CONCLUSÃO 

A RD representa um desafio significativo 

para a saúde pública, com projeções indicando 

um aumento global expressivo do número de 

casos até 2045. Dados apontam que aproxima-

damente 22,27% dos pacientes diabéticos de-

senvolvem RD, enquanto 6,17% evoluem para 

a forma ameaçadora à visão. Além disso, até 

2045, a prevalência global da doença pode cres-

cer cerca de 56% nos casos de RD leve a severa 

e 57% nos casos de RD ameaçadora à visão, 

com impacto desproporcional em países da 

América do Norte, Central e do Norte da África 

(TEO et al., 2021). No Brasil, um estudo multi-

cêntrico revelou que cerca de 35% dos pacien-

tes diabéticos apresentam RD, taxa ligeira-

mente superior à média mundial (MELO et al., 

2018). Nesse contexto nacional, a falta de um 

programa padronizado de rastreamento da RD 

no SUS contribui para a baixa cobertura diag-

nóstica, especialmente em regiões menos de-

senvolvidas. O acesso desigual a exames oftal-
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mológicos e a carência de infraestrutura especi-

alizada para tratamento da RD tornam urgente 

a adoção de políticas de saúde mais abrangen-

tes, que garantam acesso universal à triagem e 

ao acompanhamento adequado dos pacientes 

diabéticos. Nesse sentido, estratégias como a 

integração da triagem na Atenção Primária à 

Saúde, a capacitação de profissionais não oftal-

mologistas e a adoção de tecnologias como re-

tinógrafos portáteis e inteligência artificial para 

análise de imagens são promissoras para am-

pliar a cobertura do rastreamento. Estudos naci-

onais demonstram a viabilidade dessas aborda-

gens, evidenciando ganhos na sensibilidade e 

especificidade da detecção precoce da RD. 

Ademais, o incentivo à educação em saúde é es-

sencial para aumentar a adesão da população 

aos exames preventivos e ao controle glicêmico 

rigoroso. Assim, avanços nas políticas de ras-

treamento e tratamento da RD são fundamentais 

para reduzir a incidência da cegueira evitável e 

mitigar o impacto socioeconômico da doença 

no Brasil e no mundo.
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INTRODUÇÃO 

Os dispositivos eletrônicos tornaram-se oni-

presentes na sociedade moderna, desempe-

nhando papel fundamental no trabalho, estudo 

e lazer. Entretanto, a exposição prolongada a 

esses aparelhos pode trazer impactos significa-

tivos para a saúde ocular, contribuindo para o 

surgimento de condições como fadiga ocular, 

síndrome do olho seco e distúrbios de acomo-

dação, que são frequentemente agrupados sob o 

termo síndrome da visão computacional (SVC) 

(ROSENFIELD, 2016). 

A SVC é caracterizada por um conjunto de 

sintomas relacionados ao esforço visual prolon-

gado, sendo mais prevalente em indivíduos que 

passam longos períodos diante de telas digitais. 

Entre os fatores fisiopatológicos associados, 

destaca-se a redução na frequência do piscar, 

que compromete a lubrificação ocular, a expo-

sição à luz azul, que pode afetar o ritmo circa-

diano e a saúde retiniana, e a sobrecarga dos 

músculos oculares, levando a alterações na aco-

modação visual (SHEPPARD & WOLFF-

SOHN, 2018). 

Estudos apontam que o tempo de exposição 

e a distância da tela são fatores determinantes 

para a gravidade dos sintomas oftalmológicos. 

A American Optometric Association (2021) re-

comenda que a tela esteja posicionada a uma 

distância de 50 a 70 cm para computadores e de 

30 a 40 cm para dispositivos móveis, além da 

adoção de estratégias como a regra 20-20-20, 

que orienta pausas regulares para reduzir o es-

forço ocular. 

Neste contexto, este estudo busca analisar 

os efeitos do uso prolongado de dispositivos 

eletrônicos na saúde ocular, abordando conse-

quências, mecanismos fisiopatológicos e estra-

tégias de prevenção. A compreensão desses fa-

tores é essencial para minimizar os impactos 

negativos da era digital sobre a visão e promo-

ver a adoção de práticas mais saudáveis. 

 

MÉTODO 

O presente trabalho é uma revisão integra-

tiva realizada por meio de estudos indexados na 

base de dados PubMed, disponíveis digital-

mente. A estratégia de busca incluiu os descri-

tores “Saúde ocular” AND “Computadores” 

OR “Astenopia”, combinados com o operador 

booleano AND e OR.  

Desta busca, foram encontrados artigos que, 

posteriormente, foram submetidos aos critérios 

de seleção. Os critérios de inclusão são: artigos 

originais em português, inglês e espanhol, pu-

blicados no período de 2016 a 2025 e que abor-

davam as temáticas propostas para esta pes-

quisa.  

Os critérios de exclusão são: artigos dupli-

cados, disponibilizados na forma de resumo ou 

pagos, que não abordaram diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam os demais 

critérios de inclusão. Após essa seleção, foram 

utilizados 12 artigos para a escrita do artigo. Os 

resultados foram apresentados de forma descri-

tiva, divididos em categorias temáticas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O uso prolongado de dispositivos eletrôni-

cos tornou-se parte da rotina diária de grande 

parte da população, intensificando-se com a di-

gitalização do trabalho, estudo e lazer. Essa ex-

posição está associada às alterações visuais e 

oculares que compõem a SVC, também conhe-

cida como fadiga ocular digital. A SVC é carac-

terizada por sintomas relacionados ao esforço 

visual prolongado na visão próxima, sendo 

mais prevalente entre os jovens. As principais 

queixas incluem fadiga ocular, síndrome do 
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olho seco e distúrbios da acomodação, que im-

pactam diretamente a qualidade visual e o bem-

estar dos usuários. Fatores como tempo exces-

sivo diante das telas, erros refrativos não corri-

gidos, má postura, redução do piscar e ilumina-

ção descoberta são destacados como agravantes 

do quadro (ALDARRAB et al., 2022). 

A fadiga ocular, também conhecida como 

astenopia, é uma manifestação central da SVC, 

ou "cansaço ocular digital", termo que engloba 

sintomas visuais e oculares decorrentes do uso 

prolongado de dispositivos eletrônicos. Um es-

tudo realizado com universitários na Arábia 

Saudita evidenciou que a fadiga ocular é alta-

mente prevalente, com 96% dos estudantes 

apresentando pelo menos um sintoma relacio-

nado à SVC, sendo a astenopia referida por 

mais de 75% dos participantes. O uso contínuo 

de dispositivos por mais de seis horas diárias foi 

identificado como um fator de risco indepen-

dente e significativo para o surgimento desses 

sintomas, juntamente com a presença de erros 

refrativos, olho seco e o uso predominante de 

dispositivos móveis, como smartphones e ta-

blets (ALDARRAB et al., 2022). 

A síndrome do olho seco é uma das princi-

pais alterações associadas ao uso prolongado de 

telas, integrando o espectro de sintomas da 

SVC. O estudo conduzido por AlDarrab et al. 

(2022) demonstrou que sintomas relacionados 

ao olho seco foram relatados por mais de 10% 

dos estudantes como severos, refletindo o im-

pacto significativo do uso contínuo de disposi-

tivos digitais na estabilidade do filme lacrimal. 

A fisiopatologia envolve a redução na frequên-

cia do piscar, que pode cair em até 60% durante 

a fixação em telas, e o piscar incompleto, fato-

res que comprometem a distribuição adequada 

da lágrima sobre a superfície ocular. A exposi-

ção prolongada à luz azul emitida por telas e a 

utilização de dispositivos em ambientes com 

baixa umidade ou ventilação aquecida agravam 

ainda mais esse quadro. O resultado clínico é 

uma superfície ocular inflamada e mal lubrifi-

cada, causando sintomas como ardência, sensa-

ção de areia nos olhos, fotofobia e embaça-

mento visual (ALDARRAB et al., 2022). 

Além disso, os distúrbios da acomodação 

ocular são alterações frequentes em usuários 

expostos por longos períodos a telas digitais e 

fazem parte do espectro da SVC. O uso contí-

nuo de dispositivos eletrônicos exige esforço 

prolongado dos músculos ciliares, responsáveis 

pelo ajuste do foco visual para diferentes dis-

tâncias. Essa sobrecarga pode levar à fadiga 

ocular e desencadear distúrbios como o es-

pasmo de acomodação, caracterizado pela con-

tração sustentada do músculo ciliar, dificul-

tando o relaxamento visual e resultando em vi-

são embaçada para longe, condição também 

chamada de pseudomiopia. Outro distúrbio co-

mum é a insuficiência acomodativa, na qual há 

dificuldade em manter o foco nítido para perto, 

especialmente em leituras prolongadas, cau-

sando desconforto, visão turva e necessidade de 

pausas frequentes. Além disso, a redução da 

frequência do piscar e a intensa atenção visual 

exigida pelas telas alteram a dinâmica pupilar e 

aumentam a evaporação do filme lacrimal, 

agravando o desconforto ocular e a sensação de 

cansaço visual (CUNHA & GONÇALVES, 

2023). 

 

O impacto da exposição à luz azul emitida 

por dispositivos eletrônicos na retina e no ci-

clo circadiano 

Com o avanço da tecnologia e o uso cres-

cente de dispositivos que emitem luz azul, 

como LEDs, smartphones, computadores e te-

levisões, há um aumento significativo da expo-

sição diária a essa radiação, gerando um grande 

impacto na saúde ocular da população. A luz 

azul possui comprimento de onda entre 400 e 
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490 nm e desempenha um papel crucial na re-

gulação do ritmo circadiano, influenciando fun-

ções fisiológicas, como o ciclo sono-vigília. 

Sua influência ocorre principalmente por meio 

da estimulação dos fotorreceptores da retina, 

particularmente das células ganglionares que 

contêm melanopsina, pigmento fotossensível 

envolvido na modulação dos ritmos biológicos 

(LIN et al., 2021). 

A exposição excessiva, especialmente du-

rante a noite, pode prejudicar a secreção de me-

latonina, hormônio responsável pela indução do 

sono, resultando em distúrbios do sono e afe-

tando negativamente a saúde geral dos indiví-

duos. Além dos impactos no ritmo circadiano, a 

luz azul também pode ter efeitos deletérios so-

bre a saúde ocular. Estudos indicam que a ex-

posição prolongada pode contribuir para o es-

tresse oxidativo e para danos nas células da re-

tina, aumentando o risco de degeneração macu-

lar relacionada à idade (DMRI). Isso ocorre 

porque a luz azul tem alta energia e pode pene-

trar profundamente na estrutura ocular, atin-

gindo a retina e potencialmente causando danos 

cumulativos ao longo do tempo (LIN et al., 

2021). 

Sua exposição descontrolada pode acarretar 

impactos negativos significativos tanto para o 

sistema circadiano quanto para a saúde ocular. 

Dessa forma, torna-se essencial adotar medidas 

preventivas para equilibrar os avanços tecnoló-

gicos com a preservação do bem-estar e da fisi-

ologia ocular (LIN et al., 2021), dentre elas: uso 

de filtros de luz azul em dispositivos eletrôni-

cos, limitação da exposição noturna, regulação 

da iluminação artificial em ambientes fechados 

e utilização de óculos com lentes que blo-

queiam ou reduzem a incidência da luz azul.  
 

 

Medidas preventivas para reduzir os efei-

tos do uso prolongado de dispositivos eletrô-

nicos na saúde ocular 

Para minimizar os impactos na saúde ocular 

causados pelos dispositivos eletrônicos, diver-

sas estratégias baseadas em evidências são re-

comendadas, incluindo ajustes ergonômicos, 

hábitos saudáveis e filtros ou lentes de proteção 

(ROSENFIELD, 2016). 

 

Ajustes ergonômicos 

­ Distância e posição da tela: a tela deve 

estar a aproximadamente 50-70 cm dos olhos e 

ligeiramente abaixo do nível dos olhos para re-

duzir o esforço ocular (ROSENFIELD, 2016). 

­ Iluminação adequada: evitar reflexos na 

tela e ajustar o brilho para um nível confortável 

pode reduzir a fadiga ocular (SHEPPARD & 

WOLFFSOHN, 2018). 

­ Altura e postura correta: a postura ereta 

e o apoio adequado para as costas ajudam a pre-

venir desconfortos associados ao uso prolon-

gado (SHEPPARD & WOLFFSOHN, 2018). 

 

Hábitos saudáveis 

­ Regra 20-20-20: a cada 20 minutos de 

uso de tela, olhar para um objeto a 20 pés (apro-

ximadamente 6 metros) por pelo menos 20 se-

gundos para reduzir a fadiga ocular (AAO, 

2021). 

­ Piscar conscientemente: o piscar redu-

zido durante o uso de telas contribui para a sín-

drome do olho seco; portanto, piscar regular-

mente ajuda a manter a lubrificação ocular 

(WOLFFSOHN et al., 2017). 

­ Hidratação e alimentação: o consumo 

adequado de água e alimentos ricos em ômega-

3 pode auxiliar na produção da lágrima e na ma-

nutenção da saúde ocular (SHEPPARD & 

WOLFFSOHN, 2018). 
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Uso de filtros e lentes de proteção 

­ Filtros de luz azul: reduzem a exposição 

à luz azul emitida pelas telas, minimizando o 

desconforto ocular e possíveis efeitos sobre o 

ritmo circadiano (TORII et al., 2017). 

­ Óculos com filtros de luz azul: algumas 

lentes bloqueiam a luz azul e podem aliviar a 

fadiga ocular digital em usuários frequentes de 

dispositivos eletrônicos (LIN et al., 2021). 

 

CONCLUSÃO 

O uso prolongado de dispositivos eletrôni-

cos tem um impacto significativo na saúde ocu-

lar, contribuindo para o desenvolvimento de 

condições como fadiga ocular, síndrome do 

olho seco e distúrbios de acomodação, que 

compõem a síndrome da visão computacional 

(SVC). Esses sintomas não apenas implicam na 

qualidade de vida, mas também comprometem 

a produtividade e o bem-estar dos usuários. 

Os mecanismos envolvidos incluem o es-

forço visual constante, a redução do piscar e a 

exposição à luz azul emitida pelas telas, que 

prejudicam o filme lacrimal e o ritmo circadi-

ano. Além disso, fatores como tempo de expo-

sição, distância inadequada e postura incorreta 

intensificam os sintomas, tornando a prevenção 

um aspecto fundamental para esses efeitos. 

Diante dos efeitos da luz azul na saúde ocu-

lar e também no ritmo circadiano, é necessário 

adotar medidas que tenham como objetivo a re-

dução de riscos devido à exposição excessiva, 

como a limitação de tempo de tela à noite, uti-

lização de filtros de luz azul e controle de ilu-

minação artificial, promovendo, dessa forma, a 

proteção da saúde visual e da qualidade do 

sono. Além de ajustes ergonômicos, a regra 20-

20-20, o uso de filtros de luz azul e a manuten-

ção de hábitos saudáveis são essenciais para 

preservar a saúde ocular. Portanto, essas estra-

tégias são fundamentais em um mundo cada vez 

mais digital, onde o uso de telas se tornou parte 

integrante da rotina diária. 
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INTRODUÇÃO 

O distúrbio do processamento auditivo cen-

tral (DPAC) refere-se às dificuldades que o in-

divíduo apresenta na forma como o cérebro in-

terpreta os sons captados pelo ouvido, mesmo 

quando a audição periférica encontra-se dentro 

dos padrões de normalidade. Trata-se de uma 

disfunção que afeta a capacidade do sistema 

nervoso central de processar a informação audi-

tiva de maneira eficiente e precisa (ASHA, 

2005). 

Em idosos, essa condição ganha especial re-

levância, pois o envelhecimento afeta não so-

mente a acuidade auditiva periférica, mas tam-

bém as funções cognitivas e o processamento 

auditivo central. Tais alterações comprometem 

a habilidade de compreender a fala, sobretudo 

em ambientes ruidosos, tornando a queixa “es-

cuto, mas não entendo” cada vez mais frequente 

nas clínicas de audiologia e otorrinolaringolo-

gia (KRAUS & ANDERSON, 2013). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O impacto do envelhecimento no proces-

samento auditivo central 

O envelhecimento natural do sistema audi-

tivo provoca mudanças estruturais e funcionais 

significativas. Dentre elas, destacam-se a dege-

neração das vias auditivas, a perda da sincronia 

neuronal e as alterações nas estruturas corticais 

e subcorticais responsáveis pelo processamento 

dos estímulos sonoros. Tais mudanças repercu-

tem diretamente na capacidade do indivíduo de 

analisar, interpretar e responder adequadamente 

aos sons do ambiente (JERGER & MUSIEK, 

2000). 

Mesmo com audição periférica relativa-

mente preservada, o idoso pode apresentar difi-

culdade em entender o que é dito, especial-

mente em locais com ruído competitivo, como 

restaurantes ou reuniões familiares. Além da 

lentidão na resposta aos estímulos auditivos, 

também são comuns relatos de confusão entre 

palavras foneticamente semelhantes (KRAUS 

& ANDERSON, 2013). 

Paralelamente às alterações sensoriais, o en-

velhecimento também compromete as funções 

cognitivas, tais como atenção, memória e velo-

cidade de processamento. Estas habilidades es-

tão intrinsecamente ligadas ao processamento 

auditivo central e, quando comprometidas, po-

tencializam as dificuldades auditivas. Dessa 

forma, as queixas auditivas do idoso muitas ve-

zes não se limitam ao ouvido, mas refletem um 

conjunto de mudanças neurológicas e cogniti-

vas que dificultam a compreensão da fala no co-

tidiano (PEREIRA & SCHOCHAT, 2011). 

 

Avaliação e diagnóstico no idoso 

A avaliação do DPAC em idosos requer 

uma abordagem abrangente e multifatorial que 

vá além da audiometria tonal convencional. O 

primeiro passo consiste em realizar exames au-

diológicos básicos, como audiometria tonal e 

vocal, prestando especial atenção à logoaudio-

metria e ao índice de reconhecimento de fala 

(IRF) com monossílabos e dissílabos, pois estes 

testes ajudam a revelar dificuldades na discri-

minação auditiva ((PEREIRA & SCHOCHAT, 

2011). 

A impedanciometria também é importante 

para verificar a integridade da orelha média. 

Testes eletrofisiológicos, como o potencial evo-

cado auditivo de tronco encefálico (PEATE), 

são utilizados para avaliar a sincronia neural. Já 

a eletrococleografia (ECOG) permite detectar a 

presença de microfonismo coclear, que pode ser 

confundido com outras alterações auditivas 

(SCHOCHAT et al., 2010). 

O uso de testes específicos de processa-

mento auditivo central (PAC) é essencial não 

apenas para o diagnóstico, mas também para 
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orientar o planejamento terapêutico. Destaca-

se, ainda, o exame P300, um potencial evocado 

auditivo de longa latência que fornece informa-

ções sobre os processos cognitivos envolvidos 

na audição, sendo particularmente útil na iden-

tificação de alterações cognitivas associadas a 

doenças neurodegenerativas (BELLIS, 2003). 

Além das avaliações auditivas, é fundamen-

tal incluir uma investigação cognitiva deta-

lhada. Isto porque muitos casos de DPAC em 

idosos são erroneamente atribuídos à perda au-

ditiva periférica, o que pode levar ao subdiag-

nóstico e à adoção de condutas terapêuticas ine-

ficazes (KRAUS & ANDERSON, 2013). 

 

Manejo e reabilitação do idoso 

A reabilitação do idoso com DPAC deve ser 

personalizada e adaptada às necessidades indi-

viduais. O uso de aparelhos de amplificação so-

nora individual (AASI), com recursos tecnoló-

gicos que permitem a modulação e o aprimora-

mento do sinal auditivo, é altamente recomen-

dado. Tais aparelhos devem conter sistemas de 

redução de ruído, realce da fala e direcionali-

dade microfônica (JERGER & MUSIEK, 

2000). 

Além do uso de AASI, o treinamento audi-

tivo é uma ferramenta poderosa, proporcio-

nando ao paciente exercícios sistemáticos e re-

petitivos que visam aprimorar habilidades audi-

tivas como atenção seletiva, memória auditiva 

e fechamento auditivo. Estratégias de comuni-

cação também devem ser ensinadas e reforça-

das, como a importância de manter contato vi-

sual, diminuir ruídos de fundo e falar com cla-

reza (SCHOCHAT et al., 2010). 

Em alguns casos, a terapia cognitiva pode 

ser indicada, sobretudo quando há associação 

com déficits de memória e atenção. A integra-

ção dessas diferentes abordagens (tecnologia, 

reabilitação auditiva e suporte cognitivo) ofe-

rece melhores resultados, promovendo uma sig-

nificativa melhoria na qualidade de vida e na in-

teração social dos idosos afetados pelo DPAC 

((PEREIRA & SCHOCHAT, 2011). 

 

Queixas comuns relacionadas ao DPAC 

em idosos 

Pacientes com DPAC frequentemente rela-

tam situações como: 

- Ouvir, mas não entender o que é dito; 

- Uso de AASI sem resultados satisfatórios; 

- Sensação de que as palavras estão “emba-

ralhadas”; 

- Dificuldade para ouvir e manter a atenção 

em ambientes barulhentos; 

- Necessidade constante de pedir que repi-

tam as frases; 

- Dificuldade para seguir instruções com 

múltiplas etapas; 

- Lentidão na compreensão do que foi dito; 

- Dificuldade em conversas com várias pes-

soas simultaneamente; 

- Incapacidade de localizar a origem do 

som com precisão (BELLIS, 2003). 

Essas queixas impactam diretamente a vida di-

ária do idoso e não devem ser negligenciadas 

durante a anamnese clínica (ASHA, 2005). 

 

CONCLUSÃO 

O distúrbio do processamento auditivo cen-

tral representa uma condição desafiadora e fre-

quentemente subestimada na população idosa. 

Suas manifestações podem interferir profunda-

mente na comunicação, na independência e na 

qualidade de vida dos pacientes. Com o au-

mento da expectativa de vida e a crescente pro-

porção de idosos na população, é imprescindí-

vel que os profissionais da saúde estejam aten-

tos às nuances desse distúrbio (KRAUS & AN-

DERSON, 2013). 
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A realização de uma avaliação audiológica 

e cognitiva minuciosa, seguida da implementa-

ção de estratégias terapêuticas personalizadas, é 

fundamental para garantir uma abordagem efi-

caz. A identificação precoce e o manejo ade-

quado do DPAC contribuem não apenas para 

uma melhor percepção auditiva, mas também 

para a manutenção da autonomia e a participa-

ção ativa do idoso em suas atividades cotidianas 

(BELLIS, 2003). 
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